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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador José Maranhão

VICE-PRESIDENTE: Senador José Pimentel

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(8)(9)

Jorge Viana(PT)(15) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

1 Walter Pinheiro(PT) BA (61)
33036788/6790

Gleisi Hoffmann(PT) PR (61) 3303-6271 2 Delcídio do Amaral(PT)(16) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

3 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6427

Fátima Bezerra(PT) RN (61) 3303-1777 /
1884 / 1778 / 1682

4 Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

5 Zeze Perrella(PDT) MG (61) 3303-2191

Acir Gurgacz(PDT) RO (61) 3303-
3131/3132

6 Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

Benedito de Lira(PP) AL (61) 3303-6148 /
6151

7 Ivo Cassol(PP) RO (61) 3303.6328 /
6329

Ciro Nogueira(PP) PI (61) 3303-6185 /
6187

8 Ana Amélia(PP) RS (61) 3303 6083

Bloco de Apoio ao Governo(PDT, PT)

Eunício Oliveira(PMDB) CE (61) 3303-6245 1 Roberto Requião(PMDB) PR (61) 3303-
6623/6624

Edison Lobão(PMDB) MA (61) 3303-2311 a
2313

2 Omar Aziz(PSD) AM (61) 3303.6581 e
6502

Ricardo Ferraço(PMDB) ES (61) 3303-6590 3 Garibaldi Alves Filho(PMDB)(13) RN (61) 3303-2371 a
2377

Romero Jucá(PMDB) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

4 Waldemir Moka(PMDB) MS (61) 3303-6767 /
6768

Simone Tebet(PMDB) MS (61) 3303-
1128/1421/3016/3
153/4754/4842/48
44/3614

5 Dário Berger(PMDB) SC (61) 3303-5947 a
5951

Valdir Raupp(PMDB)(13) RO (61) 3303-
2252/2253

6 Rose de Freitas(PMDB) ES (61) 3303-1156 e
1158

Jader Barbalho(PMDB)(18)(22) PA (61) 3303.9831,
3303.9832

7 Sérgio Petecão(PSD) AC (61) 3303-6706 a
6713

José Maranhão(PMDB) PB (61) 3303-6485 a
6491 e 6493

8 Raimundo Lira(PMDB)(20) PB (61) 3303.6747

Bloco da Maioria

José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

1 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(17)(23) SP (61) 3303-
6063/6064

Ronaldo Caiado(DEM) GO (61) 3303-6439 e
6440

2 Alvaro Dias(PSDB) PR (61) 3303-
4059/4060

Aécio Neves(PSDB)(17)(23) MG (61) 3303-
6049/6050

3 Ataídes Oliveira(PSDB) TO (61) 3303-
2163/2164

José Serra(PSDB)(6)(19)(24) SP (61) 3303-6651 e
6655

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Antonio Anastasia(PSDB) MG (61) 3303-5717 5 Davi Alcolumbre(DEM)(7)(31) AP (61) 3303-6717,
6720 e 6722

Bloco Parlamentar da Oposição(PSDB, DEM)

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

1 Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726

Roberto Rocha(PSB) MA (61) 3303-
1437/1435/1501/1
503/1506 a 1508

2 João Capiberibe(PSB)(21)(29) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Randolfe Rodrigues(REDE) AP (61) 3303-6568 3 José Medeiros(PPS) MT (61) 3303-
1146/1148

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PCdoB, PPS, PSB, REDE)

Eduardo Amorim(PSC) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

1 Douglas Cintra(PTB)(27)(28) PE (61) 3303-
6130/6124

Marcelo Crivella(PRB) RJ (61) 3303-
5225/5730

2 Blairo Maggi(PR)(25)(26) MT (61) 3303-6167

Magno Malta(PR) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Vicentinho Alves(PR)(30) TO (61) 3303-6469 /
6467

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR, PRB)

(1) Em 25.02.2015, os Senadores Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Fátima Bezerra, Humberto Costa e Acir Gurgacz foram designados  membros
titulares; e os Senadores Walter Pinheiro, Jorge Viana, Lindbergh Farias, Angela Portela, Zezé Perrella e Paulo Paim como membros suplentes, pelo Bloco de
Apoio ao Governo, para compor a CCJ (Of. 3/2015-GLDBAG).

(2) Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Marcelo Crivella e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas Cintra, Blairo
Maggi e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CCJ (Of. 04/2015-BLUFOR).

(3) Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa
Grazziotin, João Capiberibe e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CCJ (Of. 05/2015-
GLBSD).

(4) Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e os Senadores Maria do Carmo Alves e Wilder Morais,
como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).

(5) Em 26.02.2015, os Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Antônio Anastasia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes Ferreira,
Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Of. 16/2015-GLPSDB).
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(6) Em 27.02.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
25/2015-GLPSDB).

(7) Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Tasso Jereissati (Of.
23/2015-GLPSDB).

(8) Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol e Ana Amélia membros
suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CCJ (Mem. 27 a 29 e 44/2015-GLDPP).

(9) Em 04.03.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Edison Lobão, Ricardo Ferraço, Romero Jucá, Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Luiz Henrique e José
Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Omar Aziz, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Dário Berger, Rose de Freitas e
Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 011/2015-GLPMDB).

(10) Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).

(11) Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Maranhão Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CCJ).

(12) Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Pimentel Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2015-CCJ).

(13) Em 25.03.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Garibaldi Alves Filho,
que passa à suplência (Of. 92/2015-GLPMDB).

(14) Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Alvaro Dias,
Ataídes de Oliveira, Maria do Carmo Alves e Wilder Morais (Of. 87/2015-GLPSDB).

(15) Em 05.05.2015, o Senador Jorge Viana foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy, que deixou
de compor a Comissão (Of. 62/2015-GLDBAG).

(16) Em 05.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Jorge Viana (Of.
62/2015-GLDBAG).

(17) Em 08.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao
Senador Aécio Neves, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLPSDB).

(18) Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.

(19) Em 11.05.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao Senador José Serra, que deixou de
compor a Comissão (Of. 109/2015-GLPSDB).

(20) Em 12.05.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 152/2015-GLPMDB).

(21) Em 12.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador João Capiberibe,
que deixou de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLSDEM).

(22) Em 12.05.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 153/2015-GLPMDB).

(23) Em 14.05.2015, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira,
que passa a compor a Comissão como suplente (Of. 110/2015-GLPSDB).

(24) Em 14.05.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio Cunha Lima, que
deixou de compor a Comissão (Of. 111/2015-GLPSDB).

(25) Em 08.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Blairo Maggi,
que deixou de compor a Comissão (Of. 037/2015-BLUFOR).

(26) Em 16.06.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Fernando Collor,
que deixou de compor a Comissão (Of. 038/2015-BLUFOR).

(27) Em 18.08.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Douglas Cintra,
que deixou de compor a Comissão (Of. 059/2015-BLUFOR).

(28) Em 02.09.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Fernando Collor,
que deixou de compor a Comissão (Of. 65/2015-BLUFOR).

(29) Em 09.09.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixa de compor a Comissão (Of. 80/2015-BLSDEM).

(30) Em 30.09.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Elmano Férrer,
que deixa de compor a Comissão (Of. 68/2015-BLUFOR).

(31) Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Wilder Morais,
que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLDEM).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 10:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-3972
FAX: 3303-4315

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: ccj@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

EMENDA(S) DA CÂMARA DOS DEPUTADOS A PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 2,
de 2015

- Não Terminativo -

Autoria: CPI - Pedofilia - 2008 (CPIPED)

      "Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do
Adolescente, para prever a infiltração de agentes da polícia na internet com o fim de
investigar crimes contra a liberdade sexual de criança ou adolescente".

Relatório: Favorável à ECD nº 2, de 2015, acolhendo a Emenda nº 3 e contrário às
Emendas nº 1, 2 e 4.

Relatoria: Senador Humberto Costa

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 2

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 76, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Blairo Maggi e outros

      Altera os arts. 176 e 231 da Constituição Federal, para assegurar aos índios
participação nos resultados do aproveitamento de recursos hídricos em terras indígenas.

Relatório: Favorável à Proposta.
Relatoria: Senador Valdir Raupp

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 91, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Altera a Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro de 1996, para transformar em cargos de nível
superior os cargos da Carreira Policial Civil do Distrito Federal.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
- Em 14/10/2015, a Presidência concedeu vista aos Senadores Ricardo Ferraço e José
Pimentel, nos termos regimentais.

Relatoria: Senador Valdir Raupp

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 62, de 2015

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/10/2015 às 18:30.
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- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Gleisi Hoffmann e outros

      Altera os arts. 27, 28, 29, 37, 39, 49, 73 e 93 da Constituição Federal para vedar a
vinculação remuneratória automática entre subsídios de agentes públicos.

Relatório: Favorável à Proposta com quatro emendas que apresenta.
Observações:
- Em 30/09/2015 foi recebida a Emenda nº 1, de autoria do Senador Roberto Rocha
(dependendo de relatório);
- Em 30/09/2015 a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais.

Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Emenda Nº 1 (CCJ)
Avulso da matéria

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 214, de 2014
- Terminativo -

Autoria: Senador Armando Monteiro

      Racionaliza e simplifica atos e procedimentos administrativos dos Poderes da União
e dá outras providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com quatro emendas que apresenta.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Gleisi Hoffmann

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, de 2014
- Terminativo -

Autoria: Senador Magno Malta

      Altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo
no âmbito da Administração Pública Federal, com o intuito de desburocratizar o
procedimento de reconhecimento de firma do administrado.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Antonio Anastasia

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 562, de 2011
- Terminativo -

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/10/2015 às 18:30.
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Autoria: Senador Humberto Costa

      Acrescenta parágrafo único ao art. 155 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
que dispõe para prever a possibilidade de o presidente da comissão de processo
disciplinar solicitar cópias de peças probatórias constantes do processo penal
correspondente.

Relatório: Pela aprovação do Projeto e da Emenda nº1.
Observações:
- Em 19/08/2015, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria da Senadora Marta Suplicy;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Eunício Oliveira

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Emenda Nº 1 (CCJ)
Avulso da matéria

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 476, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Humberto Costa

      Estabelece medida cautelar de interesse público de suspensão das atividades de
estabelecimento empresarial envolvido na falsificação, adulteração ou alteração, entre
outras práticas, de combustíveis e lubrificantes, e define outras providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda que apresenta.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador José Pimentel

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 105, de 2015
- Terminativo -

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

      Acrescenta parágrafo ao artigo 16 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
determinando que os acordos de leniência celebrados por entes da Administração
Pública sejam homologados pelo Ministério Público.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos do Substitutivo que apresenta.
Observações:
- Nos termos do art. 282 do RISF, se for aprovado o Substitutivo, será ele submetido a
turno suplementar;
- Votação Nominal.

Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 10

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 12, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Ronaldo Caiado
      Altera o art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal.

Relatório: Favorável ao Projeto, com duas emendas que apresenta.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão Diretora.

Relatoria: Senador Romero Jucá

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 121, de 2014
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Marcelo Matos

      Altera a Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003 - Estatuto de Defesa do Torcedor,
para vedar sanção reflexa a torcedor na individualização de pena aplicada às entidades
que especifica.

Relatório: Favorável ao Projeto
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria
Parecer aprovado na comissão (CE)

ITEM 12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Osmar Serraglio

      Altera a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994 – Lei dos Cartórios, que
regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de
registro.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Relatoria: Senador Romero Jucá

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 13

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 292, de 2011
- Terminativo -

      Altera a Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, que regulamenta a execução do
disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da Constituição Federal, para estabelecer

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/10/2015 às 18:30.

12

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=119882
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=170764
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=161097
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=119045
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=178179
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=157206
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=167182
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=122449
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=177475
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=172191
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=100411
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


Pauta da 32ª Reunião Ordinária da CCJ, em 21 de Outubro de 2015 6

Autoria: Senadora Gleisi Hoffmann
critérios para a realização de plebiscito e de referendo.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade do Projeto e, no
mérito, pela aprovação com uma emenda que apresenta.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Garibaldi Alves Filho

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 14

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 293, de 2015
- Terminativo -

Autoria: Senadora Gleisi Hoffmann

      Acrescenta art. 55-A à Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), para
facultar ao eleitor com setenta anos ou mais e ao eleitor deficiente físico a transferência
de zona ou de seção eleitoral.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 15
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 385, de 2014
- Terminativo -

Autoria: Senador Ivo Cassol

      Acresce o §5º ao art. 22 da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, para dispor que o
descumprimento de medida protetiva configura crime de desobediência a decisão
judicial, além sujeitar o agressor à multa mínima de 10 (dez) salários mínimos.

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, de 2015

- Terminativo -

Autoria: Senadora Gleisi Hoffmann

      Acresce o § 5º ao art. 22 da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, para esclarecer
que o descumprimento de medida protetiva de urgência, prevista nesta Lei, configura
crime de desobediência (art. 330 do Código Penal).

Relatório: Pela rejeição do PLS nº 14, de 2015 e da Emenda nº 01, bem como pela
Relatoria: Senadora Angela Portela

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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aprovação do PLS nº 385, de 2014, na forma do substitutivo que apresenta
Observações:
- Em 10/02/2015, foi recebida a Emenda nº 1, de autoria da Senadora Vanessa
Grazziotin, ao PLS nº 14, de 2015;
- Nos termos do art. 282 do RISF, se for aprovado o Substitutivo, será ele submetido a
turno suplementar;
- Votação nominal.

Textos da pauta:
Emenda Nº 1 (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 16

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 537, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

      Regulamenta o parágrafo único do art. 116 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), com a finalidade de estabelecer regras e
procedimentos para desconsideração de atos ou negócios jurídicos para fins tributários.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
- A matéria será analisada pela Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão
terminativa.

Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 26, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH)

      Altera os arts. 34, 144 e 167 da Constituição Federal, para assegurar os recursos
mínimos nas ações e serviços de segurança pública e dispor sobre a instituição de
programa de valorização e capacitação dos servidores policiais de segurança pública.

Relatório: Favorável à Proposta, com duas emendas que apresenta.
Relatoria: Senador Roberto Rocha

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, de 2014
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Antonio Bulhões

      Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, para tornar obrigatório o uso de temporizador em equipamentos de
sinalização semafórica com aparelhos detectores de avanço de sinal.

Relatoria: Senador Marcelo Crivella
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Relatório: Favorável ao Projeto, com uma emenda que apresenta.
Textos da pauta:

Relatório (CCJ)
Avulso da matéria

ITEM 19

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 328, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Telmário Mota

      Dispõe sobre a regulamentação da profissão de educadora e educador social e dá
outras providências.

Relatório: Favorável ao Projeto, com duas emendas que apresenta.
Observações:
- A matéria será apreciada pelas Comissões de Educação, Cultura e Esporte e pela
Comissão de Assuntos Sociais, cabendo à última a decisão terminativa.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 20

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 257, de 2014
- Terminativo -

Autoria: Senador Cássio Cunha Lima

      Regulamenta o inciso V do art. 37 da Constituição, para prever os casos, condições
e percentuais mínimos de preenchimento, por servidores de carreira, dos cargos em
comissão na administração pública federal.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Ataídes Oliveira

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 21

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 351, de 2015
- Terminativo -

Autoria: Senador Antonio Anastasia

      Acrescenta parágrafo único ao art.82, e inciso IV ao art. 83 da Lei nº 10.406, de 10
de janeiro de 2002 (Código Civil), para que determinar que os animais não serão
considerados coisas.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com duas emendas que apresenta.
Relatoria: Senador Alvaro Dias

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Observações:
- Votação nominal.

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 22

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, de 2014
- Terminativo -

Autoria: Senador Alfredo Nascimento

      Altera o art. 5º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da
Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), e os arts. 6º e 22 da Lei nº 9.784,
de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da
Administração Pública Federal, para reduzir exigências e simplificar a prática de atos
processuais por administrados e seus advogados, no âmbito do processo administrativo.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda que apresenta.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Antonio Anastasia

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 23

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 93, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

      Acrescenta o inciso XI ao art. 21 e o art. 88-A à Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de
1971, que “Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das
sociedades cooperativas, e dá outras providências”, a fim de atribuir às cooperativas a
possibilidade de agirem como substitutas processuais dos seus associados.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda que apresenta.
Observações:
- Em 07/10/2015, a Presidência concedeu vista aos Senadores Ronaldo Caiado e
Humberto Costa, nos termos regimentais;
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Gleisi Hoffmann

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 24

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, de 2014
- Terminativo -

Autoria: Senador Jayme Campos

      Altera os arts. 45 e 69 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, para instituir o Diário
Eletrônico da OAB.

Relatoria: Senador Ciro Nogueira
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/10/2015 às 18:30.

16

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=171088
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=168483
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=116038
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=173736
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=144435
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=111800
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=174095
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124459
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=117370
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


Pauta da 32ª Reunião Ordinária da CCJ, em 21 de Outubro de 2015 10

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- Votação nominal

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 25

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 276, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Blairo Maggi
      Institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA).

Relatório: Favorável ao Projeto, com dezesseis emendas que apresenta.
Observações:
- A matéria será apreciada pelas Comissões de Assuntos Econômicos e pela Comissão
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última a
decisão terminativa.

Relatoria: Senador Roberto Rocha

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Alexandre Leite

      Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, dispondo
sobre uso de explosivos na destruição ou rompimento de obstáculo para o crime de furto
e dá outras providências.

Relatório: Favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo que apresenta.
Relatoria: Senador Romero Jucá

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 27

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 477, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Humberto Costa
      Estabelece normas gerais em contratos de seguro privado.

Relatório: Favorável ao Projeto, com seis emendas que apresenta.
Observações:

Relatoria: Senador Roberto Rocha
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- A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão
terminativa.

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 23, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Márcio Marinho

      Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para
estabelecer causa de aumento de pena para o caso de estelionato cometido contra
idoso.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Relatoria: Senador Marcelo Crivella

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 29

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 51, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Vicentinho Alves e outros

      Acrescenta o art. 32-A ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para
dispor sobre a convalidação de atos de delegação de atividades notariais e de registro.

Relatório: Favorável à Proposta.
Observações:
- Em 07/10/2015, a Presidência concedeu vista à Senadora Gleisi Hoffmann e ao
Senador Marcelo Crivella, nos termos regimentais

Relatoria: Senador Eduardo Amorim

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 30

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 538, de 2015 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

      Dá nova redação ao parágrafo único do art. 199 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional) para dispensar da aprovação do Congresso Nacional
tratados que disponham sobre troca de informações com Estados estrangeiros.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:

Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues
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- A matéria será apreciada pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.
Textos da pauta:

Relatório (CCJ)
Avulso da matéria

ITEM 31

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 124, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Acir Gurgacz e outros

      Dá nova redação à alínea b do inciso X do § 2º do art. 155 da Constituição Federal
para excluir da imunidade relativa ao ICMS as operações interestaduais com energia
elétrica.

Relatório: Favorável à Proposta, nos termos do Substitutivo que apresenta.
Observações:
- Em 07/10/2015, a Presidência concedeu vista à Senadora Gleisi Hoffmann e ao
Senador Jader Barbalho, nos termos regimentais

Relatoria: Senador Blairo Maggi

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 78, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Arnaldo Faria de Sá

      Altera o art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 – Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Relatoria: Senador Romero Jucá

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 33

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 110, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Aécio Neves e outros

      Altera o art. 37 da Constituição Federal, para restringir a quantidade de cargos em
comissão na administração pública e estabelecer processo seletivo público.

Relatório: Favorável à Proposta e às emendas nº 1 e 2, nos termos do substitutivo que
apresenta.
Observações:
- Em 27/08/2015, foram apresentadas as Emendas nº 1 e 2, de autoria do Senador

Relatoria: Senador Alvaro Dias

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/10/2015 às 18:30.

19

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=180090
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=173849
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=103853
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=180497
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=101703
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=122450
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=179391
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=172189
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=122690
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


Pauta da 32ª Reunião Ordinária da CCJ, em 21 de Outubro de 2015 13

Antônio Anastasia.
Textos da pauta:

Relatório (CCJ)
Emenda Nº 1 (CCJ)
Emenda Nº 2 (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 34

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 321, de 2008
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Cristovam Buarque

      Cria a Escola Nacional de Gestores Educacionais (ENGE) e autoriza o Poder
Executivo a dispor sobre o seu funcionamento.

Relatório: Favorável ao Projeto com uma emenda que apresenta.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão
terminativa.

Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Esperidião Amin

      Altera a Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996, para dispor sobre a cobrança de
pedágio.

Relatório: Favorável ao Projeto e contrário às Emendas nºs 1 e 2.
Observações:
- Em 14/05/2013 foram apresentadas as Emendas de nº 1 e 2, de autoria do Senador
Eduardo Suplicy;
- A matéria será apreciada pelas Comissões de Serviços de Infraestrutura e de Assuntos
Econômicos.

Relatoria: Senador Benedito de Lira

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Emenda Nº 1 (CCJ)
Emenda Nº 2 (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Cristovam Buarque
      Altera para Programa Bolsa Escola o nome do Programa Bolsa Família.

Relatoria: Senador Alvaro Dias

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria
Parecer aprovado na comissão (CE)

ITEM 37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 114, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Superior Tribunal de Justiça

      Dispõe sobre a criação de duas varas federais no Estado do Rio Grande do Sul e
sobre a criação de cargos de juízes, cargos efetivos e em comissão e funções
comissionadas no Quadro de Pessoal da Justiça Federal e dá outras providências.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Relatoria: Senadora Ana Amélia

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 77, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Bruno Araújo e outros

      Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação
científica e tecnológica e à inovação, nos termos da Emenda Constitucional nº 85, de 26
de fevereiro de 2015; e altera as Leis nºs 10.973, de 2 de dezembro de 2004, 6.815, de
19 de agosto de 1980, 8.666, de 21 de junho de 1993, 12.462, de 4 de agosto de 2011,
8.745, de 9 de dezembro de 1993, 8.958, de 20 de dezembro de 1994, 8.010, de 29 de
março de 1990, 8.032, de 12 de abril de 1990, e 12.772, de 28 de dezembro de 2012.

Relatório: Favorável ao Projeto
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos e pela Comissão de
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

Relatoria: Senador Jorge Viana

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 39

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 56, de 2014
- Não Terminativo -

Autoria: Deputada Andreia Zito e outros

      Dá nova redação ao inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal e dá outras
providências.

Relatoria: Senador Romero Jucá
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Relatório: Favorável à Proposta com a emenda de redação que apresenta.
Textos da pauta:

Relatório (CCJ)
Avulso da matéria

ITEM 40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 89, de 2015
- Terminativo -

Autoria: Senador Humberto Costa

      Altera a Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, para criar mecanismos de proteção às
vítimas e testemunhas vulneráveis.

Relatório: Pela aprovação do Projeto e da Emenda n° 1-CDH, com duas Emendas que
apresenta.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Raimundo Lira

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria
Parecer aprovado na comissão (CDH)

ITEM 41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 253, de 2014
- Terminativo -

Autoria: Senador Jorge Viana

      Inclui a alínea “m” no inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro
de 1940 – Código Penal, para considerar como agravante a circunstância de praticar
crime no interior de transporte público e nos terminais ou pontos de embarque ou
desembarque de passageiros.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- Votação nominal

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria

ITEM 42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, de 2014
- Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Altera a Lei nº. 7.210, de 11 de julho de 1984, “Lei de Execução Penal”, para prever
a remição de pena para o condenado que doar sangue.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Relatoria: Senador Eduardo Amorim
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Observações:
- Votação nominal.

Textos da pauta:
Relatório (CCJ)

Avulso da matéria
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PARECER Nº         , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre as Emendas da Câmara dos 

Deputados – ECD nº 02, de 2015 – ao Projeto de Lei 

do Senado (PLS) nº 100, de 2010, que altera a Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente), para prever a infiltração de 

agentes da polícia na Internet com o fim de 

investigar crimes contra a liberdade sexual de 

criança ou adolescente. 

RELATOR: Senador HUMBERTO COSTA 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão para exame, nos termos do art. 101, II, d, 

do Regimento Interno, as Emendas da Câmara dos Deputados (ECD nº 02, de 

2015) ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 100, de 2010, de autoria da 

Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pedofilia, que trata da infiltração 

de agentes policiais na internet para investigar crimes contra a liberdade 

sexual de crianças e adolescentes. 

Esta Comissão aprovou o PLS nº 100, de 2010, oriundo da CPI 

da Pedofilia, em abril de 2011. Nos termos do Parecer da Comissão, a matéria 

foi aprovada em Plenário no mês seguinte e encaminhada à Câmara dos 

Deputados. A Casa Legislativa revisora aprovou 4 emendas ao texto do 

Senado Federal.  

A Emenda nº 01 altera o art. 190-C para acrescentar o delito 

descrito no art. 154-A do Código Penal ao rol dos crimes para os quais se 

prevê a autorização legislativa para infiltração e investigação. 

A Emenda nº 02 altera o art. 190-A, para substituir a expressão 

“dados de conexão” por “registros de conexão”. 

A Emenda nº 03 substitui, em todo o Projeto, a expressão 

“liberdade sexual” por “dignidade sexual”. 
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A Emenda nº 04, por fim, acrescenta o inciso III ao art. 190-A 

para prever que as informações coletadas somente poderão ser utilizadas 

como elemento probatório das condutas previstas no caput. 

II – ANÁLISE  

Não identificamos vícios de injuridicidade ou de 

inconstitucionalidade nas emendas propostas pela Câmara dos Deputados. 

No mérito, temos algumas observações. 

Do projeto original constam os seguintes crimes que deverão ser 

taxativamente investigados pelos agentes policiais infiltrados no meio 

cibernético: filmagem e fotografia de menor em cena de sexo; venda de vídeo 

ou foto com menor em cena de sexo; distribuição/publicização de cena de 

sexo com menor; aquisição e armazenamento de cena de sexo com menor; 

simulação de cena de sexo com menor; aliciamento/assédio de menor com o 

fim de praticar ato libidinoso (arts. 240, 241, 241-A, 241-B, 241-C e 241-D 

do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA); estupro de vulnerável; 

corrupção de menores; satisfação da lascívia mediante presença de 

vulnerável; e favorecimento da prostituição de vulnerável (arts. 217-A, 218, 

218-A e 218-B do Código Penal). Essas figuras criminosas estão elencadas no 

caput do art. 190-A, que autoriza a infiltração nos contornos previstos, e, 

novamente, no parágrafo único do art. 190-C, que dispõe que o agente 

infiltrado responderá por excessos. 

A Emenda nº 01 altera o parágrafo único do art. 190-C para 

acrescentar mais um crime: o de invasão de dispositivo informático alheio 

mediante violação indevida de mecanismo de segurança com o fim de obter 

ou destruir dados ou obter vantagem ilícita (art. 154-A). A preocupação do 

parlamentar revisor parece ter sido com a própria ação de infiltração do 

agente estatal, a qual, se incluir a necessidade de invadir computador alheio, 

poderia constituir, ela mesma, hipótese de crime.  

O dispositivo alterado (parágrafo único do art. 190-C) apenas 

repete o caput do art. 190-A e, desnecessariamente, reelenca quais são os 

crimes objeto de investigação por meio de infiltração. O artigo acrescido não 

trata da finalidade da investigação, mas de um dos possíveis meios a serem 
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utilizados no processo. Confunde-se o fim com o meio, portanto. Além disso, 

esse tipo de ressalva é desnecessária, pois o agente estatal terá a sua ação 

respaldada por lei e atuará, portanto, em estrito cumprimento de dever legal, o 

que exclui o crime, nos termos do art. 23, III, do Código Penal. 

A Emenda nº 02 também não é adequada. A proposta é substituir 

“dados” por “registros” de conexão. Todavia, a revisão se esqueceu de 

atualizar outros pontos em que tais expressões aparecem no Projeto: inciso I 

do § 1º do art. 190-A e caput do art. 190-D. Acatar a proposta seria retirar a 

clareza desses dispositivos. 

A Emenda nº 03 é bem-vinda. Propõe substituir uma expressão 

mais específica no Código Penal – “liberdade sexual” – por uma mais ampla – 

“dignidade sexual”. 

Por último, a Emenda nº 04, assim como a Emenda nº 01, é 

desnecessária. Primeiro, a forma peca na técnica legislativa, pois não seria o 

caso de acrescentar um inciso, mas um parágrafo. Segundo, diz o óbvio. O 

caput do art. 190-A é suficientemente claro e ainda ganha o reforço do 

parágrafo único do art. 190-C. 

III – VOTO 

Diante do exposto, somos pela aprovação da ECD nº 2, de 2015, com o 

acolhimento da Emenda nº 03 e a rejeição das demais. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDAS DA CÂMARA 
Nº 2, DE 2015 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 100, DE 2010 
(Nº 1. 404/2011, NAQUELA CASA) 
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"Art. 190 -A. . .......................... . 

§ 3" 
··········~········ .. ················ 

I registros de conexão: informações 

re:erentes à hora, à data, ao inicio, ao término, à 

du~ação, ao endereço de Protocolo de Internet - IP 

utilizado e ao terminal de origem da conexão; 

Substit·.la-se, onde houver no Projeto, inclusive na 

ementa, 

sexual". 

a expressAo "liberdade sexual" por "dignidade 

EMENDA No 4 

Acrescente-se o inciso III ao § 1° do art. 190-A, 

acrescido à Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto 

da Criança e do Adolescente, pelo art. 1° do Projeto, com a 

seguinte redação: 

"Art. 190-A. . .......................... . 

§ 1 o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

III as informações coletadas somente 

poderão ser utilizadas como elemento probatório das 

condutas previstas neste artigo. 

11 ....................................................... 
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PROJETO ORIGINAL APROVADO PELO SENADO FEDERAL 
E ENCAMINHADO À CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Altera a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para prever a infiltração de agentes da poHcia na internet 
com o fim de investigar crimes contra a liberdade sexual de criança ou 
adolescente; 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 O Capítulo III do Título VI da Parte Especial da Lei n° 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passa a vigorar acrescido da seguinte 
Seção V-A: 

"TÍTULO VI 
DO ACESSO À JUSTIÇA 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

·Seção V-A 
Da infiltração de agentes para a investigação de crimes contra a 

liberdade sexual de criança ou adolescente 
Art. 190-A. A infiltração de agentes de polícia na internet com o fim de 

investigar os crimes previstos nos arts. 240, 241, 241-A, 241-B, 241-C e 
241-D desta Lei e nos arts. 217-A, 218, 218-A e 218-B do Decreto-Lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) será precedida de 
autorização judicial devidamente circunstanciada e fundamentada, que 
estabelecerá os limites do referido meio de obtenção de prova, ouvido o 
Ministério Público. 

§ 1° À infiltração, que não será admitida se a prova puder ser obtida por 
outros meios, aplicam-se as seguintes regras: 

I - dar-se-á mediante requerimento do Ministério Público ou 
representação do delegado de polícia e conterá a demonstração de sua 
necessidade, o alcance das tarefas dos policiais e os nomes ou apelidos das 
pessoas investigadas, bem como, quando possível, os dados de conexão ou 
cadastrais que permitam a sua identificação; 

li- não poderá exceder o prazo de 90 (noventa) dias, sem prejuízo de 
eventuais renovações, desde que o total não exceda a 720 (setecentos e 
vinte) dias e seja demonstrada sua efetiva necessidade, a critério da 
autoridade judicial. 

§ 2° A autoridade judicial e o Ministério Público poderão requisitar 
relatórios parciais da operação de infiltração antes da conclusão do prazo de 
que trata o inciso li do § I o deste artigo. 
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§ 3° Para efeitos do disposto no inciso I do § 1 o deste artigo, consideram­
se: 

I dados de conexão: informações referentes à hora, à data, ao início, ao 
término, à duração, ao endereço de Protocolo Internet (IP) utilizado e ao 
terminal de origem da conexão; 

II - dados cadastrais: informações referentes ao nome e endereço do 
assinante ou usuário registrado ou autenticado para a conexão a quem um 
endereço de IP, identificação de usuário ou código de acesso tenha sido 
atribuído no momento da conexão. 

Art. 190-B. As informações da operação de infiltração serão 
encaminhadas diretamente ao juiz responsável pela autorização da medida, 
que zelará pelo seu sigilo. 

Parágrafo único. Antes da conclusão das operações, o acesso aos autos 
será reservado ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia 
responsável pela operação, com o objetivo de garantir o sigilo das 
investigações. 

Art. 190-C. O agente policial infiltrado que deixar de observar a estrita 
finalidade da investigação responderá pelos excessos praticados. 

Parágrafo único. Não comete o crime o policial que oculta a sua 
identidade para, por meio da internet, colher indícios de autoria c 
materialidade dos crimes previstos nos arts. 240, 241, 241-A, 241-B, 241-C 
e 241-D desta Lei e nos arts. 217-A, 218, 218-A e 218-B do Código Penal, 
observado o disposto no caput deste artigo. 

Art. 190-D. Os órgãos de registro c cadastro público poderão incluir nos 
bancos de dados próprios, mediante procedimento sigiloso e requisição da 
autoridade judicial, as informações necessárias à efetividade da identidade 
fictícia criada. · 

Parágrafo único. O procedimento sigiloso de que trata esta Seção será 
numerado e tombado em livro específico. 

Art. 190-E. Concluída a investigação, todos os atos eletrônicos 
praticados durante a operação deverão ser registrados, gravados, 
annazenados e encaminhados ao juiz e ao Ministério Público, juntamente 
com relatório circunstanciado. 

Parágrafo único. Os registros de que trata o caput deste artigo serão 
reunidos em autos apartados, apensados ao processo criminal juntamente 
com o inquérito policial, a'isegurando-se a preservação da identidade do 
agente policial infiltrado, bem como a intimidade das crianças c 
adolescentes envolvidos." 
Art. r Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de maio de 2011. 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. 

Código Penal. 

Art. 154-A Invadir dispositivo informático alheio, conectado ou não â rede de 
computadores, mediante violação indevida de mecanismo de segur<mça e com o fim de obter. 
adulterar ou destruir dados ou informações sem autorização expressa ou tácita do titular do 
dispositivo ou instalar vulnerabilidades para obter vantagem il!cita: (lncluldo pela Lei n° 
12.737, de 2012) V1gência 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. e multa. 
12 737. de 2012) Vigência 

(lncluido pela Lei n° 

§ 1° Na mesma pena incorre quem produz, oferece. distribuí, vende ou difunde dispositivo 
ou programa de computador com o intuito de permitir a prática da conduta definida no caput. 

llncluido pela Le1 n° 12.737, de 2012) Vigência 

§ 2° Aumenta-se a pena de um sexto a um terço se da invasão resulta prejuízo 
econômico. (Incluído pela Lei n° 12 737. de 2012) Vigência 

§ 3° Se da invasão resultar a obtenção de conteúdo de comunicações eletrônicas 
privadas. segredos comerciais ou industriais, informações sigilosas. assim definidas em lei. ou 
o controle remoto nao autorizado do dispositivo invadido: (lncluido pela Lei n° 12.737. de 
2012) Vigência 

Pena - reclusão. de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. se a conduta não constituí 
crime mais grave. (lncluido pela Lei n° 12.737. de 2012) Vigência 

§ 4° Na hipótese do § 3o. aumenta-se a pena de um a dois terços se houver divulgação. 
comercialização ou transmissao a terceiro, a qualquer trtulo. dos dados ou informações obtidos. 

(lncluldo pela Lei n° 12.737, de 2012} Vigência 

§ 5° Aumenta-se a pena de um terço à metade se o crime for praticado contra: 
(lncluido pela lei n" 12.737. de 2012) Vigência 

I- Presidente da República. governadores e prefeitos; (Incluído pela Lei n° 12 737. de 
2012) Vigência 

11 - Presidente do Supremo Tribunal Federal; (lnclufdo pela Lei n° 12.737. de 
2012) Vigência 

111- Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Assembleia legislativa 
de Estado, da Câmara legislativa do Distrito Federal ou de Câmara Municipal; ou (lncluido 
pela Lei n° 12.737. de 2012) Vigência 

IV - dirigente máximo da administração direta e indireta federal, estadual, municipal ou do 
Distrito FederaL (Incluído pela Le1 n° 12 737, de 2012) Vígênc1a 

Art 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 
(catorze) anos (Incluído pela Lei n° 12.015, de 2009) 
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Pena- reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. (Incluído pela Lei n° 12.015. de 2009) 

§ 111 Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém 
que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática 
do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência. (lncluldo pela Lei no 
12.015, de 2009) 

§ 211 (VETADO) (lncluido pela Lei n° 12.015, de 2009) 

§ 32 Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave: (lncluido pela Lei no 
12.015. de 2009) 

Pena- reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos. (Incluído pela Lei n° 12.015. de 2009} 

§ 411 Se da conduta resulta morte: (Incluído pela Lei n° 12.015. de 2009) 

Pena- reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.(lncluído pela Lei no 12.015. de 2009} 

Art. 218. Induzir alguém menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a lascfvia de 
outrem: (Redação dada pela Lei n° 12.015, de 2009) 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 {cinco) anos. CRedacão dada pela Lei n° 12.015. de 
2009) 

Parágrafo único. (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.015. de 2009) 

Satisfação de lascivia mediante presença de criança ou adolescente 
pela Lei n° 12.015. de 2009) 

(Incluído 

Art. 218-A. Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou induzi-lo a 
presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer lascivia própria ou de 
outrem: (Incluído pela Lei n° 12.015. de 2009) 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro} anos." 
2009} 

{Incluído pela Lei n° 12.015, de 

Art. 218-B. Submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra forma de exploração 
sexual alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou deficiência mental, não 
tem o necessário discernimento para a prática do ato, facilitá-la, impedir ou dificultar que a 
abandone: (Incluído pela Lei no 12.015, de 2009) 

Pena- reclusão, de 4 (quatro} a 10 (dez) anos. (lncluldo pela Lei n° 12.015, de 2009) 

§ 111 Se o crime é praticado com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também 
multa. (Incluído pela Lei n° 12.015, de 2009) 

§ 29 Incorre nas mesmas penas: (Incluído pela Lei n° 12.015, de 2009) 

I - quem pratica conjunção carnal ou outro ato libidinoso com alguém menor de 18 
(dezoito) e maior de 14 (catorze) anos na situação descrita no caput deste artigo; (Incluído 
pela Lei n° 12.015, de 2009) 

11 - o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifiquem as práticas 
referidas no caput deste artigo. (Incluído pela Lei n<>12.015, de 2009} 
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§ 3Q Na hipótese do inciso 11 do § 22, constituí efeito obrigatório da condenaçao a 
cassaçao da licença de localização e de funcionamento do estabelecimento. (Incluído pela 
Lei n° 12.015. de 2009) 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências 

Art 190. A intimaçao da sentença que aplicar medida de internaçao ou regime de semi­
liberdade será feita: 

I - ao adolescente e ao seu defensor; 

11 - quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou responsável. sem prejuízo 
do defensor. 

§ 1° Sendo outra a medida aplicada, a intimaçêo far-se-á unicamente na pessoa do 
defensor 

§ 2° Recaindo a intimaçao na pessoa do adolescente, deverá este manifestar se deseja 
ou não recorrer da sentença. 

Art. 191. O procedimento de apuraçêo de irregularidades em entidade governamental e 
não-governamental terá infcio mediante portaria da autoridade judiciária ou representação do 
Ministério Público ou do Conselho Tutelar. onde conste, necessariamente, resumo dos fatos. 

Parágrafo único. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o 
Ministério Público, decretar liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade, 
mediante decisão fundamentada. 

Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar. filmar ou registrar, por qualquer meio, 
cena de sexo explfcito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente 

Pena- reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos. e multa 

§ 1o Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de qualquer 
modo intermedeia a participação de criança ou adolescente nas cenas refendas no caput deste 
artigo, ou ainda quem com esses contracena. 

§ 2o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime: 

I - no exercfcio de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-ta; 

11 -prevalecendo-se de relações domésticas. de coabitação ou de hospitalidade; ou 

111 - prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou afim até o terceiro 
grau, ou por adoção. de tutor, curador, preceptor, empregador da vitima ou de quem, a 
qualquer outro titulo, tenha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento. 
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Art. 241. Fotografar ou publicar cena de sexo explicito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente: 

Pena- reclusão de um a quatro anos. 

Art. 241. Apresentar, produzir, vender, fornecer, divulgar ou publicar, por qualquer 
meio de comunicação, inclusive rede mundial de computadores ou internet, fotografias ou 
imagens com pornografia ou cenas de sexo explicito envolvendo criança ou adolescente: 

Pena- reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 1o Incorre na mesma pena quem: 

I - agencia, autoriza, facilita ou, de qualquer modo, intermedeia a participação de 
criança ou adolescente em produção referida neste artigo; 

. 
11 - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou 

imagens produzidas na forma do caput deste artigo; 

111 - assegura, por qualquer meio, o acesso, na rede mundial de computadores ou 
internet, das fotografias, cenas ou imagens produzidas na forma do caput deste artigo. 

§ 2o A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos; 

I - se o agente comete o crime prevalecendo-se do exercício de cargo ou função; 

11 - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem vantagem 
patrimonial. 

Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vfdeo ou outro registro que contenha cena 
de sexo explicito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: 

Pena -reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por 
qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informética ou telemático, fotografia, vldeo ou 
outro registro que contenha cena de sexo explicito ou pornográfica envolvendo criança ou 
adolescente: 

Pena- reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 1 o Nas mesmas penas incorre quem: 

I - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou 
imagens de que trata o caput deste artigo; 

11 - assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às fotografias, 
cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo. 

§ 2o As condutas tipificadas nos incisos I e 11 do§ 1o deste artigo são punlveis quando o 
responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de desabilitar o 
acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo. 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTICA E
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à
Constituição nº 76, de 2011, que altera os arts. 176 e
231  da  Constituição  Federal,  para  assegurar  aos
índios participação nos resultados do aproveitamento
de recursos hídricos em terras indígenas. 

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para
análise, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 76, de 2011, de autoria
do  Senador  Blairo  Maggi,  que  altera  os  arts.  176  e  231  da  Constituição
Federal  (CF),  para  assegurar  aos  índios  participação  nos  resultados  do
aproveitamento de recursos hídricos em suas terras. O aproveitamento em si
continua  dependente  de  autorização  do  Congresso  Nacional,  ouvidas  as
comunidades afetadas.

A matéria foi lida em Plenário no dia 17 de agosto de 2011 e
remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, onde foi designado
relator o Senador Valdir Raupp.

Atualmente, a Constituição Federal, no seu art. 231, § 2º, garante
aos  indígenas  a  posse  permanente  de  suas  terras,  cabendo-lhes  o usufruto
exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nela existentes. O §3º,
contudo,  só  lhes  assegura  participação  no  resultado  da  lavra.  Como  os
aproveitamentos  de  recursos  hídricos,  incluídos  os  potenciais  energéticos,
também têm forte impacto nas comunidades, o Senador Blairo Maggi, autor
da  proposição,  propõe  explicitar  que  os  indígenas  também terão  direito  à
participação  em  relação  ao  aproveitamento  dos  recursos  hídricos,  e  não
somente em relação à lavra mineral. 

 

38



Para tanto,  a PEC acrescenta um § 5º  ao art.  176 da CF para
explicitar que a comunidade indígena afetada terá participação nos resultados
do aproveitamento dos potenciais de energia hidráulica localizados em suas
terras.

Também altera a redação do § 3º do art. 231 da CF para que fique
assegurada aos indígenas a participação, não somente nos resultados da lavra,
mas também do aproveitamento dos recursos hídricos. 

II – ANÁLISE

A Justificativa apresentada para o projeto aponta para o fato de
que a Constituição Federal,  no seu art.  231,  § 2º,  garante  aos indígenas a
posse  permanente  de  suas  terras,  cabendo-lhes  o  usufruto  exclusivo  das
riquezas do solo, dos rios e dos lagos nela existentes. O § 3º, contudo, só lhes
dá direito à participação no resultado da lavra. Embora os indígenas tenham o
usufruto  das  riquezas  dos  rios  e  dos  lagos,  não  lhes  é  dado  o  direito  à
participação nos resultados do aproveitamento dos recursos hídricos. 

O projeto destina-se, portanto, a sanar essa incoerência. De fato,
se as comunidades têm direito à participação no resultado da lavra mineral,
por que também não teriam esse direito em relação ao aproveitamento dos
recursos  hídricos?  Ambas  as  atividades  podem  impactar  fortemente  as
comunidades.

A PEC nº 76, de 2011, corrige essa falta de paralelismo, tanto no
art.  231  quanto  no  art.  176.  Em  ambos  os  casos,  explicita-se  que  as
comunidades têm direito à participação nos resultados do aproveitamento dos
potenciais de energia hidráulica, da mesma forma que o proprietário do solo
tem direito à participação nos resultados da lavra mineral.

Não há como justificar, por exemplo, que a construção de uma
usina hidrelétrica gere riquezas para o País e não beneficie, de algum modo,
as  populações  tradicionais  diretamente  afetadas.  Como  conceber  que  as
comunidades  não  sejam  compensadas  quando  vêem  suas  terras  serem
expropriadas ou quando são privadas de seu livre e permanente acesso a essas
águas?

Considera-se necessária a explicitação desse direito para dar  a
essas populações maior segurança jurídica e evitar  futuras divergências na
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interpretação da norma constitucional, como a que ocorreu no caso da Terra
Indígena Raposa Serra do Sol e de outras áreas citadas na Justificação.

No caso das hidrelétricas, por exemplo, normalmente, quando se
decide  construir  uma  usina,  é  feita  uma  desapropriação  da  área  e  as
populações  locais  são  transferidas  e  compensadas.  Os  habitantes  de  terras
indígenas,  contudo,  não  podem  ser  realocados  por  força  de  uma
desapropriação.  Precisam,  portanto,  ser  compensados  pelas  terras  que  não
mais  poderão  usar.  A  não  explicitação  desse  direito  dá  margem  a
interpretações  jurídicas  que  prejudicam  injustamente  as  comunidades
afetadas.

Consideramos que o paralelismo com a lavra mineral é tão claro
que  é  difícil  justificar  a  participação  dos  indígenas  nos  resultados  da
mineração, mas não no aproveitamento de potencial hidráulico.

III – VOTO

Em face do exposto,  votamos pela  aprovação da  Proposta  de
Emenda à Constituição n° 76, de 2011. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 

91, de 2015, que altera a Lei nº 9.264, de 7 de 

fevereiro de 1996, para dispor que a Carreira de 

Polícia Civil do Distrito Federal é de nível superior 

e compõe-se dos cargos de Perito Criminal, Perito 

Médico-Legista, Agente de Polícia, Escrivão de 

Polícia, Papiloscopista Policial e Agente Policial de 

Custódia. 

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 91, de 2015 (Projeto de Lei 

nº 8.078, de 2014, na origem), da Excelentíssima Senhora Presidente da 

República, pretende alterar a Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro de 1996, para 

transformar em cargos de nível superior os cargos da Carreira Policial Civil do 

Distrito Federal. 

O PLC é composto por dois artigos. No art. 1º, promovem-se as 

referidas mudanças, com alteração na redação do caput do art. 3º da 

mencionada Lei e inclusão de um parágrafo único. O art. 2º é a cláusula de 

vigência, a partir da data de publicação. 

Na Câmara dos Deputados, a proposta original foi analisada em 

três Comissões. Primeiramente, foi ao exame da Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público (CTASP), onde recebeu quatro emendas e foi 

aprovada com aceite de apenas uma delas. Em seguida, foi à Comissão de 

Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado (CSPCCO), onde foi 

aprovada no mérito, nos exatos termos em que aprovada na CTASP. Por fim, 

foi à análise da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), que 

pugnou, no mérito, pela sua aprovação, bem como pela sua constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa, exceto pela redação da Emenda nº 2 – 
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aquela aprovada anteriomente na CTASP –, que recebeu uma subemenda no 

Parecer favorável da CCJC. 

O Projeto chegou ao Senado Federal, portanto, com a redação dada 

pela CCJC da Câmara dos Deputados e, já no Senado Federal, em 3 de agosto 

último, foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). 

 

II – ANÁLISE 

Cabe à CCJ pronunciar-se, conforme o art. 101, I, do Regimento 

Interno do Senado Federal (RISF), sobre a constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade das proposições, bem como sobre o seu mérito, quando a 

matéria figurar entre aquelas previstas no inciso II, no caso, especialmente o 

atinente às alíneas c e f. 

Como a matéria foi distribuída somente a esta Comissão, 

houvemos por oportuno nos pronunciarmos a respeito de todos os aspectos a se 

analisar.   

Nessa esteira, no que diz respeito à adequação orçamentária e 

financeira, nada a opor, pois a proposta não gera qualquer despesa. 

Quanto ao mérito, o Projeto nos parece adequado e relevante, haja 

vista as razões expendidas na Exposição de Motivos encaminhada pelo Poder 

Executivo federal, no sentido de que “em face das mudanças do mundo do 

trabalho na era da informação, das políticas de recursos humanos e da própria 

forma de atuação da Polícia Civil do Distrito Federal”, “entende-se que será 

possível recrutar profissionais mais preparados para o exercício da função e 

para o trato com a sociedade, bem como dar continuidade à política de recursos 

humanos” do Estado “para a construção de um serviço público 

profissionalizado e eficiente, que visa fomentar uma inteligência permanente 

no Estado para o desenvolvimento”.   

Por fim, uma vez que a matéria tratada no Projeto é de iniciativa 

privativa do Chefe do Poder Executivo federal e foi regularmente iniciada, 

assim como não fere qualquer dispositivo da Carta Política, além de não entrar 

em desarmonia com a legislação vigente, inclusive quanto a aspectos 
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 3 

regimentais, entendemos que o Projeto não possui vícios de 

constitucionalidade, tampouco de juridicidade e regimentalidade. 

 

III – VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela constitucionalidade, juridicidade, 

regimentalidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei da Câmara nº 91, de 

2015 (PL nº 8.318, de 2014, na origem), e, no mérito, pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Altera a Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro
de 1996, para transformar em cargos de
nível superior os cargos da Carreira
Policial Civil do Distrito Federal.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  O art. 3º da Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro de 1996, que dispõe
sobre o desmembramento e a reorganização da Carreira Policial Civil do Distrito
Federal, fixa remuneração de seus cargos e dá outras providências, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º  A Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal é de
nível superior e compõe-se dos cargos de Perito Criminal, Perito
Médico-Legista, Agente de Polícia, Escrivão de Polícia,
Papiloscopista Policial e Agente Policial de Custódia.

Parágrafo único.  O ingresso na Carreira referida no caput deste
artigo ocorrerá sempre na terceira classe, mediante concurso
público de provas ou de provas e títulos, exigido o nível superior
completo, em nível de graduação, e observados os requisitos
fixados na legislação pertinente.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 91, DE 2015 

(Nº 8.078/2014, NA CASA DE ORIGEM)
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PARECER Nº                  , de 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à 

Constituição nº 62, de 2015, de autoria 

parlamentar, que “altera os arts. 27, 28, 29, 37, 39, 

49, 73 e 93 da Constituição Federal para vedar a 

vinculação remuneratória automática entre 

subsídios de agentes públicos”.  

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO  

Vem a exame desta Comissão a Proposta de Emenda à 

Constituição nº 62, de 2015, de autoria parlamentar, que “altera os arts. 27, 

28, 29, 37, 39, 49, 73 e 93 da Constituição Federal para vedar a vinculação 

remuneratória automática entre subsídios de agentes públicos”. 

Em essência, a proposição em exame insere partícula normativa 

nos citados dispositivos constitucionais, que regem a remuneração dos 

agentes públicos em todos os níveis da Federação, impeditiva de previsão de 

mecanismos de reajustamento automático de subsídios sempre que alterada 

a contrapartida financeira eleita como parâmetro.  

Igualmente, elimina a equiparação de subsídios estabelecida em 

favor dos Ministros do Tribunal de Contas da União, e a vinculação fixada 

em benefício dos Ministros dos Tribunais Superiores.  

A justificação se sustenta na constatação de que os Poderes 

Legislativos municipais, estaduais, distrital e até o federal tem produzido 

normas que impõe o combatido reajustamento automático, erigindo um 

“efeito cascata” a partir dos parâmetros remuneratórios federais.  

É o relatório.  
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II – ANÁLISE 

Preliminarmente, há que se firmar, quanto aos aspectos relativos 

à constitucionalidade formal da proposição em exame, que nada há a opor, 

restando respeitadas as prescrições do art. 60 da Constituição Federal 

atinentes à apresentação e tramitação de proposta de Emenda à Constituição.  

Igualmente, não se registra vício por lesão às limitações 

circunstanciais ao poder reformador estabelecidas pelo § 1º do art. 60.  

Quanto aos aspectos constitucionais materiais, impende 

assinalar que o sistema remuneratório dos agentes públicos no âmbito da 

federação brasileira, em todos os níveis, foi erigido de forma tributária da 

essência do federalismo adotado pela Constituição Federal em vigor, mas – 

principalmente em atenção ao histórico de desvios e excessos registrados 

nessa seara temática – impondo parâmetros máximos aos subsídios 

praticados no âmbito de cada entidade federativa. Assim é que, por exemplo, 

o art. 27, § 2º, da Carta Magna, remete ao próprio Estado a competência para 

fixar, por lei própria, os subsídios a serem pagos aos respectivos Deputados 

Estaduais, mas os limita a setenta e cinco por cento dos valores pagos aos 

Deputados Federais. No primeiro núcleo, o modelo positivado homenageia 

a autonomia de cada Estado, prestigiando elementos como a condição 

econômica e fiscal e a decisão política relativa aos próprios agentes do 

Legislativo, enaltecendo atributos do federalismo brasileiro. No segundo 

núcleo, prestigia o interesse da Federação como um todo, impondo um teto 

para os valores que o Estado venha a adotar.  

Esse padrão se repete em relação aos demais agentes políticos, 

com exceções para Ministros do Tribunal de Contas da União e para os 

membros dos Tribunais Superiores. Nesses casos, a Constituição Federal 

afasta-se da técnica de imposição de limite de subsídios para determinar a 

equiparação, para membros do TCU, e a vinculação, para os integrantes do 

Superior Tribunal de Justiça, do Superior Tribunal Militar, do Tribunal 

Superior do Trabalho e do Tribunal Superior Eleitoral.  

Relativamente a Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

é bastante nítida a intenção do constituinte originário de permitir a cada uma 

dessas entidades a liberdade para fixar subsídios de agentes políticos, 

considerada principalmente a respectiva realidade econômica, fiscal e 
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tributária, possibilitando assim, a partir da responsabilidade pública e de 

gestão, que a expressão financeira da remuneração dos referidos agentes não 

venha a ser fixada de molde a comprometer os recursos orçamentários 

necessários ao atendimento de todas as áreas de competência de cada um 

desses entes.  

Lamentavelmente, contudo, o sistema não logrou atingir esse 

superior objetivo. Na prática, a regra – e a superior finalidade federativa 

marcada pelo texto constitucional em vigor – foram burlados pela produção 

de normas jurídicas que, ao invés de estabelecer um valor para os subsídios 

dos agentes públicos, impôs, ao contrário, um sistema de reajustamento 

automático de valores que despreza a realidade econômica de cada entidade 

federativa, dissociando definitivamente os valores pagos aos membros do 

Executivo, do Legislativo e do Judiciário do elemento orçamentário.  

A proposição que temos sob exame oferece uma resposta 

objetiva a essa distorção, vedando, diretamente, as vinculações 

remuneratórias automáticas.  

Assim e por isso, por recuperar a moralidade do sistema e 

devolver o modelo ao seu curso original, nossa inclinação é favorável à 

aprovação da proposição em análise. 

No entanto, no mérito, julgamos que não será, nesse momento, 

apropriado que os percentuais de equiparação estabelecidos na Constituição 

sejam alterados. Deste modo, fazem-se necessárias algumas correções para 

suprimir a expressão “até” contidas em dispositivos, de modo a evitar que 

situações indesejadas venham a ocorrer, como, por exemplo, agentes 

públicos e agentes políticos terem remunerações distintas, apesar da idêntica 

função. Tal situação pode propiciar o surgimento de distorções futuras 

indesejáveis. 

Deste modo, apresentamos emendas com este intuito. 

Cumpre, contudo, um ajuste de fundo técnico. Ao remover a 

previsão de equiparação remuneratória dos Ministros do TCU do art. 73 e 

alocar um novo modelo no art. 93, V, ambos da Constituição Federal, a 

proposta incorre em deficiência de localização topológica da matéria, já que 

este último dispositivo é única e exclusivamente voltado ao regramento do 
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Poder Judiciário, sendo de todo estranha a previsão relativa ao Tribunal de 

Contas da União, órgão constitucional autônomo auxiliar do Poder 

Legislativo. À guisa de correção, estamos oferecendo, com este parecer, 

emenda saneadora da deficiência apontada.  

III – VOTO  

Por todo o exposto, somos pela aprovação da Proposta de 

Emenda à Constituição nº 62, de 2015, nesta Comissão, com as seguintes 

emendas. 

EMENDA Nº                   - CCJ 

O § 3º do art. 73 da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação, removendo-se no inciso V do art. 93 a referência aos 

Ministros do Tribunal de Contas da União:  

“Art.73....................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 3º Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as 

mesmas garantias, prerrogativas e impedimentos dos Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à 

aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40, sendo 

remunerados por subsídios fixados por lei ordinária e limitados a 

noventa e cinco por cento do subsídio mensal fixado aos Ministros 

do Supremo Tribunal Federal. “  

....................................................................................(NR) 

EMENDA Nº                   - CCJ 

O art. 29 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art.29........................................................................................ 

................................................................................................... 
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V – os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 

Municipais serão fixados por lei específica de iniciativa da Câmara 

Municipal, vedada a vinculação remuneratória automática, 

observado o que dispõem os art.s 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; 

VI – o subsídio dos Vereadores será fixado por norma 

específica de iniciativa das respectivas Câmaras Municipais, 

observado o que dispõe esta Constituição, os critérios estabelecidos 

na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos, vedada 

a vinculação remuneratória automática: 

...................................................................................... 

..................................................................................”(NR) 

EMENDA Nº                   - CCJ 

O § 12 do art. 37 da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“§ 12 Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste 

artigo fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu 

âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei 

Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos 

Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a 

noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 

mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, vedada a 

vinculação remuneratória automática, não se aplicando o disposto 

neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e 

dos Vereadores. 

..................................................................................”(NR) 
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EMENDA Nº                   - CCJ 

O inciso V do art. 93 da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“V – o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores e dos 

Ministros do Tribunal de Contas da União corresponderá a noventa 

e cinco por cento do subsidio mensal fixado para os Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, e os subsídios dos demais magistrados 

serão fixados em lei e escalonados em nível federal e estadual, 

conforme as respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, 

não podendo a diferença entre uma e outra ser superior a dez por 

cento ou inferior a cinco por cento, nem exceder a noventa e cinco 

por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais 

Superiores, mediante, em todas as hipóteses, a aprovação de lei 

específica, vedada a vinculação remuneratória automática e 

obedecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º; 

..................................................................................”(NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº    - CCJ 

(À PEC 62/2015) 
 

 

Dê-se ao inciso V do art. 93 da Constituição Federal, alterado pelo 

art. 1º da Proposta de Emenda à Constituição nº 62, de 2015, a seguinte redação:  

 

“Art. 93. ....................................................................................... 

..........................................................................................................  

 

V – o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá a 

noventa e cinco por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros 

do Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos demais magistrados 

serão fixados em lei e escalonados, em nível federal e estadual, conforme 

as respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a 

diferença entre uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a 

cinco por cento, nem exceder a noventa e cinco por cento do subsídio 

mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, vedada a vinculação 

remuneratória automática de outras carreiras do serviço público e 

obedecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º; 

...............................................................................................” (NR)  

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Ao contrário do que ocorre com os Poderes Legislativo e Executivo, o Poder 

Judiciário é estruturalmente organizado pela Constituição Federal de forma nacional. 

Mais especificamente, o escalonamento nacional dos subsídios da magistratura 

estabelecido pelo inciso V do art. 93 da Constituição constitui um dos pilares da 

independência política do Poder Judiciário e se faz, por isso mesmo, imune até às 

emendas constitucionais tendentes a aboli-lo (Constituição, art. 60, III). 

Nesse sentido, desvincular os reajustes dos subsídios da magistratura nacional 

dos reajustes dos subsídios dos ministros do Supremo Tribunal Federal levaria ao 

enfraquecimento da independência dos Juízes, sobretudo dos estaduais, que estariam 

sujeitos à indesejável barganha política toda vez que precisassem pleitear a 

recomposição do valor de seus subsídios. 

Sob o prisma estritamente jurídico, o Supremo Tribunal Federal já teve 

oportunidade de, salientando o caráter nacional e unitário do Poder Judiciário, entender 

que as normas que estabelecem distinções remuneratórias no âmbito da magistratura 

violam o princípio da isonomia (CF, art. 5º, caput e I) por estabelecerem, sem nenhuma 
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razão lógico-jurídica que o justifique, tratamento discriminatório entre magistrados 

federais e estaduais que desempenham iguais funções e se submetem a um só estatuto 

de âmbito nacional (LC 35/79), restando ultrapassados, desse modo, os limites do poder 

constitucional reformador (CF, art. 60, § 4º, IV).  

Na oportunidade, asseverou-se que o caráter nacional da estrutura judiciária está 

reafirmado na chamada regra de escalonamento vertical dos subsídios, de alcance 

nacional, e objeto do art. 93, V, da CF, que, ao dispor sobre a forma, a gradação e o 

limite para fixação dos subsídios dos magistrados não integrantes dos Tribunais 

Superiores, não faz distinção, nem permite que se faça, entre órgãos dos níveis federal 

e estadual, mas sim os reconhece como categorias da estrutura judiciária nacional (ADI 

3854 MC/DF, rel. Min. Cezar Peluso, 28.2.2007). Desse modo, proposta que venha a 

estabelecer discrímen dessa natureza certamente viria acompanhada da pecha de 

inconstitucionalidade. 

 É inegável que diversas normas têm sido aprovadas, sobretudo no 

âmbito dos Estados, buscando a vinculação remuneratória de servidores públicos aos 

subsídios da magistratura, o que não encontra abrigo no texto constitucional à vista das 

peculiaridades de cada carreira, conforme diversos precedentes também do Supremo 

Tribunal Federal. 

Diante dessas considerações, propõe-se manter a essência do atual inciso V do 

art. 93 da Constituição Federal, acrescentando-lhe, somente, a cláusula de vedação de 

vinculação remuneratória automática de outras carreiras do serviço público aos 

subsídios dos membros do Poder Judiciário. 

Por fim, essa proposta parece atender ao objetivo da proposta de emenda 

constitucional, que é evitar o chamado “efeito cascasta” quando do reajuste dos 

subsídios de titulares de poder, sendo certo que, no âmbito da magistratura, qualquer 

impacto no orçamento da União e estados é pouco significante dado contingente de 

magistrados brasileiros (cerca de 17.000 no total, incluindo as esferas federal e estadual). 

 

Sala das Comissões, 

 

 

 

SENADOR ROBERTO ROCHA 

(PSB/MA) 
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PARECER Nº       , DE 2015  

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

214, de 2014, do Senador Armando Monteiro, que 

racionaliza e simplifica atos e procedimentos 

administrativos dos Poderes da União e dá outras 

providências. 

RELATORA: Senadora GLEISI HOFFMANN 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 

214, de 2014, de autoria do Senador Armando Monteiro, com o objetivo de 

racionalizar e simplificar atos e procedimentos administrativos dos Poderes da 

União. 

Nesse sentido, pelo seu art. 1º a proposição dispõe que a lei que se 

quer adotar racionalizará atos e procedimentos administrativos dos Poderes da 

União, mediante a supressão ou simplificação de formalidades ou exigências 

desnecessárias ou superpostas, cujo custo econômico ou social, tanto para o 

erário como para o cidadão, seja superior ao eventual risco de fraude.  

O art. 2º estatui que os órgãos e entidades da administração direta e 

indireta da União, em todos os Poderes, observarão em sua relação com o 

cidadão os seguintes princípios: I – presunção de boa fé; II – presunção de 

veracidade, até prova em contrário; III – redução dos custos da Administração 

Pública; IV – racionalização e simplificação dos métodos de controle; V – 
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supressão das exigências cujos custos econômicos ou sociais superem os 

riscos existentes; VI – implementação de soluções tecnológicas que 

simplifiquem o atendimento ao cidadão; VII – substituição do controle prévio de 

processos pelo controle posterior para identificação de fraudes e correção de 

falhas.  

Por sua vez, o art. 3º, caput, estipula que na relação dos órgãos e 

entidades dos Poderes da União com o cidadão, fica dispensada a exigência de: I 

– reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com o documento de identidade do signatário ou estando este 

presente, lavrar sua autenticidade no próprio documento; II – autenticação de 

cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante a comparação 

entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; III – juntada de documento 

pessoal do usuário, podendo substituí-lo por cópia autenticada pelo próprio 

agente administrativo; IV – apresentação de certidão de nascimento, que poderá 

ser substituída por cédula de identidade, título de eleitor, identidade expedida 

por conselho regional de exercício de profissão, carteira de trabalho, certificado 

de prestação ou de isenção do serviço militar, passaporte ou identidade funcional 

expedida por órgão público; V – apresentação de título de eleitor, exceto no ato 

de votar ou de registro de candidatura; VI – presença, no cartório, do 

proprietário de veículo automotor no ato de reconhecimento de sua firma, em 

documento de transferência do veículo – DUT; VII – apresentação de 

autorização com firma reconhecida para viagem de menor, se os pais estiverem 

presentes ao embarque.  

Já o § 1º do art. 3º veda a exigência de prova relativa a fato que já 

houver sido comprovado pela apresentação de outro documento válido; e o § 2º 

prevê que, quando a obtenção de documento comprobatório de regularidade não 

for possível diretamente junto ao órgão ou entidade responsável por motivo não 

imputável ao solicitante, os fatos poderão ser comprovados mediante declaração 

escrita e assinada pelo cidadão, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito 

às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis.  

Por sua vez, o § 3º preceitua que os órgãos e entidades integrantes 

de Poder da União não poderão exigir do cidadão a apresentação de certidões ou 

documentos expedidos por outro órgão ou entidade do mesmo Poder, 

ressalvadas as seguintes hipóteses: I – comprovação de antecedentes criminais; 
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II – informações sobre pessoa jurídica; e III – outras situações 

expressamente previstas em lei.  

De outra parte, o caput do art. 4º da iniciativa em tela estabelece 

que os órgãos da Administração Pública Federal deverão disponibilizar em seus 

sítios eletrônicos mecanismo próprio para a apresentação de requerimentos pelo 

cidadão relativos a seus direitos, e o parágrafo único consigna que os 

requerimentos em questão tramitarão, eletrônica ou materialmente, sendo que 

eventuais exigências ou diligências serão comunicadas mediante mensagem pela 

rede mundial de computadores ou por via postal.  

O art. 5º preceitua que os Poderes da União poderão criar grupos 

setoriais de trabalho que terão por principal objetivo identificar, nas respectivas 

áreas, dispositivos legais ou regulamentares que resultem em exigências 

descabidas ou exageradas, procedimentos desnecessários ou redundantes, bem 

como sugerir as medidas legais ou regulamentares que visem a eliminar o 

excesso de burocracia.  

Por fim, o art. 6º estipula que a comunicação entre o Poder Público 

e o cidadão poderá ser feita por qualquer meio, inclusive comunicação verbal, 

direta ou telefônica, e correio eletrônico, devendo a circunstância ser registrada 

quando necessário e o art. 7º traz a cláusula de vigência a partir da publicação.  

Entre outras ponderações a justificação da iniciativa registra que a 

burocracia está arraigada na cultura e nos costumes do brasileiro e se funda na 

crença de que é mais fácil criar diversas exigências e requisitos para a prática de 

qualquer ato público do que fiscalizar ou coibir eventuais desvios ou fraudes.  

A justificação também pondera que é ilusão acreditar que a 

apresentação prévia de documentos, certidões, atestados e autenticações evitará 

que o cidadão venha, no futuro, a cometer algum ilícito.  

Outrossim, recorda-se que a legislação aprovada em nível federal, 

estadual e municipal é caracterizada pelo excesso de exigências e formalismos e 

que a nossa absurda burocracia acha-se tão entranhada na administração pública 

que fracassaram todas as tentativas de reduzi-la, exceção feita à Lei Geral das 
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Micro e Pequenas Empresas, que obteve razoável sucesso em melhorar o 

ambiente dos pequenos negócios no País.  

A justificação consigna, ainda, que as diversas tentativas de 

diminuir a burocracia ao longo das últimas décadas não têm obtido êxito e que o 

presente Projeto de Lei tem o objetivo de contribuir para a maior celeridade do 

processo administrativo, com menor custo para o Estado e para o cidadão.  

Até o presente momento não foram apresentadas emendas à 

iniciativa. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

decidir terminativamente sobre o presente projeto de lei, nos termos do previsto 

no art. 58, § 2 º, I, da Constituição Federal (CF) e dos arts. 91 e 101, I e II, do 

Regimento Interno do Senado Federal (RISF).  

Com relação à constitucionalidade e juridicidade, registramos que a 

Constituição Federal de 1988 contém diversos dispositivos que consignam a 

preocupação do constituinte com o tema do burocratismo estatal e do abuso do 

poder público e que dão base a medidas legislativas que objetivem a superação 

desses problemas.  

Nesse sentido, cabe fazer referência ao disposto no inciso XXXIII 

no art. 5º da Lei Maior, que arrola os direitos e deveres individuais e coletivos e 

que estabelece que todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 

de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 

no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 

seja indispensável à segurança da sociedade e do Estado.  

A propósito, devemos ainda registrar que esse importante direito só 

foi efetivamente regulamentado pela Lei nº 15.257, de 18 de novembro de 2011, 

chamada “Lei do Acesso à Informação”, portanto, vinte e três anos após a 

promulgação da Constituição Federal, o que demonstra, entre outros fatores, a 

resistência de amplos setores da burocracia estatal e de setores da própria 

sociedade civil (por exemplo, empresas e escritórios especializados em obter 

informações e agilizar processos junto ao governo) em tornar mais democráticos 
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e públicos os processos e procedimentos administrativos referentes às 

relações entre os cidadãos ou empresas e o Poder Público. 

Cumpre, também, recordar o previsto no inciso XXXIV do mesmo 

art. 5º da Lei Maior, que estipula que são a todos assegurados, 

independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes 

Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; e b) a 

obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal.  

Esse dispositivo encontra-se regulamentado mediante a Lei nº 

9.051, de 18 de maio de 1995, que dispõe, no seu art. 1º, que as certidões para a 

defesa de direitos e esclarecimentos de situações, requeridas aos órgãos da 

administração centralizada ou autárquica, às empresas públicas, às sociedades de 

economia mista e às fundações públicas da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, deverão ser expedidas no prazo improrrogável de 

quinze dias, contado do registro do pedido no órgão expedidor.  

Devemos, ademais, fazer referência ao art. 37, caput, da Lei Maior, 

que preceitua que a administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e do Municípios obedecerá, 

entre outros, aos princípios da publicidade e da eficiência. 

Ainda no que diz respeito à constitucionalidade do presente projeto 

de lei, cabe anotar que nos termos do art. 48, caput, da CF, cabe ao Congresso 

Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União, cabendo a 

qualquer membro do Congresso Nacional a iniciativa das leis, ressalvadas as que 

disponham sobre determinadas matérias, entre as quais não se inclui (art. 61, 

caput e § 1º, da CF) a proposta de racionalizar e simplificar e conferir maior 

eficiência, portanto, às relações entre a cidadania e a administração pública, que 

é o objeto da presente iniciativa.  

Desse modo, cumpre consignar que os dispositivos constitucionais 

acima citados conferem amplo fundamento constitucional ao projeto de lei que 

ora analisamos. Portanto, no que diz respeito à constitucionalidade entendemos 

que não há óbice que impeça a livre tramitação do PLS nº 214, de 2014.  
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Aliás, cabe ponderar que embora a proposição esteja restrita à 

União, entendemos que ela pode ser estendida aos Estados, Municípios e o 

Distrito Federal, uma vez que os normativos constitucionais que a fundamentam 

se aplicam a todos os entes federados, sendo que os dispositivos da presente 

proposição dizem respeito a normas gerais aplicáveis a todos eles. E para 

ampliar o alcance da presente iniciativa para todos os entes federados, estamos 

apresentando emendas, conforme a conclusão do presente relatório. 

Por outro lado, no que diz respeito ao mérito, somos favoráveis à 

aprovação da presente iniciativa, pois ela vai ao encontro das aspirações e 

reclamos da cidadania, que no dia a dia do seu relacionamento com a 

administração pública sofre os males do burocratismo.  

Com efeito, apesar do reconhecimento pelas próprias instituições 

governamentais de que é necessário desburocratizar os processos 

administrativos, permanece vigendo no País toda uma sorte de procedimentos 

desnecessários que atrapalham e dificultam a vida do cidadão no que diz 

respeito às suas relações com o poder público.  

A esse respeito, a justificação da proposição bem registra que 

através dos anos diversas medidas têm sido adotadas para diminuir a burocracia 

e modernizar a administração. Todavia, não se logrou ainda resultado 

plenamente satisfatório. Daí a necessidade de permanente atuação, inclusive por 

parte do legislador, no que se refere a essa matéria.  

Enfim, à guisa de conclusão, registramos que nos parece positiva a 

iniciativa concretizada no PLS nº 214, de 2014, que confere mais base legal para 

o administrador público desburocratizar, agilizar e conferir maior eficiência aos 

serviços prestados pela administração pública. 

Fazemos apenas uma ressalva quanto ao mérito da proposição no 

que diz respeito ao disposto no art. 2º, inciso VII, que estatui que os órgãos e 

entidades da administração direta e indireta da União, em todos os Poderes, 

observarão em sua relação com o cidadão o princípio da substituição do controle 

prévio de processos pelo controle posterior, para identificação de fraudes e 

correção de falhas.  
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Ademais de não nos parecer exatamente um princípio, e embora 

seja certo que por vezes haja iniciativas de controle prévio que são abusivas, 

parece-nos que não seria adequado afastar totalmente a possibilidade do controle 

prévio, pois em certas circunstâncias tal controle pode ser benéfico tanto para a 

administração como para o cidadão. Assim, estamos apresentando emenda para 

suprimir tal dispositivo. 

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, 

regimentalidade e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 

214, de 2014, com as seguintes emendas: 

 

EMENDA Nº       , CCJ 

Dê-se a seguinte redação à ementa do PLS nº 214, de 2014: 

Racionaliza e simplifica atos e procedimentos 

administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e dá outras 

providências. 

EMENDA Nº       , CCJ 

No art. 1º; art. 2º, caput; art. 3º, caput e § 3º; e art. 5º, acrescente-se, 

após a expressão “União,” a expressão “Estados, Distrito Federal e 

Municípios,”. 
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EMENDA Nº       , CCJ 

No art. 4º, caput, acrescente-se, após a expressão “Federal,” a 

expressão “, Estadual, Municipal e do Distrito Federal,”. 

 

EMENDA Nº       , CCJ 

Suprima-se o inciso VII do art. 2º. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 214, DE 2014 

Racionaliza e simplifica atos e procedimentos 
administrativos dos Poderes da União e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei racionaliza atos e procedimentos administrativos dos 
Poderes da União, mediante a supressão ou simplificação de formalidades ou exigências 
desnecessárias ou superpostas, cujo custo econômico ou social, tanto para o erário como 
para o cidadão, seja superior ao eventual risco de fraude.  

Art. 2º Os órgãos e entidades da administração direta e indireta da União, 
em todos os Poderes, observarão em sua relação com o cidadão os seguintes princípios: 

I – presunção de boa fé; 

II – presunção de veracidade, até prova em contrário;  

III – redução dos custos da Administração Pública;  

IV – racionalização e simplificação dos métodos de controle; 

V – supressão das exigências cujos custos econômicos ou sociais superem 
os riscos existentes; 
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VI – implementação de soluções tecnológicas que simplifiquem o 
atendimento ao cidadão; 

VII – substituição do controle prévio de processos pelo controle posterior 
para identificação de fraudes e correção de falhas. 

Art. 3º Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União com o 
cidadão, fica dispensada a exigência de: 

I – reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando 
a assinatura com o documento de identidade do signatário ou estando este presente, 
lavrar sua autenticidade no próprio documento; 

II – autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, 
mediante a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III – juntada de documento pessoal do usuário, podendo substituí-lo por 
cópia autenticada pelo próprio agente administrativo; 

IV – apresentação de certidão de nascimento, que poderá ser substituída por 
cédula de identidade, título de eleitor, identidade expedida por conselho regional de 
exercício de profissão, carteira de trabalho, certificado de prestação ou de isenção do 
serviço militar, passaporte ou identidade funcional expedida por órgão público; 

V – apresentação de título de eleitor, exceto no ato de votar ou de registro 
de candidatura; 

VI – presença, no cartório, do proprietário de veículo automotor no ato de 
reconhecimento de sua firma, em documento de transferência do veículo – DUT; 

VII – apresentação de autorização com firma reconhecida para viagem de 
menor, se os pais estiverem presentes ao embarque. 

§ 1º É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido 
comprovado pela apresentação de outro documento válido. 
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§ 2o Quando a obtenção de documento comprobatório de regularidade não 
for possível diretamente junto ao órgão ou entidade responsável por motivo não imputável 
ao solicitante, os fatos poderão ser comprovados mediante declaração escrita e assinada 
pelo cidadão, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, 
civis e penais aplicáveis.  

§ 3o Os órgãos e entidades integrantes de um Poder da União não poderão 
exigir do cidadão a apresentação de certidões ou documentos expedidos por outro órgão 
ou entidade do mesmo Poder, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

I – comprovação de antecedentes criminais; 

II – informações sobre pessoa jurídica; e 

III – outras situações expressamente previstas em lei. 

Art. 4º Os órgãos da Administração Pública Federal deverão disponibilizar 
em seus sítios eletrônicos mecanismo próprio para a apresentação de requerimentos pelo 
cidadão relativos a seus direitos. 

Parágrafo único. O requerimento a que se refere este artigo tramitará, 
eletrônica ou materialmente, sendo que eventuais exigências ou diligências serão 
comunicadas mediante mensagem pela rede mundial de computadores ou por via postal.  

Art. 5º Os Poderes da União poderão criar grupos setoriais de trabalho que 
terão por principal objetivo identificar, nas respectivas áreas, dispositivos legais ou 
regulamentares que resultem em exigências descabidas ou exageradas, procedimentos 
desnecessários ou redundantes, bem como sugerir as medidas legais ou regulamentares 
que visem a eliminar o excesso de burocracia. 

Art. 6º A comunicação entre o Poder Público e o cidadão poderá ser feita 
por qualquer meio, inclusive comunicação verbal, direta ou telefônica, e correio eletrônico, 
devendo a circunstância ser registrada quando necessário. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

A burocracia está arraigada na cultura e nos costumes do brasileiro e, 
apesar das exigências absurdas e absolutamente desnecessárias e dos transtornos, 
dificuldades e despesas que acarreta para o cidadão, é aceita pacificamente pela 
população. 

Funda-se na crença de que é mais fácil criar diversas exigências e requisitos 
para a prática de qualquer ato público do que fiscalizar ou  coibir eventuais desvios ou 
fraudes. Parte-se da ilusão de que a apresentação prévia de documentos, certidões, 
atestados e autenticações evitará que o cidadão venha, no futuro, a cometer algum ilícito.  

Nesses 25 anos de vigência da Constituição de 1988, foram aprovados 
pelos poderes públicos federal, estaduais e municipais mais de cinco milhões de leis 
ordinárias e complementares, medidas provisórias, emendas às Constituições Federal e 
Estaduais, decretos, regulamentos, regimentos, portarias, resoluções, instruções 
normativas, em cujos textos predominam normas adjetivas referentes a procedimentos, 
comprovações,  ritos, requisitos. 

As legislações tributária, trabalhista, ambiental, sanitária e a de licitação 
pública são as campeãs em criar embaraços burocráticos, caracterizados pelo excesso de 
exigências e formalismos.  

O reconhecimento de firma é mais “importante” e “autêntico” do que a 
presença do próprio signatário.  Uma conta de água ou de luz tem mais “credibilidade” do 
que a declaração de endereço residencial feita pelo próprio cidadão.  

Esta nossa absurda burocracia acha-se tão entranhada na administração 
pública brasileira, que fracassaram todas as tentativas de reduzi-la, exceção feita à Lei 
Geral das Micro e Pequenas Empresas, que obteve razoável sucesso em melhorar o 
ambiente dos pequenos negócios no País.  

Dentre essas tentativas, há que se destacar o Decreto-lei nº 200/1967, que 
organizou a Administração Federal e que já estabeleceu, em seu art. 14, que o serviço 
público “será racionalizado mediante simplificação de processos e supressão de controles 
que se evidenciarem como puramente formais ou cujo custo seja evidentemente superior 
ao risco”.   
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Na mesma época, os Decretos nº 63.166/1968 e nº 64.024-A/1969 
dispensaram a exigência de reconhecimento de firma para qualquer ato da administração 
federal. 

Doze anos depois, o Decreto nº 83.740/1979 criou o “Programa Nacional de 
Desburocratização” e o Decreto nº 83.936/1979 definiu os princípios que deveriam reger o 
processo da desburocratização e adotou duas medidas de simplificação: a) a proibição de 
exigência de atestados de vida, residência, pobreza, dependência econômica, idoneidade 
moral e bons antecedentes; b) a autenticação de cópia de documento por funcionário do 
próprio órgão público. 

O Decreto nº 3.335/2000 criou o “Comitê Interministerial de 
Desburocratização e os Comitês Setoriais de Desburocratização”, com a finalidade de dar 
continuidade ao “Programa Nacional de Desburocratização”, que havia sido instituído pelo 
citado Decreto nº 83.740/1979. 

O Decreto nº 5.378/2005 criou o “Comitê Gestor do Programa Nacional de 
Gestão Pública e Desburocratização” e o “Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização”. 

Observa-se que os oito diplomas legais citados são repetitivos e 
semelhantes, criam comitês, programas, relacionam princípios e diretrizes.  

De objetivo, somente restou a dispensa de reconhecimento de firma 
(Decreto nº 63.166/1968), a dispensa de apresentação de atestados de vida, de 
residência, de pobreza, de dependência econômica e de bons antecedentes, e a 
autenticação de cópia de documento (Decreto nº 83.936/1979), normas essas que, 
entretanto, geralmente não são observadas. 

Todavia, as exigências descabidas, os formalismos inúteis e a demora na 
apreciação dos requerimentos continuam inalterados. 

É comum a autoridade federal exigir o reconhecimento de firma em cartório 
mesmo que o signatário esteja presente.  

Ou seja, o reconhecimento do cartório vale mais que a presença e a palavra 
da própria pessoa. E isso não constitui um caso isolado, é o que geralmente acontece em 
quase todas as repartições públicas. 
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Tais normas, embora vigentes, não são cumpridas em razão de dois 
motivos: primeiro, porque são ignoradas tanto pelo funcionário, como pelo cidadão 
postulante, provavelmente por falta de divulgação; segundo, porque são normas editadas 
pelo Poder Executivo, hierarquicamente inferiores aos dispositivos de leis que 
estabelecem aludidas exigências. 

O presente Projeto de Lei tem, pois, o objetivo de conferir às normas de 
simplificação e desburocratização a hierarquia necessária à revogação de algumas 
exigências consideradas absurdas ou despiciendas, o que poderá contribuir para a maior 
celeridade do processo administrativo, com menor custo para o Estado e para o cidadão. 

              Sala das Sessões, 

Senador ARMANDO MONTEIRO  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, de 12\06\2014. 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, em decisão 

terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 35, de 2014, do Senador Magno Malta, 

que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999, que regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Federal, com o 

intuito de desburocratizar o procedimento de 

reconhecimento de firma do administrado. 

Relator: Senador ANTONIO ANASTASIA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 35, de 2014, de autoria do Senador Magno Malta, que altera a Lei 

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo 

no âmbito da Administração Pública Federal, com o intuito de 

desburocratizar o procedimento de reconhecimento de firma do 

administrado. 

O projeto promove duas alterações na citada Lei nº 9.784, de 

1999. 

Em primeiro lugar, altera o art. 2º dessa Lei, de forma a incluir 

entre os princípios da Administração Pública a “boa-fé na relação com os 

administrados”. 

Ademais, altera o § 2º do art. 22, de forma a prever que, salvo 

imposição legal, o reconhecimento de firma somente será exigido quando 

houver dúvida fundada de autenticidade, e poderá ser realizado, de forma 

simplificada, mediante a assinatura do administrado diante do servidor 
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público competente do órgão ou entidade onde tramite o processo 

administrativo. 

Segundo o autor, o foco da proposição é a desburocratização, 

a agilização e a razoável duração do processo no âmbito administrativo. 

Ainda segundo o autor, seriam necessários alguns ajustes na relação do 

Estado com o cidadão, principalmente quando este apresenta petições em 

que há exigência legal de reconhecimento de firma. 

Nesse sentido, pondera que há que se abolir essa cultura da 

desconfiança entre o Estado e o cidadão, que gera, como consequência 

indesejável e inconstitucional, uma demora desarrazoada na duração do 

processo administrativo. 

Não foram oferecidas emendas ao projeto no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

por força do art. 101, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 

opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da 

matéria e sobre ela emitir parecer. Compete a esta Comissão, ainda, emitir 

parecer quanto ao mérito, com fundamento no art. 101, II, d, do RISF. 

No tocante à constitucionalidade, o PLS nº 35, de 2014, se 

fundamenta no art. 22, I, combinado com o art. 48, caput, da Constituição. 

Com efeito, compete privativamente à União legislar sobre direito 

processual, competindo ao Congresso Nacional, com a sanção do 

Presidente da República, dispor sobre todas as matérias de competência 

desse ente federativo. 

Na mesma direção, a proposição não se inclui entre aquelas 

cuja iniciativa é privativa do Presidente da República, ex vi do art. 61, § 1º, 

da Lei Maior. 

Igualmente, não há restrições à juridicidade e à 

regimentalidade do projeto, que vem vazado na melhor técnica legislativa. 
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Quanto ao mérito, a aprovação do presente projeto permitirá a 

agilização do processo administrativo, em observância ao princípio 

constitucional da razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, da 

Constituição). 

O reconhecimento de firma passará a ser exigido apenas 

quando houver fundada dúvida de autenticidade. Dessa forma, não será 

qualquer dúvida que servirá de base para o pedido de reconhecimento de 

firma. Ela deverá ser significativa e relevante. 

Ainda assim, o reconhecimento poderá ser realizado de forma 

simples e prática, mediante a assinatura do administrado perante o servidor 

público competente do órgão onde tramite o processo administrativo. 

Evita-se, assim, que o cidadão tenha que sair do órgão onde pleiteia seu 

direito, se deslocar até o cartório e retornar ao órgão público para, 

finalmente, apresentar sua firma reconhecida. 

Trata-se, desse modo, de um importante passo no sentido de se 

abolir a cultura da desconfiança entre o Estado e o cidadão. 

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado nº 35, de 2014. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 35, DE 2014 

 

Altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que 
regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, com o intuito de 
desburocratizar o procedimento de reconhecimento de 
firma do administrado. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público, boa-fé na relação com os administrados e 
eficiência. 

................................................................................” (NR) 

“Art. 22. ......................................................................... 

......................................................................................... 

§ 2º Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma somente 
será exigido quando houver fundada dúvida de autenticidade e poderá 
ser realizado, de forma simplificada, mediante a assinatura do 
administrado diante do servidor público competente do órgão ou 
entidade onde tramite o processo administrativo. 

................................................................................” (NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal (CF) assegura aos cidadãos o direito ao devido 
processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, tanto no processo judicial quanto no 
administrativo (art. 5º, incisos LIV e LV). 

Mais recentemente, a Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 
2004, inseriu o inciso LXXVIII no rol dos direitos fundamentais do cidadão elencados no 
art. 5º da CF, que contempla o direito à razoável duração do processo, no âmbito judicial 
e no âmbito administrativo, e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

O foco do presente projeto de lei é a desburocratização, a agilização e a 
razoável duração do processo no âmbito administrativo. 

Vimos que a Constituição Federal assegura esses direitos a todos os 
cidadãos quando litigam administrativamente com o Estado em defesa de seus direitos. 

A Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, é o diploma legal que reúne 
normas gerais sobre o processo administrativo e específicas sobre o processo 
administrativo na administração pública federal, consoante determina o art. 24, inciso XI 
da CF. 

Entendemos serem necessários alguns ajustes na relação do Estado com o 
cidadão quando este apresenta petições por ele subscritas em que há a exigência legal 
de reconhecimento firma, isto é, em que a assinatura do cidadão deva ser checada por 
cartórios que atestam a semelhança com sua assinatura previamente depositada nesse 
mesmo cartório. 

Todos aqueles que já foram a cartórios sabem o transtorno que é obter o 
reconhecimento de uma assinatura: filas intermináveis, desconforto e um total desrespeito 
ao cidadão. 

Pior do que essas circunstâncias materiais é o fato que as motivou: a 
desconfiança do Estado de que o cidadão que assina uma petição não seja, efetivamente, 
o titular do direito pleiteado. 
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Há que se abolir essa cultura da desconfiança entre o Estado e o cidadão, 

que gera, como conseqüência indesejável e inconstitucional, uma demora desarrazoada 
na duração do processo administrativo. Há que se acreditar na boa-fé dos administrados. 

Nesse sentido, estamos propondo duas singelas, porém, impactantes 
alterações à Lei nº 9.784, de 1999. 

A primeira é inserir, no rol de princípios que balizam a relação do Estado 
com o cidadão (art. 2º, caput), o princípio da boa-fé. Sabemos que, com a Constituição 
Federal de 1988, os princípios passaram a ser normas que condensam importantes 
valores que são irradiados por todo o ordenamento, podendo ser elementos decisivos no 
desate de importantes questões jurídicas. 

A segunda alteração proposta é que seja conferida nova redação ao § 2º do 
art. 22 da Lei nº 9.784, de 1999. 

Temos que reconhecer que a citada Lei, por intermédio do § 2º de seu art. 
22, restringiu sobremaneira as hipóteses de exigência do reconhecimento de firma: 
somente nos casos em que haja determinação legal e dúvida quanto à autenticidade da 
assinatura. 

Entendemos, contudo que a redação do dispositivo pode ser aprimorada em 
benefício do cidadão. 

Inicialmente, entendemos ser importante acrescentar o adjetivo fundada, que 
qualifica o substantivo dúvida, para estabelecer que não será qualquer dúvida que servirá 
de base para o pedido de reconhecimento de firma. Ela deve ser significativa e relevante. 

Consideramos, ainda, que, nas hipóteses em que seja necessário o 
reconhecimento de firma, ele possa ser realizado de forma simplificada, mediante a 
assinatura do administrado diante do servidor público do órgão ou entidade onde tramite o 
processo administrativo. Esse servidor atestará a autenticidade da assinatura. 

Com essa alteração, elimina-se a necessidade de o cidadão ter que sair do 
órgão onde pleiteia seu direito, se deslocar até o cartório, enfrentar todos os transtornos e 
demoras, e retornar ao órgão público para, finalmente, apresentar sua firma reconhecida. 

A aprovação desta proposição assegurará, conforme exigido pela parte final 
do inciso LXXVIII do art. 5º da CF, os meios que garantam a celeridade da tramitação do 
processo administrativo. 
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Os benefícios dessas simples alterações, Senhoras e Senhores Senadores, 

são tamanhos. A aprovação deste projeto resultará numa desejada desburocratização e 
no respeito ao dispositivo constitucional que assegura ao cidadão a razoável duração do 
processo. 

Essas são as razões que nos levam a pleitear a análise, o aperfeiçoamento 
e a final aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senador MAGNO MALTA 

 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 9.874, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1999. 

Conversão da MPv nº 1.871-27, de 1999 

Altera dispositivos da Lei no 8.313, de
23 de dezembro de 1991, e dá outras
providências. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 1.871-
27, de 1999, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 
Federal, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1o Os arts. 3o, 4o, 9o, 18, 19, 20, 25, 27, 28 e 30 da Lei no 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3o ...................................................................... 

.................................................................................. 

V - .............................................................................. 

................................................................................... 
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c) ações não previstas nos incisos anteriores e consideradas relevantes pelo Ministro de 
Estado da Cultura, consultada a Comissão Nacional de Apoio à Cultura." (NR) 

"Art. 4o ........................................................................ 

..................................................................................... 

§ 1o O FNC será administrado pelo Ministério da Cultura e gerido por seu titular, para 
cumprimento do Programa de Trabalho Anual, segundo os princípios estabelecidos nos 
arts. 1o e 3o. 

§ 2o Os recursos do FNC somente serão aplicados em projetos culturais após aprovados, 
com parecer do órgão técnico competente, pelo Ministro de Estado da Cultura. 

........................................................................................ 

§ 6o Os recursos do FNC não poderão ser utilizados para despesas de manutenção 
administrativa do Ministério da Cultura, exceto para a aquisição ou locação de 
equipamentos e bens necessários ao cumprimento das finalidades do Fundo. 

.........................................................................." (NR) 

"Art. 9o São considerados projetos culturais e artísticos, para fins de aplicação de recursos 
do FICART, além de outros que venham a ser declarados pelo Ministério da Cultura: 

.................................................................................. 

V - outras atividades comerciais ou industriais, de interesse cultural, assim consideradas 
pelo Ministério da Cultura." (NR) 

"Art. 18. Com o objetivo de incentivar as atividades culturais, a União facultará às pessoas 
físicas ou jurídicas a opção pela aplicação de parcelas do Imposto sobre a Renda, a título 
de doações ou patrocínios, tanto no apoio direto a projetos culturais apresentados por 
pessoas físicas ou por pessoas jurídicas de natureza cultural, como através de 
contribuições ao FNC, nos termos do art. 5o, inciso II, desta Lei, desde que os projetos 
atendam aos critérios estabelecidos no art. 1o desta Lei. 

§ 1o Os contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias 
efetivamente despendidas nos projetos elencados no § 3o, previamente aprovados pelo 
Ministério da Cultura, nos limites e nas condições estabelecidos na legislação do imposto 
de renda vigente, na forma de: 

a) doações; e 
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b) patrocínios. 

§ 2o As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real não poderão deduzir o valor 
da doação ou do patrocínio referido no parágrafo anterior como despesa operacional. 

§ 3o As doações e os patrocínios na produção cultural, a que se refere o § 1o, atenderão 
exclusivamente aos seguintes segmentos: 

a) artes cênicas; 

b) livros de valor artístico, literário ou humanístico; 

c) música erudita ou instrumental; 

d) circulação de exposições de artes plásticas; 

e) doações de acervos para bibliotecas públicas e para museus." (NR) 

"Art. 19. Os projetos culturais previstos nesta Lei serão apresentados ao Ministério da 
Cultura, ou a quem este delegar atribuição, acompanhados do orçamento analítico, para 
aprovação de seu enquadramento nos objetivos do PRONAC. 

§ 1o O proponente será notificado dos motivos da decisão que não tenha aprovado o 
projeto, no prazo máximo de cinco dias. 

§ 2o Da notificação a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração 
ao Ministro de Estado da Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias. 

...................................................................................... 

§ 7o O Ministério da Cultura publicará anualmente, até 28 de fevereiro, o montante dos 
recursos autorizados pelo Ministério da Fazenda para a renúncia fiscal no exercício 
anterior, devidamente discriminados por beneficiário. 

§ 8o Para a aprovação dos projetos será observado o princípio da não-concentração por 
segmento e por beneficiário, a ser aferido pelo montante de recursos, pela quantidade de 
projetos, pela respectiva capacidade executiva e pela disponibilidade do valor absoluto 
anual de renúncia fiscal." (NR) 

"Art. 20. .......................................................................... 

......................................................................................... 
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§ 2o Da decisão a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração ao 
Ministro de Estado da Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias. 

..............................................................................." (NR) 

"Art. 25. .......................................................................... 

........................................................................................ 

Parágrafo único. Os projetos culturais relacionados com os segmentos do inciso II deste 
artigo deverão beneficiar exclusivamente as produções independentes, bem como as 
produções culturais-educativas de caráter não comercial, realizadas por empresas de 
rádio e televisão." (NR) 

"Art. 27. .......................................................................... 

........................................................................................ 

§ 2o Não se consideram vinculadas as instituições culturais sem fins lucrativos, criadas 
pelo doador ou patrocinador, desde que devidamente constituídas e em funcionamento, 
na forma da legislação em vigor." (NR) 

"Art. 28. ......................................................................... 

Parágrafo único. A contratação de serviços necessários à elaboração de projetos para a 
obtenção de doação, patrocínio ou investimento, bem como a captação de recursos ou a 
sua execução por pessoa jurídica de natureza cultural, não configura a intermediação 
referida neste artigo." (NR) 

"Art. 30. ......................................................................... 

§ 1o Para os efeitos deste artigo, considera-se solidariamente responsável por 
inadimplência ou irregularidade verificada a pessoa física ou jurídica propositora do 
projeto. 

§ 2o A existência de pendências ou irregularidades na execução de projetos da 
proponente junto ao Ministério da Cultura suspenderá a análise ou concessão de novos 
incentivos, até a efetiva regularização. 

§ 3o Sem prejuízo do parágrafo anterior, aplica-se, no que couber, cumulativamente, o 
disposto nos arts. 38 e seguintes desta Lei." (NR) 
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Art. 2o Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no 1.871-
26, de 24 de setembro de 1999. 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional em 23 de novembro de 1999; 178o da Independência e 111o da 
Repúblic 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente 

 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.11.1999 - Edição extra 

 
 
 
  

 
 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do SENADOR EUNÍCIO OLIVEIRA 

 

PARECER Nº         , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDANIA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 

Lei do Senado n° 562, de 2011, do Senador Humberto 

Costa, que acrescenta parágrafo único ao art. 155 da 

Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 que dispõe 

para prever a possibilidade de o presidente da 

comissão de processo disciplinar solicitar cópias de 

peças probatórias constantes do processo penal 

correspondente. 

RELATOR: Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para 

decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 562, de 2011, de 

autoria do Senador Humberto Costa. 

A proposição acrescenta parágrafo único ao art. 155 da Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Regime Jurídico Único dos servidores 

públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais), para 

prever a possibilidade de o presidente de comissão de processo disciplinar, para 

instruir o processo, solicitar ao juiz competente de processo penal em que o 

servidor figure como réu pelo mesmo fato ilícito cópias reprográficas autênticas 

de documentos relativos a depoimentos, acareações, investigações, laudos 

periciais e demais atos processuais considerados úteis para a apuração da 

transgressão disciplinar. 

Na Justificação, o ilustre autor pondera que o uso no processo 

administrativo das provas colhidas no processo penal contribui para otimizar a 

atividade persecutória do Estado, daí a necessidade de se prever às comissões 

de inquérito que lancem mão desse instrumento. 
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É também registrado que a presente proposta foi inspirada pelo 

Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2004, da iniciativa do Senador Romeu 

Tuma e a reiteração da matéria também tem o sentido de homenagear a 

memória do saudoso homem público. 

O PLS nº 562, de 2011, recebeu uma emenda, a Emenda nº 1, da 

Senadora Marta Suplicy, acrescentando novo parágrafo ao art. 155 da Lei nº 

8.112, de 1990, para estabelecer que na hipótese proposta no Projeto em pauta, 

ou seja, quando o presidente de comissão de processo disciplinar solicitar ao 

juiz competente de processo penal em que o servidor figure como réu pelo 

mesmo fato ilícito, cópias reprográficas autênticas de documentos considerados 

úteis para a apuração da transgressão disciplinar, os documentos recebidos 

deverão estar homologados pela autoridade judicial e, quando for o caso, 

deverão também ter o seu sigilo preservado, sob pena de responsabilização dos 

membros da comissão de sindicância. 

II – ANÁLISE 

Quanto à análise da matéria, inicialmente, cabe registrar que se 

trata de direito processual, sobre o qual compete ao Congresso Nacional dispor 

privativamente, nos termos do disposto no art. 22, I, combinado com o art. 48, 

caput, da Constituição Federal. 

Mais especificamente, trata-se da interface entre o direito 

processual administrativo e o direito processual penal, mediante a transferência 

de dados constantes do processo penal para o processo administrativo, tendo 

como fundamento o interesse público comum. 

Com efeito, é de interesse público que os processos 

administrativos que envolvem servidores cheguem a bom termo e vai nesse 

sentido a medida ora proposta, que faculta ao presidente de processo 

administrativo solicitar ao juiz do processo penal cópias de documentos 

relativos a depoimentos, acareações, investigações, laudos periciais e demais 

atos processuais considerados úteis para a apuração de transgressão disciplinar. 

A propósito, cabe consignar que a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal admite a chamada ‘prova emprestada’, mediante a 

transferência de dados obtidos em inquérito policial para os autos de 

procedimento administrativo disciplinar (cf. Questão de Ordem no Inquérito 

2424 QO-QO, julgada em 20/06/2007, publicada em 24/08/2007, relatada pelo 

Min. Cezar Peluso). 
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Desse modo, cumpre registrar como digna de todos os encômios a 

lembrança do autor do presente PLS, Senador Humberto Costa, ao resgatar essa 

pertinente proposição originalmente da iniciativa do sempre saudoso Senador 

Romeu Tuma. 

No que diz respeito à emenda apresentada, somos também 

favoráveis, uma vez que vem no sentido de complementar e aperfeiçoar a 

iniciativa original. 

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, 

regimentalidade e, quanto ao mérito, pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado n° 562, de 2011, e da Emenda nº 1. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº       – CCJ 
(Ao PLS nº 562, de 2011) 

Acrescente-se ao art. 155 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990 (Regime jurídico único dos servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais), nos termos da redação dada 

pelo PLS nº 562, de 2011, o seguinte § 2º, renumerando-se o parágrafo único 

como § 1º: 

“Art. 155. ................................................................... 

§ 1º ............................................................................ 

§ 2º Na hipótese do § 1º, os documentos recebidos do juízo do 

processo penal deverão estar homologados pela autoridade judicial e, 

quando for o caso, ter o seu sigilo preservado, sob pena de 

responsabilização dos membros da comissão de sindicância.” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

Inicialmente queremos elogiar o Projeto de Lei do Senado (PLS) 

nº 562, de 2011, do Senador Humberto Costa, que resgatando proposta do 

Senador Romeu Tuma pretende aperfeiçoar as regras pertinentes ao inquérito 

administrativo, conforme previsto no regime jurídico único dos servidores 

públicos da União, para estabelecer que poderão ser solicitados documentos 

autuados no processo penal para instruir a apuração de transgressão 

disciplinar no âmbito da administração pública federal. 

A emenda que ora apresentamos tem o objetivo de aprimorar a 

iniciativa, a partir de duas regras que pretendemos incluir no presente projeto 

de lei. 

Inicialmente, buscamos deixar expresso no texto legal que os 

documentos de que se trata devem estar homologados pela autoridade 

judicial. Isso para atender ao princípio da legalidade e para evitar que o 

inquérito administrativo venha posteriormente sofrer contestações e alegações 

quanto a sua adequação procedimental. 

No mesmo sentido, estamos prevendo que quando o documento 

recebido estiver resguardado pelo sigilo sob essa condição é que deverá ser 

apreciado e utilizado pela comissão responsável, no âmbito da administração 
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pública, sob pena de os responsáveis pela comissão serem penalizados por 

quebra ilegal de sigilo. 

Em face do exposto, e especialmente tendo em conta a relevância 

da matéria para o aprimoramento das nossas instituições, solicitamos o apoio 

das Senhoras e Senhores Senadores para aprovação da presente emenda. 

Sala da Comissão, 

Senadora MARTA SUPLICY 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 562, DE 2011 

 
Acrescenta parágrafo único ao art. 155 da Lei º. 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, que dispõe para prever a 
possibilidade de o presidente da comissão de processo 
disciplinar solicitar cópias de peças probatórias 
constantes do processo penal correspondente. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 155 da Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a 
viger acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 155. .............................................................................. 

................................................................................................... 

Parágrafo único. O presidente da comissão, para instruir o 
processo disciplinar, poderá solicitar ao juiz competente do processo 
penal em que o servidor figure como réu pelo mesmo fato ilícito cópia 
reprográfica autêntica de documentos relativos a depoimentos, 
acareações, investigações, laudos periciais e de demais atos 
processuais considerados úteis para a apuração da transgressão 
disciplinar. (NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei vem para aperfeiçoar a legislação administrativa, 
no sentido de prever expressamente a possibilidade da comissão responsável pela 
condução de processo administrativo disciplinar solicitar ao juízo penal cópias de 
elementos probatórios úteis aos seus trabalhos de apuração. 

Assim, levando-se em conta os princípios da moralidade e da eficiência 
administrativas, assentes tanto na esfera penal quanto na administrativa (art. 37, caput, 
da Constituição Federal), não há como negar a possibilidade de se trasladar para o 
processo administrativo disciplinar os elementos probatórios obtidos de forma legítima e 
regular no correspondente processo penal. 

O uso no processo administrativo das provas colhidas no processo penal 
contribui para otimizar a atividade persecutória do Estado, daí a necessidade de se prever 
e mesmo sugerir à comissão de inquérito disciplinar que lance mão desse fundamental 
instrumento. Medida que, doravante, imiscui-se na responsabilidade de seu presidente, o 
qual deverá responder caso se evidencie atentado aos princípios administrativos 
supracitado. 

A presente proposta tramitou nesta Casa como Projeto de Lei do Senado nº. 
303, de 2004, de autoria do nobre Senador Romeu Tuma, e foi arquivado ao final da 
legislatura. Em sua homenagem, o reapresentamos e confiamos na sensibilidade de 
todos para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

 

Senador HUMBERTO COSTA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990  

 
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais.  

 

Título V 
Do Processo Administrativo Disciplinar 

 
Capítulo III 

Do Processo Disciplinar  
 

Seção I 
Do Inquérito  

 
Art. 155.  Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de depoimentos, 
acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, 
recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa 
elucidação dos fatos.   

 

 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 15/09/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14738/2011 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o Projeto 

de Lei do Senado (PLS) nº 476, de 2011, de autoria do 

Senador Humberto Costa, que estabelece medida 

cautelar de interesse público de suspensão das 

atividades de estabelecimento empresarial envolvido 

na falsificação, adulteração ou alteração, entre outras 

práticas, de combustíveis e lubrificantes, e define 

outras providências. 

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL  

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

(CCJ), em caráter terminativo, o PLS nº 476, de 2011, de autoria do Senador 

Humberto Costa, e cujo objeto é estabelecer medida cautelar de interesse 

público de suspensão das atividades de estabelecimento empresarial envolvido 

na falsificação, adulteração ou alteração, entre outras práticas, de combustíveis e 

lubrificantes. 

O PLS possui oito artigos, destinado o último deles à cláusula de 

vigência. 

O caput do art. 1º dispõe sobre as hipóteses em que será aplicada a 

medida cautelar de suspensão das atividades do estabelecimento, além de 

especificar quais as condições para o que o combustível seja considerado 

irregular (§ 2º). 
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Já o art. 2º do PLS estabelece as autoridades competentes para a 

aplicação da cautelar, quais sejam: a) a autoridade policial que presidir o 

inquérito policial em que se apura a conduta ilícita; ou b) a autoridade fiscal 

responsável pela fiscalização da atividade. 

Os arts. 3º e 4º preveem a revogação da medida restritiva, quando 

nenhum indivíduo ligado ao estabelecimento for indiciado no inquérito policial; 

quando o procedimento fiscalizatório concluir pela inexistência de 

irregularidade; ou, ainda, quando houver o indiciamento no inquérito policial 

não resultar na instauração de processo penal. 

Por outro lado, o art. 5º trata da conversão da medida cautelar em 

suspensão por tempo determinado – nunca inferior a seis meses nem superior a 

cinco anos –, quando ocorrer decisão judicial transitada em julgado, ou quando o 

procedimento fiscalizatório concluir pela efetiva ocorrência de atividade ilícita. 

Por fim, o art. 6º atribui à autoridade judicial que julgar a ação 

penal decorrente da atividade de venda ilegal de combustíveis a competência 

para decidir sobre a manutenção da cautelar, durante o processo, e o art. 7º veda 

que as instalações do estabelecimento que sofreu a suspensão sejam utilizadas 

para o desenvolvimento de atividade similar. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

 

II – ANÁLISE 

Compete a esta CCJ, nos termos do inciso I do art. 101 do 

Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre a 

constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da proposição. 

Nesse ponto, registramos que o PLS atende às regras da boa técnica 

legislativa, tramitou de forma regular, e não viola quaisquer dispositivos 

constitucionais. 

Com efeito, legislar sobre Direito Civil e Empresarial é matéria que 

compete à União (Constituição Federal – CF, art. 22, I), por intermédio do 
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Congresso Nacional (CF, art. 48, caput). Além disso, não se trata de matéria 

para a qual se preveja reserva constitucional de iniciativa. 

Cabe também à CCJ pronunciar-se sobre o mérito do PLS (RISF, 

art. 101, II, d). Também quanto a isso só há o que se louvar na iniciativa 

oportuna, conveniente e enérgica do Senador Humberto Costa. 

Como é de conhecimento geral, a comercialização ou distribuição 

de combustíveis adulterados é uma atividade altamente prejudicial à população, 

não só pelos nefastos efeitos econômicos que causa, mas até mesmo pelos 

gravíssimos danos ambientais que provoca. 

É preciso, portanto, dotar os agentes públicos de meios eficazes e 

eficientes para o impedimento dessa atividade ilícita. Inatacável, nesse sentido, a 

atribuição de que seja suspenso cautelarmente o funcionamento do 

estabelecimento flagrado perpetrando esse ilícito, o que precisa ser feito de 

forma rápida, por meio da autoridade policial ou fiscal competente. 

Se, aliás, não se concluir pela existência de ilicitude, a medida será 

revogada automaticamente. E, se houver condenação judicial transitada em 

julgado ou em processo administrativo, a suspensão passará a ter prazo de até 

cinco anos, desestimulando os agentes econômicos a praticarem essa conduta e 

reprimindo devidamente aqueles que infringirem as regras legais em detrimento 

dos consumidores e do meio ambiente. 

Entendemos, contudo, que, no intuito de aperfeiçoar o PLS, deve 

ser suprimido o § 3º do art. 1º, que equipara a estabelecimento o sítio de 

Internet, uma vez que não há ligação direta entre o comércio eletrônico e a 

adulteração de combustíveis. 

 

III – VOTO 

Por todos esses motivos, votamos pela constitucionalidade, 

juridicidade e regimentalidade do PLS nº 476, de 2011, e, no mérito, por sua 

aprovação, com seguinte emenda supressiva: 
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EMENDA Nº     – CCJ 

Suprima-se o § 3º do art. 1º do PLS nº 476, de 2011.   

Sala da Comissão,          de outubro de 2013. 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 476, DE 2011  

  
 

Estabelece medida cautelar de interesse público de 
suspensão das atividades de estabelecimento 
empresarial envolvido na falsificação, adulteração ou 
alteração, entre outras práticas, de combustíveis e 
lubrificantes, e define outras providências. 

 
 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O estabelecimento empresarial envolvido na importação, venda, 

exposição à venda, venda à distância, distribuição, entrega para consumo, fabricação, 

estocagem, guarda de combustível ou lubrificante falsificado, corrompido, adulterado ou 

alterado está sujeito a medida cautelar administrativa de interesse público de suspensão 

de suas atividades. 

§ 1º Incluem-se entre os produtos a que se refere este artigo as matérias-

primas destinadas à produção de combustíveis e lubrificantes. 

§ 2º Está sujeito à medida cautelar desta Lei o estabelecimento empresarial 

que estiver envolvido na prática das ações previstas no caput sempre que o produto 

apresentar ao menos uma das seguintes condições: 
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I – produto sem registro, quando exigível, no órgão de fiscalização ou 

regulação competente; 

II – produto em desacordo com a fórmula constante do registro previsto no 

inciso anterior; 

III – produto sem as características de identidade e qualidade admitidas para 

a sua comercialização; 

IV – produto de procedência ignorada; 

V – produto adquirido de estabelecimento empresarial sem licença da 

autoridade fiscal ou regulatória competente. 

§ 3º Para os fins desta Lei, sítio eletrônico na Internet é equiparado a 

estabelecimento empresarial. 

Art. 2º A medida cautelar prevista nesta Lei será decretada, de imediato, 

assim que forem identificados indícios suficientes acerca da existência de fato previsto no 

art. 1º, pela: 

I – autoridade policial que presidir o inquérito policial em que se apure 

conduta associada a uma ou mais práticas referidas no art. 1º; 

II – autoridade fiscal responsável pela atividade fiscalizatória em que se 

verifique a ocorrência de uma ou mais práticas referidas no art. 1º. 

Art. 3º A medida cautelar será revogada quando: 
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I – em sede de inquérito policial, não seja indiciado nenhum indivíduo cuja 

atuação vincule o estabelecimento empresarial às práticas motivadoras da sua 

decretação; 

II – o procedimento fiscalizatório concluir pela não ocorrência de nenhuma 

das práticas motivadoras da sua decretação. 

Art. 4º A medida cautelar também será revogada na hipótese de não haver a 

instauração do processo penal contra o indiciado a que se refere o inciso I do art. 3º. 

Art. 5º A medida cautelar prevista nesta Lei converter-se-á na suspensão 

temporária das atividades do estabelecimento empresarial, por período não inferior a 6 

(seis) meses e não superior a 5 (cinco) anos, a contar da conversão, no momento em 

que: 

I – o indiciado a que se refere o inciso I do art. 3º for condenado, em decisão 

transitada em julgado, em processo penal derivado das conclusões de inquérito policial a 

que se refere o inciso I do art. 2º; 

II – o procedimento fiscalizatório concluir pela ocorrência de alguma das 

práticas motivadoras da decretação da medida acautelatória desta Lei. 

§ 1º A imposição da sanção prevista neste artigo competirá à autoridade 

judicial ou à autoridade administrativa competente, conforme o caso. 

§ 2º A imposição da sanção prevista no caput deste artigo impede que o 

infrator requeira recuperação extrajudicial ou judicial de sua empresa, no prazo de 2 (dois) 

anos a contar da suspensão das atividades. 
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Art. 6º Caberá à autoridade judicial competente decidir sobre a medida 

cautelar prevista nesta Lei, caso seja instaurado processo penal derivado das conclusões 

do inquérito policial no qual tiverem sido apuradas infrações delituosas relacionadas às 

condutas motivadoras da sua decretação. 

Parágrafo único. Na hipótese de a cautelar ter sido revogada no curso do 

processo penal, a imposição da sanção prevista no art. 5º dependerá de manifestação 

expressa da autoridade judicial. 

Art. 7º Enquanto perdurar a medida cautelar prevista nesta Lei, é vedado o 

uso das instalações em que funcionava o estabelecimento empresarial ao qual ela foi 

imposta, por outro que desenvolva atividade similar, ainda que apenas parcialmente. 

Parágrafo único. No caso de aplicação da sanção definida no art. 5º, a 

vedação prevista no caput permanecerá durante o período pelo qual ela for cominada. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Adulterar, alterar e falsificar combustíveis e lubrificantes tem se revelado 

prática rentável e contumaz no Brasil. Que o digam consumidores que sofrem prejuízos 

todos os dias, obrigados que são a gastar dinheiro em oficinas para reparar os danos 

provocados pelos produtos falsificados e adulterados nos motores de seus veículos. 

Essa prática sequer é definida como crime em nosso ordenamento, e, 

muitas vezes, nada ocorre de efetivo com os que se dedicam a lesar o consumidor. 

Os canais de distribuição, muitas das vezes, pontos de venda tradicionais, 

administrados por maus comerciantes, são cruciais para  quem se dedica a falsificar, 

corromper, adulterar ou alterar produtos. Este projeto ataca tanto quem produz como 

quem atua na distribuição e venda de combustíveis e lubrificantes adulterados, alterados 

ou falsificados. 

Não se comina, de imediato, uma pena nesta proposição. Define-se tão-

somente uma medida cautelar administrativa de interesse público, mas que, esperamos, 

contribua para reduzir significativamente as nefandas práticas referidas nos parágrafos 

anteriores. 

A medida cautelar suspensiva das atividades do estabelecimento utilizado 

na prática das atividades motivadoras deste Projeto de Lei será aplicada imediatamente, 

isto é, no momento em que as autoridades policiais ou fiscais identificarem indícios 

concretos da sua ocorrência. Na hipótese da comprovação desse envolvimento, em 

processo administrativo ou judicial, a cautelar se transforma em sanção, cominada entre 6 

meses e 5 anos de suspensão das atividades. 

Ainda que tivéssemos a intenção de que os estabelecimentos envolvidos 

nessas práticas nunca mais pudessem funcionar, devemos nos render à norma 
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constitucional, que veda a imposição de pena de caráter perpétuo. Portanto, avaliamos 

que a cominação mínima de 6 meses é razoável, enquanto que a máxima de 5 anos 

praticamente elimina a possibilidade do aproveitamento comercial, no futuro, do nome do 

estabelecimento. Anota-se que a Lei nº 9.279, de 1996, em seu art. 143, comina o prazo 

de 5 anos para a caducidade de marca empresarial. 

Por fim, com o intuito de evitar a falta de efetividade da medida cautelar e da 

sanção, enquanto qualquer uma delas perdurar, será vedada a utilização das instalações 

em que funcionava o estabelecimento ao qual tiver sido imposta, por outro que 

desenvolva atividade similar, ainda que apenas parcialmente. 

Considerando a relevância da matéria, o interesse público e o benefício 

social deste Projeto de Lei, pedimos o apoio dos ilustres Senadores para a sua 

aprovação. 

Sala das Sessões,  

 
 
 

Senador HUMBERTO COSTA 
 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 16/08/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14086/2011 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, em decisão 

terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado 

nº 105, de 2015, do Senador Ricardo Ferraço, 

que acrescenta parágrafo ao artigo 16 da Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

determinando que os acordos de leniência 

celebrados por entes da Administração 

Pública sejam homologados pelo Ministério 

Público. 

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES  

I – RELATÓRIO 

Em 10 de março de 2015, foi apresentado pelo Senador Ricardo 

Ferraço o Projeto de Lei do Senado em epígrafe que acrescenta um parágrafo 

ao artigo 16 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, determinando que os 

acordos de leniência celebrados por entes da Administração Pública sejam 

homologados pelo Ministério Público.  

O novo parágrafo possui a seguinte redação: “A celebração do 

acordo de leniência ficará condicionada à apreciação do Ministério Público que 

procederá ao exame de legalidade, moralidade, razoabilidade e 

proporcionalidade de seus termos, homologando-o ou não.” 

O Projeto foi encaminhado em 11 de março de 2015 à Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, não tendo sido oferecidas emendas no 

prazo regimental.  
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Em 19 de junho de 2015, o Presidente da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, Senador José Maranhão, designa como 

relator da matéria o Senador Randolfe Rodrigues. 

É o relatório. 

II – ANÁLISE 

A análise que se apresenta é resultado de entendimentos mantidos 

com os órgãos de controle envolvidos na celebração dos acordos de leniência 

na nova sistemática pretendida, ou seja, com a participação da Controladoria 

Geral da União, Advocacia-Geral da União e do Ministério Público Federal. 

Assim, procedeu-se algumas alterações em relação ao relatório 

anterior, retirando-se alguns dispositivos, tornando o substitutivo que ora será 

apresentado mais conciso. 

Preliminarmente, com o fim de explicitar melhor o sistema de 

responsabilidades previsto na Lei Anticorrupção, em consonância com a 

Constituição Federal de 1988, foram feitas modificações nos artigos 2º e 3º da 

Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

A mudança que se propõe no art. 15 no sentido de que a comissão 

designada para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica, após a 

instauração do processo administrativo, dará conhecimento ao Ministério 

Público (MP) de sua existência está em melhor consonância ao princípio da 

eficiência. A redação atual, que prevê que o conhecimento ao MP ocorrerá após 

a conclusão do processo administrativo, além de dar margem a prescrições, vai 

de encontro ao combate à corrupção que tem no MP um aliado essencial.  

Já adentrando na questão do Acordo de Leniência em si, cabe 

esclarecer que ele um instituto importado e alterado do Direito Norte 

Americano onde existe o “Plea Bargain”, ou pedido de negociação. Numa 

análise feita entre os acusados de crime e em artigo publicado pela 

Universidade de Chicago, em 1979, Albert Alschuler sustenta que a negociação 
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é pertinente e necessária, tanto do ponto de vista social, quanto do ponto de 

vista econômico.1 

Outro instituto também derivado do “Plea Bargain” é o Acordo de 

Colaboração Premiada, que se tornou mais amplamente conhecido após a 

Operação Lava-Jato, e utilizado para quebrar o pacto de silêncio entre os 

membros de complexas organizações criminosas, que tanto sangram os cofres 

públicos. A experiência norte americana demonstra que, nos casos de ações 

judicais que demandam a participação do Ministério Público, a par da defesa 

da autonomia privada (ou direito da defesa de requerer a negociação), a 

presença e fiscalização do “Public Prosecutor” em tais acordos são essenciais. 

No direito brasileiro, cabe ao Ministério Público a titularidade 

exclusiva da ação penal pública incondicionada, bem como a sua presença é 

obrigatória nas ações de improbidade administrativa, como parte ou custos 

legis.  Por mais que se deva preservar a independência entre as esferas penal, 

cível e administrativa, o fato é que essa independência não pode acarretar um 

anacronismo ou levar que o sistema constitucional entre em uma contradição 

profunda no que diga respeito a provas e conclusões de processos 

administrativos e judiciais nos quais se discutam casos graves de corrupção e 

desvios de bilhões de reais. Dessa forma, o nosso sistema anticorrupção atual 

recomenda que o Ministério Público seja incluído no protagonismo da 

celebração dos acordos de leniência. 

A exemplo do que ocorre na Operação Lava-Jato, a corrupção 

normalmente é revelada em investigações criminais complexas, cuja 

coordenação fica a cargo do Ministério Público, com tentáculos sigilosos os 

quais a autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública, em especial a 

CGU em âmbito federal, não tem acesso. 

Dessa forma, a redação que se propõe ao art. 16 inclui o MP da 

seguinte forma: “A Controladoria-Geral da União e os órgãos de controle 

interno dos Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito de suas 

competências, de forma isolada ou em conjunto com o Ministério Público, 

poderão celebrar acordo de leniência com as pessoas jurídicas responsáveis 

pela prática dos atos previstos nesta Lei que colaborem efetivamente com as 

                                                 
1 http://chicagounbound.uchicago.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=2005&context=journal_articles 
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investigações e o processo administrativo, sendo que dessa colaboração 

resulte”. 

Da conjugação dos novos §§ 3º e 4º concluiu-se que, não obstante 

possa haver Acordo de Leniência celebrados sem o Ministério Público, 

somente quando este estiver presente na avença haverá empecilho ao 

ajuizamento ou prosseguimento de ação, por todos os legitimados, das ações 

mencionadas no § 3º do art. 16.  

Na mesma linha, tendo em vista que o Ministério Público é 

exclusivo titular da ação penal, somente quando ele for parte do Acordo de 

Leniência eventuais investigações criminais, bem como ações penais propostas, 

poderão ser definitivamente sepultadas, em respeito absoluto à segurança 

jurídica, que leva os cidadãos a acreditarem em suas Instituições (o Estado 

como um todo).  

O caso Mensalão, bem como outras investigações notórias2, 

revelaram que os complexos esquemas de corrupção existentes no Brasil 

normalmente envolvem altos escalões dos Poderes da República, a reforçar, 

ainda mais, a necessidade de presença, nos Acordos de Leniência, de uma 

Instituição com garantias de independência constitucional, como o é o 

Ministério Público, prevenindo, assim, a ocorrência do fenômeno da captura de 

órgãos estatais pela corrupção, também conhecido por “OrgCrim” que 

capturam o Estado. 

O art. 16º, § 9º, do substitutivo prevê que a celebração do Acordo 

de Leniência suspende o prazo prescricional, o qual somente voltará a correr 

em caso de descumprimento da avença. Em especial diante da possibilidade de 

o acordo envolver práticas de crime, e na linha de alguns acordos penais que 

também suspendem o curso da prescrição (vide art. 89, § 6º), imperioso que a 

celebração do Acordo de Leniência tenha o mesmo fim de impedir o fluxo 

prescricional, como forma de conferir resultado eficiente nas esferas 

administrativa, cível e penal, sem servir como instrumento de impunidade. Não 

é recomendável que o Acordo de Leniência apenas interrompa o fluxo do 

                                                 
2 No sítio http://www.combateacorrupcao.mpf.mp.br/atuacao-do-mpf há explicações sobre diversas 

investigações que envolveram desvio de recursos públicos, com participação de servidores e membros 
de Instituições da República. 
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prazo prescricional e, após isso, ele volte a transcorrer, sob pena de ser usado 

como instrumento de impunidade.  

A possibilidade de alienação compulsória do controle societário 

está prevista em nosso sistema jurídico na Lei nº 9.447, de 14 de março de 1997, 

que institui o Sistema Financeiro Nacional e deve estar em consonância com a 

função social da empresa. Atualmente, não se pode admitir que uma 

determinada sociedade pratique corrupção, tenha seus quadros principais 

cooptados por uma organização criminosa e que isso prejudique a prestação de 

serviços públicos essenciais à sociedade e a manutenção de postos de trabalho.  

O parágrafo único do art. 30, em nova redação, é incluído em 

obediência aos princípios da segurança jurídica, bem como eficiência 

administrativa, previstos na Constituição Federal de 1988. Assim, o Acordo de 

Leniência, quando firmado com órgãos do Ministério Público com atribuição 

para exercer a ação penal e a ação de improbidade administrativa pelos mesmos 

fatos, poderá abranger também as demais sanções legais decorrentes da prática 

do ato, inclusive penais e por improbidade. Parece evidente que, se cabe ao 

Ministério Público a titularidade da ação penal a presença dele, por si só, na 

avença já autoriza a realização de acordo também na esfera penal.  

Para deixar mais clara a intenção de se criar um sistema eficiente, 

transparente, em consonância com o interesse público, segurança jurídica e que 

envolva a Instituição do Ministério Público como um todo, o art. 4º prevê que 

o acordo será submetido à homologação do órgão colegiado ao qual as 

respectivas leis orgânicas atribuam função revisional, bem como. Assim, a 

celebração de Acordo de  Leniência com o Ministério Público, homologado na 

forma que se propõe, impede  o ajuizamento ou o prosseguimento de ação já 

ajuizada pelos demais legitimados sobre os mesmos ilícitos, contra o agente 

colaborador. 

Vale frisar que não há qualquer inovação na proposta acima, tendo 

em vista que a maioria das legislações dos Ministérios Públicos brasileiros 

preveem a existência de órgãos com função revisional quando da celebração de 

acordos extrajudiciais. Contudo, pela importância da matéria aqui em debate, é 

imperiosa a sua previsão para estancar quaisquer dúvidas a respeito.  
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Na mesma intenção de se preservar um sistema eficiente de 

combate à corrupção, propõem-se melhoramentos na Lei nº 8.429, de 2 de julho 

de 1992, sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 

enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 

administração pública direta, indireta ou fundacional, com revogação dos §§ 

1°, 7°, 8°, do artigo 17, e o art. 20, caput. 

O atual § 1º do art. 17 da Lei nº 8.429, de 1992 proíbe a solução 

amigável em ações de improbidade e isso tem sido um entrave para a celebração 

de Acordos de Leniência ou de Colaboração Premiada, porquanto as penas 

previstas na Lei de Improbidade não podem ser incluídas nas negociações, 

dificultando a adesão de eventuais interessados. Por exemplo: aquele que 

eventualmente aceite celebrar Acordos de Leniência ou Colaboração Premiada 

deve confessar ilícitos que, em tese, podem caracterizar improbidade 

administrativa. Diante da proibição de se realizar um acordo, na prática, essa 

confissão pode ser usada contra o colaborador em uma ação de improbidade, o 

que não faz qualquer sentido, sendo, portanto, conveniente que as penas 

previstas na Lei nº 8.429, de 1992 possam ser incluídas nesses acordos. 

Convém lembrar que os Acordos de Colaboração e de Leniência 

são importantes instrumentos de investigação e de desmantelamento de 

organizações criminosas que atuem contra a Administração Pública e o Erário 

e que, por essa razão, devem ser incentivados. 

O § 7º do art. 17 da Lei nº 8.429, de 1992 prevê uma fase de defesa 

preliminar no rito das ações de improbidade que não atingiu a finalidade que a 

justificou, porquanto o que se tem visto é que, invariavelmente, as teses de 

defesa apresentadas na fase da contestação são simples repetição do que antes 

fora antecipado na fase de defesa preliminar. Ou seja, não houve contribuição 

para o exercício do direito de defesa. Por outro lado, a fase de defesa preliminar 

é a principal causa da grande demora da solução das ações de improbidade no 

primeiro grau de jurisdição.  

Com efeito, o atual rito da ação de improbidade é o mais 

burocrático e demorado de todo o processo civil brasileiro. A experiência 

empírica dos Núcleos de Combate à Corrupção do Ministério Público Federal 

(que possuem atribuição para propor ações penais e de improbidade 

administrativa sobre o mesmo fato) mostram que as ações de improbidade 
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possuem tramitação ainda mais demorada do que a das ações penais (em que 

se está em jogo a liberdade do réu). 

Não se deve olvidar que o rito previsto para a ação penal não 

contempla a fase de defesa preliminar, não havendo nenhuma razão jurídica 

para que a ação de improbidade receba tratamento especial em relação às fases 

de defesa. Essa demora, em primeiro grau de jurisdição, é debitada à fase de 

defesa preliminar que, no dia a dia forense, acrescenta entre 1 e 3 anos, em 

média, à tramitação das ações de improbidade, somente no primeiro grau de 

jurisdição, a depender do número de réus no processo. 

Para ilustrar, se em uma determinada ação de improbidade 10 

pessoas são demandadas, cada uma delas deve ser notificada, pessoalmente, a 

apresentar defesa preliminar no prazo de 15 dias. Se esses réus residem em 

outros municípios, estados ou países, a notificação deve ser feita por precatória 

ou rogatória, cuja tramitação individual consome, no mínimo 6 meses. Somente 

após o último réu ser notificado e apresentar a defesa preliminar, é que o juiz 

decidirá se recebe a petição inicial, caso em que mandará citar, pessoal e 

individualmente, cada um dos réus. Novos mandados, precatórias ou rogatórias 

e mais vários meses de diligências para que a defesa re-apresente os mesmos 

argumentos que já havia apresentado na defesa preliminar. Somente após o 

último mandado, precatória ou rogatória de citação, devidamente cumprido 

(com a localização pessoal de cada réu), é que o prazo de 30 dias para a 

contestação recomeça a correr. Isso tudo apenas para que a relação processual 

consiga se formar e o juiz possa abrir a fase da coleta de provas, a que ainda se 

seguirá a fase das alegações finais das partes, julgamento e recursos (em três 

outras instâncias, uma ordinária, uma especial e uma extraordinária). 

Desde 2013, o Conselho Nacional de Justiça - CNJ vem 

estabelecendo metas com vistas a acelerar o julgamento das ações de 

improbidade e o que se tem visto, em regra, é o fracasso das varas judiciais 

federais e estaduais em cumpri-las, porquanto o rito burocrático e demorado os 

tem impedido3. Vale destacar: “Dados obtidos pelo GLOBO mostram que 

tribunais estaduais julgaram até dezembro do ano passado apenas 47,44% dos 

processos com essas duas categorias, índice ainda menor que o registrado em 

2013 (50,51%), ano em que vigorou pela primeira vez a disposição dos juízes 

de tratar como prioridade casos de colarinho branco. Nos juizados federais, o 

                                                 
3 http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/destaques/arquivo/2015/06/1ef013e1f4a64696eeb89f0fbf3c1597.pdf 
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resultado também foi ruim: 58,29% dos processos relacionados a corrupção 

foram julgados, contra 69,87% em 2013.”4 

 Com o advento das Emendas Constitucionais nº 19, de 1998 e nº 

45, de 2004, foram incorporados à Constituição os princípios da eficiência da 

Administração Pública e da duração razoável do processo, os quais exigem que 

fases processuais que se mostraram sem utilidade prática para o exercício do 

direito de defesa, senão, apenas, para protelar a solução da causa, sejam 

excluídas do rito. 

A exigência de trânsito em julgado da ação de improbidade para 

fins de perda da função pública é outra demasia, que não existe em qualquer 

parte do mundo. Convém lembrar que os servidores públicos comissionados 

não possuem estabilidade e, mesmo os efetivos, dotados dessa garantia, estão 

sujeitos à perda do cargo por decisão administrativa adotada no respectivo 

processo disciplinar. Exigir o trânsito em julgado da sentença judicial para fins 

de perda da função pública significa dar à decisão judicial eficácia menor do 

que a decisão administrativa e, a mesmo tempo, estende aos empregados e 

servidores públicos em geral a prerrogativa da vitaliciedade que  a constituição 

reservou, apenas, as magistraturas judicial e do Ministério Público. 

Em razão do disposto no art. 20, da Lei de Improbidade, tem sido 

corriqueiro ver servidores públicos, condenados em primeiro grau a perda da 

função, recorrerem e permanecerem no cargo, o que lhe permite seguir 

reiterando práticas ímprobas, o que se traduz em péssimo exemplo para outros 

agentes públicos, além de reforçar o sentimento de impunidade que hoje tanto 

mal tem causado a sociedade. 

Registre-se que a revogação do art. 20 da Lei de Improbidade, na 

prática, não atingirá aqueles agentes públicos a que leis complementares 

específicas ou a própria Constituição assegurem garantias específicas contra a 

perda da função pública. 

III – VOTO  

                                                 
4 http://luiscardoso.com.br/politica/2015/01/combate-corrupcao-e-lento-nos-tribunais-distante-da-meta-cnj/ 
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Por tudo o que foi exposto, o voto é pela constitucionalidade, 

juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei do Senado nº 105, de 2015, e, 

no mérito, pela sua APROVAÇÃO, na forma da seguinte emenda: 

 

EMENDA Nº – CCJ (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 105, DE 2015 
 

Altera a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e a 

Lei nº 8.429, de 2 de julho de 1992, para permitir que 

o Ministério Público celebre acordos de leniência, de 

forma isolada ou em conjunto, no âmbito da Lei nº 

12.846, de 2013, e dá outras providências. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º Os artigos 2º, 3º, 15, 16, 17, 19, 20, 25, 29 e 30 da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação e acréscimos: 
 

“Art. 2º. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 

objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos 

previstos nesta Lei, praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo 

ou não, por seu proprietário, dirigente, administrador, empregado, 

procurador constituído ou prestador de serviços contratado, ainda que 

informalmente.” (NR) 

 

“Art. 3º. .............................................................................. 

 

§ 1º. A pessoa jurídica será responsabilizada de modo objetivo, 

com base apenas no fato e no nexo causal. 

 

§ 2º. As pessoas naturais referidas no caput deste artigo somente 

serão responsabilizadas por atos ilícitos na medida da sua 

culpabilidade.” (NR) 

 

“Art. 15. A comissão designada para apuração da 

responsabilidade de pessoa jurídica, após a instauração do processo 
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administrativo, dará conhecimento ao Ministério Público de sua 

existência, para apuração de eventuais delitos.” (NR) 

 

“Art. 16. A Controladoria-Geral da União e os órgãos de controle 

interno dos Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito de suas 

competências, de forma isolada ou em conjunto com o Ministério 

Público, poderão celebrar acordo de leniência com as pessoas jurídicas 

responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei que colaborem 

efetivamente com as investigações e o processo administrativo, sendo 

que dessa colaboração resulte: 

.................................................................................................. 

 

§ 1º. ..................................................................................... 

.............................................................................................. 

III - a pessoa jurídica, em face de sua responsabilidade objetiva, 

coopere com as investigações e o processo administrativo, 

comparecendo, sob suas expensas, sempre que solicitada, a todos os 

atos processuais, até seu encerramento. 

............................................................................................... 

 

§ 2º. O acordo de leniência celebrado de forma isolada pela 

autoridade administrativa:  

I - isentará a pessoa jurídica das sanções previstas no inciso II do 

art. 6º e em outras normas referentes a licitações e contratos; e 

II - poderá reduzir a multa aplicável em até dois terços e, se for a 

primeira pessoa jurídica a firmar o acordo de leniência, a redução 

poderá chegar até a sua completa remissão. 

............................................................................................. 

 

§ 9º. A formalização da proposta de acordo de leniência suspende 

o prazo prescricional em relação aos atos ilícitos previstos nesta Lei, e 

sua celebração o interrompe. 

 

§ 10. A Controladoria-Geral da União é o órgão competente para 

celebrar acordos de leniência no âmbito do Poder Executivo federal, 

inclusive em relação a fato alcançado pelo disposto no § 1º do art. 29, 

bem como no caso de atos lesivos praticados contra a administração 

pública estrangeira. 
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§ 11. O acordo de leniência celebrado nos termos do § 2º, que 

conte com a participação das respectivas Advocacias Públicas impede 

o ajuizamento ou o prosseguimento de ação já ajuizada pelos entes 

celebrantes das ações de que tratam o art. 19 desta Lei e o art. 17 da Lei 

nº 8.429, de 1992, ou outras de natureza civil que guardem relação com 

o objeto do acordo. 

 

§ 12. O acordo de leniência celebrado com a participação da 

Advocacia Pública, em conjunto com o Ministério Público, impede o 

ajuizamento ou o prosseguimento de ação já ajuizada, por todos os 

legitimados, das ações mencionadas no § 11. 

 

§ 13. Na ausência de órgão de controle interno no Estado, no 

Distrito Federal ou no Município, o acordo de leniência previsto no 

caput do art. 16 somente será celebrado pelo chefe do Poder Executivo 

em conjunto com o Ministério Público.” (NR) 

 

“Art. 17. A administração pública poderá também celebrar 

acordo de leniência com a pessoa jurídica responsável pela prática de 

ilícitos previstos em normas de licitações e contratos administrativos 

com vistas à isenção ou atenuação das sanções restritivas ou 

impeditivas ao direito de licitar e contratar.” (NR) 

 

“Art. 19.................................................................................. 

................................................................................................ 

§ 5º. Na esfera judicial, os acordos de leniência poderão ser 

celebrados pelo Ministério Público ou pelo ente lesado, apresentando 

como proposta a aplicação de uma ou mais sanções judiciais ou a 

suspensão do processo, durante o período de cumprimento das 

condições do acordo, após o qual poderá ser pedida a extinção da 

punibilidade. 

 

§ 6º. Nos acordos celebrados na forma do § 5º, o juiz ouvirá 

previamente o outro colegitimado para celebração.”(NR) 

 

“Art. 20. ................................................................................ 
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Parágrafo único. A proposta do acordo de leniência poderá ser 

feita mesmo após eventual ajuizamento das ações cabíveis.” (NR) 

 

“Art. 25. Prescrevem em 10 (dez) anos as infrações previstas 

nesta Lei, contados da data da ciência da infração pela autoridade 

competente. 

 

§ 1º. Na esfera administrativa ou judicial, a prescrição será 

interrompida com a instauração de processo que tenha por objeto a 

apuração da infração. 

 

§ 2º. Aplica-se o disposto no caput e no § 1º aos ilícitos previstos 

em normas de licitações e contratos administrativos.” (NR) 

 

“Art. 29. .............................................................................. 

 

§ 1º. Os acordos de leniência celebrados pela Controladoria-Geral 

da União contarão com a colaboração dos órgãos a que se refere o caput 

quando os ilícitos acarretarem simultaneamente a infração ali prevista. 

 

§ 2º. Se não houver concurso material entre a infração prevista no 

caput e os ilícitos contemplados nesta Lei, a competência para 

celebração de acordos de leniência recairá sobre os órgãos previstos no 

caput, nos mesmos moldes do art. 16.” (NR) 

 

“Art. 30. Ressalvada hipótese de acordo de leniência que 

expressamente as inclua, a aplicação das sanções previstas nesta Lei 

não afeta os processos de responsabilização e aplicação de penalidades 

decorrentes de: 

 

.............................................................................” (NR) 

 

Art. 2º. A Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, passa a vigorar 

acrescida dos artigos 17-A e 17-B: 
 

“Art. 17-A. Os processos administrativos referentes a licitações 

e contratos em curso em outros órgãos ou entidades que versem sobre 
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o mesmo objeto do acordo de leniência deverão, com a celebração 

deste, ser sobrestados e, posteriormente, arquivados, em caso de 

cumprimento integral do acordo pela pessoa jurídica.” (NR) 

 

“Art. 17-B. Os documentos porventura juntados durante o 

processo para elaboração do acordo de leniência deverão ser devolvidos 

à empresa quando não ocorrer a celebração do acordo.” (NR) 

 

Art. 3º O art. 30 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, passa a 

vigorar acrescido de parágrafo único com a seguinte redação: 
 

“Art. 30. ............................................................................ 

 

Parágrafo único. O acordo de leniência, quando celebrado em 

conjunto com órgãos do Ministério Público com atribuição para exercer 

a ação penal e a ação de improbidade pelos mesmos fatos, poderá 

abranger as sanções penais e por improbidade decorrentes da prática do 

ato.” (NR) 

 

Art. 4º. O acordo de leniência celebrado por órgão de execução do 

Ministério Público será submetido à homologação do órgão colegiado ao qual 

as respectivas leis orgânicas atribuam função revisional. 

 

Art. 5º. Ficam revogados o § 1º do artigo 17 da Lei 8.429, de 1992, e o 

inciso I do § 1º do artigo 16 da Lei 12.846, de 2013. 

 

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e se aplica aos 

processos em curso. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 105, DE 2015 

Acrescenta parágrafo ao artigo 16 da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, determinando que os acordos de 
leniência celebrados por entes da Administração 
Pública sejam homologados pelo Ministério Público. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 16 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art.16....................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 11 – A celebração do acordo de leniência ficará condicionada à
apreciação do Ministério Público que procederá ao exame de 
legalidade, moralidade, razoabilidade e proporcionalidade de seus 
termos, homologando-o ou não.”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Há quase dois anos, aprovamos o projeto da Lei Anticorrupção, que tive a 
oportunidade de relatar no Plenário do Senado. A lei foi uma resposta objetiva à 
sociedade, indignada diante da escalada de desvios e irregularidades contra a 
administração pública. Foi uma resposta, também, à comunidade internacional, que 
cobrava medidas mais duras por parte do Brasil no combate à corrupção, até para 
garantir um ambiente jurídico mais seguro para investimentos no país.   
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Com a Lei 12846/13, conseguimos, enfim, incluir no ordenamento jurídico 

brasileiro a punição a empresas que fraudam licitações ou oferecem vantagens indevidas 
a agentes públicos, entre outras práticas irregulares. A punição é exemplar. Além da 
obrigação de reparar os danos causados aos cofres públicos, as empresas condenadas 
têm que arcar com multas de até 20% do seu faturamento bruto ou de até 60 milhões de 
reais. Mais: poderão perder seus bens, ter suas atividades suspensas e ser proibidas de 
receber incentivos ou subsídios do Poder Público por até cinco anos. Dependendo do 
caso, poderão, inclusive, ser dissolvidas compulsoriamente. 

Muito além da punição, o maior mérito da nova lei, na verdade, é o efeito 
inibidor e preventivo de desvios contra a administração pública, é a discussão e o 
estímulo a uma cultura avessa à corrupção.  

Louvável, também, é o estímulo à delação premiada, que facilita a punição 
de todos os envolvidos nos atos de improbidade. Mas, com o desenrolar das 
investigações da Operação Lava-Jato, verificamos que a Lei pecou ao não prever a 
participação do Ministério Público na construção dos acordos de leniência. Dessa forma, o 
objetivo do presente projeto é o de, justamente,determinar que o Ministério Público 
participe de todo o procedimento previsto na Lei Anticorrupção, visando a apuração de 
ilícitos contra a Administração Pública e a reparação de seus danos. 

Ainda que o artigo 15 da citada Lei determine que se informe ao Ministério 
Público sobre o procedimento administrativo instaurado para apuração da prática de atos 
contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, a Lei é omissa quanto à 
participação do Ministério Público na celebração ou não do acordo de leniência, gerando 
insegurança jurídica quanto aos seus efeitos.  

Em face disto, propomos a correção da omissão apontada, incluindo-se o 
parágrafo proposto ao artigo 16 da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013, que propiciará 
um maior controle sobre a legalidade do acordo de leniência por celebrado no âmbito da 
Administração Pública com pessoas jurídicas. 

Para tanto, contamos com o apoio e a colaboração dos Nobres 
Parlamentares.  

Sala das Sessões,  

Senador RICARDO FERRAÇO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013. 

 

Dispõe sobre a responsabilização
administrativa e civil de pessoas jurídicas
pela prática de atos contra a administração
pública, nacional ou estrangeira, e dá outras
providências. 

CAPÍTULO V 

DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

Art. 16.  A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública poderá celebrar 
acordo de leniência com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos 
nesta Lei que colaborem efetivamente com as investigações e o processo administrativo, 
sendo que dessa colaboração resulte: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração, quando couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito sob 
apuração. 

§ 1o  O acordo de que trata o caput somente poderá ser celebrado se preenchidos, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse em cooperar 
para a apuração do ato ilícito; 

II - a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento na infração investigada 
a partir da data de propositura do acordo; 

III - a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e coopere plena e 
permanentemente com as investigações e o processo administrativo, comparecendo, sob 
suas expensas, sempre que solicitada, a todos os atos processuais, até seu 
encerramento. 

§ 2o  A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das sanções 
previstas no inciso II do art. 6o e no inciso IV do art. 19 e reduzirá em até 2/3 (dois terços) 
o valor da multa aplicável. 
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§ 3o  O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar 

integralmente o dano causado. 

§ 4o  O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para assegurar a 
efetividade da colaboração e o resultado útil do processo. 

§ 5o  Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que 
integram o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que firmem o acordo em 
conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas. 

§ 6o A proposta de acordo de leniência somente se tornará pública após a efetivação 
do respectivo acordo, salvo no interesse das investigações e do processo administrativo. 

§ 7o  Não importará em reconhecimento da prática do ato ilícito investigado a 
proposta de acordo de leniência rejeitada. 

§ 8o  Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa jurídica ficará 
impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos contados do conhecimento 
pela administração pública do referido descumprimento. 

§ 9o  A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional dos atos 
ilícitos previstos nesta Lei. 

§ 10.  A Controladoria-Geral da União - CGU é o órgão competente para celebrar os 
acordos de leniência no âmbito do Poder Executivo federal, bem como no caso de atos 
lesivos praticados contra a administração pública estrangeira. 

 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 11/3/2015 
 
 
 
 
 
 
 

 

Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 10614/2015 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Resolução do 

Senado nº 12, de 2015, do Senador Ronaldo Caiado, 

que altera o art. 312 do Regimento Interno do 

Senado Federal. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Resolução do 

Senado (PRS) nº 12, de 2015, de autoria do ilustre Senador RONALDO 

CAIADO, que altera o art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal. 

A proposição busca acrescentar um parágrafo único ao referido 

art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), com o objetivo de 

estabelecer que certo número de requerimentos de destaques apresentados 

pelas as bancadas partidárias será admitido independentemente de sua 

aprovação pelo Plenário. 

Esse número será proporcional ao tamanho da bancada, na 

seguinte proporção: 

a) de 1 a 4 Senadores: um destaque; 

b) de 5 a 8 Senadores: dois destaques; 

c) de 9 a 13 Senadores: três destaques; 

d) de 14 ou mais Senadores: quatro destaques. 
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Segundo o eminente autor da proposição, possibilitar a 

existência de destaques de Bancada é uma forma de garantir que a posição 

dos partidos seja devidamente manifestada – o que configura um direito de 

Minorias –, sem subtrair, é claro, a competência do Plenário em julgar o 

mérito do destaque a ser analisado. 

O PRS nº 12, de 2015, não recebeu emendas. 

II – ANÁLISE 

Conforme o art. 401 do RISF, esse diploma legal poderá ser 

modificado por projeto de resolução de iniciativa de qualquer Senador e será, 

sempre, remetido ao exame desta Comissão. 

Do ponto de vista de sua admissibilidade, o PRS nº 12, de 2015, 

atende a todas as exigências. A proposição não se choca com nenhum 

dispositivo constitucional e atende o requisito da juridicidade. 

Quanto ao mérito, a iniciativa, certamente, representa importante 

aperfeiçoamento de nosso Regimento Interno, na direção da adoção de 

normas aplicadas há algum tempo pela Câmara dos Deputados e que, 

recentemente, desde a edição da Resolução nº 1, de 11 de março de 2015, do 

Congresso Nacional, passaram a constar do Regimento Comum. 

Trata-se, aqui, de assegurar que as minorias, de forma 

proporcional à sua bancada, tenham a garantia de que suas propostas serão 

analisadas pelo Plenário da Casa. 

Impõe-se, tão somente, proceder a ajustes de redação no projeto, 

na direção de adequá-lo aos ditames da Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos 

normativos que menciona. 

Em primeiro lugar, faz-se necessário alterar a sua ementa, para 

que essa, conforme exige o art. 5º daquele diploma lega, explicite, de modo 

conciso, o objeto da lei. 
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Em seguida, cabe fazer emenda de redação no parágrafo único 

que se pretende inserir no art. 312 do RISF, para que, em obediência ao inciso 

II do art. 10 da referida Lei Complementar nº 95, de 1998, o dispositivo se 

desdobre em incisos e não em alíneas e, de acordo com a alínea d do inciso III 

do art. 12 da mesma Lei Complementar, seja seguido das letras NR e não AC. 

III – VOTO 

Destarte, votamos pela aprovação do Projeto de Resolução do 

Senado nº 12, de 2015, com as seguintes emendas de redação: 

EMENDA Nº        – CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se à ementa do Projeto de Resolução do Senado nº 12, de 

2015, a seguinte redação: 

“Altera o art. 312 do Regimento do Interno do Senado Federal, 

para disciplinar a apresentação de requerimento de destaque pelas 

bancadas dos partidos.” 

EMENDA Nº        – CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Resolução do Senado nº 12, de 

2015, a seguinte redação: 

“Art. 1º O art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

‘Art. 312. ............................................................ 

............................................................................. 

Parágrafo único. Independerá de aprovação do Plenário o 

requerimento de destaque apresentado por bancada de partido, 

observada a seguinte proporcionalidade: 

I – de 1 a 4 Senadores: um destaque; 

II – de 5 a 8 Senadores: dois destaques; 
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III – de 9 a 13 Senadores: três destaques; 

IV – de 14 ou mais Senadores: quatro destaques’. (NR)” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Nº 12, DE 2015 
 
 

 
Altera o art. 312 do Regimento do Senado 
Federal. 

 
 
 
Art. 1º O art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal passa a vigorar acrescido do 
seguinte parágrafo único e suas alíneas: 

 
 

“Art. 312. ...................................................................................................................... 
I - ............................................................................................................................... 
II - ............................................................................................................................... 
III - .............................................................................................................................                      
Parágrafo único: Independerá de aprovação do Plenário o requerimento de 

destaque apresentado por bancada de Partido, observada a seguinte proporcionalidade: 
a) de 1 a 4 Senadores: um destaque; 
b) de 5 a 8 Senadores: dois destaques; 
c) de 9 a 13 Senadores: três destaques;  
d) de 14 ou mais Senadores: quatro” (AC). 
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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2
JUSTIFICAÇÃO 

O art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal merece especial atenção no 
sentido de proporcionar simetria entre as Casas Legislativas do Congresso Nacional no 
que tange a apreciação das matérias nos vários órgãos colegiados dessas Casas. 

O projeto tem o propósito de permitir que os Partidos com representação no 
Senado tenham direito a pelo menos um destaque durante a apreciação dos textos 
submetidos à análise dessa Casa, tal qual ocorre na Câmara dos Deputados. O 
Regimento Interno deve possibilitar uma produção legislativa de qualidade e, tendo em 
vista que ambas as Casas exercem a mesma função no processo legislativo, nada mais 
coerente que padronizar os procedimentos, com o objetivo de melhor executarem sua 
função precípua.  

O destaque configura instrumento essencial ao processo legiferante, por permitir 
que determinadas partes dos textos legislativos sob apreciação sejam analisadas com 
mais detalhe pelo Plenário.  

 Possibilitar a existência de destaques de Bancada é uma forma de garantir que a 
posição dos partidos seja devidamente manifestada – o que configura um direito de 
Minorias –, sem subtrair, é claro, a competência do Plenário em julgar o mérito do 
destaque a ser analisado.  

O projeto em questão considera, inclusive, a devida proporcionalidade, ao restringir 
o número de destaques de acordo com o tamanho da Bancada. Um máximo de quatro
destaques dessa natureza apenas garante uma participação mínima aos grupos 
minoritários, o que é essencial à produção de textos legais que reflitam a heterogeneidade 
de ideias existentes no Parlamento e, consequentemente, na sociedade.  

Sala das Sessões, 

Senador RONALDO CAIADO 

 

Publicado no DSF, de 4/3/2015 

Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 10465/2015 
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Telefone: +55 (61) 3303-3131  

PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara 

(PLC) nº 121, de 2014 [PL nº 5351, de 2013, na 
origem], do Deputado Marcelo Matos, que altera a 

Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003 - Estatuto 
de Defesa do Torcedor, para vedar sanção reflexa 
a torcedor na individualização de pena aplicada 

às entidades que especifica. 

Relator: Senador ACIR GURGACZ 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 
121, de 2014, de autoria do Deputado Marcelo Matos, que pretende 
acrescentar o art. 36-A na Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003 
(Estatuto de Defesa do Torcedor). 

Em síntese, a proposição legislativa em exame tem como 
escopo vedar a aplicação de sanção reflexa ao torcedor quando for 
cominada pena a confederações, federações, ligas, clubes, 
associações, entidades esportivas ou recreativas, bem como a quem, de 
qualquer forma, promove, organiza, coordena ou participa de eventos 
esportivos. 

Na justificação, o autor da proposição, ilustre Deputado 
Marcelo Matos, afirma que “é preciso estabelecer como direito do 
torcedor partícipe, a vedação para que efeitos reflexos sejam por ele 
sofridos em decorrência da individualização de penalidades aplicadas a 
infrações praticadas por confederações, federações, ligas, clubes, 
associações ou entidades esportivas ou recreativas, inclusive a quem 
de, de qualquer forma, promova, organize, coordene ou participe de 
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eventos esportivos, e para as quais não tenha o torcedor contribuído”. 
Ademais, conclui o referido parlamentar, que “o presente projeto 
reafirma o princípio constitucional ínsito no art. 5º, no sentido de que 
‘nenhuma pena passará da pessoa do condenado’”. 

Não foram apresentadas emendas ao PLC no prazo 
regimental. 

 

II – ANÁLISE 

Preliminarmente, registramos que a matéria sob exame não 
apresenta vícios de constitucionalidade formal, uma vez que compete à 
União estabelecer normas gerais sobre desporto, nos termos do art. 24, 

inciso IX e § 1º, da Constituição Federal. Ademais, não se trata de 
matéria submetida à iniciativa privativa do Presidente da República, nos 
termos do § 1° do art. 61, da Carta Magna. 

Sob o aspecto regimental, é importante frisar que, no mérito, 
a análise da presente comissão restringir-se-á apenas à matéria 
constitucional, nos termos do art. 101, I, do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), uma vez que a matéria relativa ao desporto já 

foi devidamente analisada pela Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte (art. 102, I, do RISF), tendo o parecer favorável sido aprovado 
na referida comissão. 

Neste sentido, cabe analisar a constitucionalidade da 
vedação de aplicação de sanção reflexa ao torcedor quando for 
cominada pena a diversas entidades esportivas (confederações, 
federações, ligas, clubes, associações, entidades esportivas ou 
recreativas ou quem, de qualquer forma, promove, organiza, coordena 
ou participa de eventos esportivos). 

Sobre o assunto, a Constituição Federal estabelece, em seu 
art. 5º, inciso XLV, o princípio da intranscendência (personalidade ou 
responsabilização pessoal) da pena, nos seguintes termos: “nenhuma 
pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
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reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos 
da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite 
do valor do patrimônio transferido”.  

Embora tal princípio seja aplicado preponderantemente no 
âmbito penal, tem sido estendida a sua incidência ao chamado direito 
administrativo sancionador, sob o entendimento de que as sanções 
administrativas, por serem uma manifestação específica do ius puniendi  

genérico do Estado, precisam de um tratamento semelhante ao das 
sanções penais, com a aplicação limitada de certos princípios da 
penologia criminal.  

Assim, embora não se propugne uma identidade absoluta 
entre o Direito Penal e o Direito Administrativo Sancionador, reconhece-
se a existência de um núcleo principiológico orientador do exercício do 
poder punitivo do Estado. Para tanto, a Constituição Federal assegurou 
um conjunto de princípios (garantias) de contenção do poder punitivo 
estatal, independentemente de a sanção ser aplicada no âmbito 
administrativo ou no âmbito judicial (penal). 

Um desses princípios é o da intranscendência da pena (art. 
5º, XLV), que veda que sanções (ou penas) aplicadas a certas pessoas 
atinjam terceiros que não participaram do ato imputado pelo poder 
punitivo estatal. Por sua vez, com uma aplicação mais difundida no 
âmbito administrativo, o devido processo legal prevê que “ninguém será 
privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” (art. 
5º, LIV) e que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes” (art. 5º, LV). 

O PLC nº 121, de 2014, observa ambos os princípios. O da 
intranscendência, ao impedir que torcedores sofram efeitos reflexos de 
sanções aplicadas a confederações, federações, ligas, clubes, 
associações, entidades esportivas ou recreativas, ou quem, de qualquer 
forma, promove, organiza, coordena ou participa de eventos esportivos. 
O do devido processo legal, ao impossibilitar que torcedores sejam 
privados de sua liberdade de comparecer a eventos esportivos, sem que 
tenham sido submetidos a um procedimento (administrativo ou judicial), 
onde lhes fossem assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
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III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 121, de 2014. 

Sala da Comissão, 13 de agosto de 2015 

 

, Presidente 

 

Senador Acir Gurgacz 
PDT/RO 
Relator 

 
S

F
/
1

5
9

6
5

.
8

1
2

1
1

-
8

1

148



149



150



151



 Secretaria de Editoração e Pub
 

licações - Brasília-DF 
OS: 14871/2014 

 Publicado no DSF, de 25/11/2014 

152



 

PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 121, 
de 2014 (Projeto de Lei nº 5.351, de 2013, na origem), 
do Deputado Marcelo Matos, que altera a Lei nº 
10.671, de 15 de maio de 2003 - Estatuto de Defesa 
do Torcedor, para vedar sanção reflexa a torcedor na 
individualização de pena aplicada às entidades que 
especifica. 

RELATOR: Senador ALVARO DIAS 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à deliberação da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte (CE) o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 121, de 2014 (Projeto de Lei 
nº 5.351, de 2013, na origem), do Deputado Marcelo Matos, que propõe a 
alteração da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003 – Estatuto de Defesa do 
Torcedor –, para vedar sanção reflexa a torcedor na individualização de pena 
aplicada às entidades que especifica. 

O art. 1º do PLC descreve seu objetivo.  

O art. 2º propõe a inclusão do art. 36-A no Estatuto de Defesa do 
Torcedor, estabelecendo que é direito do torcedor não sofrer efeitos reflexos da 
individualização de penalidades aplicadas às entidades de que trata o art. 1º-A 
do Estatuto para as infrações de que não tenha participado. Entretanto, faz 
ressalva das hipóteses previstas nos arts. 39-A e 39-B, que tratam das penas 
aplicadas às torcidas organizadas.  

O art. 3º traz a cláusula de vigência da lei, que é a data de sua 
publicação. 
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Na justificativa, o autor afirma que os torcedores, nesta qualidade 
e na qualidade de consumidores, não podem ser atingidos por sanções aplicadas 
às diversas entidades do cenário desportivo. Como exemplo, cita o caso da 
punição aplicada ao Sport Club Corinthians Paulista pela Confederação Sul-
Americana de Futebol (CONMEBOL) no ano de 2013. Na ocasião, em jogo 
realizado na cidade de Oruro, Bolívia, um torcedor boliviano de 14 anos 
morreu após ser atingido por um sinalizador lançado pela torcida corintiana.  
Como punição, a Conmebol determinou que a equipe brasileira atuasse com 
portões fechados em seus próximos jogos pela Copa Libertadores da América 
daquele ano. 

Segundo o autor da proposição, não parece justo que a penalidade 
aplicada ao Corinthians seja reflexamente sentida por torcedores que não 
contribuíram para o evento. Esse também foi o entendimento do Juiz Titular da 
7ª Vara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que concedeu 
liminar para que seis torcedores comparecessem aos jogos do clube. 

No Senado, a matéria foi distribuída à CE e à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102, I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete à CE opinar acerca de normas gerais sobre desporto, tema 
afeto ao PLC nº 121, de 2014. 

A proposição merece ter seu mérito destacado, por garantir aos 
torcedores o direito de não serem prejudicados por sanções impostas aos clubes 
por infrações para as quais não tenham participado.  

A punição imposta para que um clube jogue com os portões 
fechados chega ao extremo de prejudicar, além dos torcedores do próprio clube, 
os torcedores do clube adversário, que ficam impedidos de assistirem ao jogo 
de seu time, mesmo não tendo qualquer relação com episódios de violência 
praticados em outras ocasiões.  

Há, na legislação desportiva nacional, diversas outras formas de 
punição para torcedores que pratiquem a violência e para entidades que não 
tomem as medidas necessárias a fim de evitá-la. Assim, não se consideram 
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pertinentes punições que extrapolem as pessoas e entidades que devam 
realmente ser responsabilizadas e penalizem torcedores que em nada 
contribuíram para a ocorrência de atos ilícitos. 

Atualmente, as praças desportivas são dotadas de mecanismos de 
monitoramento por imagens, além das câmeras das emissoras de televisão 
presentes durante a realização dos jogos. Dificilmente haverá alguma situação 
em que não se possa verificar, de fato, quem é o autor de eventual infração 
cometida. É necessário que haja rigor na identificação e punição dos 
verdadeiros envolvidos em atos de violência, evitando-se penalizar torcedores 
pacíficos cujo intuito único é assistir ao espetáculo esportivo. 

Por sua vez, a ressalva feita à situação das torcidas organizadas é 
oportuna e justificável, visto que essas entidades são, em muitas ocasiões, 
protagonistas de cenas de violência e selvageria que ocorrem nos estádios e em 
seus arredores. Assim, continua a vigorar a regra pela qual a torcida organizada 
responde civilmente pelos danos causados pelos seus associados ou membros, 
bem como o mandamento de proibição de comparecimento aos jogos de 
membros de torcidas organizadas que promovam tumulto ou pratiquem outros 
atos de violência.  

III – VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 121, de 2014, do Deputado Marcelo Matos. 

Sala da Comissão, em: 2 de junho de 2015 

Senador Romário, Presidente 
Senador Alvaro Dias, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 

80, de 2015, do Deputado Osmar Serraglio, que 

altera a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994 – 

Lei dos Cartórios, que regulamenta o art. 236 da 

Constituição Federal, dispondo sobre serviços 

notariais e de registro. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ  

I – RELATÓRIO 

 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara 

(PLC) nº 80, de 2015, do Deputado Osmar Serraglio, formulado com o 

objetivo de alterar a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994 – Lei dos 

Cartórios, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo 

sobre serviços notariais e de registro, para resguardar as remoções reguladas 

por lei estadual, ou do Distrito Federal, homologadas pelo respectivo Tribunal 

de Justiça, que ocorreram no período anterior à publicação da Lei dos 

Cartórios. 

O projeto é composto de quatro artigos.  

O art. 1º indica o objeto da Lei, resguardar as remoções que 

obedeceram aos critérios estabelecidos na legislação estadual, e na do Distrito 

Federal, até 18 de novembro de 1994. 

O art. 2º intenta inserir um parágrafo único ao art. 18 da Lei dos 

Cartórios, cuja disposição encerra a finalidade do projeto, qual seja, prever 

que “aos que ingressaram por concurso, nos termos do art. 236 da 

Constituição Federal, ficam preservadas todas as remoções reguladas por lei 
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estadual ou do Distrito Federal, homologadas pelo respectivo Tribunal de 

Justiça, que ocorreram no período anterior à publicação desta Lei.” 

O art. 3º garante a eficácia das disposições inclusive para 

aqueles que já tenham sido destituídos da função até a aprovação da Lei 

proposta. 

O art. 4º carreia cláusula de vigência imediata. 

Na justificação do PLC nº 83, de 2015, observa-se que a 

iniciativa foi motivada pela preocupação com a regularização das remoções 

no serviço notarial e de registro que ocorreram até a data de publicação da Lei 

nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que obedeceram à legislação estadual 

ou do Distrito Federal vigente à época e foram homologadas pelo respectivo 

Tribunal de Justiça. 

A proposição foi distribuída exclusivamente a esta Comissão. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 101, incisos I e II, d, do Regimento Interno do 

Senado Federal (RISF), compete à Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania opinar acerca da constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade das matérias que lhe forem submetidas por despacho da 

Presidência, em especial aquelas que digam respeito aos registros públicos. 

De resto, o PLC nº 80, de 2015, não apresenta vício de natureza regimental. 

No que concerne à juridicidade, o projeto afigura-se escorreito, 

pois, i) o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos (normatização 

via edição de lei) é o adequado; ii) possui o atributo da generalidade; iii) é 

consentâneo com os princípios gerais do Direito; e iv) afigura-se dotado de 

potencial coercitividade; v) a matéria nele vertida inova o ordenamento 

jurídico. 

Quanto aos requisitos formais de constitucionalidade, nada há a 

opor ao PLC nº 80, de 2015, pois i) compete privativamente à União legislar 

sobre registros públicos, a teor do disposto no art. 22, inciso XXV, da 

Constituição Federal (CF); ii) cabe ao Congresso Nacional dispor sobre todas 

as matérias de competência da União (CF, art. 48, caput); iii) os termos da 
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proposição não importam em violação de cláusula pétrea; e iv) não há reserva 

temática de iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta Magna. 

No que tange à constitucionalidade material, o art. 236, § 3º da 

Constituição Federal dispõe que “o ingresso na atividade notarial e de registro 

depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que 

qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de 

remoção, por mais de seis meses.” 

A regulamentação da norma constitucional, no entanto, só 

ocorreu com a entrada em vigor da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994. 

Em virtude da lacuna normativa gerada pela ausência da norma federal 

regulamentadora, as remoções que ocorrerem no período entre 1988 e 1994 se 

fundamentaram em normas estaduais ou do Distrito Federal. São as remoções 

de concursados, com fundamento nessas normas locais, e homologadas pelo 

respectivo Tribunal de Justiça, que o presente projeto de lei pretende 

preservar, respaldado no princípio da segurança jurídica, subprincípio do 

Estado de Direito. 

A preservação dessas situações atende a um imperativo 

constitucional, pois, como exposto pelo então Min. Ayres Britto, do Supremo 

Tribunal Federal, em decisão sobre o tema: “considerando o status 

constitucional do direito à segurança jurídica (art. 5º, caput), projeção objetiva 

do princípio da dignidade da pessoa humana (inciso III do art. 1º) e elemento 

conceitual do Estado de Direito, tanto quanto levando em linha de 

consideração a lealdade como um dos conteúdos do princípio da moralidade 

administrativa (caput do art. 37), faz-se imperioso o reconhecimento de certas 

situações jurídicas subjetivas ante o Poder Público. Mormente quando tais 

situações se formalizam por ato de qualquer das instâncias administrativas 

desse Poder.” (MS 29.243). 

Quanto ao mérito, a proposta mostra-se oportuna e conveniente, 

pois reconhece a legalidade das remoções de concursados efetuadas de acordo 

com as regras vigentes àquele tempo nos Estados e no Distrito Federal e 

homologadas pelo respectivo Tribunal de Justiça. Cumpre ao Estado preservar 

tais situações legitimamente criadas e respeitar a boa-fé daqueles que, 

confiando nas regras e decisões vigentes, assumiram a prestação dos serviços 

notariais e de registro à população. 

III – VOTO 
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Diante de todo o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de 

Lei da Câmara nº 80, de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Altera a  Lei  nº  8 .935,  de 18 de
novembro de 1994 – Lei dos Cartórios,
que regulamenta o  art .  236  da
Constituição Federal, dispondo sobre
serviços notariais e de registro.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  Esta Lei resguarda as remoções que obedeceram aos critérios
estabelecidos na legislação estadual e na do Distrito Federal até 18 de novembro
de 1994.

Art. 2º  O art. 18 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, passa a
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 18.  ............................................................................................

Parágrafo único.  Aos que ingressaram por concurso, nos
termos do art. 236 da Constituição Federal, ficam preservadas
todas as remoções reguladas por lei estadual ou do Distrito
Federal, homologadas pelo respectivo Tribunal de Justiça, que
ocorreram no período anterior à publicação desta Lei.” (NR)

Art. 3º  O disposto no parágrafo único do art. 18 da Lei nº 8.935, de 18 de

(Nº 727/2015, NA CASA DE ORIGEM) 

 PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 80, DE 2015 
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novembro de 1994, tem eficácia inclusive para aqueles que, concursados e
removidos até a edição daquela Lei, nos termos da legislação estadual ou do
Distrito Federal, foram ou forem, até a aprovação desta Lei, destituídos da
referida função.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

2
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PARECER Nº         , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 292, de 2011, da 

Senadora Gleisi Hoffmann, que altera a Lei nº 9.709, 

de 18 de novembro de 1998, que regulamenta a 

execução do disposto nos incisos I, II e III do art. 14 

da Constituição Federal, para estabelecer critérios 

para a realização de plebiscito e de referendo. 

RELATOR: Senador GARIBALDI ALVES FILHO 

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão examina o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 292, 

de 2011, de autoria da nobre Senadora Gleisi Hoffmann, que altera a Lei nº 

9.709, de 18 de novembro de 1998, para estabelecer critérios para a realização 

de plebiscito e de referendo. 

O projeto acrescenta o art. 2º-A à referida Lei, para proibir a 

realização de plebiscitos que ponham em questão: 

I – a forma federativa do Estado; 

II – o voto direto, secreto, universal e periódico; 

III – a separação dos Poderes; 

IV – os direitos e garantias fundamentais; 

V – o respeito aos direitos humanos. 
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Na justificação, a autora do projeto sustenta ser descabido, 

sobretudo, indagar, em ambiente social dominado pela emoção, sobre o 

respeito a direitos e garantias que o constitucionalismo historicamente 

propicia à pessoa humana. 

Acrescenta que enquanto a democracia é definida pelo princípio 

majoritário, o constitucionalismo – pilar do respeito aos direitos fundamentais 

– é marcado pelo princípio contra-majoritário, esteio do respeito aos direitos 

das minorias, das oposições, e da pessoa humana individualmente 

considerada. 

E finaliza destacando que o fato de que alguns ditadores e regimes 

autoritários terem recorrido, em determinadas circunstâncias, a instrumentos 

democráticos tais como o plebiscito, impõe essa reflexão e esses cuidados, 

razão pela qual se torna necessário disciplinar os institutos de democracia 

direta.  

O projeto submete-se à apreciação terminativa desta Comissão, 

nos termos do art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), não lhe 

tendo sido apresentadas emendas no prazo regimental. 

Inicialmente distribuído ao Senador Eduardo Suplicy, foi 

devolvido à Comissão no fim da legislatura passada e posteriormente 

encaminhado à minha relatoria. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria, 

bem assim quanto ao mérito da proposição, nos termos do art. 101, I e II, do 

RISF. 

O projeto de lei está em conformidade com o disposto no art. 14 

da Constituição Federal, que determina que o plebiscito será realizado nos 

termos da lei. Compete, assim, à União regulamentar a referida norma 

constitucional, por meio do Congresso Nacional, nos termos do art. 48 da Carta 

Magna. 

Com relação à juridicidade, o projeto se afigura irretocável, 

porquanto: a) o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos, qual seja, 
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lei ordinária, é o adequado; b) a disposição nele vertida inova o ordenamento 

jurídico; c) possui o atributo da generalidade; d) se mostra dotado de potencial 

coercitividade; e e) é compatível com os princípios diretores do sistema de 

direito pátrio. 

No que tange ao mérito, coaduno com os nobres propósitos da 

ilustre Senadora Gleisi Hoffmann e entendo que o projeto deve ser aprovado. 

A Constituição Federal proíbe, no § 4º do art. 60, a deliberação de 

proposta de emenda tendente a abolir a forma federativa de Estado; o voto 

direto, secreto, universal e periódico; a separação dos Poderes; os direitos e 

garantias individuais. 

Trata-se das cláusulas pétreas que, segundo Paulo Gustavo Gonet 

Branco, na obra Curso de Direito Constitucional, 6ª edição, p. 140, possuem a 

missão de inibir a mera tentativa de suprimir o projeto básico da Constituição 

e de evitar que a sedução de apelos próprios de certo momento político destrua 

um projeto duradouro. 

Dessa forma, eventual aprovação ou ratificação, mediante consulta 

plebiscitária, de medida legal ou administrativa que viole as cláusulas pétreas 

não possui o condão de afastar a inconstitucionalidade material do ato que se 

pretende aprovar ou ratificar e tampouco de torná-lo legítimo em face do apoio 

popular. 

Neste sentido, ensina Néviton Guedes na obra Comentários à 

Constituição do Brasil, Editora Saraiva, 2013, p. 659, que a nossa Democracia 

não será corretamente compreendida, em termos constitucionais, caso, com o 

mero recurso formal à soberania popular – por meio de plebiscito ou de 

referendo – não se confira correta atenção e obediência permanentes às 

cláusulas pétreas, porquanto esses princípios jurídicos conformam o bloco 

jurídico essencial à configuração essencial da própria identidade da nossa Lei 

Fundamental. 

Ocorre que, como destacado na justificação, os instrumentos de 

democracia direta, quais sejam, o plebiscito e o referendo, já foram por diversas 

vezes utilizados para fins controversos e antidemocráticos, especialmente por 

chefes de regimes totalitários. Em Portugal, por exemplo, o governo autoritário 

de Salazar perpetuou-se por mais de quatro décadas a partir da adoção da 

Constituição de 1933, que foi submetida à consulta popular mediante 
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plebiscito. Por seu turno, em 1934, o gabinete alemão se valeu de sua 

autoridade auto-conferida para consultar a população quando, após a morte do 

presidente Von Hindenburg, requisitou que o eleitorado aprovasse a 

transferência de poderes presidenciais ao Chanceler Hitler, tendo o veredicto 

sido esmagadoramente favorável à proposta do gabinete. 

Portanto, tenho como meritório o projeto sob exame, à medida que 

visa a evitar que o exercício da soberania popular, por meio dos instrumentos 

de democracia direta, seja manipulado para fins contrários ao regime 

democrático. 

Ademais, a medida é oportuna, porquanto prestigia os 

instrumentos de democracia direta elencados no art. 14 da Constituição Federal, 

regulamentados pela Lei nº 9.709, de 1998, ao delimitar sua extensão à 

participação direta, ativa e legítima dos cidadãos na vida política e na formação 

das decisões públicas, respeitados os princípios constitucionais fundamentais. 

Destaco, todavia, que, embora o PLS vede plebiscito ou referendo 

que ponha em questão as cláusulas pétreas, o que pretende, na verdade, é 

proibir a manifestação popular sobre ato legislativo ou normativo que vise a 

abolir as cláusulas pétreas. Afinal, a vedação constitucional restringe-se a 

alterações que afetem seu núcleo básico ou debilitem a proteção que fornecem. 

Portanto, não seria razoável impedir a participação direta da população acerca 

de toda e qualquer questão legal ou administrativa cujo conteúdo envolva 

cláusula pétrea, uma vez que a consulta popular pode se referir, por exemplo, a 

ato legislativo que regulamente o exercício de direito fundamental, sem a 

pretensão de aboli-lo. Por essas razões, ofereço emenda que compatibiliza o 

PLS com o texto constitucional, além de propiciar o alcance do real propósito 

do projeto. 

Sugiro, ainda, alteração do texto no tocante à vedação a plebiscito 

e referendo sobre ato que vise a abolir o respeito aos direitos humanos. Afinal, 

conforme destaca Ingo Sarlet na mencionada obra Comentários à Constituição 

do Brasil, Editora Saraiva, p. 184, embora no âmbito da filosofia política e das 

ciências sociais, bem como no plano do direito internacional, a expressão mais 

utilizada seja direitos humanos, no domínio do direito constitucional a opção 

terminológica pelos direitos fundamentais é a mais afinada com o significado 

e conteúdo de tais direitos na Constituição, tanto em homenagem ao direito 

constitucional positivo, como em virtude do regime jurídico reforçado dos 

direitos assegurado pelo constituinte. Dessa forma, em consonância com a 

S
F

/
1

5
5

0
2

.
8

9
9

4
3

-
2

0

169



 5 

terminologia empregada no § 2º do art. 5º da Constituição Federal e com o 

objetivo de conferir clareza quanto ao conteúdo da lei, proponho emenda que 

veda plebiscito ou referendo sobre ato que vise a abolir os direitos e garantias 

fundamentais previstos na Constituição Federal e nos tratados internacionais 

sobre direitos humanos de que o Brasil seja parte. 

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade do Projeto de Lei do Senado nº 292, de 2011, e, no mérito, por 

sua aprovação, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº       – CCJ 

Dê-se ao art. 2º-A da Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, 

com a redação proposta pelo art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 292, de 

2011, a seguinte redação: 

“Art. 2º-A. É vedada a realização de plebiscito ou de referendo 

acerca de ato legislativo ou administrativo que vise a abolir: 

I- a forma federativa do Estado; 

II- o voto direto, secreto, universal e periódico; 

III- a separação dos Poderes; 

IV- os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição 

Federal e nos tratados internacionais sobre direitos humanos de que o 

Brasil seja parte.” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 292, DE 2011 

 

Altera a Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, que 
regulamenta a execução do disposto nos incisos I, II e 
III do art. 14 da Constituição Federal, para estabelecer 
critérios para a realização de plebiscito e de referendo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. A Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, passa a vigorar 
acrescida do seguinte dispositivo: 

“Art. 2º-A. É vedada a realização de plebiscito ou de referendo 
que ponha em questão: 

I – a forma federativa do Estado; 
II – o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III – a separação dos Poderes; 
IV – os direitos e garantias fundamentais; 
V - o respeito aos direitos humanos.” 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O plebiscito e o referendo são importantes instituições da democracia 
brasileira, e servem ao propósito de viabilizar, no âmbito da democracia representativa, a 
sua dimensão participativa. Do mesmo modo funciona a iniciativa popular de leis. 

Precisamente por sua importância, o uso desses institutos não pode ser 
vulgarizado. Não se pode confundir a democracia moderna com democracia plebiscitária. 
Como já advertiram tantos estudiosos, como Maria Victoria Benevides, o plebiscito e o 
referendo são instituições democráticas, mas não em todas as situações.  É descabido, 
sobretudo, indagar, em ambiente social dominado pela emoção, sobre o respeito a 
direitos e garantias que o constitucionalismo historicamente propicia à pessoa humana. 

A professora Maria Victoria Benevides, recorda em sua obra A Cidadania 
Ativa que a Constituição brasileira de 1988, ao dispor sobre os princípios imutáveis que 
abriga, e que também são chamados de “cláusulas pétreas”, veda a apreciação de 
proposta de emenda à Constituição “tendente a abolir”, por exemplo, os direitos e 
garantias individuais. Na mesma obra, voltada ao estudo e à defesa desses institutos 
fundamentais da democracia semidireta ou participativa, a eminente cientista política 
assinala: 

Ora, os direitos humanos, por serem direitos naturais, são 
supra-constitucionais – e, ainda que as constituições não os declarassem 
explicitamente, seriam invioláveis. (...) Portanto, é evidente que as questões 
de direitos humanos, aqui consideradas, são as que propugnam ampliar tais 
direitos, e nunca restringi-los ou eliminá-los. Nesse sentido, abrangemos 
tanto os meios para garantir os direitos e estendê-los a todos, quanto o 
surgimento de novas formas de reivindicação ou de sanção referentes à 
violação de direitos fundamentais. (A Cidadania Ativa, p. 150) 

E não é demais recordar, nesse passo, que, enquanto a democracia é 
definida pelo princípio majoritário, o constitucionalismo – pilar do respeito aos direitos 
fundamentais – é marcado pelo princípio contra-majoritário, esteio do respeito aos direitos 
das minorias, das oposições, e da pessoa humana individualmente considerada. 

O fato de que alguns ditadores e regime autoritários terem recorrido, em 
determinadas circunstâncias, a instrumentos democráticos tais como o plebiscito, impõe 
essa reflexão e esses cuidados. No Chile de Pinochet e, antes, em Portugal de Salazar, 
esse propósito foi manejado com maior ou menor sucesso. Cuida-se do risco de utilização 
de uma instituição democrática para expressar o que alguns denominam “o despotismo 
da maioria”.  
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A democracia moderna, para se fortalecer, deve acautelar-se desses 

perigos. Mais do que isso, o Congresso Nacional não pode transferir suas prerrogativas 
constitucionais através do caminho fácil de convocar plebiscito ou referendo sobre temas 
que requerem o aprofundamento de suas discussões e a tomada de posição, 
fundamentada, justamente por aqueles que representam o povo e são eleitos por ele para 
essa finalidade. Daí a necessidade de se disciplinar esses institutos com o duplo 
propósito de prestigiá-lo e de evitar a sua manipulação para fins opostos ao 
aperfeiçoamento do regime democrático.  

É com esse objetivo que apresentamos aos eminentes pares este projeto de 
lei, para o qual pedimos a devida atenção e o apoio imprescindível à sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senadora GLEISI HOFFMANN 
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Constituição Federal, de 1988 

............................................................................................................................................. 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I - plebiscito; 

II - referendo; 

III - iniciativa popular. 
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Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998 

Regulamenta a execução do disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da Constituição 
Federal. 
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Art. 2o Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre 
matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa. 

§ 1o O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, 
cabendo ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido. 

§ 2o O referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, 
cumprindo ao povo a respectiva ratificação ou rejeição. 
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(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, em decisão 

terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 293, de 2015, da Senadora Gleisi 

Hoffmann, que acrescenta art. 55-A à Lei nº 

4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), 

para facultar ao eleitor com setenta anos ou mais 

e ao eleitor deficiente físico a transferência de 

zona ou de seção eleitoral. 

Relator: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de examinar, em decisão terminativa, o Projeto de Lei 

do Senado (PLS) nº 293, de 2015, de autoria da Senadora Gleisi Hoffmann, 

que objetiva facultar ao eleitor com setenta anos ou mais e ao eleitor 

deficiente físico a transferência de zona ou de seção eleitoral, observado o 

prazo de até cento e cinquenta dias antes das eleições para o eleitor 

requerer essa mudança, com o fim de obter melhor acessibilidade para 

exercer o direito de voto, conforme expressa o art. 55-A, acrescido pelo art. 

1º do PLS à Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 – Código Eleitoral –, o 

qual resume o seu conteúdo propositivo. 

Por meio do art. 2º do projeto em exame, estabelece-se a 

competência do Tribunal Superior Eleitoral para regulamentar o disposto 

na Lei que dele resultar, e, por último, o seu art. 3º veicula a usual norma 

de vigência que coincide com a data de sua publicação. 

Na justificação da matéria, o autor alega ter conhecimento de 

que há eleitores mais idosos e também eleitores não idosos, mas 

portadores de deficiências físicas, que têm tido dificuldade de acesso aos 
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locais de votação das suas seções eleitorais e por vezes, têm frustrado o 

direito de voto em razão dessa dificuldade, e que a sua proposição tem a 

finalidade de ampliar a efetividade do direito de voto, juntando-se a outras 

medidas, tal como a que possibilita ao eleitor votar fora de seu domicílio 

eleitoral, desde que sejam observados os requisitos previstos na legislação. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 101, inciso I, do 

Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre a 

constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade do PLS nº 293, de 

2015, em exame, e também quanto ao mérito, conforme prevê o citado art. 

101, inciso II, alínea d, em razão de tratar de direito eleitoral, cabendo-lhe a 

decisão terminativa, por força do disposto no art. 91, inciso I, do mesmo 

Regimento. 

Nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal, a 

União detém competência privativa para legislar sobre direito eleitoral. 

Ademais, o assunto tratado pelo projeto vai ao encontro das 

normas constitucionais que asseguram direitos específicos aos idosos e 

deficientes físicos, os quais constituem exceção expressa ao direito 

republicando da igualdade de todos perante a lei, previsto no caput do art. 

5º da Lei Maior. 

Por conseguinte, não há conflito do PLS em exame com 

disposições constitucionais e com o Regimento Interno do Senado Federal 

(RISF). Assim sendo, atende aos requisitos de constitucionalidade e 

regimentalidade. 

Quanto à juridicidade, o assunto não está devidamente 

disciplinado na legislação eleitoral, sendo adequada a alteração proposta ao 

Código Eleitoral mediante a inclusão do art. 55-A, conforme o PLS em 

exame, buscando, assim, atender os objetivos contidos na legislação que 

beneficia os idosos e os deficientes físicos, tais como o Estatuto do Idoso – 
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Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e o recentíssimo Estatuto da 

Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 

Quanto ao mérito do PLS em exame, cujo objetivo é facultar 

ao eleitor com setenta anos ou mais e ao eleitor deficiente físico a 

transferência de zona ou de seção eleitoral, com o fito de obter melhor 

acessibilidade para exercer o direito de voto, nada há a ressalvar, face o 

evidente altruísmo da pretensão. Ademais, o privilégio legal a ser 

concedido a esse eleitor especial não implica qualquer prejuízo ou restrição 

aos demais eleitores ou a imposição de relevante obrigação para a Justiça 

Eleitoral. 

III – VOTO 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do 

Projeto de Lei do Senado nº 293, de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

S
F

/
1

5
5

2
6

.
1

5
9

7
9

-
7

0

178



PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 293, DE 2015 

Acrescenta art. 55-A à Lei nº 4.737, de 15 de julho de 
1965 (Código Eleitoral), para facultar ao eleitor com 
setenta anos ou mais e ao eleitor deficiente físico a 
transferência de zona ou de seção eleitoral.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 55-A: 

“Art. 55-A. Ainda que sem mudança de domicílio, terão direito à 
transferência de zona ou de seção eleitoral, o eleitor com setenta anos 
ou mais e o eleitor deficiente físico, com o fim da obtenção de melhor 
acessibilidade para exercer o direito de voto, observado o prazo do art. 
91, caput, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997.” 

Art. 2º O Tribunal Superior Eleitoral regulamentará o disposto nesta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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Justificação 

A presente iniciativa tem o objetivo de acrescentar artigo ao Código Eleitoral, 
para facultar ao eleitor com setenta anos ou mais e ao eleitor deficiente físico, a 
transferência de zona ou de seção eleitoral, com o fim de obter melhor acessibilidade para 
exercer o direito de voto. 

Como bem sabemos, graças às normas que vêm sendo adotadas pelo 
Congresso Nacional e à competência da Justiça Eleitoral e novos recursos tecnológicos, 
cada vez mais as nossas eleições têm facilitado o exercício do direito de votar aos 
eleitores brasileiros. 

Destacamos aqui, a propósito, a possibilidade agora existente de eleitores 
que estão fora de seu domicílio eleitoral votarem em urnas especiais, desde que 
comunicando previamente à Justiça Eleitoral, para que haja prazo necessário para a 
adoção das providências que se requer. 

E é no sentido da continuidade da ampliação da efetividade do direito de 
voto que se pretende inserir a proposição que ora submetemos a esta Casa. 

Com efeito, temos notícia de que há eleitores mais idosos e também 
eleitores não idosos, mas portadores de deficiências físicas, que têm tido dificuldade de 
acesso aos locais de votação das suas seções eleitorais e por vezes, têm frustrado o 
direito de voto em razão dessa dificuldade. 

Daí a nossa proposta de facultar a esses brasileiros a transferência da seção 
eleitoral em que estão inscritos (ou mesmo das respectivas zonas eleitorais, caso 
necessário), para outra, na qual haja melhores condições de acessibilidade, tendo em 
conta as respectivas condições de locomoção. 

Cabe ainda esclarecer que o prazo a que se faz referência na proposição, 
por remissão ao art. 91, caput, da Lei das Eleições, é o prazo de até cento e cinquenta 
dias antes da data da eleição, dentro do qual o eleitor deve requerer a transferência de 
zona ou seção eleitoral, para poder votar no pleito. 

Como conclusão, em face do interesse público de que se reveste o projeto 
de lei ora apresentado, solicitamos o apoio das Senhoras Senadoras e dos Senhores 
Senadores para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senadora Gleisi Hoffmann 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) 

..................................................... 

Art. 55. Em caso de mudança de domicílio, cabe ao eleitor requerer ao juiz do novo 
domicílio sua transferência, juntando o título anterior. 

§ 1º A transferência só será admitida satisfeitas as seguintes exigências: 

I - entrada do requerimento no cartório eleitoral do novo domicílio até 100 (cem) dias 
antes da data da eleição. 

II - transcorrência de pelo menos 1 (um) ano da inscrição primitiva; 

III - residência mínima de 3 (três) meses no novo domicílio, atestada pela autoridade 
policial ou provada por outros meios convincentes. 

§ 2º O disposto nos nºs II e III, do parágrafo anterior, não se aplica quando se tratar de 
transferência de título eleitoral de servidor público civil, militar, autárquico, ou de membro 
de sua família, por motivo de remoção ou transferência. 

..................................................... 

Art. 91. O registro de candidatos a presidente e vice-presidente, governador e vice-
governador, ou prefeito e vice-prefeito, far-se-á sempre em chapa única e indivisível, 
ainda que resulte a indicação de aliança de partidos. 

..................................................... 

 

*   *   * 

 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 20/5/2015 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, em decisão 

terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 385, de 2014, do Senador Ivo Cassol, 

que acresce o §5º ao art. 22 da Lei n° 11.340, de 

7 de agosto de 2006, para dispor que o 

descumprimento de medida protetiva configura 

crime de desobediência a decisão judicial, além 

sujeitar o agressor à multa mínima de 10 (dez) 

salários mínimos; e o PLS nº 14, de 2015, da 

Senadora Gleisi Hoffmann, que acresce o § 5º ao 

art. 22 da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, 

para esclarecer que o descumprimento de medida 

protetiva de urgência, prevista nesta Lei, 

configura crime de desobediência (art. 330 do 

Código Penal). 

Relatora: Senadora ANGELA PORTELA 

I – RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2014, de 

autoria do Senador IVO CASSOL, que pretende encerrar a controvérsia da 

jurisprudência a respeito da configuração do crime de desobediência 

quando do descumprimento das medidas protetivas de urgência que 

obrigam o agressor previstas na Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 7 de 

agosto de 2006). Para tanto, o PLS explicita que a hipótese ensejará a 

responsabilidade penal do desobediente pelo crime do art. 359 do Código 

Penal, a ser cumulada com multa não inferior a dez salários mínimos. 

O ilustre Autor, em sua Justificação, argumenta: 
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Em mais de uma oportunidade, o STJ consignou que, se for 

cominada sanção pecuniária para o caso de inexecução de medida 

protetiva fixada com fulcro na chamada Lei Maria da Penha, o 

descumprimento pelo agressor não enseja prática do crime de 

desobediência. Argumenta-se, igualmente, que o descumprimento 

da medida protetiva é fato atípico, haja vista a previsão de medidas 

extrapenais, como o auxílio de força policial (art. 22 da Lei nº 

11.340, de 2006) ou imposição de multas, decretação de prisão 

preventiva e outras (art. 461, § § 5º e 6º do Código de Processo 

Civil).  

Referido entendimento não está em harmonia com o espírito 

da norma que visa coibir efetivamente a violência doméstica e 

familiar contra a mulher. Com efeito, todas as medidas penais e 

extrapenais previstas em Lei devem servir de instrumento para a 

persecução criminal do agressor, em especial daquele que fora 

intimado do deferimento das medidas protetivas e, mesmo 

advertido, optou por não se curvar à ordem judicial. 

 

Em razão da aprovação pela Mesa do Senado Federal do 

Requerimento nº 533, de 2015, também do Senador IVO CASSOL, o 

Projeto de Lei do Senado nº 14, de 2015, passou a tramitar em conjunto por 

versarem sobre a mesma matéria, cabendo a esta Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania dar decisão terminativa às proposições 

apensadas. 

É que o PLS nº 14, de 2015, de autoria da Senadora GLEISI 

HOFFMANN, também estabelece configurar crime de desobediência o 

descumprimento de medidas protetivas, sendo expresso em afirmar que tal 

se dará “ainda que aplicadas outras sanções cumulativamente”, mas situou 

a tipicidade da conduta no art. 330 do Código Penal. 

Nesse passo, é importante destacar o teor da Emenda nº 01-

CCJ, apresentada pela Senadora VANESSA GRAZZIOTIN, com o 

declarado intuito de “tratar com maior acerto jurídico a tipificação da 

conduta de descumprimento de medidas protetivas de urgência”, na qual se 

defende a subsunção da conduta no art. 359 do CP, pois se trataria de 

“determinação judicial que suspende ou priva o agente do exercício de 

alguns de seus direitos”. 

II – ANÁLISE 
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Preliminarmente, registramos não existirem vícios de 

constitucionalidade formal nas proposições em exame. A matéria neles 

tratada está compreendida no campo da competência da União para legislar 

sobre direito penal, consoante dispõe o art. 22, I, da Constituição Federal 

(CF), bem como possuem seus autores legitimidade para iniciar o processo 

legislativo, nos termos do art. 61, também do texto constitucional. 

Quanto à constitucionalidade material, o Supremo Tribunal 

Federal, ao julgar em conjunto a Ação Direta de Constitucionalidade nº 19 

e a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.424, já reconheceu, em linhas 

gerais, não ofender a Constituição da República o tratamento específico 

assegurado às mulheres em situação de violência doméstica e familiar pela 

Lei Maria da Penha. 

No mérito, estamos de acordo com responsabilização criminal 

do agressor que descumprir as medidas protetivas de urgência contra si 

decretadas no âmbito da Lei nº 11.340, de 2006. 

Sucede que a controvérsia a respeito da incidência do art. 330 

ou do art. 359 do Código Penal a tais casos não encontrou solução na 

jurisprudência, registrando-se decisões judiciais em ambos os sentidos. Da 

mesma forma acontece na doutrina. 

Assim, enquanto alguns afirmam que “a desobediência à 

ordem de suspensão da posse ou a restrição do porte de armas, de 

afastamento do lar, da proibição de aproximação ou contato com a 

ofendida, bem como de frequentar determinados lugares, constantes do 

artigo 22 da Lei 11.340/2006, se enquadra com perfeição ao tipo penal do 

artigo 359 do Estatuto Repressivo, uma vez que trata-se de determinação 

judicial que suspende ou priva o agente do exercício de alguns de seus 

direitos. O artigo 359 do Código Penal é específico para os casos de 

desobediência de decisão judicial, motivo pelo qual deve prevalecer sobre 

a norma contida no artigo 330 da Lei Penal” (STJ, HC nº 220.392, 5ª 

Turma, Min. Jorge Mussi, j. 25.02.2014). 

Outros sustentam que “o afastamento do marido ou 

companheiro do lar ou a proibição de se aproximar da ofendida, medidas 

protetivas de urgência, previstas no art. 22, II e III, da Lei 11.343/2006, 
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constituem ordens judiciais, que, se violadas, podem implicar em crime de 

desobediência (art. 330, CP). Não se configura o crime do art. 359, pois 

não se trata de função, atividade, direito, autoridade ou múnus.” (NUCCI, 

Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal: parte geral: parte especial. 

7ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 2011). 

A questão possui sensível importância prática. Basta que se 

diga que o crime de desobediência comum, previsto no art. 330 do CP, é 

apenado com detenção de quinze dias a seis meses, enquanto a chamada 

desobediência a decisão judicial, constante do art. 359 do CP, estabelece de 

de três meses a dois anos de detenção. No primeiro crime, a multa é 

cumulativa e, no segundo, alternativa. 

Com o intuito de dirimir definitivamente o imbróglio estamos 

a propor alteração da redação também do art. 359 do Código Penal de 

modo a criar um tipo penal específico para o descumprimento da ordem 

judicial que defira as medidas protetivas que obrigam o agressor. É que, 

realmente, como se propõe no PLS nº 385, de 2014, e na Emenda nº 01-

CCJ, a hipótese aqui versada possui maior equivalência com o exercício de 

função, atividade, direito, autoridade ou múnus por quem foi dele suspenso 

ou privado por decisão judicial. Em direito penal, no entanto, é vedado o 

uso da analogia para ampliar o âmbito de criminalização, razão pela qual 

não é assim tão automática a subsunção da ação do descumpridor de 

medida protetiva aos atuais termos do art. 359 do Código Penal. 

III – VOTO 

Com essas considerações, somos pela rejeição do Projeto de 

Lei do Senado nº 14, de 2015, e da Emenda nº 01-CCJ, bem como pela 

aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2014, na forma do 

seguinte substitutivo: 

EMENDA Nº      – CCJ (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 385, DE 2014 
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Altera o Código Penal e a Lei nº 11.340, de 7 

de agosto de 2006, para dispor que o 

descumprimento de medida protetiva 

configura crime de desobediência a decisão 

judicial. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º O art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 22. ................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 5º O descumprimento das medidas protetivas impostas ao 

agressor configura crime de desobediência a decisão judicial, 

previsto no art. 359 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 - Código Penal, sem prejuízo do disposto nos §§ 3º e 4º deste 

artigo.” (NR) 

 

Art. 2º O art. 359 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 - Código Penal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Desobediência a decisão judicial sobre perda ou 

suspensão de direito 

Art. 359. ................................................................................... 

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Descumprimento de medida protetiva de urgência 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre o agressor que 

descumprir as medidas protetivas de urgência aplicadas nos termos 

do art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, ainda que 

previstas outras sanções cumulativamente.” (NR) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 

S
F

/
1

5
8

2
4

.
3

0
9

2
3

-
8

3

188



 
 
 
 

 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 385, DE 2014 

Acresce o §5º ao art. 22 da Lei n° 11.340, de 7 de 
agosto de 2006,  para dispor que o descumprimento 
de medida protetiva configura crime de 
desobediência a decisão judicial, além sujeitar o 
agressor à multa mínima de 10 (dez) salários 
mínimos.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 22 da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 22. .................................................................... 

.................................................................................. 

§5º O descumprimento das medidas protetivas impostas ao 
agressor configura crime de desobediência a decisão judicial, previsto 
no art. 359 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, além de sujeitá-lo à multa mínima de 10 (dez) salários 
mínimos.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei passa a vigorar na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A jurisprudência dos Tribunais Pátrios, orientada por recente posicionamento 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), vem entendendo que o descumprimento de medida 
protetiva de urgência, prevista na Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006, não configura crime 
de desobediência, seja tipificado no art. 330, seja no art. 359, ambos do Código Penal. 

Em mais de uma oportunidade, o STJ consignou que, se for cominada 
sanção pecuniária para o caso de inexecução de medida protetiva fixada com fulcro na 
chamada Lei Maria da Penha, o descumprimento pelo agressor não enseja prática do 
crime de desobediência. Argumenta-se, igualmente, que o descumprimento da medida 
protetiva é fato atípico, haja vista a previsão de medidas extrapenais, como o auxílio de 
força policial (art. 22 da Lei nº 11.340, de 2006) ou imposição de multas, decretação de 
prisão preventiva e outras (art. 461, § § 5º e 6º do Código de Processo Civil).  

Referido entendimento não está em harmonia com o espírito da norma que 
visa coibir efetivamente a violência doméstica e familiar contra a mulher. Com efeito, 
todas as medidas penais e extrapenais previstas em Lei devem servir de instrumento para 
a persecução criminal do agressor, em especial daquele que fora intimado do deferimento 
das medidas protetivas e, mesmo advertido, optou por não se curvar à ordem judicial.  

Portanto, ante o receio da proteção legal restar enfraquecida pelo 
posicionamento jurisprudencial acima citado e a fim de afastar interpretações diversas, é 
imperioso que haja previsão expressa acerca da incidência do crime de desobediência a 
decisão judicial ante o descumprimento das medidas protetivas impostas ao agressor. 

Pelo exposto, contamos com o apoio do ilustres Pares para aprovação deste 
projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador IVO CASSOL 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006  

 
Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 
226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
altera o Código de Processo Penal, o Código Penal 
e a Lei de Execução Penal; e dá outras 
providências. 

 
O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
 
................................................................................................. 
 

Seção II 
 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 
 
Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras: 
 
I – suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 
competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
 
II – afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; 
 
III – proibição de determinadas condutas, entre as quais: 
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite 
mínimo de distância entre estes e o agressor; 
 
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação; 
 
c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e 
psicológica da ofendida; 
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IV – restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de 
atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 
 
V – prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 
 
§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na 
legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o 
exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público. 
 
§ 2º N a hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições 
mencionadas no caput e incisos do art. 6o da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de 
urgência concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior 
imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena 
de incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso. 
 
§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz 
requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial. 
 
§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no  que couber, o disposto no caput e 
nos §§ 5o e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo 
Civil). 
 
................................................................................................. 

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. 

Código Penal 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, decreta a seguinte Lei: 

................................................................................................. 

CAPÍTULO IV 

DOS CRIMES CONTRA AS FINANÇAS PÚBLICAS 

(Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        Contratação de operação de crédito 

        Art. 359-A. Ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou externo, 
sem prévia autorização legislativa: (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 
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        Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        Parágrafo único. Incide na mesma pena quem ordena, autoriza ou realiza operação 
de crédito, interno ou externo: (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        I – com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei ou em 
resolução do Senado Federal; (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        II – quando o montante da dívida consolidada ultrapassa o limite máximo autorizado 
por lei. (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        Inscrição de despesas não empenhadas em restos a pagar (Incluído pela Lei nº 
10.028, de 2000) 

        Art. 359-B. Ordenar ou autorizar a inscrição em restos a pagar, de despesa que não 
tenha sido previamente empenhada ou que exceda limite estabelecido em lei: (Incluído 
pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 10.028, de 
2000) 

        Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legislatura (Incluído pela 
Lei nº 10.028, de 2000) 

       Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos dois últimos 
quadrimestres do último ano do mandato ou legislatura, cuja despesa não possa ser paga 
no mesmo exercício financeiro ou, caso reste parcela a ser paga no exercício seguinte, 
que não tenha contrapartida suficiente de disponibilidade de caixa: (Incluído pela Lei nº 
10.028, de 2000) 

        Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.(Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        Ordenação de despesa não autorizada (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        Art. 359-D. Ordenar despesa não autorizada por lei: (Incluído pela Lei nº 10.028, de 
2000) 

        Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        Prestação de garantia graciosa (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 
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        Art. 359-E. Prestar garantia em operação de crédito sem que tenha sido constituída 

contragarantia em valor igual ou superior ao valor da garantia prestada, na forma da lei: 
(Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. (Incluído pela Lei nº 10.028, de 
2000) 

        Não cancelamento de restos a pagar (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        Art. 359-F. Deixar de ordenar, de autorizar ou de promover o cancelamento do 
montante de restos a pagar inscrito em valor superior ao permitido em lei: (Incluído pela 
Lei nº 10.028, de 2000) 

        Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 10.028, de 
2000) 

        Aumento de despesa total com pessoal no último ano do mandato ou 
legislatura  (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        Art. 359-G. Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de despesa 
total com pessoal, nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato ou da 
legislatura: (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000)) 

        Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        Oferta pública ou colocação de títulos no mercado (Incluído pela Lei nº 10.028, 
de 2000) 

        Art. 359-H. Ordenar, autorizar ou promover a oferta pública ou a colocação no 
mercado financeiro de títulos da dívida pública sem que tenham sido criados por lei ou 
sem que estejam registrados em sistema centralizado de liquidação e de custódia: 
(Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

        Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

............................................................................................... 

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa.) 
 

OS: 15335/2014 

Publicado no DSF, de 10/12/2014 

194



  EMENDA Nº       - CCJ 
(ao PLS nº 14, de 2015) 

Dê-se ao Projeto de Lei do Senado nº 14, de 2015, a seguinte 

redação: 

 
“Art. 22. .................................................................... 

.................................................................................... 

§5º O descumprimento das medidas protetivas de urgência 

impostas ao agressor configura crime de desobediência à decisão 

judicial, previsto no art. 359 do Código Penal, ainda que aplicadas 

outras sanções cumulativamente.” (NR) 

 

  JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda propõe tratar com maior acerto jurídico a 

tipificação da conduta de descumprimento de medidas protetivas de 

urgência, previstas na Lei n. 11.340, de 2006, impostas ao agressor em 

desfavor da mulher, vítima de violência doméstica. 

 

A desobediência às medidas protetivas de urgência, embora 

possa ser enquadrada no tipo do art. 330 do Código Penal, encontra 

incidência específica no art. 359 do mesmo Códex. 

 

Como já observou parte da jurisprudência pátria, a 

desobediência à ordem de suspensão da posse ou a restrição do porte de 

armas, de afastamento do lar, da proibição de aproximação ou contato com 

a ofendida, bem como de frequentar determinados lugares, entre outras 

medidas constantes do artigo 22 da Lei n. 11.340, de 2006, se enquadra 

com perfeição ao tipo penal do artigo 359 do Estatuto Repressivo, uma vez 

que trata-se de determinação judicial que suspende ou priva o agente do 

exercício de alguns de seus direitos.  
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Assim, deve-se reconhecer que o artigo 359 do Código Penal é 

específico para os casos de desobediência de decisão judicial, motivo pelo 

qual deve prevalecer sobre a norma contida no artigo 330 da Lei Penal. 

Sala da Comissão, em 

  

 

 

 

Senadora Vanessa Grazziotin 

PCdoB/Amazonas 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 14, DE 2015 

Acresce o § 5º ao art. 22 da Lei n° 11.340, de 7 de 
agosto de 2006,  para esclarecer que o 
descumprimento de medida protetiva de urgência, 
prevista  nesta Lei, configura crime de desobediência 
(art. 330 do Código Penal).  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 22 da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 22. .................................................................... 

.................................................................................. 

§ 5º O descumprimento das medidas protetivas de urgência
impostas ao agressor configura crime de desobediência, previsto no 
art. 330 do Código Penal, ainda que aplicadas outras sanções 
cumulativamente.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei passa a vigorar na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o 
descumprimento de medida protetiva de urgência, prevista da Lei Maria da Penha, não 
configura crime de desobediência, tipificado no art. 330 do Código Penal. 

Ao analisar recurso especial de um réu em Minas Gerais (Recurso Especial 
2013/1.374.653), o Relator Ministro Sebastião Reis Junior afirmou que, se for cominada 
sanção pecuniária, com fulcro no art. 22 §4º, da Lei nº11.340/2006, para o caso de 
inexecução de medida protetiva de urgência, o descumprimento não enseja prática do 
crime de desobediência. O Ministro destacou, ainda, que a previsão em lei de penalidade 
administrativa ou civil para a hipótese de desobediência afasta o crime previsto no art. 
330 do CP, salvo a ressalva expressa de cumulação. 

Referido entendimento não está em consonância com o espírito da norma. 
Com efeito, a Lei busca assegurar mecanismos de combate efetivo à violência contra a 
mulher, devendo haver a disponibilização de todos os meios que possam inibir a 
ocorrência de violência, como a ameaça de configuração do crime de desobediência. 

Ademais, consoante entende parte dos tribunais pátrios, as medidas legais 
que podem ser aplicadas no caso da prática de violência doméstica e familiar, sejam as 
previstas na legislação processual civil, sejam previstas na legislação processual penal, 
não têm caráter sancionatório, mas se tratam, em verdade, de medidas de natureza 
cautelar. Assim, também por esse motivo, a conveniência do esclarecimento da tipificação 
do crime de desobediência. 

Portanto, diante do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que tende 
a se tornar unânime e influenciar os demais tribunais do país, é necessário que seja 
tornada expressa a previsão do crime de desobediência, para as hipóteses de 
descumprimento das medidas protetivas de urgência pelo agressor. 

Contamos com o apoio do ilustres Pares para aprovação deste projeto, pois 
nos parece que o entendimento acima destacado traz um evidente esvaziamento da Lei 
Maria da Penha, que tanto tem contribuído para a redução da violência contra a mulher. 

Sala das Sessões, 

Senadora GLEISI HOFFMANN 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Legislação Citada 
Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006 
..................................................... 

Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras: 

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 
competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; 

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite
mínimo de distância entre estes e o agressor; 

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de
comunicação; 

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e
psicológica da ofendida; 

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de 
atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 

§ 1o  As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na
legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o 
exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público. 

§ 2o  Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições
mencionadas no caput e incisos do art. 6o da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de
urgência concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior 
imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena 
de incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso. 

§ 3o  Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz
requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial. 
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§ 4o  Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e
nos §§ 5o e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo 
Civil). 

..................................................... 

Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
..................................................... 

Desobediência 

Art. 330 - Desobedecer a ordem legal de funcionário público: 

Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa. 

..................................................... 

*   *   * 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa.) 

Publicado no DSF, de 5/2/2015 

Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 10103/2015 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 537, de 2015, do Senador Ricardo 

Ferraço, que regulamenta o parágrafo único do 

art. 116 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 

(Código Tributário Nacional), com a finalidade de 

estabelecer regras e procedimentos para 

desconsideração de atos ou negócios jurídicos 

para fins tributários. 

Relator: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO 

Vem para exame desta Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 537, de 2015, com 

objetivo descrito em epígrafe e cujo autor é o Senador RICARDO 

FERRAÇO. 

A proposição se estrutura em nove artigos. 

O art. 1º define a forma como atos e negócios jurídicos podem 

se submeter à desconsideração para fins de atuação da autoridade 

fiscalizadora tributária, ao mesmo tempo em que confere o ônus da prova à 

Fazenda Pública. 

O art. 2º aprofunda a fixação de balizas para se determinar o que 

é ou não passível de desconsideração em termos de atos ou negócios 

jurídicos. 

O art. 3º marca o momento da desconsideração, tido como 

posterior à instauração do procedimento fiscalizatório. 
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O art. 4º, por sua vez, aborda a forma de notificação do sujeito 

passivo acerca da desconsideração. 

O art. 5º estabelece regras para a representação a ser formulada 

pela autoridade fazendária em caso de improcedência dos esclarecimentos 

prestados pelo contribuinte investigado. 

O art. 6º estabelece a competência da autoridade administrativa 

que tenha determinado a instauração do procedimento para decidir sobre a 

desconsideração dos atos ou negócios jurídicos. O § 1º contém regras sobre 

o despacho que conclua pela desconsideração. O § 2º fixa prazo de trinta 

dias, contado da data que for cientificado do despacho, para efetuar o 

pagamento dos tributos acrescidos de juros e multa de mora. E o § 3º permite 

que o sujeito passivo, ao efetuar o pagamento, compense o que já tenha sido 

pago em decorrência da prática dos atos ou negócios jurídicos 

desconsiderados.  

O art. 7º fixa multa de ofício para a falta de pagamento dos 

tributos e encargos moratórios decorrentes do lançamento do crédito 

tributário originado na desconsideração do ato ou negócio jurídico. 

O art. 8º estabelece que o lançamento supracitado siga as 

normas reguladoras do processo tributário. 

O art. 9º é cláusula de vigência, a dar-se cento e vinte dias após 

a publicação da futura lei. 

Não foram oferecidas emendas ao PLS no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Constitucionalidade, Regimentalidade e Técnica Legislativa 

Nos termos dos art. 101, I, do Regimento Interno do Senado 

Federal, cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania opinar sobre 

a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias que lhe 

forem submetidas, entre outras origens, por despacho da Presidência, como 

é o caso. 
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Quanto ao aspecto constitucional, cabe à União legislar sobre 

direito e sistema tributários, haja vista o disposto nos arts. 24, I, e 48, I, da 

Constituição Federal.  

O projeto atende à juridicidade, uma vez que o instrumento 

legislativo escolhido – normatização por meio de edição de lei – é adequado. 

A matéria inova o ordenamento jurídico, apresenta alcance geral e é 

compatível com os princípios que norteiam o direito brasileiro.  

A proposição obedece, também, aos atributos exigidos pela boa 

técnica legislativa, encontrando-se em consonância com os ditames da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Mérito 

A disregard doctrine, ou teoria da desconsideração da 

personalidade jurídica, é adotada no Brasil desde os anos 1960 e se baseia na 

ideia de que o juiz pode, em seu livre convencimento, desprezar a 

personalidade jurídica das empresas para alcançar dentro delas pessoas e 

bens que se voltam para fins ilícitos ou abusivos. 

Essa teoria, entretanto, floresceu no Brasil com mais vigor no 

seio do Direito Empresarial, restando embrionária em outras searas jurídicas, 

como a que envolve questões tributárias. 

A Lei Complementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001, oxigenou 

o antigo art. 116 do Código Tributário Nacional, ao determinar, em parágrafo 

único, que “a autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou 

negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do 

fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da 

obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em 

lei ordinária”. A alteração, muito bem-vinda, esbarra justamente na 

necessidade de lei ordinária que a complete, pendência que tem gerado 

desconforto tanto para a fiscalização tributária, que precisa encontrar 

subterfúgios para aplicar a disregard doctrine, como para o contribuinte, que 

não sabe com clareza até que ponto seus atos negociais e seu planejamento 

tributário atravessam os limites permitidos em lei. 
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O PLS em análise preenche a lacuna ao definir os contornos da 

atuação lícita tanto da autoridade fiscal como do empresário, em um texto 

bem redigido e equilibrado, inspirado nos debates ocorridos no âmbito da 

CPI do HSBC e nas sugestões do Professor e ex-Secretário da Receita 

Federal do Brasil, Doutor Everardo Maciel. 

Em conclusão, manifestamo-nos pela aprovação da presente 

matéria, como passo fundamental rumo à evolução das relações entre o Fisco 

e os contribuintes pessoas jurídicas. 

III – VOTO 

Em face de todo o exposto, opinamos pela aprovação do PLS nº 

537, de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 537, DE 2015 

 

Regulamenta o parágrafo único do art. 116 da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional), com a finalidade de estabelecer regras e 
procedimentos para desconsideração de atos ou negócios 
jurídicos para fins tributários. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular 
a ocorrência de fato gerador de tributo ou a natureza dos elementos constitutivos de 
obrigação tributária serão desconsiderados, para fins tributários, pela autoridade 
administrativa competente, observados os procedimentos estabelecidos nesta Lei. 

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a atos e negócios jurídicos em que 
se verifique a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

§ 2º Constitui ônus da Fazenda Pública a prova da ocorrência do fato gerador, 
bem como de que os atos ou negócios jurídicos praticados tiveram a finalidade de dissimular 
sua ocorrência ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária. 

Art. 2º São passíveis de desconsideração os atos ou negócios jurídicos que 
visem ocultar os verdadeiros aspectos do fato gerador ou a real natureza dos elementos 
constitutivos da obrigação tributária, com a finalidade de reduzir o valor de tributo ou de 
evitar ou postergar o seu pagamento. 

§ 1º Para a desconsideração de ato ou negócio jurídico dever-se-á levar em 
conta a ocorrência de: 

I – falta de propósito negocial; ou 
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II – abuso de forma. 

§ 2º Considera-se indicativo de falta de propósito negocial a opção pela forma 
mais complexa ou mais onerosa, para os envolvidos, entre duas ou mais formas para a 
prática de determinado ato. 

§ 3º Considera-se abuso de forma jurídica a prática de ato ou negócio jurídico 
indireto que produza o mesmo resultado econômico do ato ou negócio jurídico dissimulado. 

Art. 3º A desconsideração será efetuada após a instauração de procedimento 
de fiscalização, mediante ato da autoridade administrativa que tenha determinado a 
instauração desse procedimento. 

Art. 4º Identificado atos ou negócios jurídicos passíveis de desconsideração, o 
servidor competente expedirá notificação fiscal ao sujeito passivo, na qual relatará os fatos e 
fundamentos que justifiquem a desconsideração. 

Parágrafo único. O sujeito passivo poderá apresentar, no prazo de trinta dias, 
os esclarecimentos e provas que julgar necessários. 

Art. 5º Se improcedentes os esclarecimentos apresentados pelo sujeito 
passivo, o servidor competente formalizará representação para a autoridade de que trata o 
art. 3º. 

§ 1º A representação de que trata este artigo deverá: 

I – conter relatório circunstanciado dos atos ou negócios praticados e a 
descrição dos atos ou negócios equivalentes ao praticado; 

II – ser instruída com os elementos de prova colhidos pelo servidor, no curso 
do procedimento de fiscalização, até a data da formalização da representação, e os 
esclarecimentos e provas apresentados pelo sujeito passivo. 

Art. 6º A autoridade referida no art. 3º decidirá, em despacho fundamentado, 
sobre a desconsideração dos atos ou negócios jurídicos praticados. 

§ 1º Caso conclua pela desconsideração, o despacho a que se refere o caput 
deverá conter: 

I – descrição dos atos ou negócios praticados; 

II – discriminação dos elementos ou fatos caracterizadores de que os atos ou 
negócios jurídicos foram praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência de fato 
gerador de tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária; 
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III – descrição dos atos ou negócios equivalentes aos praticados, com as 
respectivas normas de incidência dos tributos; 

IV – resultado tributário produzido pela adoção dos atos ou negócios 
equivalentes referidos no inciso III, com especificação, por tributo, da base de cálculo, da 
alíquota incidente e dos encargos moratórios. 

§ 2º Na hipótese de desconsideração, o sujeito passivo terá o prazo de trinta 
dias, contado da data que for cientificado do despacho, para efetuar o pagamento dos 
tributos acrescidos de juros e multa de mora. 

§ 3º O sujeito passivo, ao efetuar o pagamento, poderá compensar o que já 
tenha sido pago em decorrência da prática dos atos ou negócios jurídicos desconsiderados. 

Art. 7º A falta de pagamento dos tributos e encargos moratórios no prazo a que 
se refere o § 2º do art. 6º ensejará o lançamento do respectivo crédito tributário, mediante 
lavratura de auto de infração, com aplicação de multa de ofício. 

§ 1º O sujeito passivo será cientificado do lançamento para, no prazo de trinta 
dias, efetuar o pagamento ou apresentar impugnação contra a exigência do crédito tributário. 

§ 2º A contestação do despacho de desconsideração dos atos ou negócios 
jurídicos e a impugnação do lançamento serão reunidas em um único processo, para serem 
decididas simultaneamente. 

Art. 8º Ao lançamento efetuado nos termos do art. 7º aplicam-se as normas 
reguladoras do processo de determinação e exigência de crédito tributário, observado o 
disposto no § 3º do art. 6º. 

Art. 9º Esta Lei entre em vigor após decorridos 120 dias de sua publicação 
oficial. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto visa a regulamentar o parágrafo único do art. 116 da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), fixando as regras e 
procedimentos para desconsideração de atos e negócios jurídicos celebrados com a 
intenção de furtar-se ao cumprimento das obrigações tributárias. 

Em duas oportunidades esse tema foi submetido à apreciação do Congresso 
Nacional. A primeira, no bojo da Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002 (arts. 13 
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a 19). A segunda, em 2007, quando o Poder Executivo encaminhou o Projeto de Lei nº 536, 
de 2007. Em nenhuma das tentativas, no entanto, foi possível obter consenso em torno da 
questão. Parece-nos que, à época, nem a Fazenda Pública nem os contribuintes tinham 
clareza das vantagens que ambas as partes teriam com a aprovação da medida. 

Ocorre que, atualmente, diante da ausência de regramento próprio, a 
fiscalização tributária vem, por meios indiretos, procedendo à desconsideração de atos e 
negócios que, sem que se possam considerar fraudulentos ou simulatórios, terminam por 
ocultar os verdadeiros aspectos do fato gerador ou a real natureza dos elementos 
constitutivos da obrigação tributária. E o contribuinte, ainda que alegue que a previsão do 
parágrafo único do art. 116 esteja pendente de regulamentação, vê-se obrigado a enfrentar 
o processo administrativo-fiscal e a demonstrar que o ato jurídico, além de lícito, justifica-se 
do ponto de vista negocial. 

Essa lacuna legislativa, portanto, acarreta prejuízo para ambas as partes. A 
Fazenda Pública, desprovida do instrumental normativo adequado, termina, muitas vezes, 
por ver frustrada sua atividade fiscalizadora. E o contribuinte, nesse cenário de insegurança 
jurídica, vê-se limitado em sua atuação empresarial. 

Diante disso, propomos retomar a discussão em torno do tema, aproveitando 
as experiências anteriores, e buscando sensibilizar os setores envolvidos da importância de 
uma solução equilibrada e justa. 

Buscamos, quanto ao conceito de dissimulação, alcançar os atos ou negócios 
jurídicos que, ainda que lícitos, não tenham propósito negocial algum ou representem abuso 
de forma jurídica. Em ambas as hipóteses, a empresa celebra um negócio que, em vez de 
visar a realização de seu fim social, serve meramente para evitar ou postergar o pagamento 
de tributo. Dessa forma, ao delimitar claramente o objeto da Lei, dá-se segurança para o 
contribuinte no desempenho de suas atividades empresariais. 

Em relação ao procedimento, preservamos o direito de defesa e o contraditório 
do contribuinte, que poderá apresentar previamente suas razões à autoridade fiscal 
competente para decidir a questão. Ademais, deixamos claro que a Fazenda Pública tem o 
ônus da dupla prova. Primeiro, deve provar a ocorrência do fato gerador. A seguir, 
evidenciar a intenção da dissimulação. 

Também merece destaque a autorização para que o contribuinte utilize a 
importância que tiver pago em decorrência dos atos ou negócios jurídicos desconsiderados 
como crédito na compensação do novo débito apurado. 

Vale mencionar, por fim, que se trata de sugestão do Professor Everardo 
Maciel, apresentada em audiência pública realizada no âmbito da CPI do HSBC, e que ora 
apresentamos para avaliação do Senado Federal. 
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Sala das Sessões,  

 
Senador RICARDO FERRAÇO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Lei nº 5.172, de 25 de Outubro de 1966 - CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL - 5172/66 
 parágrafo 1º do artigo 116 
urn:lex:br:federal:lei:2007;536 
Medida Provisória nº 66, de 29 de Agosto de 2002 - 66/02 
 
 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Assuntos Econômicos, cabendo à 
última decisão terminativa) 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) nº 26, de 2012, da Comissão de 

Direitos Humanos e Legislação Participativa (SF), que 

altera os arts. 34, 144 e 167 da Constituição Federal, 

para assegurar os recursos mínimos nas ações e 

serviços de segurança pública e dispor sobre a 

instituição de programa de valorização e capacitação 

dos servidores policiais de segurança pública. 

Relator: Senador ROBERTO ROCHA 

I – RELATÓRIO 

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 26, de 2012, de 

autoria da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), 

promove alteração dos arts. 34, 144 e 167 da Constituição Federal (CF), para, em 

linhas gerais, dispor sobre a obrigatoriedade de aplicação de recursos mínimos 

nas ações e serviços de segurança pública e sobre a instituição de programa de 

valorização e capacitação. 

A iniciativa propõe, especificamente, alterar os seguintes 

dispositivos da CF: 

a) alínea e do inciso VII do art. 34, para incluir, como permissivo 

para a intervenção da União nos Estados e no Distrito Federal, a não aplicação 

percentual mínimo de suas receitas em ações e serviços de segurança pública; 

b) § 7º do art. 144, para estabelecer que lei preverá a criação de 

programa de valorização e capacitação dos servidores policiais de segurança 

pública; 
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c) inciso IV do art. 167, para permitir a vinculação de receitas a 

despesas em ações e serviços de segurança pública.  

Além disso, a PEC acrescenta o § 10 ao art. 144 da CF, obrigando a 

União e os Estados a aplicarem percentual mínimo da receita proveniente de 

impostos em ações e serviços de segurança pública. 

A proposta decorre de sugestão do "Programa Jovem Senado 

Brasileiro", cujo texto original foi parcialmente acatado pela CDH, com exclusão 

da parte que determinava o estabelecimento, por lei federal, de piso remuneratório 

para policiais civis e militares e bombeiros.  

Não foram oferecidas emendas até o momento. 

 

II – ANÁLISE 

A PEC nº 26, de 2012, não apresenta vício de inconstitucionalidade, 

pois não fere cláusula pétrea (art. 60, § 4º da CF). 

No mérito, somos favoráveis à proposição. 

É inequívoca a gravidade do problema de segurança pública no País, 

sendo imprescindível que se garanta, na Lei Maior, a aplicação de percentual 

mínimo das receitas da União, dos Estados e do Distrito Federal em ações e 

serviços de segurança pública. 

A segurança pública integra, ao lado da saúde e da educação, o feixe 

de necessidades básicas do cidadão. Para os serviços relacionados a essas duas – 

saúde e educação – já há, no plano constitucional, garantia de emprego de 

percentuais mínimos da receita pública, nos termos dos arts. 198, §§ 2º e 3º, e 212 

da CF, respectivamente. Além disso, o descumprimento dessas disposições sujeita 

os Estados e o Distrito Federal à intervenção federal, consoante estabelece o art. 

34, VII, e, da Carta Política. 

Falta, portanto, revestir formalmente as ações e os serviços de 

segurança pública da imprescindibilidade que, na prática, já se evidencia dia após 
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dia. A PEC nº 26, de 2012, vem então em boa hora, para promover essa importante 

modificação do texto constitucional. 

No mais, consideramos também imprescindível que a lei estabeleça 

um programa de valorização e capacitação dos servidores policiais de segurança 

pública. 

Por fim, após prudente intervenção do Corpo de Bombeiros 

Militares, cumpre-nos efetuar ajuste no relatório anteriormente 

apresentado, a fim de garantir a plena compreensão de que a nova redação 

do § 7º do art. 144 também abarca os Corpos de Bombeiros Militares, posto 

também constituir órgão de segurança pública enumerado no caput do 

referido dispositivo constitucional. 

 

III – VOTO 

Por todo o exposto, somos pela aprovação da Proposta de Emenda à 

Constituição nº 26, de 2012, com as seguintes emendas de técnica legislativa: 

 

EMENDA Nº  - CCJ 

Dê-se ao art. 144 da Constituição Federal, na forma do art. 2º da 

Proposta de Emenda à Constituição nº 26, de 2012, a seguinte redação: 

“Art. 144. ........................................................... 

............................................................................ 

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 

responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de 

suas atividades, e estabelecerá programa de valorização e capacitação dos 

servidores das carreiras policiais e bombeiros militares. 

............................................................................ 

§ 11. A União, os Estados e o Distrito Federal aplicarão anualmente, 

na forma da lei, percentual mínimo da receita resultante de impostos em 

ações e serviços de segurança pública.” (NR)  
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EMENDA Nº  - CCJ 

Substitua-se, no inciso IV do art. 167 da Constituição Federal, na 

forma do art. 3º da Proposta de Emenda à Constituição nº 26, de 2012, a remissão 

ao § 10 do art. 144 pelo § 11 desse mesmo artigo. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

SENADOR ROBERTO ROCHA, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2015 

 
 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 107, de 2014, do Deputado Antonio 

Bulhões, que altera a Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para tornar obrigatório o uso 
de temporizador em equipamentos de sinalização 
semafórica com aparelhos detectores de avanço 
de sinal. 

 
 

RELATOR: Senador MARCELO CRIVELLA 

 

I – RELATÓRIO 

 

Submete-se ao exame desta Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei da Câmara 

(PLC) nº. 107, de 2014, de autoria do Deputado ANTONIO 

BULHÕES, que altera o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) 

para tornar obrigatório o uso de temporizador em equipamentos 

de sinalização semafórica com aparelhos detectores de avanço 

de sinal. 

O projeto é composto por três artigos. O primeiro 

indica o objeto da lei. O segundo artigo, por sua vez, promove 

no CTB as alterações pretendidas pelo autor da proposição. 
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Para tanto, insere no CTB o art. 87-A e o inciso III ao 

parágrafo único do seu art. 281. O terceiro artigo é a cláusula 

de vigência, que seria depois de decorrido um ano de sua 

publicação. 

Em relação ao art. 2º, a primeira alteração determina 

que os equipamentos de sinalização semafórica para controle de 

fluxo com aparelhos detectores de avanço de sinal devem 

possuir temporizador que informe aos condutores o tempo 

restante para mudança de sinal luminoso.  

A segunda inclui entre as hipóteses de o auto de 

infração ser arquivado e seu registro ser julgado insubsistente 

os casos nos quais a infração tipificada no art. 208 (avançar o 

sinal vermelho do semáforo) for comprovada por aparelho 

detector de avanço de sinal conjugado a semáforos sem 

temporizador que informe o tempo restante para a mudança de 

sinal luminoso. 

Na justificação, o autor adverte para a possibilidade 

de colisões, quando da mudança do sinal luminoso verde para o 

amarelo, causadas por condutores que freiam bruscamente 

para não receberem a multa por avanço de sinal vermelho. 

Argumenta o nobre Deputado que a incidência desse tipo de 

acidente poderia ser reduzida com a instalação de semáforos 

com temporizadores. Esses dispositivos dariam condições para 

o condutor melhor avaliar se devem prosseguir ou parar. 
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O projeto foi distribuído com exclusividade a esta 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Não foram 

oferecidas emendas. 

 

II – ANÁLISE 

 

Nos termos do art. 101, incisos I e II, do Regimento 

Interno do Senado Federal (RISF), cabe a esta Comissão opinar 

sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade dos 

temas que lhe são submetidos por despacho da Presidência ou 

consulta de qualquer comissão, bem como, no mérito, emitir 

parecer sobre matéria de competência legislativa da União. 

No mérito, merece ser louvada a iniciativa do ilustre 

Deputado, uma vez que a utilização dos equipamentos descritos 

irá permitir aos condutores tomarem a decisão de parar ou não, 

quando da mudança de sinal luminoso, com maior segurança. 

Como aponta o próprio autor da proposta, a medida reduz 

significativamente as colisões acarretadas por paradas bruscas 

na mudança da luz verde para a amarela em semáforos 

desprovidos desses temporizadores. 

Quanto aos requisitos formais e materiais de 

constitucionalidade, consideramos que estes estão atendidos. 
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Em conformidade com disposto no art. 22, inciso XI, 

da Constituição Federal (CF), compete privativamente à União 

legislar sobre trânsito e transportes. Ademais, a matéria se 

insere no âmbito das atribuições do Congresso Nacional, de 

conformidade com o caput do art. 48 da CF, não havendo 

reserva temática a respeito (art. 61, § 1º, da CF). Assim, não se 

vislumbra óbice algum quanto à constitucionalidade da medida 

proposta. 

No que concerne à juridicidade, o projeto 

corretamente altera o Código de Trânsito Brasileiro, que é a 

norma que compendia a legislação de trânsito.  

No que se refere à técnica legislativa do projeto, 

entretanto, temos que realizar pequenos ajustes na redação do 

projeto. 

Nossa proposta é a de inserir o comando objetivado, 

com ajustes necessários na redação, ao art. 90 do CTB, já este 

que trata da possibilidade de não aplicação das sanções 

previstas no Código, caso da proposição em análise. 

 

III – VOTO 

 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2014, e no 

mérito, por sua aprovação, com a seguinte emenda: 
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EMENDA               – CCJ 

Dê-se ao art. 2º do PLC nº 107, de 2014, a seguinte 

redação: 

 

Art. 2º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 87-A. Os equipamentos de sinalização 

semafórica para controle de fluxo com aparelhos 

detectores de avanço de sinal devem possuir 

temporizador que informe aos condutores o tempo 

restante para mudança de sinal luminoso.” 

 
“Art. 90..................................................................... 

.................................................................................. 

§ 3º O avanço do sinal vermelho somente poderá ser 

comprovado por instrumento ou equipamento hábil 

caso o semáforo esteja conjugado a temporizador que 

informe o tempo restante para a mudança de sinal.” 

(NR) 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

 

, Relator 
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PARECER Nº          , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 328, de 2015, do Senador Telmário 

Mota, que dispõe sobre a regulamentação da 

profissão de educadora e educador social e dá 

outras providências. 

RELATOR: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 328, de 2015, 

do Senador Telmário Mota, que dispõe sobre a regulamentação da 

profissão de educadora e educador social e dá outras providências. 

A justificativa declarada da proposição reside na necessidade 

de se conferir reconhecimento aos mencionados educadores, cuja missão é 

a defesa de pessoas em situação de risco social e pessoal, consoante a 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), elaborada pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE). 

A proposição foi distribuída à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania (CCJ), à Comissão de Educação, Cultura e Esporte 

(CE) e à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), cabendo a última a decisão 

terminativa sobre a matéria. 

Até o momento, não foram oferecidas emendas. 

II – ANÁLISE 
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Nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal, compete à 

União legislar privativamente sobre direito do trabalho, motivo pelo qual a 

regulamentação da profissão de educador social incumbe ao mencionado 

ente federado. 

Além disso, por não se tratar de matéria cuja iniciativa seja 

privativa do Presidente da República, do Procurador-Geral da República e 

dos Tribunais Superiores, aos parlamentares é facultado iniciar o processo 

legislativo sobre o tema, nos termos do art. 48 da Carta Magna. 

Quanto à atribuição da CCJ para o exame de tão importante 

proposição, o art. 101, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 

a ela confere tal prerrogativa. 

Note-se, ainda, que não se trata de matéria cuja disciplina exija 

a aprovação de lei complementar, motivo pelo qual a lei ordinária revela-se 

o instrumento adequado à sua inserção no ordenamento jurídico nacional. 

No mérito, a proposição, ao determinar o campo de atuação 

dos educadores sociais como sendo os contextos educativos situados dentro 

ou fora do âmbito escolares e que envolvam ações educativas com diversas 

populações, em distintos âmbitos institucionais, comunitários e sociais, em 

projetos e programas educativos sociais, na forma de seu art. 2º, colabora 

para a defesa das pessoas em situação de risco. 

Ao fazê-lo, caminha no sentido de promover a tão almejada 

dignidade da pessoa humana, fundamento da República Federativa do 

Brasil, positivado no art. 1º, IV, da Constituição Federal. 

A proposição, então, merece ser aprovada pelo Parlamento. 

Apenas para compatibilizar o PLS nº 328, de 2015, com os 

imperativos de técnica legislativa, sugere-se a apresentação de duas 

emendas. 

A primeira delas, incidente sobre o art. 3º, II, da proposição, 

destina-se, tão somente, a trocar o “c” maiúsculo da expressão “Criar”, por 

um “c” minúsculo. 
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A segunda emenda milita no sentido de excluir da proposição 

o seu art. 5º, que estabelece cláusula de revogação genérica das disposições 

contrárias ao PLS nº 328, de 2015. Tal cláusula não se coaduna com o 

disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que, em 

seu art. 9º, determina que a cláusula de revogação deve indicar 

expressamente os dispositivos legais por ela atingidos. 

III – VOTO 

Do exposto, opina-se pela aprovação do PLS nº 328, de 2015, 

com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº - CCJ 

Dê-se ao inciso II do art. 3º do Projeto de Lei do Senado (PLS) 

nº 328, de 2015, a seguinte redação: 

“Art. 3º ..................................................................................... 

................................................................................................ 

II – criar e prover os cargos públicos de educadoras e 

educadores sociais, podendo estabelecer níveis diferenciados de 

admissão destes profissionais de acordo com a escolaridade. 

.......................................................................................” 

EMENDA Nº - CCJ 

Suprima-se o art. 5º do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 328, 

de 2015, renumerando-se os demais. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 , Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 328, 2015 

 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão 
de educadora e educador social e dá outras 
providências. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º - Fica regulamentada a profissão de Educadora e Educador Social, 
nos termos desta Lei. 

Parágrafo único: A profissão que trata o caput deste artigo possui caráter 
pedagógico e social, devendo estar relacionada à realização de ações afirmativas, 
mediadoras e formativas. 

Art. 2º - Ficam estabelecidos como campo de atuação das educadoras e 
educadores sociais, os contextos educativos situados dentro ou fora dos âmbitos 
escolares e que envolvem ações educativas com diversas populações, em distintos 
âmbitos institucionais, comunitários e sociais, em programas e projetos educativos 
sociais, a partir das políticas públicas definidas pelos órgãos federais, estaduais, do 
Distrito Federal ou municipais. 

Art. 3º - Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: 
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I – adequar para a denominação “educadora ou educador social” os cargos 

ocupados por profissionais com o campo de atuação em contextos educativos que se 
enquadram no que trata os artigos 1º e 2º desta Lei; 

II – Criar e prover os cargos públicos de educadoras e educadores sociais, 
podendo estabelecer níveis diferenciados de admissão destes profissionais de acordo 
com a escolaridade; 

III - elaborar os Planos de Cargos, Carreira e Remuneração desta profissão.  

Art. 4º - São atribuições da Educadora e do Educador Social, dentro ou fora 
dos âmbitos escolares, as atuações que envolvem: 

I – a promoção dos direitos humanos e da cidadania; 

II - a promoção da educação ambiental; 

III – as pessoas e comunidades em situação de risco ou vulnerabilidade 
social, violência, exploração física e psicológica; 

IV – os segmentos sociais excluídos socialmente, tais como mulheres, 
crianças, adolescentes, negros, indígenas e homossexuais; 

Art. 5º - Ficam revogadas as disposições contrárias. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Justificação 

 

No período de 24 a 26 de maio de 2015, a cidade de Maringá, Paraná, 
sediou o II Congresso Internacional de Pesquisadores e Profissionais de Educação Social 
e XIII Semana da Criança Cidadã de Maringá 2015 – Tema: Educação Social: valorização 
da infância. 

Naquele evento foram divulgadas as ações dos educadores sociais em 
diversos países como Bolívia e Senegal, ali representados, bem como os trabalhos 
desenvolvidos por educadores sociais brasileiros como os projetos Leituras ao Vento e 
outros. 

E teve como palestrantes: o Educador Social Moussa Sow (Senegal), 
Educadora Social Maria Ximena Rojas Landivar (Bolívia) e dos brasileiros Professor 
Doutor Mário Fernando Bolognesi, e, entre outros, da Mestre em Educação, Maria 
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Angelita da Silva, do Programa Multidisciplinar de Estudo, Pesquisa e Defesa da Criança 
e do Adolescente – PCA. 

No momento em que apresentamos este projeto de lei, encontra-se em 
funcionamento no Senado Federal, a Comissão Parlamentar de Inquérito do Assassinato 
de Jovens. Os depoimentos ouvidos até o momento afirmam que os jovens negros, 
pobres e de baixa escolarização são as vítimas preferenciais. “O Observatório de Favelas, 
informou que só em 2012 os homicídios representaram 36% das causas de morte de 
adolescentes no país. Se esse perfil continuar estima-se que mais de 42 mil adolescentes 
serão assassinatos entre 2013 e 2019”. 

Ora, se este é o perfil das nossas vítimas, acreditamos que a Educadora ou 
o Educador Social seja o profissional capaz de mudar este cenário. Aliás, não fosse o 
trabalho invisível desses abnegados o número dessas vítimas poderia ser bem maior. 

Em 1951 foi fundada a Associação Internacional de Educadores Sociais – 
AIEJI, objetivando promover a união dos educadores e educadoras sociais de todos os 
países, contribuindo na formação e elaboração de suas competências e na consolidação 
desta profissão. 

Ao longo dos anos, a AIEJI foi organizando vários congressos nacionais e 
internacionais, no sentido de concretizar estes objetivos. Em 2005, em Montevidéu-
Uruguai, por ocasião do 16º Congresso Internacional dos Educadores e Educadoras 
Sociais, e que contou com a participação de várias representações do Brasil, foi 
elaborada a Declaração de Montevidéu, onde os Educadores e Educadoras Sociais de 
dezenas de países declararam: 

“1. Reafirmamos e comprovamos a existência do campo da Educação Social 
como um trabalho específico orientado a garantir o exercício dos direitos dos sujeitos de 
nosso trabalho, e que nos exige permanente compromisso em seus níveis éticos, 
técnicos, científicos e políticos. 2. Para o cumprimento deste compromisso, é 
indispensável à consolidação da profissão de Educador e Educadora Social (...). 7. Os 
Educadores e Educadoras Sociais renovam o compromisso com a democracia, com a 
justiça social, com a defesa do patrimônio cultural e pela defesa dos direitos humanos, 
baseados na convicção de que outro mundo é possível.” 

França, Holanda, Bélgica, Suíça, Itália, Uruguai, Alemanha, Canadá, 
Portugal, fazem parte de um movimento internacional que conta com a participação 
efetiva de mais de quarenta países que vêm lutando pela regulamentação e formação em 
nível de graduação e pós-graduação dos educadores e educadoras sociais, dos quais 
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muitos obtiveram êxito. Aqui no Brasil temos a Universidade Estadual de Maringá que 
conta que várias teses de mestrado e doutorado abordando a legislação, a formação e a 
grade curricular dessa profissão. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, dispõe em seu 
Art. 1º que a educação: “abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.” Ou 
seja, reconhece a existência de contextos educativos situados fora dos âmbitos escolares, 
onde há destacada atuação das Educadoras e Educadores Sociais que fundamentam sua 
prática educativa, sobretudo, no legado da Educação Popular, especialmente a 
desenvolvida a partir da década de 70, tomando por base a influência do educador Paulo 
Freire. 

Várias ações têm sido realizadas no sentido de dar visibilidade e promover a 
valorização da Educação Social e reconhecer as Educadoras e Educadores Sociais em 
nosso País, como: 

1 - Encontros Estaduais de Educação Social em vários Estados; 

2 – Criação de associações e sindicatos desta categoria; 

3 – Aprovação de Leis criando o dia do Educador e da Educadora Social - 
dia 19 de setembro, dia de nascimento de Paulo Freire; 

4 – Realização de cursos de extensão e especialização em Educação 
Social, além de pesquisas acadêmicas em nível de graduação e pós-graduação strictu 
sensu e lato sensu. 

Em 2009, os Educadores e Educadoras Sociais obtiveram a mais importante 
conquista no processo de reconhecimento social e profissional e no fortalecimento de sua 
identidade trabalhista. Foram incluídos na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, 
do Ministério do Trabalho e Emprego, com a seguinte descrição: 

“5153-05 – Educador Social. Descrição Sumária: Visam garantir a atenção, 
defesa e proteção a pessoas em situações de risco pessoal e social. Procuram assegurar 
seus direitos, abordando-as, sensibilizando-as, identificando suas necessidades e 
demandas e desenvolvendo atividades e tratamento”. 

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, através da 
Secretaria Nacional de Assistência Social, em seu Guia de Orientação nº 1 para os 
Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) orienta que a equipe 
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do CREAS deve ser composta, minimamente, em Gestão básica, por 1 Coordenador, 1 
assistente social, 1 psicólogo, 1 advogado, 1 auxiliar administrativo e 2 educadores 
sociais e estagiários.  

O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, aponta como uma das Ações do 
“EIXO 3 - Marcos Normativos e Regulatórios”: 

“4.1 – Regulamentar a ocupação de educador social e elaborar parâmetros 
básicos de formação para o exercício da ocupação de educador social.” 

Outro dado relevante é a abertura de concursos públicos para provimento de 
cargos de educadores e educadoras sociais, que já vem acontecendo, em pelo menos 
100 municípios de 21 Estados no Brasil, tais como em 2014, o Concurso Público de 
Provas para provimento de 411 vagas para o cargo de Agente de Execução – Função 
Educador Social, do Quadro Próprio do Poder Executivo, do Governo do Estado do 
Paraná. Outros concursos foram abertos em Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. 

Por todo o exposto, solicitamos o apoio das nobres senadoras e senadores 
para aprovação deste projeto. 

 

 
Senador Telmário Mota 

PDT/RR 

 

 
 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Educação, Cultura e Esporte; e 
de Assuntos Sociais, cabendo à última decisão terminativa) 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Publicado no DSF, de 2/6/2015 
 

 

Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 12532/2015 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 

Lei do Senado, nº 257, de 2014, que 

regulamenta o inciso V do art. 37 da 

Constituição, para prever os casos, 

condições e percentuais mínimos de 

preenchimento, por servidores de carreira, 

dos cargos em comissão na administração 

pública federal. 

RELATOR: Senador ATAÍDES OLIVEIRA 

 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado, nº 257, de 2014, como bem revela 
sua ementa, regulamenta o inciso V do art. 37 da Constituição, para prever 
os casos, condições e percentuais mínimos de preenchimento, por 
servidores de carreira, dos cargos em comissão na administração pública 
federal.  

Após revelar seu objeto no caput, o § 1º do art. 1º deixa 
expresso o alcance da proposição, a abranger os três poderes da República, 
o Ministério Público e o Tribunal de Contas da União. 
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O § 2º define quem são servidores de carreira para os efeitos de 
aplicação da lei, como aqueles que foram admitidos ao serviço público 
mediante prévia aprovação em concurso público, na forma do art. 37, II, da 
Constituição e aqueles considerados estáveis em razão do art. 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

O art. 2º da proposição define que os cargos serão preenchidos 
por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos desde 
já estabelecidos. O único parágrafo que acompanha o caput fixa que os 
cargos em comissão se destinam exclusivamente às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento. 

O art. 3º do projeto define os casos em que cargos em comissão 
serão preenchidos exclusivamente por servidores de carreira: cargos para os 
quais haja lei específica exigindo esse preenchimento; cargos administrativos 
cujas atribuições representem atividades exclusivas de Estado; e cargos em 
Poder ou órgão independente cujo total de servidores comissionados tenha 
atingido certo percentual do total de seus servidores efetivos, definido 
conforme as peculiaridades do respectivo órgão ou Poder. 

O art. 4º da proposição prevê que os ocupantes de cargos em 
comissão deverão possuir formação e qualificação profissional adequadas ao 
desempenho das funções do cargo, sendo exigido o nível superior para os 
cargos de direção ou chefia. Vale ressaltar que tais regras não ofendem o 
caráter de livre nomeação dos cargos em comissão, pois essa liberdade se 
refere à desnecessidade de investidura mediante concurso público, sendo a 
exigência de padrões mínimos de qualificação profissional para o exercício 
de cargos públicos, efetivos ou comissionados, condizente com os princípios 
administrativos da moralidade e da eficiência, razão pela qual tais exigências 
devem ser aplicadas também aos servidores exclusivamente comissionados.  

O art. 5º do projeto expressa que o percentual mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) do total de cargos em comissão será preenchido por 
servidores de carreira do respectivo quadro de pessoal.  

S
F

/
1

5
6

5
9

.
9

5
4

7
0

-
0

3

241



O art. 6º define que é nula a investidura em cargo em comissão 
realizada em desrespeito a esta Lei e o 7º fixa a imediata vigência da norma. 

Não foram apresentadas emendas.  

 

II – ANÁLISE 

A Proposta mostra-se constitucional e jurídica, pois não fere 
cláusulas pétreas e destina-se a obedecer, de forma razoável, mandamento 
constitucional de legislar, presente no inciso V do art. 37. 

Como ressalta a justificação da proposta, seu objetivo é 
“regulamentar o citado inciso V, em atenção, também, aos princípios 
administrativos supramencionados, estabelecendo os casos, condições e 
percentuais mínimos de preenchimento, por servidores de carreira, dos 
cargos em comissão na administração pública federal, sem perder de vista 
a realidade de cada Poder ou órgão independente”. 

De fato, deve ser louvada a iniciativa do Senador Cássio Cunha 
Lima, pois que sem ela a norma constitucional inscrita no inciso V do art. 37 
continuaria sem eficácia. 

Observe-se que o Supremo Tribunal Federal reconheceu, no 
RMS 24.287, Relator Ministro Maurício Corrêa, julgado em 26 de novembro 
de 2002, que o referido dispositivo constitucional “é de eficácia contida, 
pendente de regulamentação por lei ordinária”. 

É exatamente essa lacuna legislativa, já prestes a se converter 
em omissão do Poder Legislativo, que o Senador Cássio Cunha Lima tenta 
suprir com a apresentação da proposta em discussão. 
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Registre-se, por fim, que o projeto não se refere ao regime 
jurídico de servidores públicos, cuja iniciativa é reservada ao Executivo (art. 
61, § 1º, II, c, CF/88). Trata-se, na verdade, de critérios e condições para se 
chegar à investidura em cargo em comissão, que é momento anterior ao do 
início do vínculo jurídico do servidor com o Estado, como já reconheceu, 
mutatis mutandis, a Suprema Corte no julgamento da ADI nº 2672/ES. 

Também a razoabilidade do projeto e a necessária manutenção 
da autonomia entre os poderes podem ser facilmente constatadas. 

Note-se que regras semelhantes já são hoje aplicadas ao Poder 
Judiciário, nos termos do art. 5º da Lei nº 11.416, de 2006.  

Em conclusão, nos juntamos ao Autor para ressaltar que as 
regras previstas no presente projeto serão capazes de dar maior efetividade 
aos princípios constitucionais da administração pública, notadamente os da 
impessoalidade, moralidade e eficiência.  

Diante do exposto, exorto os nobres Pares a votarem a favor 
da presente proposição. 

 

III – VOTO 

Ante o exposto, o nosso voto é pela admissibilidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 257, de 2014 e, no mérito, pela sua aprovação.  

Sala das Comissões, em         de                                      de 2015. 

Senador Ataídes Oliveira 
PSDB-TO 
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PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 257, DE 2014  

Regulamenta o inciso V do art. 37 da Constituição, para 
prever os casos, condições e percentuais mínimos de 
preenchimento, por servidores de carreira, dos cargos 
em comissão na administração pública federal. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 
Art. 1º Esta Lei regulamenta o inciso V do art. 37 da Constituição, para 

prever os casos, condições e percentuais mínimos de preenchimento, por servidores de 
carreira, dos cargos em comissão na administração pública federal. 

§ 1º Aplica-se o disposto nesta Lei aos cargos em comissão da 
administração direta, autárquica e fundacional dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, do Ministério Público da União e do Tribunal de Contas da União. 

§ 2º Consideram-se servidores de carreira, para os efeitos desta Lei, os que 
possuem plano de carreira estruturado em classes, níveis ou padrões e: 

I – foram admitidos ao serviço público mediante prévia aprovação em 
concurso público, na forma do art. 37, II, da Constituição; 

II – são considerados estáveis em razão do art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

Art. 2º Os cargos em comissão serão preenchidos por servidores de carreira 
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. Os cargos em comissão destinam-se exclusivamente às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
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Art. 3º Os cargos em comissão serão preenchidos exclusivamente por 

servidores de carreira nos seguintes casos: 
I – cargos cuja lei específica exija o preenchimento por servidores de 

carreira; 
II – cargos administrativos cujas atribuições representem atividades 

exclusivas de Estado; 
III – cargos vagos em Poder ou órgão independente cujo total de servidores 

exclusivamente comissionados tenha atingido o percentual de: 
a) 40% (quarenta por cento) do total de servidores de carreira, no Poder 

Legislativo; 
b) 20% (vinte por cento) do total de servidores de carreira, no Poder 

Judiciário; 
c) 5% (cinco por cento) do total de servidores de carreira, no Poder 

Executivo, no Ministério Público da União e no Tribunal de Contas da União. 
Art. 4º Como condição para a nomeação em cargo público em comissão, 

ressalvadas as situações constituídas, será exigido o nível de escolaridade compatível 
com a complexidade e as atribuições do cargo, sendo obrigatório o nível superior para os 
de direção ou chefia. 

§ 1º Será condição também para a nomeação a demonstração da 
qualificação profissional do nomeado para o adequado desempenho das funções do 
cargo em comissão. 

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo aos servidores exclusivamente 
comissionados. 

Art. 5º Um percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos cargos em 
comissão de cada Poder ou órgão independente será preenchido por servidores de 
carreira do respectivo quadro de pessoal. 

Art. 6º É nula a investidura em cargo em comissão realizada em desrespeito 
a esta Lei. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) prevê que o acesso aos cargos 
públicos ocorre, em regra, mediante aprovação em concurso público, admitindo, como 
exceção, a livre nomeação e exoneração no caso dos cargos em comissão (art. 37, II, 
CF/88), cuja investidura, não obstante, deve ocorrer com observância aos princípios 
constitucionais que regem a Administração Pública: legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, CF/88). 

Por sua vez, o inciso V do art. 37 da CF/88 prevê que “as funções de 
confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
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cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento”. 

Diante desse quadro normativo-constitucional, oferecemos esta proposição, 
que se destina especificamente a regulamentar o citado inciso V, em atenção, também, 
aos princípios administrativos supramencionados, estabelecendo os casos, condições e 
percentuais mínimos de preenchimento, por servidores de carreira, dos cargos em 
comissão na administração pública federal, sem perder de vista a realidade de cada 
Poder ou órgão independente. 

O art. 3º do projeto define os casos em que cargos em comissão serão 
preenchidos exclusivamente por servidores de carreira: cargos para os quais haja lei 
específica exigindo esse preenchimento; cargos administrativos cujas atribuições 
representem atividades exclusivas de Estado; e cargos em Poder ou órgão independente 
cujo total de servidores comissionados tenha atingido certo percentual do total de seus 
servidores efetivos, definido conforme as peculiaridades do respectivo órgão ou Poder. 

O art. 4º da proposição prevê as condições de que os ocupantes de cargos 
em comissão deverão possuir formação e qualificação profissional adequadas ao 
desempenho das funções do cargo, sendo exigido o nível superior para os cargos de 
direção ou chefia. Vale ressaltar que tais regras não ofendem o caráter de livre nomeação 
dos cargos em comissão, pois essa liberdade se refere à desnecessidade de investidura 
mediante concurso público, sendo a exigência de padrões mínimos de qualificação 
profissional para o exercício de cargos públicos, efetivos ou comissionados, condizente 
com os princípios administrativos da moralidade e da eficiência, razão pela qual tais 
exigências devem ser aplicadas também aos servidores exclusivamente comissionados. 

Finalmente, o art. 5º do projeto expressa que o percentual mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) do total de cargos em comissão será preenchido por servidores de 
carreira do respectivo quadro de pessoal. Trata-se de patamar razoável, já adotado, 
inclusive, pelo Poder Judiciário da União, por força do art. 5º da Lei nº 11.416, de 15 de 
dezembro de 2006. 

Destaque-se que o projeto não se refere ao tema regime jurídico de 
servidores públicos, cuja iniciativa é reservada ao Executivo (art. 61, § 1º, II, c, CF/88). 
Trata-se, na verdade, de critérios e condições para se chegar à investidura em cargo em 
comissão, que é momento anterior ao do início do vínculo jurídico do servidor com o 
Estado. 

Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal (STF), o qual declarou, 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 2672/ES, que a matéria sobre concursos 
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públicos não se insere no âmbito daquelas de iniciativa privativa do Poder Executivo, por 
se tratar de assunto relativo à condição para se chegar à investidura em cargo público, 
que é momento anterior ao da caracterização do candidato como servidor. Esse mesmo 
raciocínio da Suprema Corte, estabelecido para o acesso aos cargos efetivos, pode ser 
também aplicado, por evidente analogia, ao acesso aos cargos em comissão. 

Além disso, regras semelhantes já são hoje aplicadas ao Poder Judiciário, 
nos termos do art. 5º da Lei nº 11.416, de 2006, tendo sido o projeto dessa Lei 
apresentado ao Congresso Nacional pelo STF, o que é outra evidência de que o assunto 
em tela não se refere a regime jurídico dos servidores, a ser regulado apenas mediante lei 
de iniciativa do Executivo. 

Em conclusão, ressaltamos que as regras previstas no presente projeto 
serão capazes de dar maior efetividade aos princípios constitucionais da administração 
pública, notadamente os da impessoalidade, moralidade e eficiência. 

Diante do exposto, exorto os nobres Pares a votarem a favor da presente 
proposição. 

Sala das Sessões, 

 

 

 

Senador Cássio Cunha Lima 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
Emendas Constitucionais de Revisão 

 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

        Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

................................................................................................................................................

........................ 
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:       
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da 
lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
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 6
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;      (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 
vez, por igual período; 

 IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado 
em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira 
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento;      (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

 
 
 
 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 2/9/2014 
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PARECER Nº        , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 351, de 2015, do 

Senador ANTONIO ANASTASIA, que acrescenta 

parágrafo único ao art. 82, e inciso IV ao art. 83 da 

Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil), para que determinar que os animais não serão 

considerados coisas. 

RELATOR: Senador ALVARO DIAS 

I – RELATÓRIO 

Submete-se, nesta oportunidade, em decisão terminativa, ao crivo 

desta Comissão, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 351, de 2015, do Senador 

ANTONIO ANASTASIA, que tem por objetivo acrescentar parágrafo único ao 

art. 82 e o inciso IV ao art. 83 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil), para determinar que os animais não sejam considerados como 

coisas. 

O art. 1º do projeto traz duas inovações ao Código Civil. Em 

conjunto, as inovações trazidas estatuem que os animais não poderão ser mais 

considerados como coisas, embora possam ser classificados na categoria dos 

bens móveis para os efeitos legais, salvo o disposto em lei especial. 

O art. 2º do projeto carreia a cláusula de vigência imediata do 

projeto, ao determinar que a Lei porventura resultante da aprovação dele entre 

em vigor na data de sua publicação. 

Argumenta o proponente da matéria, em sua justificação, que o 

Código Civil brasileiro prevê apenas dois regimes para regulamentar as 
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relações jurídicas: o de pessoas e o de coisas, deixando de enfrentar, portanto, a 

discussão a respeito de uma terceira categoria: a da tutela dos animais como 

seres vivos dotados de sensibilidade e protegidos por leis especiais, como já 

acontece na legislação de alguns países da Europa, em especial, na França.  

Não foram apresentadas emendas ao projeto. 

II – ANÁLISE 

O projeto em análise não apresenta vício de regimentalidade. Nos 

termos do art. 101, incisos I e II, alínea d, do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF), cabe a esta Comissão opinar sobre a constitucionalidade, 

juridicidade e regimentalidade dos temas que lhe são submetidos por despacho 

da Presidência ou consulta de qualquer comissão, bem como, no mérito, emitir 

parecer sobre matéria afeita ao direito civil. 

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua 

vez, são atendidos pelo projeto, tendo em vista que compete privativamente à 

União legislar sobre direito civil, a teor do disposto no art. 22, inciso I, da 

Constituição Federal (CF), bem como por não ter sido deslustrada cláusula 

pétrea alguma. Ademais, a matéria se insere no âmbito das atribuições do 

Congresso Nacional, de conformidade com o caput do art. 48 da Carta Magna, 

não havendo reserva temática a respeito (art. 61, § 1º, da CF). Assim, não se 

vislumbra óbice algum quanto à constitucionalidade da medida proposta. 

Quanto à técnica legislativa, entendemos que o PLS nº 351, de 

2015, está parcialmente em desacordo com os termos da Lei Complementar 

(LC) nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que tem por objetivo proporcionar a 

utilização de linguagem e técnicas próprias, que garantam às proposições 

legislativas as características esperadas pela lei, a saber: clareza, concisão, 

interpretação unívoca, generalidade, abstração e capacidade de produção de 

efeitos. A primeira violação à técnica legislativa pode ser vista na ementa do 

projeto, que não expõe, por completo, a extensão clara da alteração legislativa 

alvitrada, pois deixa de mencionar que os animais devem ser considerados bens 

móveis para os efeitos legais, salvo o disposto em lei especial; bem como 

sugerimos, inclusive, a mudança da conjugação do verbo “ser” contido na 

ementa do projeto, do futuro do presente do indicativo (isto é, serão) para o 

presente do subjuntivo (no caso, sejam), para se conferir melhor compreensão 

ao texto. A última violação à técnica legislativa se encontra na ausência de 

utilização da sigla “NR” maiúsculas, entre parênteses, ao final da alteração 
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sugerida ao art. 82 do Código Civil, para indicar que foi dada nova redação ao 

artigo, com a modificação, acréscimo ou supressão de algum dispositivo.  

No que concerne ao mérito da proposta, podemos afirmar que, 

com o advento da Constituição Federal de 1988, o respeito ao meio ambiente 

foi elevado ao status de direito fundamental, em seu art. 225. A proteção e 

defesa dos animais, bem como a vedação à crueldade, são expressamente 

previstas em seu § 1º, inciso VII, ao prescrever como incumbência do Poder 

Público a proteção da fauna e da flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção das espécies 

ou submetam os animais a crueldade. Importa destacar, do capítulo 

constitucional que trata da proteção ambiental, o § 3º do art. 225, por instituir a 

responsabilidade civil, penal e administrativa às condutas e atividades 

consideradas lesivas ao meio ambiente.  

Da regulamentação da norma constitucional emergiram no 

ordenamento pátrio a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, intitulada Lei de 

Crimes Ambientais (LCA), que tipifica os crimes contra a fauna em seus 

artigos 29 a 37, tutelando direitos básicos dos animais, e a Lei nº 11.794, de 8 

de outubro de 2008, que estabelece procedimentos para o uso científico de 

animais.  

A LCA volta-se à proteção dos animais na medida em que tipifica 

o crime de maus-tratos, em seu art. 32, como “Praticar ato de abuso, maus-

tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos 

ou exóticos”. Saliente-se a alteração sofrida pelo art. 25 da LCA, introduzida 

pela Lei nº 13.052, de 8 de dezembro de 2014, que estabelece, quando da 

apreensão dos produtos do crime, a libertação prioritária dos animais em seu 

habitat ou, sendo tal medida inviável, a entrega a jardins zoológicos, fundações 

ou entidades assemelhadas. A nova redação assegura aos animais, até que 

sejam entregues às instituições mencionadas, que o órgão autuante zele pelas 

condições adequadas de acondicionamento e transporte e lhes garantam o bem-

estar físico.  

A Lei nº 11.794, de 2008, aplicável apenas aos animais das 

espécies classificadas como filo Chordata, subfilo Vertebrata, inovou o 

ordenamento jurídico ao conceituar morte por meios humanitários (art. 3º, 

inciso IV). Criou, ainda, o Conselho Nacional de Controle de Experimentação 

Animal (CONCEA), e exige a constituição prévia de Comissões da Ética no 

Uso de Animais (CEUAs) como condição indispensável para o credenciamento 
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das instituições com atividades de ensino ou pesquisa com animais. Fixa, em 

seus arts. 17 a 19, penalidades administrativas às instituições e pessoa físicas 

que transgredirem as suas disposições e o seu regulamento.  

Cabe lembrar que, em matéria de tráfico internacional de animais 

silvestres, o Brasil é signatário da Convenção sobre Comércio Internacional de 

Espécies da Flora e Fauna Selvagem em Perigo de Extinção (CITES), aprovada 

pelo Decreto Legislativo nº 54, de 24 de junho de 1975. Ainda no âmbito da 

legislação internacional, o País é signatário da Declaração Universal dos 

Direitos dos Animais, tido como marco internacional na proteção e defesa dos 

direitos dos animais. 

No tocante à regulamentação específica de atividades que usam 

animais, tem-se a Lei nº 7.173, de 14 de dezembro de 1983, que dispõe sobre o 

estabelecimento e funcionamento de Jardins Zoológicos, e a Lei nº 10.519, de 

17 de julho de 2002, que disciplina a realização de rodeios, proibindo o uso de 

apetrechos técnicos utilizados nas montarias, bem como os arreamentos que 

causem injúria ou ferimentos aos animais (art. 4º), além de disciplinar o 

transporte dos animais de modo a lhes garantir a integridade física (art. 3º, 

inciso III). 

Em que pese a evolução da legislação ambiental posteriormente à 

promulgação da Constituição Federal de 1988, constata-se a inexistência de 

uma lei geral que conceitue “bem-estar dos animais”, ou que defina “maus-

tratos”. O uso de animais, embora disciplinado, é permitido para atividades 

científicas, esportivas (rodeios, caça amadora, etc.), de lazer e educativa 

(zoológicos). Já o uso de animais em espetáculos circenses e similares é vedado 

por vários entes da federação, em legislação estadual ou municipal. 

A esse respeito, a Constituição Federal, em seu art. 24, inciso VI, 

atribuiu competência concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

para legislar sobre fauna, caça, conservação da natureza e proteção ambiental. 

Aos Municípios, a Constituição Federal atribuiu competências para legislar 

sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação federal e a 

estadual no que couber (art. 30, incisos I e II). À luz desses dispositivos 

constitucionais, diversos Estados e alguns Municípios editaram leis auferindo 

direitos aos animais. A exemplo, cita-se o Estado do Paraná, que publicou a Lei 

Estadual nº 14.037, de 20 de março de 2003 (Código Estadual de Proteção aos 

Animais), a Lei Estadual nº 16.101, de 6 de maio de 2009, que veda a prestação 

de serviços de vigilância por cães de guarda com fins lucrativos, e a Lei 
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Estadual nº 16.667, de 17 de dezembro de 2010, que veda o uso de animais em 

atividades circenses. 

Da exposição da legislação nacional que rege o tema “direito dos 

animais”, constata-se existirem garantias legais à sua proteção e à sua 

integridade física. Atualmente, o Direito Brasileiro já classifica os animais 

como bens ambientais difusos, cuja titularidade pertence à coletividade, muito 

embora possam ser apropriados como bens particulares, de acordo com a atual 

redação do caput do art. 82 da do Código Civil, que já os classifica como bens 

móveis. Entretanto, há, inegavelmente, um dever da coletividade e do Poder 

Público em defender e proteger os animais, haja vista os dispositivos 

constitucionais que vedam a crueldade contra estes seres vivos, e o de 

ampliação dessas garantias constitucionais. 

Assim, o PLS nº 351, de 2015, ao romper com a antiga dogmática 

civilista, impede que os animais sejam considerados como coisas, apesar de, 

atualmente, possam ser classificados na categoria dos bens móveis, na forma 

prevista no caput do art. 82 do Código Civil, o que afastaria a necessidade de 

inclusão de novo inciso no art. 83 do Código Civil a fim de considerar os 

animais como bens móveis para os efeitos legais, salvo o disposto em lei 

especial.  

Conforme aludido, já temos amparo constitucional para a 

aprovação do projeto, bem como já estão em vigor diversas leis que garantam a 

proteção do bem-estar, da saúde e da integridade física dos animais, sem deixar 

de mencionar que foram disciplinadas várias condutas humanas e atividades 

econômicas em busca dessas garantias, o que realizaria, em última análise, a 

interface entre o desenvolvimento econômico e social e a proteção, defesa e 

saúde das espécies animais. 

À guisa de fecho, somos da opinião de que o PLS nº 351, de 2015, 

deve ser aprovado, ainda que uma das inovações trazidas pelo projeto, no caso, 

a inclusão do inciso IV ao art. 83 do Código Civil – que considera os animais  

bens móveis, para os efeitos legais, salvo o disposto em lei especial – possa ser 

extraída de uma interpretação extensiva do caput do art. 82 do próprio Código 

Civil, são móveis os bens suscetíveis de movimento próprio […]. No mérito, 

apesar da ressalva mencionada, o projeto merece o nosso apoio em razão de as 

alterações propostas resultarem em aperfeiçoamento da legislação civil vigente, 

que passa a caminhar pari passu com a legislação especial em vigor, embora 
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seja necessária a apresentação de duas emendas destinadas a corrigir a ementa 

do projeto e o seu art. 1º. 

III – VOTO 

Pelos motivos acima expostos, manifestamo-nos pela 

regimentalidade, constitucionalidade, boa técnica legislativa, e, no mérito, pela 

aprovação do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 351, de 2015, com a 

apresentação de duas emendas:  

EMENDA Nº     - CCJ 

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 

351, de 2015: 

Acrescenta parágrafo único ao art. 82 e inciso IV ao art. 83 da Lei 

nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para determinar que 

os animais não sejam considerados coisas, mas bens móveis para os 

efeitos legais, salvo o disposto em lei especial. 

EMENDA Nº     - CCJ 

Inclua-se a sigla “NR” maiúsculas, entre parênteses, ao final da 

alteração proposta ao art. 82 do Código Civil, a que se refere o art. 1º do PLS nº 

351, de 2015.  

Sala da Comissão,  

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 351, DE 2015

Acrescenta parágrafo único ao art.82, e inciso IV 

ao art. 83 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 (Código Civil), para que determinar que os 

animais não serão considerados coisas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. Os arts. 82 e 83 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 – Código Civil, passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 82......................................................................... 

Parágrafo único. Os animais não serão considerados coisas. 

Art. 83........................................................................... 

...................................................................................... 

IV – Os animais, salvo o disposto em lei especial.” (NR) 

Art. 2º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Como se sabe, o Código Civil brasileiro prevê apenas dois 

regimes para regulamentar as relações jurídicas: o de bens e o de pessoas. 

Não enfrenta, portanto, uma categoria de direitos atinentes à tutela do 

animal como ser vivo e essencial à sua dignidade, como já acontece na 

legislação de países europeus. 

Alguns países europeus avançaram em sua legislação e já 

alteraram os seus Códigos, fazendo constar expressamente que os animais 

não são coisas ou objetos, embora regidos, caso não haja lei específica, 

pelas regras atinentes aos bens móveis. Isso representa um avanço que pode 

redundar no reconhecimento de que os animais, ainda que não sejam 

reconhecidos como pessoas naturais, não são objetos ou coisas. 
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Os países pioneiros na alteração da natureza jurídica dos 

animais são a Suíça, a Alemanha, a Áustria, e a França. Os três primeiros 

fazem constar de seus Códigos que os animais não são coisas ou objetos. 

Vejamos: 

A legislação suíça alterou o status dos animais em seu Código 

Civil de 1902, com a alteração de 2002: 

Art. 641a (nouveau) 

I. Animaux 

1 Les animaux ne sont pas des choses. 

4 Sauf disposition contraire, les dispositions s'appliquant aux 

choses sont également valables pour les animaux. 

No mesmo sentido, o Código Civil Alemão - § 90ª do BGB - 

desde 1990 reconhece a categoria jurídica “animais” que é intermediária 

entre “coisas” e “pessoas” 1. 

Na Áustria, o artigo 285ª do Código Civil Austríaco ABGB 

(Allgemeines Bügerliches Gesetzbuch), que data de 1º de Julho de 1988, 

dispõe expressamente que os animais não são objetos, são protegidos por 

leis especiais e as leis que dispuserem sobre objetos não se aplicam aos 

animais exceto se houver disposição em contrário2.  

A França, que alterou o Código Civil mais recentemente, em 

28 de janeiro de 2015, foi o país que fez alteração mais incisiva. Isso 

porque a legislação francesa, diferente das anteriormente mencionadas, 

introduziu uma proteção afirmativa, fazendo constar que os animais são 

seres vivos dotados de sensibilidade3. 

Não obstante a proposta que ora submetemos não se alinhe 

com a legislação francesa, consideramos que a medida é um grande passo 

para uma mudança de paradigma jurídico em relação aos animais, mesmo 

os tratando como bens. 

1  Section 90a, Animals, Animals are not things. They are protected by special statutes. They are governed by the 

provisions that apply to things, with the necessary modifications, except insofar as otherwise provided. 

2 “Tiere sind keine Sachen; sie warden durch besondere Gesetze geschützt. Die für Sachen geltenden Vorschriften 

sind auf Tiere nur soweit anwendbar, als keine abweichenden Regelungen bestehen” 

3 “Art. 515-14. du Code civil - Les animaux sont des êtres vivants doués de sensibilité. Sous réserve des 

lois qui les protègent, les animaux sont soumis au régime des biens”. 

258



Isso porque partimos da premissa que no Brasil, juridicamente, 

“bem” está ligado à ideia de direitos sem, necessariamente, caráter 

econômico, ao passo que “coisa” está diretamente ligada à ideia de 

utilidade patrimonial, na direção dos ensinamentos de Orlando Gomes 

quando diz que: 

Preferimos, na linha do Direito alemão, identificar a coisa sob 

o aspecto de sua materialidade, reservando o vocábulo aos

objetos corpóreos. Os bens, por sua vez, compreenderiam os 

objetos corpóreos ou materiais (coisas) e os ideais (bens 

imateriais). Dessa forma, há bens jurídicos que não são coisas: 

a liberdade, a honra, a integridade moral, a imagem, a vida. 

Diante dessas considerações, apresento esta medida, para o 

qual solicito o apoio dos meus Pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senador ANTONIO ANASTASIA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

Institui o Código Civil. 

............................................................................................................................................ 

Seção II 

Dos Bens Móveis 

Art. 82. São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por 

força alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-social. 

Art. 83. Consideram-se móveis para os efeitos legais: 

I - as energias que tenham valor econômico; 

II - os direitos reais sobre objetos móveis e as ações correspondentes; 

III - os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações. 

........................................................................................................................................... 

À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 14, de 2014, do Senador Alfredo 
Nascimento, que altera o art. 5º da Lei nº 8.906, 

de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o 
Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), e os arts. 6º e 22 da Lei nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o 
processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal, para reduzir 
exigências e simplificar a prática de atos 
processuais por administrados e seus advogados, 

no âmbito do processo administrativo. 

Relator: Senador ANTONIO ANASTASIA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 14, de 2014, de autoria do Senador Alfredo Nascimento, que 
altera o art. 5º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o 
Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), e os 

arts. 6º e 22 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o 
processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, 

para reduzir exigências e simplificar a prática de atos processuais por 
administrados e seus advogados, no âmbito do processo administrativo. 

Basicamente, são três as medidas legislativas propostas no 
projeto. Em primeiro lugar, o acréscimo de § 4º ao art. 5º da Lei nº 8.906, 

de 1994 (Estatuto da Advocacia), com vista a assegurar a dispensa de 
reconhecimento de firma nas procurações outorgadas para os fins previstos 

no caput desse mesmo artigo, ou seja, para a postulação em geral pelo 
advogado, em juízo ou fora dele. 
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De igual forma, a redação proposta para o § 4º assegura essa 
mesma dispensa de reconhecimento de firma nas procurações destinadas à 

prática de atos, por advogado, em processo judicial ou administrativo. 

A segunda modificação é voltada para a Lei nº 9.784, de 1999 

(Lei do Processo Administrativo), a fim de serem introduzidos três novos 
parágrafos ao seu art. 6º, objetivando vedar à Administração Pública 

Federal a recusa do recebimento de documentos relacionados a 
requerimento a ela apresentado, devendo o interessado ser orientado a 

suprir eventuais falhas em prazo não inferior a cinco dias, mediante termo 
elaborado em duas vias, uma das quais será entregue a ele, devendo a outra 

ser por ele recebida. 

Finalmente, a terceira modificação proposta diz respeito à 

mesma Lei do Processo Administrativo Federal, mediante a introdução de 
dois novos parágrafos aos quatro já existentes no seu art. 22, com a 

finalidade de admitir a autenticação, pelo próprio advogado, de cópias de 
documentos trazidos ao processo pelo seu constituinte, sob as penas das 
leis civis e penais no caso de fraude, assim como para prever que somente 

poderá haver recusa das cópias autenticadas pelo advogado da parte, nos 
processos administrativos no âmbito da Administração Federal, na 

existência de dúvida sobre sua autenticidade e com base em decisão 
fundamentada da autoridade incumbida de emitir a decisão final. 

Em sua justificação, o autor da matéria argumenta que, desde a 
reforma havida no Código de Processo Civil (CPC) em 1994, não mais se 

exige o reconhecimento de firma nos instrumentos de mandado judicial. 
Porém, no plano extrajudicial, como na atuação perante órgãos da 

Administração Pública, essa regra não tem incidência. 

Com relação ao recebimento de requerimentos pelos órgãos 

públicos da Administração Pública Federal, alega o autor da matéria que 
muitas vezes o exercício do direito de petição é injustificadamente 
dificultado por práticas abusivas de simples recusa de recebimento de 

documentos por parte dos setores de protocolo administrativo. 

Quanto à admissibilidade de autenticação de cópias pelos 

advogados, nos processos administrativos, argumenta-se que se trata de 
prática já existente no processo do trabalho e em alguns casos do processo 

civil, devendo igual medida ser estendida para o processo administrativo, a 
fim de serem reduzidas desmedidas exigências burocráticas. 
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Ao projeto não foram oferecidas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade 
encontram-se atendidos pelo projeto, tendo em vista que compete 

privativamente à União legislar sobre direito civil, a teor do disposto no art. 
22, inciso I, da Constituição Federal (CF), bem como por não ter sido 

violada cláusula pétrea alguma. Ademais, a matéria se insere no âmbito das 
atribuições do Congresso Nacional, de conformidade com o caput do art. 

48 da Carta Magna, não havendo reserva temática a respeito (art. 61, § 1º, 
da CF). No que tange às inovações para o processo administrativo, 

entendemos que, em sede de Direito Administrativo, o Congresso Nacional 
está autorizado a regular procedimentos relacionados à matéria no âmbito 

da União, sem avançar na disciplina de competência dos demais entes da 
Federação, conforme contido na proposição em análise. Assim, não se 

vislumbra óbice algum quanto à constitucionalidade da medida proposta. 

A manifestação sobre a matéria, que se encarta no âmbito do 
direito civil e administrativo, compete à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, conforme dispõe o art. 101, incisos I e II, alínea d, do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Por sua vez, a técnica legislativa está de acordo com as 
exigências da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 

disciplina a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal. 

O exame da juridicidade revela que a proposição é dotada de 
generalidade, está de acordo com os princípios gerais do direito, possui 

potencial de coercitividade, contendo todos os atributos capazes de inovar a 
ordem jurídica, com exceção da alteração proposta para o Estatuto da 

Advocacia, como será logo mais explicitado. 

O exame de mérito revela-se parcialmente favorável aos 
objetivos buscados, notadamente no que concerne às medidas propostas 

para a modificação da Lei do Processo Administrativo que, efetivamente, 
têm o potencial de evitar abusos na recusa de documentos pelos setores de 

protocolo da Administração Federal, bem como de desburocratizar as 
relações entre o cidadão e a Administração Pública, simplificando, na 
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medida do possível, os trâmites processuais e as exigências neles prevista, 
tal como aquela que diz respeito à autenticação de documentos. 

Contudo, a medida proposta para o Estatuto da Advocacia não 
merece prosperar, a nosso ver, tendo em vista que a redação sugerida para o 

§ 4º do seu art. 5º contém impropriedades que tornam o dispositivo 
redundante e, também, lhe dão amplitude maior do que a anunciada. 

Isso porque a parte inicial desse § 4º refere-se a procurações 
outorgadas para os fins previstos no caput do art. 5º, sendo que o caput 

desse artigo faz menção à necessidade da prova do mandato para a 
postulação, pelo advogado, em juízo ou fora dele. 

Ora, se a dispensa de reconhecimento de firma nessas 
procurações abranger esses fins, de forma indiscriminada, significa dizer 

que, não só para a prática de atos em processos judiciais ou 
administrativos, mas também para a prática de atos em qualquer outro 

âmbito, ainda que na relação entre particulares, seria necessariamente 
dispensado o reconhecimento de firma nas procurações outorgadas a 
advogados. 

Essa medida legislativa revelar-se-ia flagrantemente abusiva e 
contrária ao Direito, pois o ordenamento jurídico não pode interferir dessa 

maneira nas relações privadas, obrigando alguém a confiar em quem esse 
alguém, por um motivo qualquer, não confia, de maneira que, se essa 

pessoa esteja pretendendo praticar um ato da vida civil com outra que 
esteja sendo supostamente representada por um advogado que lhe tenha 

apresentado a respectiva procuração, nenhuma medida legislativa poderá 
lhe tirar o sentimento de desconfiança que possa ter na autenticidade da 

assinatura contida na procuração a ele apresentada. Por tais motivos, não se 
pode conceber que a lei obrigue alguém a aceitar como verdadeira tal 

assinatura, até porque, ainda que quisesse, o legislador não teria esse poder, 
tendo em vista que a parte assim obrigada poderia simplesmente exercer a 
liberdade de deixar de praticar o ato jurídico inicialmente pretendido 

devido à ausência de confiança relativamente à assinatura contida na 
procuração a ele apresentada. 

Além do mais, a redação também é defeituosa porque, na parte 
final desse mesmo § 4º, refere-se à dispensa de reconhecimento de firma 

nas procurações para os fins previstos “nos atos praticados por advogado, 
em processo judicial ou administrativo”, ao invés de dizer que a dispensa 

seria “para a prática de atos” nesses mesmos processos. 
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Em outros termos, a dispensa de reconhecimento de firma não 
deve ser para os fins previstos nos atos, mas para a prática desses mesmos 

atos. 

Entretanto, ainda que a redação do § 4º em comento não 

contivesse esse defeito na sua parte final, esse dispositivo não deveria ser 
aprovado, nesse aspecto, porque não tem o condão de inovar a ordem 

jurídica, seja porque não é mais exigido o reconhecimento de firma nas 
procurações outorgadas para atos praticados em processos judiciais , 

consoante dispõe o art. 38 do CPC, com a redação que lhe deu a Lei nº 
8.952, de 13 de dezembro de 1994, ou porque, de igual modo, no âmbito do 

processo administrativo federal, não há imposição de reconhecimento de 
firma como regra geral, a teor do disposto no art. 22, § 3º, da Lei nº 9.784, 

de 1999, segundo o qual, “salvo imposição legal, o reconhecimento de 
firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade”. 

III – VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do PLS nº 14, de 
2014, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº    - CCJ 

Suprima-se o art. 1º do PLS nº 14, de 2014, com a 

renumeração dos demais artigos, dando-se a seguinte redação à ementa do 
mesmo projeto: 

Altera os arts. 6º e 22 da Lei nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Federal, para reduzir 
exigências e simplificar a prática de atos processuais por 

administrados e seus advogados, no âmbito do processo 
administrativo. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 14, DE 2014 
(Senador Alfredo Nascimento - PR/AM) 

 
 
Altera o art. 5º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), e os arts. 6º e 22 da 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o 
processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, para reduzir exigências e simplificar a 
prática de atos processuais por administrados e seus 
advogados, no âmbito do processo administrativo. 
 
 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 5º .................................................................................. 

................................................................................................ 

§ 4º É dispensado o reconhecimento de firma nas procurações 
outorgadas para os fins previstos no caput, bem como nos atos 
praticados por advogado, em processo judicial ou administrativo.” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
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“Art. 6º..................................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 1º É vedada à Administração a recusa de recebimento de 
documentos, devendo o interessado ser orientado a suprir, em prazo 
não inferior a cinco dias, as eventuais falhas. 

§ 2º A orientação referida no § 1º será reduzida a termo em duas 
vias, uma das quais será entregue ao interessado, que dará recibo na 
outra. 

§ 3º Não supridas as falhas apontadas quanto a quaisquer dos 
elementos indicados no caput deste artigo, o processo será 
encaminhado, com instrução sumária, à autoridade competente para 
emitir a decisão final.” (NR) 

“Art. 22. ................................................................................. 

................................................................................................. 

§ 4º A autenticação de cópias documentos trazidas ao processo 
pelo interessado poderá ser feita por seu advogado, que será 
responsabilizado civil e penalmente no caso de fraude. 

§ 5º A recusa, pela Administração, de documentos fornecidos na 
forma do § 4º somente poderá se dar por decisão fundamentada da 
autoridade incumbida de emitir a decisão final, na existência de dúvida 
sobre sua autenticidade. 

§ 6º O processo deverá ter suas páginas numeradas 
sequencialmente e rubricadas.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei que ora apresentamos tem o propósito de tornar 
incontroversos determinados direitos e prerrogativas dos administrados e seus 
advogados, no âmbito do processo administrativo, eliminado exigências burocráticas e 
simplificando a prática de atos processuais. 

Por alteração na Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, pretendemos vedar a 
exigência de reconhecimento de firma em procurações outorgadas a advogados para a 
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defesa dos interesses de seus clientes, bem como nos atos praticados por advogados nos 
processos administrativos. 

Desde a reforma havida no Código de Processo Civil (CPC) em 1994, não 
mais se exige o reconhecimento de firma nos instrumentos de mandato judicial. No 
entanto, o art. 38 do CPC, que cuida da matéria, aplica-se apenas às procurações 
outorgadas a advogados para a defesa de seus clientes em juízo. No plano extrajudicial, 
como na atuação perante órgãos da Administração Pública, a regra do art. 38 não tem 
incidência. E o art. 654 do Código Civil, que regula o contrato de mandato, estabelece, em 
seu § 2º, que o terceiro com quem o mandatário tratar poderá exigir que a procuração 
traga a firma reconhecida. Isso tem dado azo a que muitos órgãos administrativos façam 
esse tipo de exigência, a nosso ver injustificável. Com efeito, se até mesmo no plano 
judicial não se obriga o reconhecimento de firma na procuração, que razões existiriam 
para impô-lo no caso de processos administrativos, que devem ser revestidos de menos 
formalismo? 

As outras duas alterações normativas previstas no projeto dizem respeito ao 
recebimento de petições e requerimentos pelos órgãos da Administração Pública federal e 
ao reconhecimento, nesse âmbito, da autenticidade de documentos fornecidos pelo 
causídico do administrado. 

Temos verificado que diversos órgãos públicos adotam procedimentos que 
dificultam sobremaneira o exercício do direito de petição, assegurado pelo art. 5º, XXIV, a, 
da Constituição Federal. Uma dessas práticas é a de simples recusa de recebimento, por 
parte dos setores de protocolo, dos requerimentos e petições formulados, pelas mais 
variadas razões, até mesmo por motivos relacionados ao mérito do pedido. Isso nos 
parece absurdo, pois o juízo sobre a procedência ou não do pedido deve competir à 
autoridade incumbida da decisão final no processo administrativo, e não a servidores cuja 
função é simplesmente receber documentos e dar-lhes encaminhamento. 

Para pôr fim a essa distorção, propomos mudança no art. 6º da Lei nº 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999, com o objetivo de deixar claro que a Administração não pode se 
recusar a receber requerimentos e petições, devendo orientar o interessado a suprir 
eventuais falhas, no prazo mínimo de cinco dias. A orientação deverá ser dada por 
escrito, e, verificada a inércia do requerente em solucionar os problemas identificados, o 
processo terá rito sumário, sendo encaminhado à autoridade incumbida de proferir a 
decisão final, para indeferimento da petição, caso ausente algum de seus requisitos 
essenciais. 

A terceira alteração visa a permitir que, nos processos administrativos 
regulados pela Lei nº 9.784, de 1999, o advogado do administrado possa atestar a 
autenticidade das cópias de documentos que juntar aos autos. Isso já é possível no 
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processo do trabalho (art. 830 da Consolidação das Leis do Trabalho) e alguns casos no 
processo civil (art. 365, IV, do Código de Processo Civil). Entendemos que sua extensão ao 
processo administrativo será muito proveitosa, reduzindo exigências burocráticas. O projeto 
tem o cuidado de prever a responsabilidade civil e penal do advogado, quando ele abusar 
dessa prerrogativa para fins fraudulentos. Ademais, assegura à Administração a 
possibilidade de recusar, em decisão fundamentada, documentos cuja autenticidade seja 
duvidosa. 

Com a certeza de que as mudanças pretendidas contribuirão para que sejam 
removidos alguns dos muitos entulhos burocráticos que prejudicam o povo em suas 
relações com a Administração Pública, solicitamos o apoio de nossos Pares para a 
aprovação deste projeto.  

Sala das Sessões,  

Senador ALFREDO NASCIMENTO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994. 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB). 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 

TÍTULO I 
Da Advocacia 
CAPÍTULO I 

Da Atividade de Advocacia 

................................................... 

Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato. 

        § 1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a 
apresentá-la no prazo de quinze dias, prorrogável por igual período. 

        § 2º A procuração para o foro em geral habilita o advogado a praticar todos os atos 
judiciais, em qualquer juízo ou instância, salvo os que exijam poderes especiais. 

        § 3º O advogado que renunciar ao mandato continuará, durante os dez dias 
seguintes à notificação da renúncia, a representar o mandante, salvo se for substituído 
antes do término desse prazo. 

 
LEI Nº 9.784, DE 29 DE JANEIRO DE 1999. 

 

Regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
................................................... 
 
 

271



 6

CAPÍTULO IV 
DO INÍCIO DO PROCESSO 

................................................... 

        Art. 6º O requerimento inicial do interessado, salvo casos em que for admitida 
solicitação oral, deve ser formulado por escrito e conter os seguintes dados: 

        I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
        II - identificação do interessado ou de quem o represente; 
        III - domicílio do requerente ou local para recebimento de comunicações; 
        IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 
        V - data e assinatura do requerente ou de seu representante. 

        Parágrafo único. É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de 
documentos, devendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de 
eventuais falhas. 
................................................... 

CAPÍTULO VIII 
DA FORMA, TEMPO E LUGAR DOS ATOS DO PROCESSO 

        Art. 22. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir. 

        § 1º Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a 
data e o local de sua realização e a assinatura da autoridade responsável. 

        § 2º Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma somente será exigido quando 
houver dúvida de autenticidade. 

        § 3º A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão 
administrativo. 

        § 4º O processo deverá ter suas páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, de  05/02/2014. 
 
 

 Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 10141/2014 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o Projeto 

de Lei do Senado nº 93, de 2013, do Senador Antonio 

Carlos Valadares, que acrescenta o inciso XI ao art. 21 

e o art. 88-A à Lei nº 5.764,de 16 de dezembro de 1971, 

que “define a Política Nacional de Cooperativismo, 

institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, 

e dá outras providências”, a fim de atribuir às 

cooperativas a possibilidade de agirem como 

substitutas processuais dos seus associados. 

RELATORA: Senadora GLEISI HOFFMANN  

I – RELATÓRIO 

 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 

93, de 2013, do Senador Antonio Carlos Valadares, formulado com o objetivo 

alterar a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a Política 

Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades 

cooperativas, e dá outras providências (Lei das Cooperativas), para atribuir às 

cooperativas o direito de agirem como substitutas processuais dos seus 

associados. 

O projeto é composto de três artigos.  

O artigo 1º visa acrescentar o inciso XI ao art. 21 da Lei das 

Cooperativas, para prever que o estatuto da cooperativa deverá indicar se a 
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cooperativa tem poderes para agir como substituta processual de seus 

associados. 

O artigo 2º intenta inserir o art. 88-A, cuja disposição encerra a 

finalidade do projeto, para prever que “poderão as cooperativas ser dotadas de 

legitimidade extraordinária autônoma concorrente para agir como substituta 

processual em defesa de direitos de seus associados, quando a causa de pedir 

versar sobre atos de interesse direto dos associados que tenham relação com as 

operações de mercado das cooperativas, desde que tais poderes sejam 

expressamente previstos nos seus estatutos.” 

O artigo 3º traz a cláusula de vigência imediata. 

Na justificação do PLS nº 93, de 2013, observa-se que a iniciativa 

foi motivada pela preocupação com o aprimoramento do sistema processual civil 

a fim de possibilitar a legitimação extraordinária das cooperativas na defesa dos 

interesses dos seus associados. Atualmente, conforme decidido pelo Superior 

Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 901.782/RS, as cooperativas não 

podem demandar em nome próprio na defesa dos direitos dos seus associados 

justamente pela falta de previsão legal expressa nesse sentido. 

A proposição foi distribuída exclusivamente a esta Comissão, 

cabendo-lhe decisão terminativa sobre a matéria. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 101, incisos I e II, d, do Regimento Interno do 

Senado Federal (RISF), compete à Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania opinar acerca da constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 

das matérias que lhe forem submetidas por despacho da Presidência, em especial 

aquelas que digam respeito ao direito processual. De resto, o PLS nº 93, de 

2013, não apresenta vício de natureza regimental. 

Quanto aos requisitos formais e materiais de constitucionalidade, 

nada há a opor ao PLS nº 93, de 2013, pois:  i) compete privativamente à União 

legislar sobre direito processual, a teor do disposto no art. 22, inciso I, da 
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Constituição Federal (CF); ii) cabe ao Congresso Nacional dispor sobre 

todas as matérias de competência da União (CF, art. 48, caput); iii) os termos da 

proposição não importam em violação de cláusula pétrea; e iv) não há reserva 

temática de iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta Magna. 

No que concerne à juridicidade, o projeto afigura-se escorreito, 

pois:  i) o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos (normatização via 

edição de lei) é o adequado; ii) possui o atributo da generalidade; iii) é 

consentâneo com os princípios gerais do Direito; e iv) afigura-se dotado de 

potencial coercitividade; v) a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico. 

Quanto ao mérito, a proposta mostra-se conveniente, pois a 

Constituição Federal, nos termos do seu art. 5º, inciso XXI, outorga às entidades 

associativas, quando expressamente autorizadas, legitimidade ativa e passiva 

para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente. Ao utilizar a 

expressão entidades associativas, o legislador constituinte optou por um termo 

abrangente, que engloba diferentes tipos de entes personalizados, como 

associações, sindicatos, entidades de classe, dentre outros. 

No capítulo que trata dos princípios gerais da ordem econômica, a 

Constituição Federal estabelece que “a lei apoiará e estimulará o cooperativismo 

e outras formas de associativismo” (art. 174, § 2º). Ao fazer referência a outras 

formas de associativismo, a Constituição deixa evidente que o cooperativismo é 

uma forma de associativismo. 

Na cooperativa, os cooperativados se obrigam reciprocamente a 

contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica de 

proveito comum, sem objetivo de lucro, com finalidade voltada à prestação de 

serviços e benefícios aos seus associados. Definida como sociedade simples pelo 

Código Civil (art. 982, parágrafo único), o peculiar formato jurídico-social das 

cooperativas é fortemente inspirado em valores democráticos.  

A possibilidade de cooperativas demandarem, em juízo e fora dele, 

por meio da substituição processual, os direitos coletivos de seus 

cooperativados, mais do que um avanço, representa a realização da vontade 

constitucional. Se as cooperativas ainda não possuem legitimidade processual 
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para as ações coletivas de interesse de seus cooperativados, como já decidiu 

o Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 901.782/RS, isso se deve 

exclusivamente à ausência de previsão normativa a respeito, cuja lacuna este 

projeto se propõe meritoriamente a suprir.  

A tutela coletiva dos direitos dos cooperativados afigura-se 

completamente em sintonia com o princípio do acesso à Justiça, por facilitar a 

defesa de direitos de pessoas que de outra forma não teriam como ingressar com 

ação judicial, ou ainda, por exemplo, proporcionando escala suficiente para a 

defesa de direitos que, individualmente considerados, não viabilizariam uma 

ação judicial devido à pouca expressão econômica.  

Deve-se salientar ainda a concretização do princípio da economia 

processual que se dá com o tratamento coletivo dos litígios, trazendo benefícios 

como a redução dos custos materiais e econômicos da prestação jurisdicional, a 

uniformização dos julgamentos, diminuição de decisões contraditórias, enfim, 

rumo ao ideal de uma Justiça mais célere e efetiva. 

Quanto à solução jurídica empregada na elaboração da proposição, 

apresentamos uma emenda para limitar a substituição processual aos casos de 

defesa de direitos coletivos de seus associados, assim entendidos como gênero 

do qual são espécies os direitos difusos, os direitos coletivos strictu sensu e os 

direitos individuais homogêneos.  

A legitimação extraordinária é medida excepcional que se justifica, 

nesse caso, apenas para a tutela coletiva. Os processos coletivos são regidos por 

normas e princípios próprios, compondo um verdadeiro microssistema 

normativo-processual que dá solução adequada aos problemas apresentados pela 

legitimação extraordinária. 

O principal deles diz respeito à interferência injusta nas garantias do 

indivíduo titular do direito subjetivo, que pode ficar sujeito aos efeitos da coisa 

julgada de um processo do qual não participou. Em vista disso, a sentença 

coletiva estende seus efeitos ao plano individual “in utilibus”, ou seja, no caso 

de procedência da ação coletiva, o indivíduo poderá aproveitar o resultado e 
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promover a liquidação e execução da sentença. Já a sentença coletiva de 

improcedência não produz efeitos para as pretensões individuais. Apenas nos 

casos de direitos individuais homogêneos, se o indivíduo intervier na ação 

coletiva, é que haverá a vinculação aos efeitos da sentença coletiva, ainda que se 

tenha a improcedência do pedido.  

Se a autorização legal fosse estendida para a defesa de direitos 

individualmente considerados, a cooperativa poderia demandar em nome 

próprio direito individual do cooperativado. No caso de ação individual proposta 

pela cooperativa, a imutabilidade dos efeitos da sentença atingiriam o cooperado 

que não poderia sequer ter participado do processo. Não há que se descartar, 

ainda, a possibilidade de conflito de interesses entre cooperativa e cooperado 

envolvendo “alguns atos de interesse direto dos associados que tenham relação 

com as operações de mercado das cooperativas.” 

A previsão de que a substituição se dê apenas para a defesa de 

direitos coletivos resguarda, por outro lado, os direitos individuais dos 

cooperados, que poderão pleiteá-los sem prejuízo na via individual, 

beneficiando-se, contudo, de eventual procedência do pedido feito pela 

cooperativa em sede de ação coletiva.   

III – VOTO 

Diante de todo o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de 

Lei do Senado nº 93, de 2013, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº       – CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao art. 88-A da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971, inserido pelo art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 93, de 

2013: 
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“Art. 88-A. As cooperativas poderão ser dotadas de 

legitimidade extraordinária autônoma concorrente para agir como 

substituta processual em defesa dos direitos coletivos de seus 

associados, quando a causa de pedir versar sobre atos de interesse 

direto dos associados que tenham relação com as operações de 

mercado das cooperativas, desde que tais poderes sejam 

expressamente previstos nos seus estatutos.” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 93, DE 2013 

 
 

Acrescenta o inciso XI ao art. 21 e o art. 88-A à Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971, que “Define a Política Nacional 
de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades 
cooperativas, e dá outras providências”, a fim de atribuir às 
cooperativas a possibilidade de agirem como substitutas 
processuais dos seus associados. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Acrescente-se o inciso XI ao art. 21 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971, com a seguinte redação: 

“Art. 21. ................................................................................ 

......................................................................................................... 

XI – se a cooperativa tem poderes para agir como substituta processual 
de seus associados, na forma do art. 88-A desta lei. (NR)” 

Art. 2º Acrescente-se o art. 88-A à da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971, com a seguinte redação: 
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“Art. 88-A. Poderão as cooperativas ser dotadas de legitimidade 
extraordinária autônoma concorrente para agir como substituta processual em 
defesa de direitos de seus associados, quando a causa de pedir versar sobre atos 
de interesse direto dos associados que tenham relação com as operações de 
mercado das cooperativas, desde que tais poderes sejam expressamente 
previstos nos seus estatutos.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A regra geral prevista no Código de Processo Civil, relativamente à 
legitimidade para postular em juízo, é a de que haja coincidência nas posições do 
titular do direito material (ou, ao menos, do que assim se intitula) e daquele que atua 
em juízo, consoante o que preceitua o art. 6º do mesmo diploma legal, segundo o qual 
“Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado 
por lei”. 

As exceções previstas na parte final do referido art. 6º dizem respeito a 
motivos de conveniência, assim considerados pelo legislador processual, como, por 
exemplo, o art. 2º, § 4º, da Lei nº 8.560, de 1992, que atribui ao Ministério Público 
legitimidade para, em substituição processual, propor ação investigatória de 
paternidade, ou na hipótese do art. 54, inciso II, da Lei nº 8.906, de 1994, que confere 
poderes ao Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil para a defesa dos interesses 
individuais dos advogados, ou, ainda, quando o art. 99, § 2º, da Lei nº 9.610, de 1998, 
atribui legitimidade ao Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD), 
relativamente aos direitos autorais de seus associados. 

 

No que tange às cooperativas, regidas pela Lei nº 5.764, de 1971, não 
podem tais entidades exercer esse papel de fundamental interesse para seus 
associados, nas questões atinentes às operações de mercado, consoante decisão 
recente do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 901.782/RS, 
justamente por conta da falta de previsão expressa em lei nesse sentido. 
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Por tais razões, necessário se faz aprimorar o nosso sistema processual 
civil a fim de possibilitar esse tipo de legitimidade extraordinária, tornando, assim, 
mais dinâmica a defesa, pelas cooperativas, dos interesses dos seus associados. 

Sala das Sessões,  

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
 
Institui o Código de Processo Civil 

............................................................................................................................................. 
Art. 6º Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado 
por lei. 
............................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971. 

 
 

 
Define a Política Nacional de Cooperativismo, 
institui o regime jurídico das sociedades 
cooperativas, e dá outras providências. 

 
Art. 21. O estatuto da cooperativa, além de atender ao disposto no artigo 4º, deverá 
indicar: 
        I - a denominação, sede, prazo de duração, área de ação, objeto da sociedade, 
fixação do exercício social e da data do levantamento do balanço geral; 
        II - os direitos e deveres dos associados, natureza de suas responsabilidades e as 
condições de admissão, demissão, eliminação e exclusão e as normas para sua 
representação nas assembléias gerais; 
        III - o capital mínimo, o valor da quota-parte, o mínimo de quotas-partes a ser 
subscrito pelo associado, o modo de integralização das quotas-partes, bem como as 
condições de sua retirada nos casos de demissão, eliminação ou de exclusão do 
associado; 
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        IV - a forma de devolução das sobras registradas aos associados, ou do rateio das 
perdas apuradas por insuficiência de contribuição para cobertura das despesas da 
sociedade; 
        V - o modo de administração e fiscalização, estabelecendo os respectivos órgãos, 
com definição de suas atribuições, poderes e funcionamento, a representação ativa e 
passiva da sociedade em juízo ou fora dele, o prazo do mandato, bem como o processo 
de substituição dos administradores e conselheiros fiscais; 
        VI - as formalidades de convocação das assembléias gerais e a maioria requerida 
para a sua instalação e validade de suas deliberações, vedado o direito de voto aos que 
nelas tiverem interesse particular sem privá-los da participação nos debates; 
        VII - os casos de dissolução voluntária da sociedade; 
        VIII - o modo e o processo de alienação ou oneração de bens imóveis da sociedade; 
        IX - o modo de reformar o estatuto; 
        X - o número mínimo de associados. 
................................................................................................................. 

 
 

LEI Nº 8.560, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992. 

 

 
Regula a investigação de paternidade dos 
filhos havidos fora do casamento e dá outras 
providências. 
 

Art. 2° Em registro de nascimento de menor apenas com a maternidade 
estabelecida, o oficial remeterá ao juiz certidão integral do registro e o nome e prenome, 
profissão, identidade e residência do suposto pai, a fim de ser averiguada oficiosamente a 
procedência da alegação. 

.................................................................................................................. 
§ 4° Se o suposto pai não atender no prazo de trinta dias, a notificação judicial, ou 

negar a alegada paternidade, o juiz remeterá os autos ao representante do Ministério 
Público para que intente, havendo elementos suficientes, a ação de investigação de 
paternidade. 
...................................................................................................................... 
 

 
LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994. 

 

 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
 

  Art. 54. Compete ao Conselho Federal: 
...................................................................................................................... 
        II - representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos 
advogados; 
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...................................................................................................................... 
 

 
LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998. 

 

 
Altera, atualiza e consolida a legislação 
sobre direitos autorais e dá outras 
providências. 
 

Art. 99. As associações manterão um único escritório central para a arrecadação e 
distribuição, em comum, dos direitos relativos à execução pública das obras musicais e 
lítero-musicais e de fonogramas, inclusive por meio da radiodifusão e transmissão por 
qualquer modalidade, e da exibição de obras audiovisuais. 
...................................................................................................................... 

§ 2º O escritório central e as associações a que se refere este Título atuarão em 
juízo e fora dele em seus próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a 
eles vinculados. 
...................................................................................................................... 

 

 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa)  

 
 
 
Publicado no DSF, em   21/03/2013. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11012 / 2013 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2014, do 

Senador JAYME CAMPOS, que “altera os arts. 45 e 

69 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, para 

instituir o Diário Eletrônico da OAB”. 

RELATOR: Senador CIRO NOGUEIRA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à análise desta Comissão, em caráter terminativo, o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 156, de 2014, de autoria do Senador Jayme 

Campos, que tem por objetivo alterar os art. 45 e 69 da Lei nº 8.906, de 4 de 

julho de 1994, de modo a determinar que os atos, notificações e decisões dos 

órgãos da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), salvo quando reservados 

ou de administração interna, deverão ser publicados no Diário Eletrônico da 

entidade, a ser instituído pela lei porventura resultante da proposição sob 

exame.  

A afixação desses atos no fórum local, ora cogente, passará a ser 

facultativa, e sua publicação na imprensa oficial deixará de ser prevista em 

lei. Além disso, estatuir-se-á que, no caso de divulgação de atos, notificações 

e decisões por meio do Diário Eletrônico, os prazos eventualmente 

necessários à manifestação de advogados, estagiários e terceiros, nos 

processos em geral da OAB, terão início no primeiro dia útil que se seguir à 

data da publicação, assim considerada o primeiro dia útil seguinte ao da 

disponibilização da informação na rede. 

Na justificação, lembra-se que, atualmente, a Lei nº 8.906, de 

1994, impõe que os atos e decisões emanados dos órgãos da OAB sejam 
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publicados na imprensa oficial ou afixadas no fórum, o que não se coaduna 

com a velocidade de difusão do conhecimento no mundo contemporâneo. 

Salienta-se ainda que, desde a época da elaboração da lei, houve a evolução e 

a consolidação da rede mundial de computadores, fato que, por impor-se 

como realidade insofismável, deve agora concorrer para a atribuição de maior 

celeridade, publicidade, transparência e eficiência não apenas às decisões de 

caráter conclusivo da entidade, como também a seus atos normativos internos, 

a exemplo de editais, notificações e pautas. Em face desses motivos, justifica-

se a criação do Diário Eletrônico da OAB. 

O PLS nº 156, de 2014, foi distribuído exclusivamente a esta 

Comissão, à qual cabe decisão terminativa. Ao projeto não foram oferecidas 

emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 101, incisos I e II, alínea “d”, do Regimento 

Interno desta Casa, cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade dos temas 

que lhe são submetidos, bem como, no mérito, emitir parecer sobre as 

matérias de competência da União e, nesta hipótese, notadamente sobre 

direito civil e processual. 

Quanto aos requisitos formais e materiais de constitucionalidade, 

nada há a opor ao PLS nº 156, de 2014, tendo em vista que i) compete 

privativamente à União legislar sobre direito civil, a teor do disposto no art. 

22, inciso I, da Constituição Federal (CF); ii) cabe ao Congresso Nacional 

dispor sobre todas as matérias de competência da União (CF, art. 48, caput); 

iii) os termos da proposição não importam em violação de cláusula pétrea; e 

iv) não há vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta Magna. 

No que concerne à juridicidade, o projeto se afigura correto, 

porquanto: i) possui o atributo da generalidade; ii) é consentâneo com os 

princípios gerais do Direito; iii) se afigura dotado de potencial coercitividade; 

iv) a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico; e v) o meio eleito 
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para o alcance dos objetivos pretendidos (normatização via edição de lei) é o 

adequado. 

Quanto ao mérito, o PLS nº 156, de 2014, revela-se pertinente, 

pois vem atualizar a Lei nº 8.906, de 1994, no que concerne à publicidade dos 

atos de processos em curso nos órgãos da OAB, finalmente considerando, 

para tanto, o advento da rede mundial de computadores ou Internet. 

Note-se que essa atualização guarda relação com o art. 68 da 

própria lei a ser alterada pelo PLS nº 156, de 2014, o qual prevê a aplicação 

subsidiária, aos processos da OAB, das regras da legislação processual penal 

comum, do procedimento administrativo comum e da legislação processual 

civil. 

Notadamente a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 

Processo Civil), autoriza aos tribunais, por meio de seu art. 154, parágrafo 

único, o disciplinamento da comunicação oficial dos atos processuais por 

meios eletrônicos. Essa autorização, portanto, já poderia ser implicitamente 

considerada como norma subsidiária aos processos em curso na OAB, não 

fosse precisamente o entrave representado pelo teor dos dispositivos que a 

proposição em análise busca alcançar, e de forma assaz oportuna, diga-se. 

Por fim, registre-se que a técnica legislativa empregada na 

elaboração da proposição é correta e digna de nota, guardando observância 

com os ditames da Lei Complementar (LCP) nº 95, de 26 de fevereiro de 

1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal.  

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 156, de 2014.  
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 156, DE 2014 

 
Altera os arts. 45 e 69 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 

1994, para instituir o Diário Eletrônico da OAB.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O § 6º do art. 45 da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 45. ................................................................. 

§ 6º Os atos, notificações e decisões dos órgãos da OAB, salvo 

quando reservados ou de administração interna, serão publicados no 

Diário Eletrônico da Ordem dos Advogados do Brasil, a ser 

disponibilizado em sítio da rede mundial de computadores, podendo 

ser também afixados no fórum local, na íntegra ou em resumo.” (NR) 

Art. 2º O § 2º do art. 69 da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 69. ................................................................. 

................................................................................. 
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§ 2º Nos casos dos atos, notificações e decisões divulgados por 

meio do Diário Eletrônico da OAB, o respectivo prazo terá início no 

primeiro dia útil que se seguir à data da publicação, assim considerada 

o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no 

periódico.” (NR)  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data da sua 

publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Parte das atividades desenvolvidas pela Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) constitui-se em serviços públicos de indispensável relevância para a Administração 

da Justiça.  

A instituição do Diário Eletrônico da OAB e sua utilização como meio de 

publicação dos atos, notificações e decisões dessa entidade, inclusive para efeitos de 

início de contagem de prazos processuais, detém enorme potencial para o 

aprimoramento da advocacia brasileira e pode mesmo vir a representar um avanço 

fundamental para o Sistema OAB.  

Atualmente, a Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia e 

da Ordem dos Advogados do Brasil), impõe que essas decisões sejam publicadas na 

imprensa oficial ou afixadas no fórum. Contudo, isso destoa da velocidade de difusão do 

conhecimento no mundo contemporâneo.  

À época da elaboração do Estatuto, o processo de comunicação era 

analógico. No entanto, a evolução e a consolidação da rede mundial de computadores 

como fonte de informação impõem uma realidade insofismável. A mudança ora proposta 

vem precisamente contribuir para impor celeridade, publicidade, transparência e eficiência 

às decisões de caráter conclusivo da entidade.  

Ademais, insta consignar que atos normativos internos da Ordem também 

elencam a imprensa oficial como instrumento de publicação de decisões, editais, 
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notificações e pautas. A mudança na legislação permitiria, por hierarquia normativa, que 

esses instrumentos igualmente passassem a ser publicados no Diário Eletrônico da OAB, 

estendendo os benefícios supracitados.  

Diante do exposto, e em face da relevância do projeto de lei que ora 

apresento, solicito aos ilustres Parlamentares o apoio à sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senador JAYME CAMPOS 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994. 

 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 45. São órgãos da OAB: 

        I - o Conselho Federal; 

        II - os Conselhos Seccionais; 

        III - as Subseções; 

        IV - as Caixas de Assistência dos Advogados. 

        § 1º O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na 

capital da República, é o órgão supremo da OAB. 
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        § 2º Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm 

jurisdição sobre os respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos 

Territórios. 

        § 3º As Subseções são partes autônomas do Conselho Seccional, na forma desta lei 

e de seu ato constitutivo. 

        § 4º As Caixas de Assistência dos Advogados, dotadas de personalidade jurídica 

própria, são criadas pelos Conselhos Seccionais, quando estes contarem com mais de 

mil e quinhentos inscritos. 

        § 5º A OAB, por constituir serviço público, goza de imunidade tributária total em 

relação a seus bens, rendas e serviços. 

        § 6º Os atos conclusivos dos órgãos da OAB, salvo quando reservados ou de 

administração interna, devem ser publicados na imprensa oficial ou afixados no fórum, na 

íntegra ou em resumo. 

Art. 69. Todos os prazos necessários à manifestação de advogados, estagiários e 

terceiros, nos processos em geral da OAB, são de quinze dias, inclusive para interposição 

de recursos. 

        § 1º Nos casos de comunicação por ofício reservado, ou de notificação pessoal, o 

prazo se conta a partir do dia útil imediato ao da notificação do recebimento. 

        § 2º Nos casos de publicação na imprensa oficial do ato ou da decisão, o prazo 

inicia-se no primeiro dia útil seguinte. 

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, de 7/5/2014 
 
 
 
 
 

 Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 11893/2014 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado (PLS) 

nº 276, de 2013, do Senador Blairo Maggi, que institui 

a Política Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PNPSA). 

Relator: Senador ROBERTO ROCHA 

I – RELATÓRIO 

A proposição em exame é o Projeto de Lei do Senado (PLS) no 276, 

de 2013, do Senador Blairo Maggi, que institui a Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA). 

O PLS constitui-se de 12 artigos. O art. 1º trata do objeto da Lei. O 

art. 2º apresenta os objetivos da Política, e o art. 3º estabelece os conceitos de 

bens ambientais, serviços ambientais (classificados como de regulação, de 

suporte, de suprimento e culturais) e pagamento por serviços ambientais. 

O §1º do art. 3º remete ao regulamento a descrição dos serviços 

ambientais, e o § 2º considera fornecedores de bens e serviços ambientais as 

pessoas físicas e jurídicas que atuam nos setores de indústria, comércio, 

transportes, resíduos, construção civil, agricultura, florestas e outros usos do 

meio ambiente. 

O art. 4º estabelece os princípios e diretrizes da Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais, enquanto o art. 5º dispõe sobre os 

beneficiários de bens e serviços. 

Os instrumentos de implantação e gestão da PNPSA são tratados no 

art. 6º, cujo §1º institui o Cadastro Ambiental Urbano (CAUrb), com a 

finalidade de reunir informações, na forma do regulamento, sobre os bens e 
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serviços ambientais existentes ou prestados no meio urbano. Conforme o §2º, o 

registro de bens e serviços ambientais no Cadastro Ambiental Rural (CAR) ou 

no CAUrb é condição necessária para a realização de Pagamento por Serviços 

Ambientais e dependerá da certificação, nos termos da Lei e do regulamento. 

Pelo § 3º o Poder Público encarregar-se-á pela regulamentação do 

processo de Certificação de Bens e Serviços Ambientais, podendo ainda o 

regulamento dispor sobre a delegação desta atribuição a entidades privadas, 

desde que previamente credenciadas pelo órgão competente. 

O art. 7º altera o art. 8º da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

que trata da Política Nacional do Meio Ambiente, para acrescentar às 

competências do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) a de 

avaliar e aprovar metodologias de inventários, de avaliação, mensuração e 

valoração de bens e serviços ambientais, e a de regulamentar o processo de 

certificação de bens e serviços ambientais. 

O art. 8º cria o Fundo Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais (FNPSA), de natureza contábil, com a finalidade de financiar as 

ações da PNPSA, dentro dos critérios estabelecidos na Lei e em seu 

regulamento, e dispõe sobre suas fontes de recursos. 

O art. 9º dá nova redação ao inciso XI do §4º do art. 5º da Lei nº 

12.114, de 9 de dezembro de 2009, que criou o Fundo Nacional sobre Mudança 

do Clima – FNMC, para incluir entre os destinos dos recursos do fundo as 

atividades de “pagamentos por serviços ambientais às pessoas físicas ou pessoas 

jurídicas fornecedoras de serviços ambientais que resultem na estocagem de 

carbono, atrelada a outros serviços ambientais, na forma da Lei e do 

regulamento”. 

O art. 10 estatui que os valores arrecadados em pagamento de 

multas por infração ambiental de que trata o art. 73 da Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), sejam destinados também ao 

Fundo Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (FNPSA), conforme 

dispuser o órgão arrecadador federal. 

O art. 11 autoriza o Poder Público Federal a realizar convênios com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, para promover as ações de 

implantação da PNPSA, conforme o regulamento. 
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E, por fim, o art. 12 trata da cláusula de vigência. 

Na Justificação do Projeto o autor lembra os debates em torno da 

aprovação do Novo Código Florestal, que resultou na promulgação da Lei nº 

12.651, de 25 de maio de 2012. Argumenta que os dispositivos sobre o 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) contidos na Lei do Código Florestal 

são ainda genéricos e não alcançam todo o universo de serviços ambientais, cujo 

número é variável e crescente, conforme a comunidade científica debate e estuda 

este tema. Propõe, portanto, a instituição de uma Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), com o objetivo de classificar, 

inventariar, cadastrar, avaliar e valorar os bens e serviços ambientais e seus 

provedores. 

O PLS nº 276, de 2013, foi distribuído às Comissões de 

Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ); de Assuntos Econômicos (CAE); e de 

Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), 

cabendo à última a decisão terminativa. Não foram oferecidas emendas no prazo 

regimental. 

 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos do inciso I do art. 101 do 

Regimento Interno do Senado Federal, opinar sobre a constitucionalidade, 

juridicidade e regimentalidade das matérias. 

A matéria veiculada não é de iniciativa privativa do Presidente da 

República (art. 61, § 1º, da CF) e não está no rol das competências exclusivas do 

Congresso Nacional ou da Câmara dos Deputados, expresso nos arts. 49, 51 e 52 

da CF. 

Quanto à espécie normativa a ser utilizada, verifica-se que a opção 

por um projeto de lei ordinária se revela correta, pois a matéria não está 

reservada pela Constituição Federal à lei complementar. 

No tocante à juridicidade, a Proposição também se afigura correta, 

pelos seguintes motivos: a edição de lei é a forma adequada para o alcance dos 

objetivos pretendidos; a matéria nela tratada inova o ordenamento jurídico; 
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possui o atributo da generalidade; se revela compatível com os princípios 

diretores do sistema de direito pátrio; e se afigura dotada de potencial 

coercitividade. 

No que se refere à técnica legislativa, a redação não demanda 

reparos, estando, portanto, vazada na boa técnica legislativa de que trata a Lei 

Complementar nº 95, de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei 

Complementar nº 107, de 2001. 

Não obstante o mérito da Proposição ainda venha a ser apreciado na 

CAE e CMA, cumpre destacar que matéria semelhante está sendo também 

tratada por diversas proposições no âmbito da Câmara dos Deputados (CD). 

Destaca-se o Projeto de Lei (PL) nº 792, de 2007, do Deputado 

Anselmo de Jesus (que tem como apensados os Projetos de Lei nºs 1.190, 1.667, 

1.920, 1.999 e 2.364, de 2007; Projetos de Lei nºs 5.528, 5.487, 6.005 e 6.204, 

de 2009, e Projeto de Lei nº 7.061, de 2010). Esse PL foi objeto de intensas 

discussões, que envolveram inclusive o Poder Executivo, e recebeu na Comissão 

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da CD relatório favorável do 

Deputado Jorge Khoury, com apresentação de substitutivo, o qual apresenta 

disposições que, acreditamos, podem ser incorporadas ao PLS nº 276, de 2013, 

aperfeiçoando-o. 

Não obstante possa haver divergência teórica quanto aos conceitos 

envolvidos no tema, julgamos oportuno aproveitar o acúmulo de discussão já 

realizada na Câmara dos Deputados e, por isso, relevante incorporar novos 

conceitos no PLS em análise, alterando incisos do art. 3º. O conceito de serviços 

ecossistêmicos, prestados naturalmente pelos ecossistemas, diferencia-se de 

serviços ambientais, de iniciativa humana individual ou coletiva, que promovem 

alterações positivas nos ecossistemas. Neste sentido, consideramos que a 

subdivisão dos serviços ambientais contida no PLS (serviços de provisão, 

suporte, regulação e culturais) é, na verdade, uma subdivisão dos serviços 

ecossistêmicos. 

Achamos ainda pertinente especificar no conceito de pagamentos 

dos serviços ambientais que estes sejam realizados mediante contratos (inciso IV 

do art. 3º). Para tanto, incluímos também no PLS um artigo, inspirado no PL 

792, de 2007, para tratar de tais contratos. 
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No § 2º do art. 3º chamamos os fornecedores de serviços ambientais 

de ‘provedores’ e permitimos que possam ser pessoas físicas ou jurídicas de 

direito público ou privado.  

Outros aprimoramentos à regulação do tema, desenvolvidos pela 

Câmara dos Deputados, podem ser incorporados à Proposição em análise. Assim 

sendo, sugerimos no art. 4º que entre os princípios e diretrizes da Política 

Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais se inclua a fundamental 

integração e a coordenação da execução das políticas públicas e programas de 

meio ambiente, agricultura, energia, pesca, aquicultura, desenvolvimento urbano 

e de pagamentos por serviços ambientais, sob responsabilidade da União, 

estados, Distrito Federal e municípios, com vistas ao apoio às iniciativas de 

provimento de serviços ambientais e à manutenção, recuperação ou 

melhoramento dos serviços ecossistêmicos. 

Incluímos entre os instrumentos de implantação da Política um 

Cadastro Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, cujas informações 

integrarão o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA), 

instituindo-o por meio da inclusão de um parágrafo no art. 6º. 

Para sanar possível inconstitucionalidade formal de vício de 

iniciativa, modificamos também o art. 7º. O artigo citado inclui competências do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), órgão consultivo e 

deliberativo do Poder Executivo, na Lei da Política Nacional de Meio Ambiente, 

de 1981, resultando em vício de iniciativa (CF, art. 61, § 1º, II, e).  

Alteramos o art. 8º para autorizar o Poder Executivo a criar o Fundo 

Nacional de Pagamentos por Serviços Ambientais, e para incluir mais fontes de 

recursos, como os decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios 

celebrados com órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, 

do Distrito Federal ou municipal; reversão dos saldos anuais não aplicados; e 

rendimentos que venha a auferir como remuneração decorrente de aplicação do 

seu patrimônio.  

Trazemos ainda do art. 10 para o art. 8º a disposição de que podem 

constituir recursos do Fundo os valores arrecadados em pagamento de multas 

por infração ambiental de que trata o art. 73 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998 (a Lei de Crimes Ambientais), conforme dispuser o órgão arrecadador 

federal. 
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Incluímos ainda, nesse art. 8º, dois parágrafos, igualmente 

inspirados no PL da Câmara. O primeiro permite que parte dos recursos do 

FNPSA possa ser utilizada no custeio das ações de fiscalização, monitoramento 

e certificação dos serviços ambientais prestados, bem como no estabelecimento 

e administração dos respectivos contratos. O segundo parágrafo estabelece que 

as receitas oriundas da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, de que trata a 

Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, poderão ser destinadas ao pagamento por 

serviços ambientais que promovam a conservação e o melhoramento da 

quantidade e da qualidade dos recursos hídricos, devendo ser aplicadas 

prioritariamente na bacia hidrográfica de origem, respeitado o previsto no plano 

da bacia. 

Por fim, trazemos também do PL nº 792, de 2007, a dispensa de 

licitação para a seleção e contratação de provedores ou recebedores de serviços 

ambientais, assegurada a observância das exigências da legislação específica. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de 

Lei do Senado nº 276, de 2013, com as emendas a seguir apresentadas. 

EMENDA Nº  - CCJ 

Substitua-se nos incisos I e II do art. 3º do Projeto de Lei do Senado 

nº 276, de 2013, a expressão “serviços ambientais” por “serviços 

ecossistêmicos”. 

EMENDA Nº  - CCJ 

Acrescente-se ao art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 276, de 

2013, o seguinte inciso III, renumerando-se os demais: 

“III - Serviços ambientais: iniciativas individuais ou coletivas que 

favoreçam a manutenção, a recuperação ou o melhoramento dos serviços 

ecossistêmicos;” 

EMENDA Nº  - CCJ 
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Dê-se ao inciso III do art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 276, de 

2013, a seguinte redação: 

“III - Pagamento por Serviço Ambiental: retribuição, monetária ou 

não, às atividades humanas que resultem na oferta de bens e serviços ambientais, 

realizada mediante contrato.” 

EMENDA Nº  - CCJ 

Acrescente-se após a expressão “serviços ambientais” no §1º do art. 

3º do Projeto de Lei do Senado nº 276, de 2013, a expressão “e ecossistêmicos”. 

EMENDA Nº  - CCJ 

Dê-se ao inciso § 2º do art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 276, 

de 2013, a seguinte redação: 

“§ 2º São considerados provedores de bens e serviços ambientais as 

pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado, que atuam nos setores 

de indústria, comércio, transportes, resíduos, construção civil, agricultura, 

florestas e outros usos do meio ambiente.” 

EMENDA Nº  - CCJ 

Acrescente-se ao art. 4º do Projeto de Lei do Senado nº 276, de 

2013, o seguinte inciso XI: 

“XI – a integração e a coordenação da execução das políticas 

públicas e programas de meio ambiente, agricultura, energia, pesca, aquicultura, 

desenvolvimento urbano e de pagamentos por serviços ambientais, sob 

responsabilidade da União, estados, Distrito Federal e municípios, com vistas ao 

apoio às iniciativas de provimento de serviços ambientais e à manutenção, 

recuperação ou melhoramento dos serviços ecossistêmicos.” 

EMENDA Nº  - CCJ 
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Acrescente-se ao art. 5º do Projeto de Lei do Senado nº 276, de 

2013, o seguinte inciso III, renumerando-se os demais: 

“III – o Cadastro Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, 

cujas informações integrarão o Sistema Nacional de Informação sobre Meio 

Ambiente (SINIMA);” 

EMENDA Nº  - CCJ 

Acrescente-se ao art. 5º do Projeto de Lei do Senado nº 276, de 

2013, o seguinte § 2º, renumerando-se os demais: 

“§ 2º Fica instituído o Cadastro Nacional de Pagamento por 

Serviços Ambientais que, tendo como base as informações contidas no CAR e 

no CAUrb, na forma do regulamento, reunirá todos os dados das áreas 

contempladas pertinentes aos pagamentos por serviços ambientais realizados em 

cumprimento desta Lei.” 

EMENDA Nº  - CCJ 

Dê-se ao art. 7º do Projeto de Lei do Senado nº 276, de 2013, a 

seguinte redação: 

“Art. 7º As metodologias de inventário, de avaliação, de 

mensuração, de valoração e o processo de certificação de bens e serviços 

ambientais serão objeto de regulamento”. 

EMENDA Nº  - CCJ 

Acrescente-se ao Projeto de Lei do Senado nº 276, de 2013, o 

seguinte art. 8º, renumerando-se os demais: 

“Art. 8º Na contratação de pagamento por serviços ambientais 

serão cláusulas essenciais as relativas: 

I – às partes (pagador e provedor) envolvidas no pagamento por 

serviços ambientais; 
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II – ao objeto, com a descrição dos serviços ambientais a serem 

pagos ao provedor; 

III – à delimitação territorial da área do ecossistema responsável 

pelos serviços ambientais prestados e à sua inequívoca vinculação ao provedor; 

IV – aos direitos e obrigações do provedor, incluindo as ações de 

manutenção, recuperação e melhoramento ambiental do ecossistema por ele 

assumidas e os critérios e indicadores da qualidade dos serviços ambientais 

prestados; 

V – aos direitos e obrigações do pagador, incluindo o modo, 

condições e prazos de realização da fiscalização e monitoramento; 

VI – à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de 

contas do provedor ao pagador; 

VII – a eventuais critérios de bonificação para o provedor que 

atingir indicadores de desempenho ambiental superiores aos previstos em 

contrato; 

VIII – aos prazos do contrato, incluindo a possibilidade ou não de 

sua renovação; 

IX – aos preços ou outras formas de pagamento, bem como aos 

critérios e procedimentos para seu reajuste e revisão; 

X – às penalidades contratuais e administrativas a que estará sujeito 

o provedor, sendo que as ações de manutenção, recuperação e melhoramento 

ambiental do ecossistema por ele assumidas são consideradas de relevante 

interesse ambiental, para os efeitos do art. 68 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998; 

XI – aos casos de revogação e de extinção do contrato; 

XII – ao foro e às formas não litigiosas de solução de eventuais 

divergências contratuais.” 
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EMENDA Nº  - CCJ 

Dê-se ao art. 8º do Projeto de Lei do Senado nº 276, de 2013, a 

seguinte redação: 

“Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Fundo 

Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (FNPSA), de natureza 

contábil, com a finalidade de financiar as ações da PNPSA, dentro dos critérios 

estabelecidos nesta Lei e em seu regulamento, constituído pelas seguintes fontes 

de recursos:” 

EMENDA Nº  - CCJ 

Acrescente-se ao art. 8º do Projeto de Lei do Senado nº 276, de 

2013, os seguintes incisos, renumerando-se os demais: 

“VI – recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e 

convênios celebrados com órgãos e entidades da administração pública federal, 

estadual, do Distrito Federal ou municipal;  

VII - reversão dos saldos anuais não aplicados; 

VIII - rendimentos que venha a auferir como remuneração 

decorrente de aplicação do seu patrimônio; 

IX - os valores arrecadados em pagamento de multas por infração 

ambiental de que trata o art. 73 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 

conforme dispuser o órgão arrecadador federal;” 

EMENDA Nº  - CCJ 

Acrescente-se ao art. 8º do Projeto de Lei do Senado nº 276, de 

2013, os seguintes parágrafos: 

“§ 1º Conforme regulamento, parte dos recursos do FNPSA poderá 

ser utilizada no custeio das ações de fiscalização, monitoramento e certificação 

dos serviços ambientais prestados, bem como no estabelecimento e 

administração dos respectivos contratos. 
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§ 2° As receitas oriundas da cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos, de que trata a Lei n° 9.433, de 08 de janeiro de 1997, poderão ser 

destinadas ao pagamento por serviços ambientais que promovam a conservação 

e o melhoramento da quantidade e da qualidade dos recursos hídricos, devendo 

ser aplicadas prioritariamente na bacia hidrográfica de origem, respeitado o 

previsto no plano da bacia.” 

 EMENDA Nº  - CCJ 

Exclua-se o art. 10 do Projeto de Lei do Senado nº 276, de 2013. 

EMENDA Nº  - CCJ 

Inclua-se no Projeto de Lei do Senado nº 276, de 2013, onde 

couber, o seguinte artigo, renumerando-se os demais. 

“Art. X. O art. 50-F da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 50-F. O fundo especial de que tratam as alíneas “d” e “e” do 

inciso II dos arts. 48 e 49 desta Lei, os incisos IV e V do § 2o do art. 50 

desta Lei e as alíneas “d” e “e” dos incisos I e II do art. 42-B da Lei no 

12.351, de 22 de dezembro de 2010, serão destinados para as áreas de 

educação, infraestrutura social e econômica, saúde, segurança, programas 

de erradicação da miséria e da pobreza, cultura, esporte, pesquisa, ciência 

e tecnologia, defesa civil, meio ambiente, em programas voltados para a 

mitigação e adaptação às mudanças climáticas, em programas de 

pagamento por serviços ambientais, e para o tratamento e reinserção 

social dos dependentes químicos.’ (NR)” 

EMENDA Nº  - CCJ 

Inclua-se no Projeto de Lei do Senado nº 276, de 2013, onde 

couber, o seguinte artigo, renumerando-se os demais: 

“Art. X. O art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso: 

“Art. 24.  ....................................................................... 
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...................................................................................... 

XXXIV – na seleção e contratação de provedores ou recebedores 

de serviços ambientais, assegurada a observância das exigências da 

legislação específica. 

.............................................................................” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

SENADOR ROBERTO ROCHA, Relator 

(PSB/MA) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 276, DE 2013 

Institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços 
Ambientais (PNPSA). 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços 
Ambientais (PNPSA), visando disciplinar a atuação do Poder Público em relação aos 
serviços ambientais, de forma a promover o desenvolvimento sustentável e a aumentar a 
provisão desses serviços em todo o território nacional. 

Art. 2º A PNPSA tem os seguintes objetivos: 

I - regulamentar o registro e o inventário dos bens e serviços ambientais; 

II - estabelecer diretrizes para a valoração de bens e serviços ambientais 
pelo Poder Público; 

III - estimular o desenvolvimento sustentável, por meio do incentivo aos 
integrantes das cadeias produtivas para a adoção de ações de produção de bens e 
serviços ambientais; 

IV - estabelecer mecanismos de financiamento do pagamento por serviços 
ambientais. 

Art. 3º Para os fins desta Lei consideram-se: 
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I - Bens Ambientais: máquinas e equipamentos, infraestruturas e outros 
bens industriais e de consumo, áreas de vegetação nativa, corpos d’água e outros, 
conforme o regulamento desta Lei, que tenham impacto na mensuração, prevenção, 
minimização ou correção de danos ao ambiente ou aos serviços ambientais; 

II - Serviços Ambientais: serviços desempenhados pelo meio ambiente e 
que se dividem em: 

a) serviços de regulação: que promovem a manutenção da estabilidade dos 
processos ecossistêmicos; 

b) serviços de suporte: que promovem a melhoria das condições do habitat 
para os seres vivos, dos solos, da composição da atmosfera, do clima e 
dos ambientes aquáticos; 

c) serviços de suprimento: que proporcionam bens de produção e de 
consumo, com valor econômico, obtidos diretamente pelo uso e manejo 
sustentável dos ecossistemas; 

d) serviços culturais: derivados da preservação ou conservação dos 
recursos naturais associados aos valores e manifestações da cultura 
humana.   

III - Pagamento por Serviço Ambiental: retribuição, monetária ou não, às 
atividades humanas que resultem na oferta de bens e serviços ambientais. 

§1º O regulamento discriminará e descreverá os serviços ambientais de que 
trata este artigo, com o objetivo de orientar a implantação da PNPSA. 

§2º São considerados fornecedores de bens e serviços ambientais as 
pessoas físicas e jurídicas que atuam nos setores de indústria, comércio, transportes, 
resíduos, construção civil, agricultura, florestas e outros usos do meio ambiente. 

Art. 4º São princípios e diretrizes da Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais: 

I -  a promoção do desenvolvimento sustentável; 

II -  o controle social e a transparência sobre a existência e o valor dos 
bens e serviços ambientais e sobre os pagamentos realizados; 
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III -  a inclusão social e a regularização ambiental de populações rurais 
em situação de vulnerabilidade; 

IV -  o restabelecimento, a recuperação, a manutenção ou o 
melhoramento de áreas prioritárias para conservação da biodiversidade, em consonância 
com as disposições da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), da Organização 
das Nações Unidas (ONU); 

V -  a manutenção e a recuperação dos recursos hídricos, em 
consonância com as disposições da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997; 

VI -  a prioridade ao pagamento por serviços ambientais prestados por 
agricultores familiares e empreendimentos familiares rurais, assim definidos nos termos 
da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, para a conservação ambiental no meio rural; 

VII -  a prioridade para proteção e recuperação de áreas sob maior risco 
ambiental; 

VIII -  a promoção da gestão de áreas prioritárias para conservação, uso 
sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade; e 

IX - o fomento às ações humanas voltadas à promoção de bens e serviços 
ambientais; 

X - a participação voluntária dos cidadãos, empresas e outras 
organizações no financiamento da produção de bens ambientais ou na remuneração de 
serviços ambientais prestados. 

Art. 5º Os beneficiários de bens e serviços ambientais são todos os que 
deles usufruem, direta e indiretamente, conforme estabelecido nesta Lei e em 
regulamento específico. 

Art. 6º São instrumentos de implantação e gestão da PNPSA:  

I - o Cadastro Ambiental Rural (CAR), instituído pela Lei nº 12.651, de 25 
de maio de 2012; 

II - o Cadastro Ambiental Urbano (CAUrb);  
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III - o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), instituído pela Lei 
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; 

IV - Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA), 
instituído pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; 

V - o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 

VI - a Certificação de Bens e Serviços Ambientais (CBSA); 

§1º Fica instituído o Cadastro Ambiental Urbano (CAUrb), com a finalidade 
de reunir informações, na forma do regulamento, sobre os bens e serviços ambientais 
existentes ou prestados no meio urbano. 

§2º O registro de bens e serviços ambientais no CAR ou no CAUrb é 
condição necessária para a realização de Pagamento por Serviços Ambientais e 
dependerá da certificação, nos termos desta Lei e do regulamento. 

§ 3º O Poder Público encarregar-se-á pela regulamentação do processo de 
Certificação de Bens e Serviços Ambientais, podendo ainda o regulamento dispor sobre a 
delegação desta atribuição a entidades privadas, desde que previamente credenciadas 
pelo órgão competente. 

Art. 7º O art. 8º da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes incisos VIII e IX: 

“Art. 8º .............................................................................. 

............................................................................................ 

VIII - avaliar e aprovar metodologias de inventários, de 
avaliação, mensuração e valoração de bens e serviços ambientais. 

IX - regulamentar o processo de certificação de bens e 
serviços ambientais.” (NR) 
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Art. 8º Fica criado o Fundo Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais 
(FNPSA), de natureza contábil, com a finalidade de financiar as ações da PNPSA, dentro 
dos critérios estabelecidos nesta Lei e em seu regulamento, constituído pelas seguintes 
fontes de recursos: 

I - até quarenta por cento dos recursos de que trata o inciso II do § 2º do 
art. 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; 

II - dotações consignadas na lei orçamentária da União; 

III - doações realizadas por entidades nacionais e agências bilaterais e 
multilaterais de cooperação internacional ou, na forma do regulamento, por outras 
pessoas físicas ou jurídicas; 

IV - financiamentos e empréstimos nacionais e internacionais;  

V - rendimentos que o FNPSA venha a auferir como remuneração 
decorrente de aplicações de seu patrimônio; e 

VI - outras, previstas em lei ou regulamento. 

Art. 9º O inciso XI do §4º do art. 5º da Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 
2009, passa a vigorar com a seguinte redação; 

“Art. 5º .............................................................................. 

............................................................................................ 

§4º A aplicação dos recursos será destinada às seguintes 
atividades:  

............................................................................................ 

IX - pagamentos por serviços ambientais às pessoas físicas 
ou pessoas jurídicas fornecedoras de serviços ambientais que 
resultem na estocagem de carbono, atrelada a outros serviços 
ambientais, na forma da Lei e do regulamento;” (NR) 
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Art. 10. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração 
ambiental de que trata o art. 73 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, serão 
destinados também ao Fundo Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (FNPSA), 
conforme dispuser o órgão arrecadador federal. 

Art. 11. O Poder Público Federal poderá realizar convênios com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, para promover as ações de implantação da PNPSA, 
conforme o regulamento. 

 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em 2012 houve grande debate na sociedade brasileira e no Congresso 
Nacional sobre o Novo Código Florestal, que resultou na promulgação da Lei nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012. 

As discussões sobre as novas exigências feitas aos produtores rurais para 
recuperação das Áreas de Preservação Permanente e áreas de Reserva Legal ensejaram 
a instituição do artigo 41 no Novo Código Florestal, para autorizar o Poder Executivo 
Federal a instituir um programa de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente. 
Entre outras medidas, tal programa deverá proporcionar o “pagamento ou incentivo a 
serviços ambientais como retribuição, monetária ou não, às atividades de conservação e 
melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais”. 

Entretanto, os dispositivos sobre o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 
contidos na Lei do Código Florestal são ainda genéricos e não alcançam todo o universo de 
serviços ambientais, cujo número é variável e crescente, conforme a comunidade científica 
debate e estuda este tema. 

Decorrido mais de um ano da promulgação do novo Código Florestal, não 
vislumbramos quase nenhuma ação governamental no sentido de implantar as 
disposições do mencionado art. 41. Acreditamos que é, portanto, necessário restabelecer 
a discussão sobre o pagamento por serviços ambientais no Parlamento, com vistas à 
instituição de um marco regulatório mais abrangente sobre o tema, e que insira 
definitivamente o País entre os que, de forma mais avançada, investem efetivamente no 
desenvolvimento sustentável. 
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O projeto de lei que ora apresentamos propõe a instituição de uma Política 
Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), com o objetivo de classificar, 
inventariar, cadastrar, avaliar e valorar os bens e serviços ambientais e seus provedores. 

Para permitir o pagamento pelos serviços ambientais cadastrados, o Projeto 
prevê a instituição pelo Poder Público, de um Fundo Nacional de Pagamento por Serviços 
Ambientais, com possibilidades diversas de fontes de recursos. 

Além disso, propomos que no meio rural os bens e serviços ambientais 
sejam registrados no Cadastro Ambiental Rural, instituído pela Lei do Novo Código 
Florestal. Entretanto, como não há um Cadastro Ambiental Urbano, propomos a sua 
instituição, para reunir as informações sobre os bens existentes e os serviços ambientais 
prestados no meio urbano, conforme regulamento. 

Alteramos ainda, na Lei que trata da Política Nacional de Meio Ambiente, as 
atribuições do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), para que esse 
Colegiado possa avaliar e aprovar metodologias de inventários, avaliação, mensuração e 
valoração de bens e serviços ambientais; e regulamentar o processo de certificação de 
bens e serviços ambientais. Essa certificação poderá ser delegada pelo Poder Público a 
entidades privadas previamente credenciadas, descentralizando assim o processo de 
avaliação e valoração dos bens existentes e dos serviços ambientais prestados, 
desonerando o Estado dessa atribuição. 

Uma Lei que trate de pagamentos por serviços ambientais, pelo Estado ou 
outros segmentos da sociedade, não pode prescindir da definição de fonte de recursos 
para tais pagamentos. A criação de um Fundo Nacional de Pagamento por Serviços 
Ambientais permitirá a implantação da PNPSA, sem prejuízo da definição de outras fontes 
de recursos. 

Propomos ainda uma alteração na Lei nº 12.114, de 2009, que criou o Fundo 
Nacional sobre Mudança do Clima, para que seja mais incisiva a obrigatoriedade da 
aplicação dos recursos deste Fundo nas atividades a que se destina, incluindo o 
pagamento por serviços ambientais às pessoas físicas ou jurídicas fornecedoras de 
serviços ambientais que resultem na estocagem de carbono. 
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Outra disposição é a que destina parte dos valores arrecadados das multas 
por infração ambiental, de que trata a Lei de Crimes Ambientais, para o Fundo criado, 
conforme disposição do órgão arrecadador federal, no caso, o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). O Decreto nº 6.514, de 2008, 
destina 20 % dos valores arrecadados com tais multas ao Fundo Nacional do Meio 
Ambiente. Consideramos perfeitamente possível que determinado percentual seja 
destinado pelo Ibama ao FNPSA. 

Por fim, propomos que o Poder Público Federal possa, conforme 
regulamento, realizar convênios com os Estados, o Distrito Federal e os municípios, 
desonerando os órgãos federais, multiplicando a capacidade do Estado brasileiro e 
descentralizando as ações de implantação da PNPSA. 

Pelas razões expostas, consideramos de elevada importância a participação 
dos nobres Parlamentares no esforço para a aprovação da presente Proposição. 

 

 

Sala das Sessões,  

Senador BLAIRO MAGGI 
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LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997. 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, 
de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, 
de 28 de dezembro de 1989. 

............................................................................................................................................. 
 
 
 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006. 

  

Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais. 

............................................................................................................................................. 
 
 

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012. 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as 
Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 
de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 
2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 
1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências. 
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............................................................................................................................................. 
 
 
 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 
outras providências. 

............................................................................................................................................. 
 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 8º Compete ao CONAMA:  (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

        I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o 
licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos 
Estados e supervisionado pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

        II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e 
das possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando 
aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as 
informações indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental, e 
respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação 
ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional.  (Redação dada 
pela Lei nº 8.028, de 1990) 

        IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na 
obrigação de executar medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO); 

        V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de 
benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a 
perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito; (Redação dada pela Vide Lei nº 7.804, de 1989) 
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        VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição 
por veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios 
competentes; 

        VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da 
qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, 
principalmente os hídricos. 

       Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o 
Presidente do Conama. (Incluído pela Lei nº 8.028, de 1990). 

............................................................................................................................................. 
 

 

 

LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997. 

 

Dispõe sobre a política energética nacional, as 
atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o 
Conselho Nacional de Política Energética e a Agência 
Nacional do Petróleo e dá outras providências. 

 
............................................................................................................................................. 
 

SEÇÃO VI 

Das Participações 

............................................................................................................................................. 
 

Art. 50. O edital e o contrato estabelecerão que, nos casos de grande volume de 
produção, ou de grande rentabilidade, haverá o pagamento de uma participação especial, 
a ser regulamentada em decreto do Presidente da República. (Vide Lei nº 10.261, de 
2001) 
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        § 1º A participação especial será aplicada sobre a receita bruta da produção, 
deduzidos os royalties, os investimentos na exploração, os custos operacionais, a 
depreciação e os tributos previstos na legislação em vigor. 

        § 2º Os recursos da participação especial serão distribuídos na seguinte proporção: 

        I - 40% (quarenta por cento) ao Ministério de Minas e Energia, sendo 70% (setenta 
por cento) para o financiamento de estudos e serviços de geologia e geofísica aplicados à 
prospecção de combustíveis fósseis, a serem promovidos pela ANP, nos termos dos 
incisos II e III do art. 8o desta Lei, e pelo MME, 15% (quinze por cento) para o custeio dos 
estudos de planejamento da expansão do sistema energético e 15% (quinze por cento) 
para o financiamento de estudos, pesquisas, projetos, atividades e serviços de 
levantamentos geológicos básicos no território nacional; (Redação dada pela lei nº 
10.848, de 2004) 

       II - 10% (dez por cento) ao Ministério do Meio Ambiente, destinados, 
preferencialmente, ao desenvolvimento das seguintes atividades de gestão ambiental 
relacionadas à cadeia produtiva do petróleo, incluindo as consequências de sua 
utilização: (Redação dada pela lei nº 12.114, de 2009) 

a) modelos e instrumentos de gestão, controle (fiscalização, monitoramento, 
licenciamento e instrumentos voluntários), planejamento e ordenamento do uso 
sustentável dos espaços e dos recursos naturais; (Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 

b) estudos e estratégias de conservação ambiental, uso sustentável dos recursos 
naturais e recuperação de danos ambientais; (Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 

c) novas práticas e tecnologias menos poluentes e otimização de sistemas de 
controle de poluição, incluindo eficiência energética e ações consorciadas para o 
tratamento de resíduos e rejeitos oleosos e outras substâncias nocivas e 
perigosas; (Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 

d) definição de estratégias e estudos de monitoramento ambiental sistemático, 
agregando o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental específicos, na escala 
das bacias sedimentares; (Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 

e) sistemas de contingência que incluam prevenção, controle e combate e resposta 
à poluição por óleo; (Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 

f) mapeamento de áreas sensíveis a derramamentos de óleo nas águas 
jurisdicionais brasileiras; (Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 
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g) estudos e projetos de prevenção de emissões de gases de efeito estufa para a 
atmosfera, assim como para mitigação da mudança do clima e adaptação à mudança do 
clima e seus efeitos, considerando-se como mitigação a redução de emissão de gases de 
efeito estufa e o aumento da capacidade de remoção de carbono pelos sumidouros e, 
como adaptação as iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas 
naturais e humanos frente aos efeitos atuais e esperados da mudança do clima; (Incluído 
pela lei nº 12.114, de 2009) 

h) estudos e projetos de prevenção, controle e remediação relacionados ao 
desmatamento e à poluição atmosférica; (Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 

i) iniciativas de fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
(Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 

        III - quarenta por cento para o Estado onde ocorrer a produção em terra, ou 
confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção; 

        IV - dez por cento para o Município onde ocorrer a produção em terra, ou 
confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção. 

§ 5o  Os recursos da participação especial relativos à produção ocorrida nos 
contratos de concessão firmados a partir de 3 de dezembro de 2012 serão distribuídos na 
forma do Anexo III a esta Lei. (Incluído pela Medida Provisória nº 592, de 2012) 

............................................................................................................................................. 
 

 

LEI Nº 12.114, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2009. 

 

Cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, altera os arts. 
6º e 50 da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, e dá outras 
providências.  

............................................................................................................................................. 
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Art. 5o  Os recursos do FNMC serão aplicados:  

I - em apoio financeiro reembolsável mediante concessão de empréstimo, por 
intermédio do agente operador;  

II - em apoio financeiro, não reembolsável, a projetos relativos à mitigação da 
mudança do clima ou à adaptação à mudança do clima e aos seus efeitos, aprovados 
pelo Comitê Gestor do FNMC, conforme diretrizes previamente estabelecidas pelo 
Comitê.  

§ 1o  Cabe ao Comitê Gestor do FNMC definir, anualmente, a proporção de 
recursos a serem aplicados em cada uma das modalidades previstas no caput.  

§ 2o  Os recursos de que trata o inciso II do caput podem ser aplicados diretamente 
pelo Ministério do Meio Ambiente ou transferidos mediante convênios, termos de parceria, 
acordos, ajustes ou outros instrumentos previstos em lei.  

§ 3o  Até 2% (dois por cento) dos recursos do FNMC podem ser aplicados 
anualmente:  

I - no pagamento ao agente financeiro;  

II - em despesas relativas à administração do Fundo e à gestão e utilização dos 
recursos.  

§ 4o  A aplicação dos recursos poderá ser destinada às seguintes atividades:  

I - educação, capacitação, treinamento e mobilização na área de mudanças 
climáticas;  

II - Ciência do Clima, Análise de Impactos e Vulnerabilidade;  

III - adaptação da sociedade e dos ecossistemas aos impactos das mudanças 
climáticas;  

IV - projetos de redução de emissões de gases de efeito estufa - GEE;  

V - projetos de redução de emissões de carbono pelo desmatamento e degradação 
florestal, com prioridade a áreas naturais ameaçadas de destruição e relevantes para 
estratégias de conservação da biodiversidade;  

 

320



 15

VI - desenvolvimento e difusão de tecnologia para a mitigação de emissões de 
gases do efeito estufa;  

VII - formulação de políticas públicas para solução dos problemas relacionados à 
emissão e mitigação de emissões de GEE;  

VIII - pesquisa e criação de sistemas e metodologias de projeto e inventários que 
contribuam para a redução das emissões líquidas de gases de efeito estufa e para a 
redução das emissões de desmatamento e alteração de uso do solo;  

IX - desenvolvimento de produtos e serviços que contribuam para a dinâmica de 
conservação ambiental e estabilização da concentração de gases de efeito estufa;  

X - apoio às cadeias produtivas sustentáveis;  

XI - pagamentos por serviços ambientais às comunidades e aos indivíduos cujas 
atividades comprovadamente contribuam para a estocagem de carbono, atrelada a outros 
serviços ambientais;  

XII - sistemas agroflorestais que contribuam para redução de desmatamento e 
absorção de carbono por sumidouros e para geração de renda;  

XIII - recuperação de áreas degradadas e restauração florestal, priorizando áreas 
de Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente e as áreas prioritárias para a 
geração e garantia da qualidade dos serviços ambientais.  

............................................................................................................................................. 
 
 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 

............................................................................................................................................. 
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CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

............................................................................................................................................. 
 
 
Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão 
revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho 
de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos 
estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão 
arrecadador. 
............................................................................................................................................. 
 
 

DECRETO Nº 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008. 

 

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o 
processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências.  

 
 
 
............................................................................................................................................. 
 
 
 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e cidadania; de Assuntos Econômicos; e de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última decisão 
terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, de 05/07/2013. 

 

 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13598/2013 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara 

(PLC) nº 24, de 2015 (na origem, Projeto de Lei nº 

3.481, de 2012), do Deputado Alexandre Leite, que 

altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 - Código Penal, dispondo sobre uso de 

explosivos na destruição ou rompimento de 

obstáculo para o crime de furto e dá outras 

providências. 

Relator: Senador ROMERO JUCÁ 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 24, 

de 2015 (na origem, Projeto de Lei nº 3.481, de 2012), de autoria do 

Deputado Alexandre Leite, que pretende alterar os arts. 155 e 157 do Decreto-

Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

Em síntese, a proposição legislativa em exame pretende, dentre 

outras providências, estabelecer causas de aumento de pena nos crimes de 

furto e roubo, quando o crime for praticado com a utilização de explosivo ou 

ainda quando houver a subtração de arma de fogo, munição ou acessório 

explosivo. 

Na justificação, o autor da proposição afirma que “estão cada 

vez mais curses, emboscados e frequentes as ocorrências da praticada de 

roubo a caixas eletrônicos, lojas, depósitos com o uso potente e pujante de 

explosivos, dinamites, destruindo, aniquilando completamente o ambiente, 

facilitando o acesso ao montante monetário, bem como aos bens de interesse 

as praticas criminosas”. Diante disso, conclui o referido parlamentar, que, 

diante desse contexto, pretende-se “incluir entre os casos de aumento de pena 

o fato de ser o crime cometido com grande poder destrutivo e arrasadora 

ruína”. 
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Não foram apresentadas emendas ao PLC no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Preliminarmente, registramos que a matéria sob exame não 

apresenta vícios de constitucionalidade formal, uma vez que o direito penal 

está compreendido no campo da competência legislativa privativa da União, 

consoante dispõe o art. 22, I, da Constituição Federal. Ademais, não se trata 

de matéria submetida à iniciativa privativa do Presidente da República, nos 

termos do § 1° do art. 61, da Carta Magna. 

No mérito, temos que a proposição é conveniente e oportuna. 

A mídia vem, reiteradamente, divulgando ações de criminosos 

que utilizam explosivos para o furto de terminais de autoatendimento de 

instituições financeiras (os populares caixas eletrônicos ou caixas 24 horas).   

Embora a legislação atual já considere a “destruição ou 

rompimento de obstáculo à subtração da coisa” como circunstância 

qualificadora no crime de furto (art. 155, § 4º, I, do Código Penal), não se 

pode o equiparar, por exemplo, o arrombamento de trincos, portas, fechaduras 

ou a destruição de janelas com o uso de explosivos. Estes últimos, além de 

possuir um potencial lesivo bem superior aos primeiros, colocam em risco, na 

grande maioria dos casos, a incolumidade pública. 

Por sua vez, também não se pode equiparar o furto ou roubo de 

um bem material qualquer (como por exemplo, uma bicicleta ou uma joia) 

com a subtração de armas de fogo, munições ou acessórios explosivos, os 

quais, além de apresentarem valor patrimonial, podem ainda ser utilizados na 

prática de outros crimes mais graves. 

Diante disso, entendemos que o PLC nº 24, de 2015, de forma 

acertada, aumenta a pena do crime de furto (art. 155 do Código Penal), para 

reclusão de três a oito anos, quando a subtração for realizada mediante 

destruição ou rompimento de obstáculo com o uso de explosivo. Ademais, 

dispõe que a pena poderá ser aumentada de um terço até a metade se o furto 

for de bem público, arma de fogo, munição ou de acessório explosivo.  

Por sua vez, o PLC, também de forma pertinente, estabelece que, 

no crime de roubo (art. 157 do Código Penal), a pena poderá ser aumentada 
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de um terço até metade, se a subtração for de arma de fogo, munição ou 

acessório explosivo. 

Não obstante essas considerações, entendemos que o projeto 

pode ser aprimorado em alguns aspectos. 

O § 7º do art. 155, incluído pelo art. 1º do PLC, estabelece que a 

pena será de reclusão, de três a oito anos, além de multa, se a subtração for de 

substâncias explosivas ou acessórios que conjunta ou isoladamente 

possibilitem a sua fabricação, montagem ou emprego. Entendemos que tal 

dispositivo pode levar a interpretações equivocadas, uma vez que um simples 

“parafuso” pode ser considerado como acessório que, isoladamente, 

possibilita a fabricação ou montagem de substâncias explosivas. Diante disso, 

excluímos no substitutivo apresentado ao final o § 7º do art. 155, inserido 

pelo art. 1º do PLC.  

Ademais, alteramos a redação dada pelo PLC ao § 6º do art. 155 

e ao inciso VI do § 2º do art. 157, de “acessório explosivo” para apenas 

“explosivo”. Assim, mantém-se coerência com a denominação dada por 

diversos outros dispositivos espalhados pelo Código Penal (v.g. art. 61, II, 

“d”; art. 121, § 2º, III; art. 250, § 1º, “f”; art. 251, § 1º; art. 253, caput). 

Noutro giro, ressaltamos ainda que, além do uso de explosivos 

em caixas eletrônicos, vêm ocorrendo no País, com alguma frequência, 

roubos a veículos que transportam cargas e valores com a utilização de 

armamento de uso exclusivo das Forças Armadas, geralmente obtido por meio 

do tráfico. Segundo a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São 

Paulo, desde o início de 2015, foram apreendidas 50 armas de uso privativo 

das Forças Armadas só no Estado de São Paulo.  

Tal conduta necessita de punição mais severa, tendo em vista que 

se utiliza, na prática do crime, de meio potencialmente mais perigoso, que 

diferencia sua conduta do criminoso comum. Embora o uso de arma de fogo 

já seja considerado causa de aumento de pena no crime de roubo (art. 157, § 

2º, I), não se pode equiparar aquele que usa uma arma de fogo comum (uso 

permitido) com outro que utiliza armamento de fogo de uso restrito com 

grande potencial lesivo. 

Sendo assim, propomos que a pena do crime de roubo seja 

aumentada em dois terços se, na subtração, for empregada arma de fogo de 

uso restrito. 
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III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 

nº 24, de 2015, na forma da emenda substitutiva apresentada a seguir: 

EMENDA Nº      – CCJ (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2015 

Altera os arts. 155 e 157 do Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para 

estabelecer qualificadora e causas de aumento de 

pena nos crimes de furto e roubo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 155 e 157 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal), passam a viger com a seguinte redação: 

“Furto  

Art. 155.................................................................... 

.................................................................................. 

§ 5º A pena é de reclusão de três a oito anos: 

I – se a subtração for de veículo automotor e o agente 

transportá-lo para outro estado, Distrito Federal ou para o exterior; 

II – se a subtração for realizada mediante destruição ou 

rompimento de obstáculo com o uso de explosivo. 

§ 6º A pena é aumentada de um terço até metade se o furto é de 

bem público, arma de fogo, munição ou explosivo.” (NR) 

 

“Roubo 

Art. 157..................................................................... 

.................................................................................... 

§ 2º.............................................................................. 

.................................................................................... 
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VI – se a subtração for de arma de fogo, munição ou explosivo. 

..................................................................................... 

§ 4º A pena aumenta-se de até dois terços se, na subtração, for 

empregada arma de fogo de uso restrito.” (NR)  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 477, de 2013, do Senador Humberto Costa, 

que estabelece normas gerais em contratos de 

seguro privado. 

Relator: Senador ROBERTO ROCHA 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado nº 477, de 2013, se propõe a 

estabelecer “normas gerais em contratos de seguros privados” em suas 

distintas modalidades, exceto os seguros de saúde e planos de saúde, que 

continuarão sendo regidos por lei própria, aplicando-se as normas contidas na 

proposição em análise apenas em caráter subsidiário. 

A abordagem da matéria passa pelas disposições gerais, seguros 

de danos, seguros sobre a vida e a integridade física, seguros obrigatórios, 

assim como prescrição e decadência, compondo-se o projeto de 136 artigos, 

que se distribuem entre seis Títulos, da seguinte maneira: 

 Título I voltado às Disposições Gerais, por sua vez, dotado de doze 

capítulos assim distribuídos: Capítulo I – Objeto e Âmbito de Aplicação; 
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Capítulo II – Interesse; Capítulo III – Risco; Capítulo IV – Prêmio; 

Capítulo V – Seguro em Favor de Terceiro; Capítulo VI – Cosseguro e 

Seguro Cumulativo; Capítulo VII – Intervenientes no Contrato; Capítulo 

VIII – Formação e Duração do Contrato; Capítulo IX – Prova do 

Contrato; Capítulo X – Interpretação do Contrato; Capítulo XI – 

Resseguro; Capítulo XII – Sinistro; e Capítulo XIII – Regulação e 

Liquidação de Sinistros; 

 Título II, dedicado aos Seguros de Dano, composto do Capítulo I – 

Disposições Gerais; Capítulo II – Seguro de Responsabilidade Civil; e 

Capítulo III – Transferência do Interesse; 

 Título III, dedicado aos Seguros sobre a Vida e a Integridade Física; 

 Título IV, voltado aos Seguros Obrigatórios; 

 Título V, voltado à Prescrição e Decadência; e, por derradeiro; 

 Título VI, dedicado às Disposições Finais e Transitórias. 

Conforme explanação contida na sua justificação, o PLS nº 477, 

de 2013, é fruto do reexame dos textos legislativos propostos na Câmara dos 

Deputados concernentes ao Projeto de Lei nº 3.555, de 2004, e sua 

reapresentação por intermédio do Projeto de Lei nº 8.034, de 2010, inclusive 

substitutivos a eles apresentados em comissões para as quais foram 

distribuídos naquela Casa. 
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Ainda segundo a justificação da matéria, a iniciativa da 

elaboração do anteprojeto partiu do Instituto Brasileiro de Direito do Seguro 

(IBDS), associação com sede em São Paulo, SP. Nas palavras do autor da 

matéria, a coordenação dos estudos que levaram à elaboração do anteprojeto 

foi de “advogados de grande experiência e renome no setor de seguros”, com 

a “colaboração de diversos técnicos e juristas, do Brasil e também de outros 

países, considerado verdadeiro paradigma, juntamente com o posterior PLCS 

[projeto de lei de contrato de seguro] alemão para a elaboração de outras LCS 

[leis de contrato de seguro], como a portuguesa de 2008, estudado em 

universidades brasileiras, europeias e latino-americanas e elogiado pela 

comunidade internacional como um projeto sem erudições, equilibrado, 

moderno, voltado para a sociedade”. 

Constatamos que os mencionados projetos de iniciativa da 

Câmara dos Deputados continuam tramitando naquela Casa e, como indicado 

na justificação do projeto em análise, a ideia da apresentação de nova 

proposição legislativa no Senado Federal, paralelamente às da Câmara dos 

Deputados, se deve ao “retrocesso” daquelas matérias, especialmente em face 

do substitutivo apresentado na Comissão Especial incumbida do seu exame, 

que, supostamente, “deixa de incorporar regras modernizantes da relação 

contratual, aponta dispositivos retrógrados, que claramente prejudicarão ainda 

mais os segurados e beneficiários, e torna ainda mais disperso, inacessível e 

litigioso o tratamento dogmático dessa importante matéria”. 

 

II – ANÁLISE 
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Nos termos do disposto no art. 101 do Regimento Interno, 

compete a esta Comissão opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade das matérias que lhe forem submetidas. 

A competência do Congresso Nacional para dispor sobre a 

matéria encontra-se fixada no art. 22, I, da Constituição Federal – que atribui 

à União competência privativa para legislar sobre direito civil –, combinado 

com o caput do art. 48 do mesmo texto constitucional, que estabelece 

competir ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

dispor sobre todas as matérias de competência da União. 

Por sua vez, a iniciativa para a apresentação de projeto de lei 

sobre a matéria encontra amparo no caput do art. 61 da Constituição Federal, 

que atribui a qualquer membro do Senado Federal a iniciativa de leis 

complementares e ordinárias. 

No tocante à técnica legislativa, verifica-se a ausência da cláusula 

de revogação na parte final do projeto em análise, onde devem ser 

enumeradas, expressamente, as leis ou disposições legais revogadas, em 

afronta ao disposto no art. 3º, inciso III, combinado com o art. 9º, todos da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

Quanto ao mérito, observa-se que a pretensão de ser disciplinada 

de maneira bastante abrangente a matéria concernente ao seguro privado, 

consolidando a disciplina que hoje se encontra dispersa em várias normas, 

notadamente i) na Lei nº 4.594, de 29 de dezembro de 1964, que regula a 
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profissão de corretor de seguros; ii) no Decreto-Lei nº 73, de 21 de 

novembro de 1966, que dispõe sôbre o Sistema Nacional de Seguros 

Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras 

providências; iii) no Decreto nº 60.459, de 13 de março de 1967, que 

regulamenta o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, com as 

modificações introduzidas pelos Decretos-Lei nº 168, de 14 de fevereiro de 

1967, e nº 296, de 28 de fevereiro de 1967; iv) na Lei Complementar nº 126, 

de 15 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a política de resseguro, 

retrocessão e sua intermediação, as operações de co-seguro, as contratações 

de seguro no exterior e as operações em moeda estrangeira do setor 

securitário; altera o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e a Lei nº 

8.031, de 12 de abril de 1960; e dá outras providências; e v) no Código Civil 

(Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), que contém um capítulo exclusivo 

para tratar do assunto. 

Contudo, observamos que não se trata de mera consolidação, 

uma vez que, em diversos de seus trechos, o projeto se propõe a tratar os 

temas nele versados com maior profundidade. Em geral, procurou-se dar um 

enfoque geral equilibrado entre os dois polos que se sobressaem nesse tipo de 

relação contratual, quais sejam, as seguradoras, de um lado, e os segurados e 

beneficiários, de outro. 

A título de exemplo, percebe-se, no art. 8º, a ideia de proteção do 

segurado, ao estipular que a seguradora que ceder sua posição contratual, sem 

concordância dos segurados e seus beneficiários, será solidariamente 

responsável com a seguradora cessionária. 
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Por outro lado, o art. 9º, em seu § 1º, estipula que a lei brasileira 

deve ser exclusivamente aplicada aos contratos de seguro celebrados por 

seguradora autorizada a operar no Brasil; quando o segurado ou o proponente 

tiver residência ou domicílio no país; quando no Brasil situarem-se os bens 

sobre os quais recaem os interesses garantidos; ou sempre que os interesses 

garantidos recaiam sobre obras consideradas relevantes para o 

desenvolvimento da infraestrutura brasileira, medidas que se fazem 

necessárias diante da tentativa dos seguradores e resseguradores estrangeiros 

de perseguirem a não incidência do ordenamento pátrio e de não se 

submeterem ao Judiciário brasileiro, como revela, com pertinência, a 

justificação da matéria. 

Em outro aspecto, nota-se que o projeto propõe regras que 

pretendem tornar as relações entre as partes contratuais mais claras e, dessa 

forma, reduzir a insegurança e a litigiosidade, como quando trata da disciplina 

do risco, estipulando que os riscos excluídos nos contratos de seguro e os 

interesses não indenizáveis devem ser descritos de forma clara e inequívoca, 

assim como quando propõe que, no caso de divergência entre os riscos 

delimitados no contrato e os previstos no modelo de contrato ou nas notas 

técnicas e atuariais apresentados ao órgão fiscalizador competente, 

prevalecerá o texto mais favorável ao segurado, ou, ainda, quando deixa 

evidente o momento a partir do qual começa e termina a garantia nos seguros 

de transporte de bens e da responsabilidade civil pelos danos relacionados 

com essa atividade, ao propor que se inicie no momento em que as 

mercadorias são de fato recebidas pelo transportador, cessando com a entrega 

ao destinatário (§§ 1º, 2º e 4º do art. 14). 
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Medidas em favor das seguradoras também são propostas com o 

fito de tornar as relações contratuais mais justas, a exemplo de quando, ao 

tratar de alterações no Código Civil (art. 768), o projeto propõe que a 

seguradora não responda pelas consequências do ato praticado com a intenção 

de aumentar a probabilidade ou tornar mais severos os efeitos do sinistro (§ 6º 

do art. 18), assim como ao disciplinar a modalidade de não comunicação 

culposa, pelo segurado, além da dolosa, de fato causador de relevante 

agravamento do risco, sujeitando-o ao pagamento da diferença de prêmio que 

for apurada ou, se for tecnicamente impossível a garantia, que não faça ele jus 

a indenização (parágrafo único do art. 19). 

Outro avanço do projeto a ser apontado diz respeito à 

incorporação ao ordenamento jurídico de importantes entendimentos 

jurisprudenciais no âmbito dos contratos de seguro, notadamente no que diz 

respeito aos efeitos da mora no curso do contrato de seguro, estipulando que, 

se a prestação for única ou a mora disser respeito à primeira parcela do 

prêmio, o contrato resolve-se de pleno direito, salvo costume ou convenção 

em contrário, e, no caso de mora relativa às demais parcelas, deverá a garantia 

ficar suspensa, sem prejuízo do crédito da seguradora, devendo o segurado ser 

notificado da mora e a ele ser concedido prazo para a sua purgação (caput do 

art. 22 e § 1º). 

Mais um exemplo nesse mesmo sentido afeta o seguro de 

responsabilidade civil, ao admitir como credores da garantia, além do 

segurado, também o terceiro prejudicado, facultando a este exercer seu direito 

de ação diretamente contra a seguradora, respeitado o limite garantido pelo 

contrato (caput do art. 107 e § 1º), a teor do Enunciado nº 544 da VI Jornada 
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de Direito Civil, realizada em 2013 sob a organização do Conselho da Justiça 

Federal, segundo o qual “o seguro de responsabilidade civil facultativo 

garante dois interesses, o do segurado contra os efeitos patrimoniais da 

imputação de responsabilidade e o da vítima à indenização, ambos 

destinatários da garantia, com pretensão própria e independente contra a 

seguradora”. Não obstante, cabe notar que há uma nota de distinção entre a 

redação proposta no projeto e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

em um particular aspecto, na medida em que essa Corte só admite ação contra 

a seguradora se o segurado for colocado como litisconsorte, a teor da decisão 

havida no Recurso Especial nº 710.463/RJ. 

O projeto também torna mais transparentes as questões que 

envolvem interesses diretos de ambas as partes na ocorrência de sinistro, ao 

disciplinar, de forma bastante satisfatória, a regulação e liquidação de 

sinistros em capítulo próprio dedicado ao tema, propondo que, em caso de 

dúvida sobre critérios e fórmulas destinados à apuração do valor da dívida da 

seguradora, sejam adotados aqueles que forem mais favoráveis ao segurado 

ou ao beneficiário, vedado o enriquecimento sem causa, assim como que o 

relatório de regulação e liquidação do sinistro e também todos os elementos 

que tenham sido utilizados para sua elaboração sejam documentos comuns às 

partes (arts. 87 e 88). 

Todas as virtudes destacadas no projeto não significam, contudo, 

que ele seja imune a críticas, mas se deve notar que as críticas a lhe serem 

imputadas são meramente pontuais, sem desnaturar a essência da matéria, a 

começar pelo § 4º do art. 38, ao propor que a sentença proferida contra a 

seguradora líder, nos casos de cosseguro, fará coisa julgada em relação às 
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demais seguradoras, que serão executadas nos mesmos autos, em afronta à 

regra geral elementar em direito processual segundo a qual “a sentença faz 

coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem 

prejudicando terceiros” (art. 472 do Código de Processo Civil). 

Outro aspecto a ser aprimorado diz respeito ao § 3º do art. 107, 

ao propor que, nos contratos de seguro de responsabilidade civil, sejam 

garantidos os gastos com a defesa do segurado contra a imputação de 

responsabilidade, mediante a fixação de valor específico e diverso daquele 

destinado à indenização dos terceiros prejudicados. Porém, diante da 

liberdade de contratar, não achamos que, necessariamente, tais gastos devam 

ser obrigatoriamente garantidos pelo seguro, até porque essa cobertura 

adicional naturalmente terá por consequência a majoração do prêmio, indo de 

encontro às conveniências do segurado. 

Ainda no que tange a seguro de responsabilidade civil, 

considerando que, segundo propõe art. 110 do projeto, deve o segurado 

notificar a seguradora, no prazo de cinco dias, a respeito de demanda judicial, 

“com todos os elementos necessários para o conhecimento da lide e do 

processo”, sob pena de ter que discutir a responsabilidade da seguradora em 

ação própria. Entendemos que tal dever de notificação deveria ser explicitado 

de forma clara e destacada no respectivo contrato, a fim de evitar que, por 

desconhecimento ou distração, muitos segurados não atentem para esse 

detalhe e o recebimento da indenização seja obstado devido a esse lapso. 

Além disso, nada impede que essa notificação possa ser feita mediante 

preenchimento de formulário eletrônico oferecido pela seguradora na internet. 
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No caput do art. 117, entendemos que, para evitar possíveis 

controvérsias judiciais, deve ser explicitado que, na falta de indicação do 

beneficiário em seguros sobre a vida, a regra de destinação do capital 

segurado “por metade ao cônjuge, se houver, e o restante aos demais 

herdeiros do segurado”, deve ser explicitada de maneira que fique clara que o 

cônjuge somente será beneficiado se não estiver separado de fato. 

Por fim, deve ser ressaltado que, como bem elucida a justificação 

do projeto, “não se trata de intervenção para regular quaisquer contratos, mas 

contratos relevantes para o conjunto social e para o desenvolvimento do país, 

que se caracterizam por serem de típica adesão, cujos conteúdos são 

predispostos pelos seguradores, ou, nos grandes riscos, pelos resseguradores”, 

de forma que se tornam essenciais, nesse caso, o controle e a fiscalização 

mais acentuados do Estado. 

Merece ser acrescentado ainda que, em linhas gerais, o PLS nº 

477, de 2013, nos pareceu equilibrado e com acentuado cunho modernizante, 

com o inquestionável mérito de tornar as relações no âmbito do seguro 

privado mais transparentes e de mais fácil assimilação pela sociedade, ao 

consolidar dispositivos hoje dispersos no ordenamento jurídico, além de 

evitar, o tanto quanto possível, o uso de terminologia excessivamente técnica. 

 

III – VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela constitucionalidade e juridicidade 

do PLS nº 477, de 2013, e, no mérito, pela sua aprovação com as seguintes 

emendas: 
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EMENDA Nº      – CCJ 

 

 

Suprima-se o § 4º do art. 38 do PLS nº 477, de 2013, 

renumerando-se os subsequentes. 

 

 

EMENDA Nº      – CCJ 

 

 

Suprima-se o § 3º do art. 107 do PLS nº 477, de 2013, 

renumerando-se os subsequentes. 

 

 

EMENDA Nº   – CCJ 

 

 

Dê-se a seguinte redação ao § 1º do art. 110 do PLS nº 477, de 

2013: 
 

“Art. 110. .................................... 

§ 1º A notificação deverá conter todos os elementos necessários 

para o conhecimento da lide e do processo pela seguradora, podendo 

ser feita mediante preenchimento de formulário eletrônico em sítio da 

internet cujo endereço deverá ser obrigatoriamente fornecido pela 

seguradora ou por outro canal de comunicação disponibilizado pela 

seguradora. 

....................................................” 

 

 

 

EMENDA Nº   – CCJ 

 

 

Acrescente-se o seguinte § 4º ao art. 110 do PLS nº 477, de 

2013: 
 

“Art. 110. .................................... 
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.................................................... 

§ 4º O ônus da notificação a que se refere o caput deste artigo 

deverá ser destacado no contrato de seguro de maneira clara, sob 

forma de advertência ao segurado.” 

 

 

EMENDA Nº   – CCJ 

 

 

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 117 do PLS nº 477, de 

2013: 
 

“Art. 117. Na falta de indicação do beneficiário, não 

prevalecendo ou sendo nula a indicação efetuada, o capital segurado 

será pago ou, se for o caso, será devolvida a reserva matemática, 

sendo a metade ao cônjuge não separado de fato, e o restante aos 

demais herdeiros do segurado. 

....................................................” 

 

EMENDA Nº   – CCJ 

 

Acrescente-se o seguinte art. 136 ao PLS nº 477, de 2013, 

renumerando-se o atual art. 136: 
 

“Art. 136. Fica revogado Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 

de 1966.” 

 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 477, DE 2013  

 
 
Estabelece normas gerais em contratos de 
seguro privado. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

 

Art. 1º. A atividade seguradora será exercida de modo que se viabilizem os 
objetivos da República, os fins da ordem econômica e a plena capacidade do mercado 
interno, nos termos dos artigos 3º, 170 e 219 da Constituição Federal de 1988. 

Art. 2º. Consideram-se integrantes da atividade seguradora, além dos 
contratos de seguro, também os contratos necessários à sua plena viabilidade, como o 
resseguro e a retrocessão. 

Art. 3º. São consideradas instrumentais à atividade seguradora as 
corretagens de seguros e resseguros, submetidas, no que couber, às determinações da 
presente lei. 

Art. 4º. As reservas e provisões advindas dos pagamentos de prêmios são 
considerados patrimônio sob gestão dos que exercem a atividade econômica seguradora.  

Art. 5º. Todos os atos praticados no exercício da atividade seguradora serão 
interpretados em conformidade com o disposto no artigo 1º da presente Lei.  

347



 2

Art. 6º. Pelo contrato de seguro, a seguradora se obriga, mediante o 
pagamento do prêmio equivalente, a garantir interesse legítimo do segurado ou do 
beneficiário contra riscos predeterminados.  

Parágrafo único. As partes, os beneficiários e os intervenientes devem 
conduzir-se segundo os princípios de probidade e boa-fé, desde os atos pré-contratuais 
até a fase pós-contratual.  

Art. 7º. Só podem pactuar contratos de seguro sociedades que se 
encontrem devidamente autorizadas na forma da lei e que tenham aprovado as condições 
contratuais e as respectivas notas técnicas e atuariais junto ao órgão fiscalizador 
competente.  

Art. 8º. A seguradora que ceder sua posição contratual a qualquer título, no 
todo ou em parte, sem concordância prévia dos segurados e seus beneficiários 
conhecidos, será solidariamente responsável com a seguradora cessionária.  

Parágrafo único. A cessão do contrato por iniciativa da seguradora, mesmo 
quando autorizada, mantém a cedente solidária com a cessionária quando esta for ou 
tornar-se insolvente no prazo de até vinte e quatro (24) meses.  

Art. 9º. O contrato de seguro, em suas distintas modalidades, será regido 
pela presente lei. 

§1º Aplica-se exclusivamente a lei brasileira: 

I - aos contratos de seguro celebrados por seguradora autorizada a operar 
no Brasil; 

II - quando o segurado ou o proponente tiver residência ou domicílio no país; 

III - quando no Brasil situarem-se os bens sobre os quais recaem os 
interesses garantidos ou 

IV – sempre que os interesses garantidos recaiam sobre obras consideradas 
relevantes para o desenvolvimento da infraestrutura brasileira. 

§2º Os seguros e planos de saúde regem-se por lei própria, aplicando-se 
esta lei em caráter subsidiário.  

CAPÍTULO II 

INTERESSE 

 

Art. 10. A eficácia do contrato de seguro depende da existência de interesse 
legítimo.  

§ 1º A superveniência de interesse legítimo torna eficaz o contrato, desde 
então.  

§ 2º Se parcial o interesse legítimo, a ineficácia não atingirá a parte útil.  
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§ 3º Se impossível a existência do interesse, o contrato é nulo.  

Art. 11. Extinto o interesse resolve-se o contrato com a redução proporcional 
do prêmio, ressalvado o direito da seguradora às despesas realizadas.  

Parágrafo único. Ocorrendo redução relevante do interesse, o valor do 
prêmio será proporcionalmente reduzido, ressalvado o direito da seguradora às despesas 
realizadas.  

Art. 12. Quando o contrato de seguro for nulo ou ineficaz, o segurado ou o 
tomador terá direito à devolução do prêmio, deduzidas as despesas realizadas, salvo se 
provado que o vício decorreu de sua má fé.  

Art. 13. No seguro sobre a vida e a integridade física de terceiro, o 
proponente é obrigado a declarar, sob pena de nulidade do contrato, o seu interesse 
sobre a vida ou incolumidade do segurado.  

Parágrafo único. Presume-se o interesse previsto no caput quando o 
segurado for cônjuge, companheiro, ascendente ou descendente.  

 

CAPÍTULO III 

RISCO 

 

Art. 14. O contrato cobre os riscos relativos à espécie de seguro contratada. 

§1º Os riscos excluídos e os interesses não indenizáveis devem ser 
descritos de forma clara e inequívoca.  

§2º Havendo divergência entre os riscos delimitados no contrato e os 
previstos no modelo de contrato ou nas notas técnicas e atuariais apresentados ao órgão 
fiscalizador competente, prevalecerá o texto mais favorável ao segurado. 

§3º Quando a seguradora se obriga a garantir diferentes interesses e riscos, 
deve a contratação preencher os requisitos exigidos para a garantia de cada um dos 
interesses e riscos abrangidos pelo contrato, sendo que a extinção ou nulidade de uma 
garantia não prejudicará as demais. 

§4º A garantia, nos seguros de transporte de bens e da responsabilidade 
civil pelos danos relacionados com essa atividade começa no momento em que as 
mercadorias são de fato recebidas pelo transportador, cessando com a entrega ao 
destinatário. 

Art. 15. O contrato pode ser celebrado para toda classe de risco, salvo 
vedação legal.  

Parágrafo único. São nulas as garantias, sem prejuízo de outras vedadas em 
lei:  
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I - de interesses patrimoniais relativos aos valores das multas e outras 
penalidades aplicadas em virtude de atos cometidos pessoalmente pelo segurado que 
caracterizem ilícito penal e  

II - contra risco proveniente de ato doloso do segurado, do beneficiário ou de 
representante de um ou de outro, salvo o dolo do representante em prejuízo do segurado 
ou do beneficiário.  

Art. 16. O contrato é nulo quando qualquer das partes souber, desde o 
momento de sua conclusão, que o risco é impossível ou que já se realizou.  

Parágrafo único. A parte que tiver conhecimento da impossibilidade ou da 
prévia realização do risco e não obstante isto contratar pagará à outra em dobro o valor 
do prêmio.  

Art. 17. Desaparecido o risco, resolve-se o contrato com a redução do 
prêmio pelo valor equivalente ao risco a decorrer, ressalvado o direito da seguradora às 
despesas realizadas. 

Parágrafo único. Não caberá redução do prêmio pelo valor equivalente ao 
risco a decorrer se o risco desapareceu em virtude da ocorrência de sinistro indenizável. 

Art. 18. O segurado deve comunicar à seguradora, tão logo tome 
conhecimento, de relevante agravamento do risco, inclusive o derivado de motivo alheio à 
sua vontade.  

§ 1º Será relevante o agravamento que conduza ao aumento substancial e 
duradouro da probabilidade de realização do risco ou da severidade de seus efeitos.  

§ 2º Depois de ciente, a seguradora poderá, até o prazo máximo de vinte 
(20) dias, cobrar a diferença de prêmio ou, não sendo possível tecnicamente garantir o 
novo risco, resolver o contrato.  

§ 3º A resolução deve ser feita por carta registrada com aviso de 
recebimento ou meio idôneo equivalente, devendo a seguradora restituir a eventual 
diferença de prêmio, deduzidas as despesas realizadas.  

§ 4º Não se aplicarão as regras de agravação e de redução aos seguros 
sobre a vida ou integridade física.  

§ 5º No agravamento voluntário por parte do segurado ou beneficiário, a 
resolução por parte da seguradora produzirá efeitos desde o momento em que os riscos 
foram agravados.  

§ 6º A seguradora não responderá pelas consequências do ato praticado 
com a intenção de aumentar a probabilidade ou tornar mais severos os efeitos do sinistro.  

Art. 19. Perde a garantia o segurado que dolosamente não comunicar o fato 
causador de relevante agravamento do risco.  

Parágrafo único. O segurado que culposamente não comunicar o fato 
causador de relevante agravamento do risco do qual tenha tomado ciência será obrigado 
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a pagar a diferença de prêmio que for apurada ou, se for tecnicamente impossível a 
garantia, não fará jus a indenização.  

Art. 20. Havendo relevante redução do risco, o valor do prêmio será 
proporcionalmente reduzido, ressalvado o direito da seguradora às despesas realizadas.  

 

CAPÍTULO IV 

PRÊMIO 

 

Art. 21. O prêmio deve ser pago no tempo, forma e lugar convencionados, 
cumprindo à seguradora cobrá-lo.  

§ 1º Salvo convenção, uso ou costume em contrário, o prêmio deverá ser 
pago à vista.  

§ 2º É vedado o recebimento do prêmio antes de formado o contrato.  

Art. 22. A mora relativa à prestação única ou à primeira parcela de prêmio 
resolve de pleno direito o contrato, salvo costume ou convenção em contrário.  

§ 1º A mora relativa às demais parcelas suspenderá, sem prejuízo do crédito 
da seguradora ao prêmio, a garantia contratual após notificação ao segurado concedendo 
prazo para a purgação não inferior a quinze (15) dias contados da recepção.  

§ 2º A notificação deve ser feita por carta registrada remetida para o último 
endereço do segurado informado à seguradora, ou outro meio idôneo, e conter as 
advertências de que o não pagamento no novo prazo suspenderá a garantia e de que não 
sendo purgada a mora a seguradora não efetuará quaisquer pagamentos devidos por 
sinistro ocorrido a partir do vencimento original da parcela não paga.  

§ 3º Caso o segurado recuse a recepção ou por qualquer razão não seja 
encontrado no último endereço informado à seguradora, o prazo previsto no § 1º deste 
artigo terá início na data da frustração da comunicação.  

Art. 23. A mera suspensão da garantia não afetará direitos dos prejudicados 
nos seguros de responsabilidade civil, cabendo à seguradora indenizar os prejudicados 
ou seus beneficiários, e agir em regresso contra o segurado.  

Art. 24. A resolução, salvo quando se tratar de mora da prestação única ou 
da primeira parcela do prêmio e está condicionada a prévia notificação e não poderá 
ocorrer em prazo inferior a trinta (30) dias após a suspensão da garantia.  

§1º A resolução libera integralmente a seguradora por sinistros e despesas 
de salvamentos ocorridos a partir de então. 

§ 2º Nos seguros coletivos sobre a vida e a integridade física, a resolução 
somente ocorrerá após noventa (90) dias, contado o prazo da última notificação feita ao 
estipulante e aos segurados, devendo o valor do prêmio ser cobrado do estipulante.  
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§ 3º Nos seguros individuais sobre a vida e a integridade física estruturados 
com reserva matemática, o não pagamento de parcela do prêmio, que não a primeira, 
implicará redução proporcional da garantia ou devolução da reserva, o que for mais 
vantajoso para o segurado ou seus beneficiários. 

§ 4º O prazo terá início na data da frustração da comunicação sempre que o 
segurado ou o estipulante recuse a recepção ou por qualquer razão não seja encontrado 
no último endereço informado à seguradora ou no que constar dos cadastros 
normalmente utilizados pelas instituições financeiras. 

§ 5º A notificação da suspensão da garantia, quando advertir para a 
resolução do contrato caso não purgada a mora, dispensará nova comunicação.  

Art. 25. Nos seguros sobre a vida e a integridade física o prêmio pode ser 
convencionado por prazo limitado ou por toda a vida do segurado.  

Art. 26. Caberá execução para a cobrança do prêmio.  

 

CAPÍTULO V 

SEGURO EM FAVOR DE TERCEIRO 

 

Art. 27. O seguro será estipulado em favor de terceiro quando a contratação 
recair sobre interesse de titular distinto do estipulante, determinado ou determinável.  

§ 1º O beneficiário será identificado pela lei, por ato de vontade anterior à 
ocorrência do sinistro ou, a qualquer tempo, pela titularidade do interesse garantido.  

§ 2º Sendo determinado o beneficiário a título oneroso, a seguradora e o 
estipulante deverão, tão logo quanto possível, entregar-lhe cópia da totalidade dos 
instrumentos que conformam o contrato de seguro.  

Art. 28. O interesse alheio, sempre que conhecido, deve ser declarado à 
seguradora no momento da contratação.  

§ 1º Presume-se que o seguro é por conta própria, salvo quando, em razão 
das circunstâncias ou dos termos do contrato, a seguradora conheça ou deva conhecer 
que o seguro é em favor de terceiro. 

§ 2º Na contratação do seguro em favor de terceiro, ainda que decorrente de 
cumprimento de dever previsto em outro contrato, não poderá ser suprimida a escolha da 
seguradora e do corretor de seguro por parte do estipulante.  

Art. 29. O seguro em favor de terceiro pode coexistir com seguro por conta 
própria ainda que no âmbito do mesmo contrato.  

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, havendo concorrência de 
interesses, prevalecerá a garantia por conta própria até o valor em que concorrer, 
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valendo, naquilo que ultrapassar, como seguro em favor de terceiro, sempre respeitado o 
limite da importância segurada.  

Art. 30. O estipulante deverá cumprir as obrigações e os deveres do 
contrato, salvo os que por sua natureza devam ser cumpridos pelo segurado ou 
beneficiário.  

Art. 31. O estipulante poderá substituir processualmente o segurado e o 
beneficiário para exigir, em favor destes, o cumprimento das obrigações derivadas do 
contrato.  

Art. 32. Cabe ao estipulante, além de outras atribuições que decorram da lei 
ou de convenção, assistir ao segurado e ao beneficiário durante a execução do contrato.  

Art. 33. Considera-se estipulante de seguro coletivo aquele que contrata em 
proveito de um grupo de pessoas, pactuando com a seguradora os termos do contrato 
para sua adesão.  

Art. 34. Admite-se como estipulante de seguro coletivo apenas aquele que 
tiver vínculo com o grupo de pessoas em proveito do qual contratar o seguro.  

§ 1º As quantias eventualmente pagas ao estipulante de seguro coletivo 
pelos serviços prestados ao grupo segurado deverão ser informadas com destaque aos 
segurados e beneficiários nas propostas de adesão, questionários e demais documentos 
do contrato.  

§ 2º O estipulante de seguro coletivo sobre a vida e a integridade física do 
segurado é o único responsável, para com a seguradora, pelo cumprimento de todas as 
obrigações contratuais, incluída a de pagar o prêmio.  

Art. 35. O estipulante de seguro coletivo representa os segurados e 
beneficiários durante a formação e a execução do contrato, respondendo perante estes e 
a seguradora por seus atos e omissões.  

§ 1º Sob pena de ineficácia, o documento apresentado pela seguradora para 
a adesão ao seguro deverá ser assinado de próprio punho pelos segurados, e as 
respostas ao questionário e as declarações de ciência nele contidas deverão ser por eles 
prestadas pessoal e exclusivamente.  

§ 2º É vedado ao estipulante de seguro coletivo participar como beneficiário. 

Art. 36. Além das exceções próprias ao segurado e ao beneficiário, a 
seguradora poderá opor-lhes todas as defesas fundadas no contrato, anteriores e 
posteriores ao sinistro, salvo no caso dos seguros em que o risco coberto seja a vida ou a 
integridade física.  
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CAPÍTULO VI 

COSSEGURO E SEGURO CUMULATIVO 

 

Art. 37. Ocorre cosseguro quando duas ou mais seguradoras, por acordo 
expresso entre elas e o segurado ou o estipulante, garantem um determinado interesse 
contra o mesmo risco e ao mesmo tempo, cada uma delas assumindo uma cota de 
garantia.  

Art. 38. O cosseguro poderá ser documentado em uma ou em várias 
apólices com o mesmo conteúdo.  

§ 1º Se o contrato não identificar a cosseguradora líder, os interessados 
podem considerar líder qualquer delas, devendo dirigir-se sempre à escolhida.  

§ 2º A cosseguradora líder substitui as demais na regulação do sinistro, e de 
forma ativa e passiva, nas arbitragens e processos judiciais.  

§ 3º Quando a ação for proposta apenas contra a líder, esta deverá, no 
prazo da resposta, comunicar a existência do cosseguro e promover a notificação judicial 
ou extrajudicial das cosseguradoras.  

§ 4º A sentença proferida contra a líder fará coisa julgada em relação às 
demais, que serão executadas nos mesmos autos.  

§ 5º Não há solidariedade entre as cosseguradoras, arcando cada uma 
exclusivamente com a sua cota de garantia, salvo previsão contratual diversa.  

§ 6º O descumprimento de obrigações entre as cosseguradoras não 
prejudicará o segurado, beneficiário ou terceiro, resolvendo-se em perdas e danos entre 
elas.  

Art. 39. Os documentos probatórios do contrato deverão destacar a 
existência do cosseguro, suas participantes e as cotas assumidas individualmente.  

Art. 40. Ocorre seguro cumulativo quando a distribuição entre várias 
seguradoras for feita pelo segurado ou estipulante por força de contratações 
independentes, sem limitação a uma cota de garantia.  

§ 1º Nos seguros cumulativos de dano, o segurado deverá comunicar a cada 
uma das seguradoras sobre a existência dos contratos com as demais.  

§ 2º Será reduzida proporcionalmente a importância segurada de cada 
contrato celebrado quando a soma das importâncias seguradas nos seguros cumulativos 
de dano superar o valor do interesse, desde que haja coincidência de garantia entre os 
seguros cumulados.  

§ 3º A redução proporcional prevista no parágrafo anterior não levará em 
conta os contratos celebrados com as seguradoras que se encontrarem insolventes.  
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CAPÍTULO VII 

INTERVENIENTES NO CONTRATO 

Art. 41. Os intervenientes são obrigados a agir com lealdade e boa fé, 
prestando informações completas e verídicas sobre todas as questões envolvendo a 
formação e execução do contrato.  

Art. 42. Os agentes autorizados de seguro são prepostos da seguradora 
para todos os efeitos obrigacionais, vinculando-a integralmente por seus atos e omissões. 

§ 1º Os agentes sempre responderão civilmente perante os segurados e 
beneficiários e suas remunerações, vedada a criação de limitações de responsabilidade, 
exceto por força de lei. 

§ 2º As quantias pagas aos agentes a qualquer título deverão ser informadas 
com destaque aos segurados e beneficiários nas propostas de adesão, questionários e 
demais documentos do contrato.   

Art. 43. Os representantes e prepostos da seguradora, ainda que 
temporários ou a título precário, vinculam essa para todos os fins, quanto a seus atos e 
omissões.  

Art. 44. O corretor de seguro, habilitado na forma da lei, é intermediário do 
contrato, respondendo por seus atos e omissões e suas comissões. 

Parágrafo único.  São atribuições dos corretores de seguro:  

I - a identificação do risco e do interesse que se pretende garantir;  

II - a recomendação de providências que permitam a obtenção da garantia 
de seguro;  

III - a identificação e recomendação da modalidade de seguro que melhor 
atenda às necessidades do segurado e beneficiário;  

IV - a identificação e recomendação da seguradora;  

V – a assistência ao segurado durante a execução do contrato, bem como a 
esse e ao beneficiário, quando da regulação e liquidação do sinistro;  

VI – a assistência ao segurado na renovação e preservação da garantia de 
seu interesse.  

Art. 45. O corretor de seguro é responsável pela efetiva entrega ao 
destinatário dos documentos e outros dados que lhe forem confiados, no prazo máximo 
de cinco dias.  

Parágrafo único. Sempre que for conhecido o iminente perecimento de 
direito, a entrega deve ser feita em prazo hábil.  

Art. 46. Pelo exercício de sua atividade o corretor de seguro fará jus a 
comissões de corretagem. 
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§ 1º As comissões pagas aos corretores de seguro deverão ser informadas 
com destaque aos segurados e beneficiários nas propostas de adesão, questionários e 
demais documentos do contrato.   

§ 2º O corretor de seguro não pode participar dos resultados obtidos pela 
seguradora. 

§ 3º A renovação ou prorrogação do seguro pode ser intermediada por outro 
corretor de seguro, da livre escolha do segurado ou estipulante. 

 

CAPÍTULO VIII 

FORMAÇÃO E DURAÇÃO DO CONTRATO 

 

Art. 47. A proposta de seguro pode ser efetuada pelo segurado, pelo 
estipulante ou pela seguradora.  

Art. 48. A proposta feita pela seguradora não poderá ser condicional e 
deverá conter, em suporte duradouro a ser mantido à disposição dos interessados, todos 
os requisitos necessários para a contratação, o conteúdo integral do contrato e o prazo 
máximo para sua aceitação.  

§ 1º A seguradora não poderá invocar omissões de sua proposta.  

§ 2º A aceitação da proposta feita pela seguradora somente se dará pela 
manifestação expressa de vontade ou ato inequívoco do destinatário.  

Art. 49. A proposta feita pelo segurado não exige forma escrita.  

Parágrafo único. O simples pedido de cotação à seguradora não equivale à 
proposta, mas as informações prestadas pelas partes e terceiros intervenientes integram 
o contrato que vier a ser celebrado.  

Art. 50. O proponente é obrigado a fornecer as informações necessárias 
para a aceitação do contrato e fixação da taxa para cálculo do valor do prêmio, de acordo 
com o questionamento que lhe submeta a seguradora.  

§ 1º O descumprimento doloso do dever de informar importará perda da 
garantia, salvo se provado que a seguradora, conhecendo as reais circunstâncias, teria 
celebrado o contrato nos mesmos termos.  

§ 2º A garantia, quando culposo o descumprimento, será reduzida 
proporcionalmente à diferença entre o prêmio pago e o que seria devido caso prestadas 
as informações.  

§ 3º Nos seguros coletivos sobre a vida e a integridade física, a perda da 
garantia somente ocorrerá se houver dolo do segurado que tenha influenciado a aceitação 
do seguro ou a fixação do prêmio pela seguradora.  
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Art. 51. As partes e os terceiros intervenientes no contrato devem informar 
tudo que souberem de relevante, bem como aquilo que deveriam saber, a respeito do 
interesse e do risco a serem garantidos, de acordo com as regras ordinárias de 
conhecimento.  

Art. 52. A seguradora deverá alertar o proponente sobre quais são as 
informações relevantes a serem prestadas para a aceitação e formação do contrato, 
esclarecendo nos seus impressos e questionários as consequências do descumprimento 
deste dever.  

Parágrafo único. A seguradora que dispensar as informações relevantes, 
não exigi-las de forma clara, completa e inequívoca, ou não alertar sobre as 
consequências do descumprimento do dever de informar, não poderá aplicar sanções 
com base em infração contratual, salvo conduta dolosa do proponente ou de seu 
representante.  

Art. 53. Quando o seguro, por sua natureza ou por expressa disposição, for 
daqueles que exigem informações contínuas ou averbações de globalidade de riscos e 
interesses, a omissão do segurado, desde que substancial, implica a extinção do contrato, 
sem prejuízo da dívida do prêmio.  

§ 1º A sanção é aplicável ainda que a omissão seja detectada após a 
ocorrência do sinistro.  

§ 2º O segurado poderá afastar a aplicação desta sanção consignando a 
diferença de prêmio e provando a sua boa-fé.  

Art. 54. O proponente deverá ser cientificado com antecedência sobre o 
conteúdo do contrato, obrigatoriamente redigido em língua portuguesa e inscrito em 
suporte duradouro.  

§ 1º As regras sobre perda de direitos, exclusão de interesses e riscos, 
imposição de obrigações e restrições de direitos serão redigidas de forma clara e 
compreensível, e colocadas em destaque, sob pena de nulidade.  

§ 2º Serão nulas as cláusulas redigidas em idioma estrangeiro ou que se 
limitem a referir regras de uso internacional.  

Art. 55. Recebida a proposta, a seguradora terá o prazo máximo de quinze 
(15) dias para cientificar sua recusa ao proponente, findo o qual será considerada aceita.  

§ 1º Considera-se igualmente aceita a proposta pela prática de atos 
inequívocos, tais como o recebimento total ou parcial do prêmio ou sua cobrança pela 
seguradora.  

§ 2º O contrato celebrado mediante aceitação tácita se regerá, naquilo que 
não contrariar a proposta, pelas condições contratuais previstas nos modelos depositados 
pela seguradora junto ao órgão fiscalizador competente para o ramo e modalidade de 
garantia constantes da proposta, prevalecendo, quando mencionado na proposta o 
número do processo administrativo, o clausulado a ele correspondente, vigente na época 
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da contratação do seguro, ou o mais favorável ao segurado, casa hajam diversos 
clausulados depositados e não exista menção específica a um deles na proposta a 
processo administrativo.  

§ 3º A seguradora poderá, no prazo de dez (10) dias do recebimento da 
proposta, solicitar esclarecimentos ou exames periciais e o prazo para a recusa terá novo 
início a partir do atendimento da solicitação ou da conclusão do exame pericial.  

§ 4º Durante o prazo fixado no caput, a seguradora poderá garantir 
provisoriamente, sem obrigar-se à aceitação.  

§ 5º O órgão regulamentador competente poderá fixar prazos inferiores para 
a recusa.  

§ 6º A recusa de propostas de seguro deve ser funda da em fatores 
técnicos. 

§ 7º Os critérios comerciais e técnicos de subscrição ou aceitação de riscos 
devem promover a solidarização e o desenvolvimento econômico e social, sendo vedadas 
políticas técnicas e comerciais conducentes à discriminação social ou prejudiciais à livre 
iniciativa empresarial. 

§ 8º Se a seguradora não informar as razões da recusa, o proponente 
poderá solicitar tal informação, no prazo de 30 dias.  

§ 9 Solicitadas as informações pelo proponente, a seguradora terá igual 
prazo para informar os motivos da recusa, desde que não importem prejuízos para 
terceiros.  

§ 10 Se a seguradora não informar os motivos da recusa na forma do deste 
artigo, a proposta será considerada aceita.  

Art. 56. O contrato presume-se celebrado para viger pelo prazo de um ano, 
salvo quando outro prazo decorrer da sua natureza, do interesse, do risco ou de acordo 
das partes.  

Art. 57. Nos seguros com previsão de renovação automática, a seguradora 
deverá, em até trinta (30) dias antes de seu término, cientificar o contratante de sua 
decisão de não renovar ou das eventuais modificações que pretenda fazer para a 
renovação.  

§ 1º Omissa a seguradora, o contrato será automaticamente renovado.  

§ 2º O segurado poderá recusar o novo contrato a qualquer tempo antes do 
início de sua vigência ou, caso não tenha promovido averbações de riscos, simplesmente 
não efetuando o pagamento da única ou da primeira parcela do prêmio.  

§ 3º O seguro destinado a garantir interesses que recaiam sobre obras 
consideradas relevantes para o desenvolvimento da infraestrutura brasileira ou sobre 
empreendimentos cuja garantia não possa ser interrompida será prorrogado até sua 
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conclusão, ressalvado o direito da seguradora à diferença de prêmio proporcional ao 
aumento do tempo do contrato durante em razão da prorrogação.  

 

CAPÍTULO IX 

PROVA DO CONTRATO 

 

Art. 58. O contrato de seguro prova-se por todos os meios admitidos em 
direito, vedada a prova exclusivamente testemunhal. 

Art. 59. A sociedade seguradora é obrigada a entregar ao contratante, no 
prazo de vinte (20) dias contados da aceitação, documento probatório do contrato 
(apólice, certificado ou bilhete) de que constarão os seguintes elementos:  

I - a denominação, qualificação completa e o número de registro da 
seguradora única no órgão fiscalizador competente;  

II - o número de registro no órgão fiscalizador competente do procedimento 
administrativo em que se encontram o modelo do contrato e as notas técnicas e atuariais 
correspondentes;  

III - o nome do segurado e, sendo distinto, o do beneficiário;  

IV - o nome do estipulante;  

V - o dia e horário precisos do início e fim de vigência ou, se for o caso, o 
modo preciso para sua determinação;  

VI - o valor do seguro e a demonstração da regra de atualização monetária, 
ou da regra através da qual se possa precisar aquele valor;  

VII - os interesses e os riscos garantidos;  

VIII - os locais de risco compreendidos pela garantia;  

IX - os riscos excluídos e os interesses vinculados ao mesmo bem não 
compreendidos pela garantia, ou em relação aos quais a garantia seja de valor inferior ou 
submetida a condições ou a termos específicos;  

X - o nome, a qualificação e o domicílio de todos os intermediários do 
negócio, com a identificação, em existindo, daquele que receberá e transmitirá as 
comunicações entre os contratantes;  

XI - em caso de cosseguro, a denominação, qualificação completa, número 
de registro no órgão fiscalizador competente e a cota de garantia de cada cosseguradora, 
bem assim a identificação da seguradora líder, de forma especialmente precisa e 
destacada; e  

XII - o valor, o parcelamento, e a composição do prêmio. 
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XIV – A denominação e a fórmula para cálculo de cada uma das 
remunerações ou participações de terceiros intervenientes no contrato. 

§ 1º A quantia segurada será expressa em moeda nacional, observadas as 
exceções legais.  

§ 2º A apólice conterá glossário dos termos técnicos nela empregados.  

Art. 60. Os contratos de seguro de crédito e garantia e os sobre a vida ou a 
integridade física são títulos executivos extrajudiciais.  

Parágrafo único. O título executivo extrajudicial será constituído por qualquer 
documento hábil para a prova da existência do contrato, do qual constem os elementos 
essenciais para a verificação da certeza e liquidez da dívida, acompanhado dos 
documentos necessários para a prova de sua exigibilidade.  

 

CAPÍTULO X 

INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO 

 

Art. 61. Se da interpretação de quaisquer documentos elaborados pela 
seguradora, tais como peças publicitárias, impressos, instrumentos contratuais ou pré-
contratuais, resultarem dúvidas, contradições, obscuridades ou equivocidades, estas 
serão resolvidas no sentido mais favorável ao segurado, ao beneficiário ou ao terceiro 
prejudicado.  

Art. 62. É vedada a interpretação ampliativa que desequilibre a estrutura 
técnica e atuarial do ramo ou modalidade da operação de seguro.  

Art. 63. As condições particulares do seguro prevalecem sobre as especiais 
e estas sobre as gerais.  

Art. 64. As cláusulas referentes à exclusão de riscos e prejuízos ou que 
impliquem restrição ou perda de direitos e garantias são de interpretação restritiva quanto 
à sua incidência e abrangência, cabendo à seguradora a prova do seu suporte fático.  

Art. 65. O contrato de seguro deve ser executado e interpretado segundo a 
boa fé.  

Art. 66. A resolução de litígios por meios alternativos não será pactuada por 
adesão a cláusulas e condições predispostas, exigindo instrumento assinado pelas 
partes, e será feita no Brasil, submetida ao procedimento e às regras do direito brasileiro. 

Parágrafo único. É obrigatória a divulgação dos resumos dos conflitos, sem 
identificações particulares, e das decisões respectivas em repositório administrado pelo 
órgão fiscalizador ou por entidade de reconhecida utilidade pública dedicada à proteção 
dos interesses dos segurados e beneficiários de seguro ou consumidores em geral. 
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CAPÍTULO XI 

RESSEGURO 

 

Art. 67. Pelo contrato de resseguro, a resseguradora, mediante o 
pagamento do prêmio equivalente, garante o interesse da seguradora contra os riscos 
próprios de sua atividade, decorrentes da celebração e execução de contratos de seguro. 

Parágrafo único. O contrato de resseguro é funcional para o exercício da 
atividade da seguradora e será formado segundo o mesmo regime de aceitação tácita 
aplicável ao contrato de seguro, na metade do prazo previsto no art. 55 e seus 
parágrafos.  

Art. 68. A resseguradora, salvo disposição em contrário, e sem prejuízo do § 
2º do artigo 69, não responde, com fundamento no negócio de resseguro, perante o 
segurado, o beneficiário do seguro ou o prejudicado.  

Parágrafo Único. É válido o pagamento feito diretamente pelo ressegurador 
ao segurado quando a seguradora se encontrar insolvente. 

Art. 69. Demandada para revisão ou cumprimento do contrato de seguro 
que motivou a contratação de resseguro facultativo, a seguradora, no prazo da 
contestação, deverá promover a notificação judicial ou extrajudicial da resseguradora, 
comunicando-lhe o ajuizamento da causa, salvo disposição contratual em contrário.  

§ 1º A resseguradora poderá intervir na causa como assistente simples.  

§ 2º A seguradora não poderá opor ao segurado, ao beneficiário ou ao 
terceiro o descumprimento de obrigações por parte de sua resseguradora.  

Art. 70. As prestações de resseguro adiantadas à seguradora para o fim de 
provê-la financeiramente para cumprir o contrato de seguro deverão ser imediatamente 
utilizadas para adiantamento ou pagamento da indenização ou capital ao segurado, ao 
beneficiário ou ao prejudicado.  

Art. 71. O resseguro abrangerá a totalidade do interesse ressegurado, 
incluído o interesse da seguradora relacionado à recuperação dos efeitos da mora no 
cumprimento dos contratos de seguro, bem como as despesas de salvamento e as 
efetuadas em virtude da regulação e liquidação dos sinistros.  

Art. 72. Salvo o disposto no parágrafo único do Artigo 14 da Lei 
Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 2007, os créditos do segurado, do beneficiário 
e do prejudicado têm preferência absoluta, perante quaisquer outros créditos, em relação 
aos montantes devidos pela resseguradora à seguradora, caso esta se encontre sob 
direção fiscal, intervenção ou liquidação.  
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CAPÍTULO XII 

SINISTRO 

 

Art. 73. Ao conhecer o sinistro ou sua iminência, o segurado é obrigado a:  

I – tomar as providências necessárias e úteis para evitar ou minorar seus 
efeitos;  

II – avisar prontamente a seguradora por qualquer meio, e 

III – prestar todas as informações de que disponha sobre o sinistro, suas 
causas e consequências, sempre que for questionado a respeito pela seguradora.  

§ 1º O descumprimento culposo dos deveres previstos neste artigo implica a 
perda do direito à indenização do valor dos danos decorrentes da omissão.  

§ 2º O descumprimento doloso dos deveres previstos neste artigo exonera a 
seguradora.  

§ 3º Não se aplica o disposto nos parágrafos acima, no caso das obrigações 
previstas nos incisos II e III, quando o interessado provar que a seguradora tomou ciência 
oportuna do sinistro e das informações por outros meios.  

§ 4º Incumbe também ao beneficiário, no que couber, o cumprimento das 
disposições deste artigo, sujeitando-se às mesmas sanções.  

§ 5º As providências previstas no inciso I deste artigo não serão exigíveis se 
colocarem em perigo interesses relevantes do segurado, beneficiário ou terceiros, ou 
sacrifício acima do razoável.  

Art. 74. A provocação dolosa de sinistro determina a resolução do contrato, 
sem direito ao capital segurado ou indenização e sem prejuízo da dívida de prêmio e da 
obrigação de ressarcir as despesas feitas pela seguradora.  

§ 1º Aplica-se a mesma sanção quando o segurado ou beneficiário tiver 
prévia ciência da prática delituosa e não tentar evitá-la, ou quando comunicar 
dolosamente sinistro não ocorrido.  

§ 2º Nos seguros sobre a vida e a integridade física, o capital segurado, ou a 
reserva matemática devida, será pago ao segurado ou seus herdeiros, quando o sinistro 
for dolosamente provocado pelo beneficiário.  

§ 3º A fraude cometida por ocasião da reclamação de sinistro leva à perda 
pelo infrator do direito à garantia, liberando a seguradora do dever de prestar o capital 
segurado ou a indenização.  

§ 4º O dolo e a fraude podem ser provados por todos os meios em direitos 
admitidos, inclusive por indícios.  
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Art. 75. Nos seguros de dano, as despesas com as medidas de salvamento 
para evitar o sinistro iminente ou atenuar seus efeitos, mesmo que realizadas por 
terceiros, correm por conta da seguradora, sem reduzir a garantia do seguro.  

§ 1º A obrigação prevista no caput existirá ainda que os prejuízos não 
superem o valor da franquia contratada.  

§ 2º A obrigação da seguradora existirá ainda que a s medidas tenham sido 
ineficazes.  

§ 3º Não constituem despesas de salvamento as realizadas com prevenção 
ordinária, incluída qualquer espécie de manutenção.  

§ 4º A seguradora não estará obrigada ao pagamento de despesas com 
medidas notoriamente inadequadas, nem de quantias que excedam o limite máximo pelo 
qual seria responsável, observada a garantia contratada para o tipo de sinistro iminente 
ou verificado.  

§ 5º A seguradora suportará a totalidade das despesas efetuadas com a 
adoção de medidas de salvamento que recomendar, ainda que excedam o limite do 
parágrafo anterior. 

Art. 76. A seguradora responde, nos termos da lei e do contrato, pelos 
efeitos do sinistro ocorrido ou cuja ocorrência tiver início na vigência do contrato, ainda 
que se manifestem ou perdurem após o término desta.  

Art. 77. A seguradora não responde pelos efeitos manifestados durante a 
vigência do contrato, quando decorrentes da ocorrência de sinistro anterior, salvo 
disposição em contrário.  

Art. 78. Salvo disposição em contrário, a ocorrência de sinistros com efeitos 
parciais não importa redução do valor da garantia.  

Art. 79. Apresentados pelo interessado os elementos que demonstrem a 
existência de lesão ao interesse garantido, cabe à seguradora provar a não existência da 
lesão ou não ser ela, no todo ou em parte, consequência dos riscos predeterminados no 
contrato.  

 

CAPÍTULO XIII 

REGULAÇAO E LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS 

 

Art. 80. A reclamação de pagamento por sinistro, feita pelo segurado, 
beneficiário ou terceiro prejudicado determinará a prestação dos serviços de regulação e 
liquidação que têm por objetivo identificar as causas e os efeitos do fato avisado pelo 
interessado, e quantificar em dinheiro os valores devidos pela seguradora, salvo quando 
convencionada reposição em espécie.  
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Art. 81. Cabe exclusivamente à seguradora a regulação e a liquidação do 
sinistro.  

Art. 82. O segurado e o beneficiário poderão participar dos procedimentos 
de regulação e liquidação.  

Art. 83. A regulação e a liquidação do sinistro devem ser realizadas, sempre 
que possível, com simultaneidade.  

Parágrafo único. Apurada a existência de sinistro e de quantias parciais 
devidas ao segurado ou beneficiário, a seguradora deve adequar suas provisões e 
efetuar, em no máximo trinta (30) dias, adiantamentos por conta do pagamento final ao 
segurado ou beneficiário.  

Art. 84. O regulador e o liquidante do sinistro devem prontamente informar à 
seguradora as quantias apuradas a fim de que possam ser efetuados os pagamentos 
devidos ao segurado ou beneficiário.  

Parágrafo único. O descumprimento dessa obrigação acarreta a 
responsabilidade solidária do regulador e do liquidante pelos danos decorrentes da 
demora.  

Art. 85. O regulador e o liquidante de sinistro atuam à conta da seguradora.  

Parágrafo único. É vedada a fixação da remuneração do regulador, do 
liquidante, dos peritos, inspetores e demais auxiliares, com base na economia 
proporcionada à seguradora.  

Art. 86. Cumpre ao regulador e ao liquidante de sinistro:  

I – exercerem suas atividades com probidade e celeridade; 

II – informarem aos interessados todo o conteúdo de suas apurações; 

III – empregarem peritos especializados, sempre que necessário. 

Art. 87. Em caso de dúvida sobre critérios e fórmulas destinados à apuração 
do valor da dívida da seguradora, serão adotados aqueles que forem mais favoráveis ao 
segurado ou ao beneficiário, vedado o enriquecimento sem causa.  

Art. 88. O relatório de regulação e liquidação do sinistro, assim como todos 
os elementos que tenham sido utilizados para sua elaboração, são documentos comuns 
às partes.  

Art. 89. É vedado ao segurado e ao beneficiário promoverem modificações 
no local do sinistro, destruir ou alterar elementos a este relacionados.  

§ 1º O descumprimento culposo implica obrigação de suportar as despesas 
acrescidas para a apuração e liquidação do sinistro.  

§ 2º O descumprimento doloso exonera a seguradora.  
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Art. 90. Negada a garantia, no todo ou em parte, a seguradora deverá 
entregar ao segurado, ou ao beneficiário, todos os documentos produzidos ou obtidos 
durante a regulação e liquidação do sinistro.  

Art. 91. Correm à conta da seguradora todas as despesas com a regulação 
e liquidação do sinistro, salvo as realizadas para a apresentação dos documentos 
predeterminados para aviso da ocorrência, prova da identificação e legitimidade do 
segurado ou beneficiários, e outros documentos ordinariamente em poder destes.  

Art. 92. A execução dos procedimentos de regulação e liquidação de sinistro 
não importa reconhecimento de qualquer obrigação de pagamento do valor do seguro por 
parte da seguradora.  

Art. 93. A seguradora terá o prazo máximo de trinta (30) dias para recusar a 
cobertura, sob pena de decair do direito de recusar a cobertura, e de noventa (90) dias, 
contado o prazo da apresentação da reclamação pelo interessado, para executar os 
procedimentos de regulação e liquidação de sinistro.  

§1º Caso a seguradora, antes de vencidos os prazos fixados no caput, 
apresente solicitação de elementos ou informações necessários para decidir sobre a 
cobertura ou sobre o valor do capital ou da indenização a ser paga, o prazo será 
suspenso até que o interessado apresente as informações, documentos e demais 
elementos expressamente solicitados pela seguradora.  

§2º Quando a regulação e a liquidação dependerem de fato superveniente, o 
prazo somente terá início após a ciência pela seguradora de sua ocorrência.  

§3º O prazo a que se refere o caput será de no máximo 30 (trinta) dias para 
a regulação e liquidação dos seguros obrigatórios, seguros relacionados a veículos 
automotores, seguros sobre a vida e a integridade física, e para todos os demais seguros 
cujos valores não excedam a quinhentas vezes o do maior salário mínimo vigente.  

Art. 94. Os pagamentos devidos pela seguradora devem ser efetuados em 
dinheiro, salvo previsão de reposição em espécie.  

§1º O pagamento em dinheiro deve ser efetuado até o décimo dia após a 
apuração da dívida. 

§2º O prazo para a reposição deverá ser expressamente pactuado em 
contrato.  

Art. 95. A mora da seguradora fará incidir multa de cinco por cento (5%) 
sobre o montante devido, corrigido monetariamente, sem prejuízo dos juros legais e da 
indenização pelos danos decorrentes da mora.  
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TÍTULO II 

SEGUROS DE DANO 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 96. A importância segurada e o valor da indenização não poderão 
superar o valor do interesse, ressalvadas as exceções previstas nesta lei.  

Art. 97. Ainda que o valor do interesse seja superior à importância segurada, 
a indenização não poderá excedê-la.  

Art. 98. Na hipótese de sinistro parcial, o valor da indenização devida não 
será objeto de rateio em razão de seguro contratado por valor inferior ao do interesse, 
salvo disposição em contrário.  

§ 1º Quando expressamente pactuado o rateio, a seguradora exemplificará 
na apólice a fórmula para cálculo da indenização.  

§ 2º A aplicação do rateio em razão de infrasseguro superveniente será 
limitada aos casos em que for expressamente afastado na apólice o regime de 
ajustamento final de prêmio e o aumento do valor do interesse lesado decorrer de ato 
voluntário do segurado.  

Art. 99. É lícito contratar o seguro a valor de novo.  

§ 1º É lícito convencionar a reposição ou reconstrução paulatina com 
pagamentos correspondentes, salvo quando este regime impeça o segurado de repor ou 
reconstruir.  

§ 2º Nos seguros de que trata este artigo não são admitidas cláusulas de 
rateio.  

Art. 100. Salvo disposição em contrário, o seguro não cobre os interesses 
quanto a danos decorrentes de guerra.  

Art. 101. Não se presume na garantia do seguro, a obrigação de indenizar o 
vício não aparente e não declarado no momento da contratação do seguro, nem os seus 
efeitos exclusivos.  

§ 1º Salvo disposição em contrário, havendo cobertura para o vício, a 
garantia compreende tanto os danos ao bem no qual manifestado o vício, como aqueles 
dele decorrentes.  

§ 2º A simples inspeção prévia pela seguradora de riscos relacionados com 
atividades empresariais não autoriza a presunção de conhecimento do vício.  

Art. 102. A seguradora sub-roga-se ao segurado pelas indenizações pagas 
nos seguros de dano.  

366



 21

§ 1º É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga a sub-
rogação.  

§ 2º O segurado é obrigado a colaborar no exercício dos direitos derivados 
da sub-rogação, respondendo pelos prejuízos que causar à seguradora.  

§ 3º A sub-rogação da seguradora não poderá implicar prejuízo ao direito 
remanescente do segurado ou beneficiário contra terceiros.  

Art. 103. A seguradora não terá ação própria ou derivada de sub-rogação 
quando o sinistro decorrer de culpa não grave de:  

I – cônjuge ou parentes até o terceiro grau, consanguíneos ou por afinidade, 
do segurado ou beneficiário;  

II – empregados ou pessoas sob a responsabilidade do segurado.  

Parágrafo único. Quando o culpado pelo sinistro for garantido por seguro de 
responsabilidade civil, é admitido o exercício do direito excluído pelo caput contra a 
seguradora que lhe garantir.  

Art. 104. A seguradora e o segurado ratearão os bens atingidos pelo 
sinistro, na proporção do prejuízo suportado.  

Art. 105. Os seguros contra os riscos de morte e de perda de integridade 
física de pessoa que visem a garantir direito patrimonial de terceiro ou que tenham 
finalidade indenizatória submetem-se às regras do seguro de dano.  

Parágrafo único. Quando no momento do sinistro o valor da garantia superar 
o valor do direito patrimonial garantido, o excedente se sujeitará às regras do seguro de 
vida e será credor da diferença aquele sobre cuja vida ou integridade física foi contratado 
o seguro e, no caso de morte, o beneficiário, observando-se as disposições do Titulo III.  

 

CAPÍTULO II 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

Art. 106. O seguro de responsabilidade civil garante o interesse do segurado 
contra os efeitos da imputação de responsabilidade e do seu reconhecimento, e o 
interesse dos terceiros prejudicados à indenização.  

Parágrafo único. O risco pode caracterizar-se pela ocorrência do fato 
gerador, da manifestação danosa ou da imputação de responsabilidade.  

Art. 107. São credores da garantia o segurado e os prejudicados. 

§ 1º Os prejudicados são os únicos credores da indenização devida pela 
seguradora, salvo o disposto no § 3º deste artigo, e poderão exercer seu direito de ação 
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contra esta, respeitado o limite garantido pelo contrato, com a faculdade de citar o 
responsável como litisconsorte.  

§ 2º Nos seguros de responsabilidade civil residencial ou por uso de veículos 
automotores de vias terrestres, fluviais, lacustres e marítimas, a garantia contratada será 
também em favor daqueles responsáveis que fizerem uso legítimo do bem.  

§ 3º Serão garantidos os gastos com a defesa do segurado contra a 
imputação de responsabilidade, mediante a fixação de valor específico e diverso daquele 
destinado à indenização dos terceiros prejudicados.  

§ 4º O responsável garantido pelo seguro que não colaborar com a 
seguradora ou praticar atos em detrimento desta responderá pelos prejuízos a que der 
causa, cabendo àquele:  

I – informar prontamente a seguradora das comunicações recebidas que 
possam gerar uma reclamação futura;  

II – fornecer os documentos e outros elementos a que tiver acesso e que lhe 
forem solicitados pela seguradora;  

III – comparecer aos atos processuais para os quais for intimado;  

IV – abster-se de agir em detrimento dos direitos e pretensões da 
seguradora.  

§ 5º Salvo disposição em contrário, a seguradora poderá celebrar transação 
com os prejudicados, o que não implicará o reconhecimento de responsabilidade do 
segurado, nem prejudicará aqueles a quem é imputada a responsabilidade.  

§ 6º A importância segurada está sujeita aos mesmos acessórios incidentes 
sobre a dívida do responsável.  

§ 7º Havendo pluralidade de prejudicados em um mesmo evento, a 
seguradora ficará liberada prestando a totalidade das indenizações decorrentes da 
garantia do seguro a um ou mais prejudicados, sempre que ignore a existência dos 
demais.  

§ 8º O segurado e a seguradora devem empreender todos os esforços para 
informar os terceiros prejudicados  sobre a existência e o conteúdo do seguro contratado.  

Art. 108. A seguradora, salvo disposição legal em contrário, pode opor aos 
prejudicados todas as defesas fundadas no contrato que tiver para com o segurado ou o 
terceiro que fizer uso legítimo do bem, desde que anteriores ao início do sinistro.  

Art. 109. A seguradora poderá opor aos prejudicados todas as defesas que 
possuir contra estes, fundadas ou não no contrato.  

Art. 110. O segurado, quando a pretensão do prejudicado for exercida 
exclusivamente contra si, é obrigado a notificar a seguradora a respeito da demanda, 
judicial ou extrajudicialmente, no prazo máximo de cinco dias.  
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§ 1º A notificação deverá conter todos os elementos necessários para o 
conhecimento da lide e do processo pela seguradora.  

§ 2º Feita a notificação, o segurado será substituto processual da 
seguradora até o limite da importância segurada, quando esta não requerer sua admissão 
no polo passivo.  

§ 3º Descumprido o dever de notificar, a responsabilidade da seguradora 
deverá ser discutida em ação própria.  

 

CAPÍTULO III 

TRANSFERÊNCIA DO INTERESSE 

 

Art. 111. A transferência do interesse garantido implica a cessão do seguro 
correspondente, obrigando-se o cessionário no lugar do cedente.  

§ 1º A cessão não ocorrerá quando o adquirente exercer atividade capaz de 
aumentar o risco ou não preencher os requisitos exigidos pela técnica de seguro, 
hipóteses em que o contrato será resolvido com a devolução proporcional do prêmio, 
ressalvado o direito da seguradora às despesas realizadas.  

§ 2º Caso a cessão implique alteração da taxa de prêmio será feito o ajuste 
e creditada a parte favorecida.  

§ 3º As bonificações, taxações especiais e outras vantagens 
personalíssimas do cedente não se comunicam ao novo titular do interesse.  

Art. 112. A cessão do interesse segurado deixará de ser eficaz quando não 
for comunicada à seguradora nos trinta (30) dias posteriores à transferência.  

§ 1º A cessão do direito à indenização somente deverá ser comunicada para 
o fim de evitar que a seguradora efetue o pagamento válido ao credor putativo. 

§ 2º Não ocorrendo sinistro, a seguradora poderá, no prazo de quinze (15) 
dias, contados da comunicação, recusar o contrato com o cessionário, com redução 
proporcional do prêmio e devolução da diferença ao contratante original, ressalvado o 
direito da seguradora às despesas realizadas.  

§ 3º A recusa deverá ser notificada ao cedente e ao cessionário, e produzirá 
efeitos após quinze (15) dias contados  do recebimento da notificação 

§ 4º Não havendo cessão do contrato, nem substituição do interesse 
decorrente de sub-rogação real, o segurado fará jus à devolução proporcional do prêmio, 
ressalvado o direito da seguradora às despesas realizadas.  

§ 5º O órgão regulamentador competente poderá fixar prazos inferiores aos 
previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.  
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Art. 113. A cessão dos seguros obrigatórios ocorre de pleno direito com a 
transferência do interesse.  

 

TÍTULO III 

SEGUROS SOBRE A VIDA E A INTEGRIDADE FÍSICA 

 

Art. 114. Nos seguros sobre a vida e a integridade física o capital segurado 
é livremente estipulado pelo proponente, que pode contratar mais de um seguro sobre o 
mesmo interesse, com a mesma ou diversas seguradoras.  

§ 1 º O capital segurado, conforme convencionado, será pago sob a forma 
de renda ou de pagamento único.  

§ 2º É lícita a estruturação de seguro sobre a vida e a integridade física com 
prêmio e capital variáveis.  

Art. 115. É livre a indicação do beneficiário nos seguros sobre a vida e a 
integridade física.  

Art. 116. Salvo renúncia do segurado, é lícita a substituição do beneficiário 
do seguro sobre a vida e a integridade física, por ato entre vivos ou declaração de última 
vontade.  

Parágrafo único. A seguradora não cientificada da substituição será 
exonerada pagando ao antigo beneficiário.  

Art. 117. Na falta de indicação do beneficiário, não prevalecendo ou sendo 
nula a indicação efetuada, o capital segurado será pago ou, se o caso, será devolvida a 
reserva matemática, por metade ao cônjuge, se houver, e o restante aos demais 
herdeiros do segurado.  

§ 1º Considera-se inexistente a indicação quando o beneficiário falecer antes 
da ocorrência do sinistro ou ocorrer comoriência.  

§ 2º Sendo o segurado separado, ainda que de fato, caberá ao companheiro 
a metade que caberia ao cônjuge. 

§ 3º Não havendo beneficiários indicados ou legais o valor do seguro será 
pago àqueles que provarem que a morte do segurado Ihes privou de meios de 
subsistência.  

§ 4º Não prevalecerá a indicação de beneficiário nas hipóteses de exclusão 
da sucessão, observados os artigos 1.814 a 1.818 do Código Civil.  

Art. 118. O capital segurado recebido em razão de morte não é considerado 
herança para qualquer efeito.  
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Art. 119. É nulo, no seguro sobre a vida e a integridade física próprias, 
qualquer negócio jurídico que direta ou indiretamente implique renúncia ou redução do 
crédito ao capital segurado ou à reserva matemática, ressalvadas as atribuições feitas em 
favor do segurado ou beneficiários a título de empréstimo técnico ou resgate.  

Art. 120. Nos seguros sobre a vida própria para o caso de morte e sobre a 
integridade física própria para o caso de invalidez por doença é lícito estipular-se prazo de 
carência, durante o qual a seguradora não responde pela ocorrência do sinistro.  

§ 1 º O prazo de carência não pode ser convencionado quando se tratar de 
renovação ou substituição de contrato existente, ainda que outra a seguradora.  

§ 2º O prazo de carência não poder ser pactuado de forma a tornar inócua a 
garantia, em nenhum caso excedendo à metade da vigência do contrato.  

§ 3º Ocorrendo o sinistro no prazo de carência, legal ou contratual, a 
seguradora é obrigada a entregar ao segurado ou ao beneficiário o valor do prêmio pago, 
deduzidas as despesas realizadas, ou a reserva matemática, se houver.  

§ 4º Convencionada a carência, a seguradora não poderá negar o 
pagamento do capital sob a alegação de pré-existência de estado patológico.  

Art. 121. É lícito, nos seguros sobre a vida e a integridade física, excluir da 
garantia os sinistros cuja causa exclusiva ou principal corresponda a estados patológicos 
pré-existentes ao início da relação contratual.  

Parágrafo único. A exclusão só poderá ser alegada quando não 
convencionado prazo de carência e desde que o segurado, questionado, omitir 
voluntariamente a informação da pré-existência.  

Art. 122. O beneficiário não terá direito ao recebimento do capital quando o 
suicídio do segurado ocorrer antes de findo um ano de vigência do primeiro contrato.  

§ 1º Quando o segurado aumentar o capital, o beneficiário não terá direito à 
quantia acrescida, ocorrendo o suicídio nos seis meses seguintes.  

§ 2º É vedada a fixação de novo prazo de carência n a hipótese de 
renovação ou de substituição do contrato.  

§ 3º O suicídio cometido em virtude da ameaça à vida ou à integridade física 
do segurado ou de terceiro não está compreendido no prazo de carência.  

§ 4º É nula cláusula de exclusão de cobertura em caso de suicídio de 
qualquer espécie.  

§ 5º Ocorrendo o suicídio no prazo de carência, é assegurado o direito à 
devolução da reserva matemática, quando o seguro pressupuser sua constituição.  

Art. 123. A seguradora não se exime do pagamento do capital, ainda que 
previsto contratualmente, quando a morte ou incapacidade decorrer do trabalho, da 
prestação de serviços militares, de atos humanitários, da utilização de meio de transporte 
arriscado ou da prática desportiva. 
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Art. 124. Os capitais pagos em razão de morte ou perda da integridade 
física não implicam sub-rogação e são impenhoráveis, salvo quando e na medida em que 
o seguro se caracterizar como de dano.  

Art. 125. Nos seguros coletivos sobre a vida e a integridade física, a 
mudança dos termos do contrato em vigor que possa gerar efeitos contrários aos 
interesses dos segurados e beneficiários dependerá da anuência expressa de segurados 
que representem pelo menos três quartos do grupo.  

Parágrafo único. Quando não prevista no contrato anterior, a modificação do 
conteúdo dos seguros coletivos sobre a vida e a integridade física, em caso de 
renovação, dependerá da anuência expressa de segurados que representem pelo menos 
três quartos do grupo.  

Art. 126. Salvo se a seguradora encerrar operações no ramo ou modalidade, 
a recusa de renovação e qualquer seguro sobre a vida e a integridade física deverá ser 
precedida de comunicação ao segurado e acompanhada de oferta de outro seguro que 
contenha garantia e preços similares, com antecedência mínima de noventa (90) dias, 
vedadas carências e direito de recusa de prestação em virtude de fatos preexistentes.  

Parágrafo único. Decorrendo a recusa de renovação de fatos pelos quais 
responda à seguradora, ou seus administradores, a substituição do seguro prevista neste 
artigo não eximirá a responsabilidade extracontratual.  

 

TÍTULO IV 

SEGUROS OBRIGATÓRIOS 

 

Art. 127. Seguros obrigatórios são os instituídos por lei. 

Parágrafo único. Os seguros obrigatórios de responsabilidade civil são 
aqueles assim expressamente definidos nas leis que os instituem. 

Art. 128. As garantias dos seguros obrigatórios terão conteúdo e valores 
mínimos que permitam o cumprimento de sua função social, devendo o órgão regulador 
competente, a cada ano civil, revê-los em favor dos interesses dos segurados e 
beneficiários.  

Parágrafo único. É nulo, nos seguros obrigatórios, o negócio jurídico que 
direta ou indiretamente implique renúncia total ou parcial da indenização ou o capital 
segurado para os caos de morte ou invalidez.  

Art. 129. É vedada a utilização dos prêmios arrecadados com seguros 
obrigatórios para finalidades estranhas à prestação dos respectivos serviços.  

Parágrafo único. As comissões pela intermediação somente poderão ser 
pagas pela seguradora quando a participação do intermediário puder conter as atribuições 
previstas no § 1º do artigo 44.  
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Art. 130. Sem prejuízo da responsabilidade prevista em lei, a omissão na 
contratação do seguro obrigatório determina a responsabilidade objetiva daquele que se 
achava obrigado a contratar pela indenização dos beneficiários até o valor máximo pelo 
qual poderia ser contratado o seguro, observado o prejuízo sofrido.  

Parágrafo único. Os acionistas controladores, sócios e administradores de 
sociedade empresária são pessoal e solidariamente responsáveis pelo pagamento da 
indenização, nos termos deste artigo, quando pessoalmente culpados pela não 
contratação do seguro obrigatório.  

 

TÍTULO V 

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA 

 

Art. 131. Prescrevem:  

I - Em dois (2) anos, contado o prazo da ciência do respectivo fato gerador:  

a) a pretensão da seguradora para a cobrança do prêmio, 

b) a pretensão do corretor de seguro para a cobrança de suas comissões, e 

c) as pretensões das cosseguradoras, entre si.  

II – Em três (3) anos, as pretensões existentes entre seguradoras, 
resseguradoras e retrocessionárias.  

III - Em cinco (5) anos, contado o prazo da ciência da recusa expressa da 
seguradora, a pretensão do segurado ou beneficiário para exigir indenização, capital, 
reserva matemática, prestações vencidas de rendas temporárias ou vitalícias e restituição 
de prêmio em seu favor.   

Art. 132. Além das causas previstas no Código Civil, a prescrição da 
pretensão relativa ao recebimento de indenização ou capital será suspensa uma única 
vez quando a seguradora receber pedido de reconsideração da recusa de pagamento. 

Parágrafo único. Cessa a suspensão quando o interessado for comunicado 
pela seguradora de sua decisão final. 

Art. 133. Decai do direito à indenização ou ao capital o segurado que deixar 
de avisar o sinistro à seguradora no prazo de dois (2) anos.  
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TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 134. É absoluta a competência da Justiça brasileira para a composição 
de litígios relativos aos contratos de seguro celebrados no país.  

Art. 135. O foro competente para as ações de seguro é o do domicílio do 
segurado ou do beneficiário, salvo se estes ajuizarem a ação optando por qualquer 
domicílio da seguradora. 

Parágrafo único. A seguradora, a resseguradora e a retrocessionária, para 
as ações e arbitragens promovidas entre essas, respondem no foro de seu domicílio no 
Brasil. 

Art. 136.  Esta Lei entra em vigor um ano após a data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Brasil luta para propiciar ao seu povo instituições que efetivamente contribuam 

para o bem estar e evitem que os negócios, por detrás dos alvissareiros resultados de 

crescimento e participação no produto interno, percam-se do objetivo de encontro 

verdadeiro com a cidadania e o desenvolvimento econômico e social do país. 

O mercado de seguros é financeiramente bastante significativo, ostentando hoje 

níveis de participação no PIB que rumam para os de outras nações mais desenvolvidas, 

compondo aproximadamente 4% do PIB. Melhor será se os serviços forem transparentes, 

equilibrados, oferecerem segurança para os segurados, beneficiários e sociedade em 

geral, com ação estatal previsível para as seguradoras e demais interessados, afastando 

a ameaça de discriminação dos cidadãos ou das empresas e o risco de pressões 

mediante a aplicação de leis ou costumes estrangeiros em arbitragens caras e 

confidenciais em países distantes, assim verdadeiramente cumprindo os objetivos da 

nossa República, em especial a solidarização, a mais ampla e concreta. 

Justamente com esse objetivo e à vista da iminente quebra do modelo securitário 

formulado nos anos 1930, o que sobreviria com a Lei Complementar nº 126/2007, que 

após ser regulamentada, em 2008 extinguiu o regime do monopólio de resseguro no país, 

bem como com a recentíssima privatização do IRB Brasil Resseguros S.A., ocorrida neste 

ano de 2013, nos anos 2000 o IBDS – Instituto Brasileiro de Direito do Seguro procurou 
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elaborar um anteprojeto daquela que seria a primeira lei de contrato de seguro (LCS) 

brasileira. 

Desincumbiu-se muito bem o IBDS e, no dia 13 de maio de 2004, um dos seus 

integrantes, o então deputado Sr. José Eduardo Martins Cardozo, atual Ministro da 

Justiça apresentou na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 3.555/2004. 

Esse Projeto (PLCS), cujo anteprojeto fora coordenado por advogados de grande 

experiência e renome no setor de seguros, Ernesto Tzirulnik e Flávio de Queiroz Bezerra 

Cavalcanti, contou com a colaboração de diversos técnicos e juristas, do Brasil e também 

de outros países, considerado verdadeiro paradigma juntamente com o posterior PLCS 

alemão para a elaboração de outras LCS, como a portuguesa de 2008, estudado em 

Universidades brasileiras, europeias e latino-americanas e elogiado pela comunidade 

internacional, como um projeto sem erudições, equilibrado, moderno, voltado para a 

sociedade, como reconheceu, ao ser procurado pela então Federação Nacional de 

Seguros Privados- FENASEG, para “criticar” o projeto, o mais conhecido jurista dos 

seguros na língua portuguesa, o Ministro aposentado da Corte Suprema portuguesa e 

Juiz aposentado do Tribunal Europeu, doutor José Carlos Moitinho de Almeida, para 

quem o PLCS brasileiro é “projeto virado para a sociedade, sem pretensões de erudição” 

que “reflecte a preocupação de sujeitar este contrato a uma disciplina moderna que, por 

um lado, garanta a segurança jurídica indispensável ao exercício da actividade 

seguradora e não estabeleça burocracias que desproporcionadamente a onerem e, por 

outro, proteja os legítimos interesses dos segurados.” 

Seguiu-se à apresentação do PLCSB uma bateria de audiências públicas, 

congressos, seminários e diversas outras atividades, sendo colhidas as contribuições 

críticas de uma nova leva de técnicos e juristas brasileiros e estrangeiros, assim como de 

entidades representativas dos consumidores (BRASILCON e IDEC) e das seguradoras e 

corretores de seguro. Recebeu o PLCS, então, nota técnica altamente favorável da 

Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda e também do Ministério da 

Saúde, triunfando Substitutivo favorável que o aperfeiçoava, portanto em linha com o 

PLCS, de autoria do então deputado Ronaldo Dimas. 

Posteriormente, mais uma vez, resultou, após inúmeras iniciativas destinadas ao 

debate público o mais amplo, noutro Substitutivo favorável e contendo mais 
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aperfeiçoamentos, igualmente em linha com o PLCS, de autoria do então deputado 

Leandro Sampaio, aprovado por unanimidade na CDEIC da Câmara dos Deputados. 

O Ministério da Saúde, através da Agência Nacional de Saúde, apresentou, por 

meio de ofício de 24 de julho de 2008, análise integralmente favorável ao conteúdo do 

Substitutivo oferecido pelo deputado Leandro Sampaio, destacando “a relevância da 

matéria tratada”, bem como que “as relações contratuais em seguros entre as partes 

serão fortalecidas com as alterações propostas pelo parlamentar”. Prosseguiu afirmando 

terem sido respeitadas “as diretrizes traçadas pela Constituição Federal, podendo ser 

pactuados os mais diversos seguros, atendendo às necessidades de uma sociedade em 

evolução”. 

O Ministério da Fazenda apresentou três textos, redigidos em datas distintas (08 de 

outubro de 2004, 29 de março de 2005 e 18 de junho de 2008). O primeiro, elaborado seis 

meses após a apresentação do Projeto na Câmara dos Deputados, faz uma análise 

bastante positiva em relação à iniciativa legislativa e ao conteúdo do Projeto original, 

destacando, em síntese, que possui quatro principais méritos, a saber: (a) consolidar 

dispositivos específicos dos contratos de seguro, hoje dispersos em diversas leis, 

dificultando o conhecimento e o manuseio pelos diferentes agentes do mercado; (b) 

ordenar as regras de ordem técnica que orientam os contratos de seguro, tornando-as 

transparentes para o público em geral; (c) transplantar para a lei disposições hoje 

dispersas em normas administrativas e textos contratuais, priorizando a linguagem 

convencional em substituição aos jargões de mercado, facilitando, assim, a compreensão 

geral; (d) estabelecer uma relação equilibrada entre as partes do contrato de seguro, à 

medida que, de um lado, protege os consumidores e, do outro, resguarda as seguradoras 

de distorções que afetam as bases técnicas do contrato de seguro. Afirma, sintetizando 

esse entendimento, que “Consolidação, reordenamento, transparência e equilíbrio entre 

as partes estão conjugadas ao intuito subjacente de manutenção dos termos dos 

contratos e, consequentemente, melhoria nas relações jurídicas. Isto favorece a maior 

estabilidade do sistema.” 

Circulou com ares de verdade a falsa notícia de que a segunda manifestação do 

Ministério da Fazenda mencionada, de 2005, teria sido contrária à edição de uma lei de 

contrato de seguro. Na verdade não é isso que se vê do Parecer nº 110/2005 MF-SPE, de 

29 de março de 2005, pois nele a Secretaria de Política Econômica do MF assim se 

posiciona: 
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 “Os posicionamentos apresentados pelos diversos órgãos, de diversa maneira, 

apenas reforçam a posição inicial desta SPE no Parecer 05/2004/MF-SPE/RJ, de 

08.10.2004, que apresentou quatro méritos do projeto, os quais transcrevemos a seguir: 

Em primeiro lugar, consolida-se através dele dispositivos específicos dos contratos de 

seguros, hoje dispersos em diversas leis, dificultando o conhecimento e manuseio pelos 

diferentes agentes do mercado. Em segundo lugar, ordena parcela significativa do direito 

securitário, tornando transparente para o público em geral regras consagradas do setor, 

calcadas invariavelmente em questões técnicas afetas. Em terceiro lugar, transplanta-se 

para o âmbito legal dispositivos contratuais gerais que muitas vezes são pouco 

compreendidos pelo público em geral, fazendo-o através da utilização, inúmeras vezes, 

de termos gerais ao invés da terminologia própria do setor, facilitando, assim, a 

compreensão por parte dos leigos. Em quarto lugar, são introduzidos alguns dispositivos 

legais favoráveis ao consumidor, ao mesmo tempo em que resguarda as seguradoras 

contra situações tecnicamente desfavoráveis que possam, conjugadas a outras, leva-las à 

insolvência. Confrontando as diversas posições dos órgãos, observamos que elas, de 

modo geral, não colidem, mas se complementam – motivo pelo qual apresentamos em 

anexo a compilação das posições ou sua sintetização, com a identificação do órgão que 

apontou o aspecto a ser revisto, registrando que quando da realização do IV Fórum de 

Direito do Seguro José Sollero Filho, em 2004, foram levantados alguns outros pontos 

pelos seus participantes, mas que já estão de posse dos elaboradores do projeto para seu 

aperfeiçoamento. Também a sociedade foi convidada pelo Congresso a opinar, como foi o 

caso das entidades citadas pelo IRB-Brasil Re.” 

Em razão de imposições regimentais da Câmara dos Deputados, foi constituída 

Comissão Especial, presidida pelo deputado Rubens Moreira Mendes, cujo relator, 

deputado Jorginho Maluhy, embora tenha também oferecido voto favorável ao PLCS, não 

o apresentou segundo impõe a técnica legislativa, restando prejudicado. 

Com o término do mandato do deputado José Eduardo Cardozo, o PLCS rumaria 

para o arquivo. Para evitar grave desperdício, o então Presidente daquela Comissão 

Especial, deputado Rubens Moreira Mendes, apresentou um novo PLCS, o PL 

8.034/2010, novamente consolidando contribuições recebidas de todos os interessados. 

Nessa oportunidade, cuidou de ajustar o Projeto a partir do exame pontual das críticas 

apresentadas pela SPE-MF. 
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Comentando o PL 8.034/2010, em linha e atualizador do PLCS, o presidente do 

IBDS, Ernesto Tzirulnik, salientou: 

“Há inúmeros outros pontos de vantagem para o país a serem destacados. 

Entretanto talvez nenhum deles se equipare à regra que procura coibir a prática de 

discriminação, colocando o seguro no patamar da dignificação da pessoa humana e do 

instrumento funcional para o desenvolvimento econômico que é. Cuida-se do parágrafo 

sexto do artigo 50, cuja redação é a seguinte: § 6° A recusa de propostas de seguro deve 

ser fundada em fatores técnicos, vedadas políticas comerciais conducentes à 

discriminação social ou prejudiciais à livre iniciativa empresarial.” 

Os seguros, como seus funcionais resseguros, servem à solidarização e ao 

desenvolvimento econômico e social do país, não podendo ser transformados em 

instrumento de discriminação ou de constrangimento da atividade econômica. As recusas 

imotivadas de propostas podem levar a isso, seja excluindo setores da sociedade (por 

razões como local de moradia, poder aquisitivo etc.), seja discriminando atividades 

econômicas (fabricantes de móveis, têxteis etc.) ao sabor do chamado “apetite” dos 

resseguradores e seguradores, seja prejudicando empresas para as quais a contratação 

de seguros é vital (tomadoras de eurobonds, emissoras de ações negociadas em bolsa), 

seja privando de competitividade empresas que tecnicamente merecem ser seguradas. 

O PLCS em apreço faz bem esse controle de práticas, serve à previsibilidade do 

negócio de seguro, reduz a margem de litígios, atribui transparência e maior segurança 

aos contratos, sem prejudicar tudo aquilo que é essencial também para as empresas do 

ramo, como se vê em diversos dispositivos, por exemplo os artigos 60 e 61, o primeiro 

estabelecendo que “o contrato de seguro não pode ser interpretado ou executado em 

prejuízo da coletividade de segurados, ainda que em benefício de um ou mais segurados 

ou beneficiários, nem promover o enriquecimento injustificado de qualquer das partes ou 

de terceiros”, sem descurar, no seu parágrafo único da regra in dubio pro segurado, e o 

segundo vedando “a interpretação ampliativa que desequilibre a estrutura técnica e 

atuarial do ramo ou modalidade da operação de seguro.” 

Diante da boa providência em que consistiu a apresentação do PLCS 8.034, que 

restaurou o esforço legislativo empreendido desde 2004, foi constituída nova Comissão 

Especial do PLCS 3.55/2004, na Câmara dos Deputados, presidida pelo deputado Edinho 

Bez e cujo relator é o deputado Armando Vergílio dos Santos Junior, ex-superintendente 
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da SUSEP e atual presidente da FENACOR – Federação Nacional dos Corretores de 

Seguros. 

A partir daí percebe-se a reação contrária de certas entidades ligadas à indústria 

do seguro, notadamente a Confederação Nacional das Seguradoras (CnSeg). Embora 

disposta a “discutir e rever o Decreto-lei 73 [de 1966], visando uma nova lei do mercado 

segurador que modernize o marco regulatório do setor”, teve como uma de suas “ações 

mais importantes”1 a clara oposição à modernização das relações contratuais proposta no 

PLCS, muito embora o regramento existente (artigos 757 a 802 do Código Civil de 2002) 

fosse igualmente elaborado nos anos 1960 e, portanto, na lógica do que a Confederação 

argumenta quanto ao Decreto-lei 73/66, também carente de atualização. 

O advento de uma LCS aguça naturalmente as expectativas, pois é inevitável que 

ameace a natural zona de conforto que as regras antigas sempre acabam por criar para 

os empresários do setor. A própria leitura dos fatos acaba sendo prejudicada pela 

sensação de imutabilidade do regramento jurídico. A CnSeg, por exemplo, em seu 

Relatório da Gestão 2010-13, comemora o  fato de que o Superior Tribunal de Justiça 

teria pacificado, em 2012,  “o entendimento pelo descabimento da ação direta de terceiro 

em face da seguradora nos seguros de responsabilidade civil facultativo”. A ação direta é 

um dos pontos mais elogiados do PLCS, pela clareza e ponderação com que regulou a 

matéria debatida nos nossos tribunais. Ao mesmo tempo, é um dos pontos contra os 

quais se mobilizam as seguradoras. No entanto, basta conferir o teor do julgamento do 

STJ a que se refere a CnSeg no Relatório da Gestão mencionado para se perceber que a 

Corte não considerou descabida a ação direta, tendo-a confirmado e apenas exigido que 

o segurado também seja corréu na ação direta promovida pela vítima contra a 

seguradora. Posteriormente ao julgamento mencionado, é interessante notar, a matéria 

volta à cena e a VI Jornada de Direito Civil, em 2013, organizada pelo Conselho da 

Justiça Federal, no seu único enunciado aprovado por unanimidade em duas comissões 

(contratos e responsabilidade civil) assim como no plenário, consagrou a ação direta da 

vítima contra o segurador: “Enunciado 544 – O seguro de responsabilidade civil facultativo 

garante dois interesses, o do segurado contra os efeitos patrimoniais da imputação de 

responsabilidade e o da vítima à indenização, ambos destinatários da garantia, com 

pretensão própria e independente contra a seguradora. (Artigo: 787 do Código Civil).” 

                                                 
1 Ver o relatório da Gestão 2010-2013 da CnSEG, páginas 6, 52 e 57. 
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Se causa dificuldade de compreensão, ou mesmo verdadeira batalha, uma regra 

do PLCS perfeitamente adequada ao entendimento já adotado no STJ e, posteriormente, 

aperfeiçoado e fortalecido quando do encontro de mais de uma centena de juristas 

convidados pelo CJF, do qual participam os Ministros do STJ, fica evidente que os 

contratos de seguro acham-se meio a polêmicas antiquadas e demandam uma boa lei. 

Outras matérias certamente causarão maior dificuldade de acatamento por parte 

dos prestadores de serviços de seguro, seguradoras e seus resseguradores, como as 

questões referentes ao atraso no pagamento do prêmio e seus efeitos, ou o agravamento 

do risco, ou mesmo as obrigações inerentes às regulações de sinistro, às arbitragens de 

interesse dos nossos segurados e beneficiários, assim como da nação, enfim, uma série 

de pontos que precisam ser enfrentados pela lei básica regente dos contratos, o que nem 

de longe aconteceu com os artigos especiais do Código Civil de 2002, projetados com 

base em lides já debatidas nas Cortes superiores nos anos 1960, e que restaram, desde 

então, sem quaisquer modificações. 

A grande oportunidade propiciada pelo PLCS à sociedade brasileira não veio 

prosperando nos últimos tempos. Embora os Substitutivos já havidos tenham flexionado 

bastante a versão originalmente apresentada em 2004, o Substitutivo recentemente 

apresentado pelo Relator da Comissão Especial, deputado Armando Vergílio dos Santos 

Junior, embora se diga favorável ao PLCS, deixa de incorporar suas regras 

modernizantes da relação contratual, aponta dispositivos retrógrados, que claramente 

prejudicarão ainda mais os segurados e beneficiários, e torna ainda mais disperso, 

inacessível, e litigioso, o tratamento dogmático dessa importante matéria. 

A questão é da mais alta relevância. A Bélgica tem sua lei de contrato de seguro 

desde o século XIX. A Alemanha, desde1901. Diversos países vêm editando e reeditando 

suas leis de contrato de seguro nesta última década (Alemanha, Chile, Cuba, Inglaterra, 

Itália, México, Peru, Portugal, Venezuela), outros tantos discutem a alteração das suas 

(Argentina, Espanha, França, Quebec, Austrália etc.). 

O Brasil reclama sua primeira lei especial sobre a matéria, e a reclama com 

dispositivos que efetivamente protejam nossos segurados, beneficiários, terceiros 

vitimados pelos acidentes protegidos, assim como nossas seguradoras, expostas que 

estão ao cada dia mais concentrado setor de fornecimento de resseguro. 
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O que pretendemos é uma LCS que regule os seguros massificados, inclusive o de 

pessoas, visando a proteger os segurados e beneficiários que figuram como 

consumidores na relação com as seguradoras, e necessitam, portanto, de lei que afaste 

eventuais abusos no setor. Uma LCS que, além disso, realmente beneficie a indústria 

nacional, e especialmente  o setor de infraestrutura, garantindo relações de seguro e 

resseguro que cumpram o papel de viabilizar de maneira estruturada financiamentos e 

obras de grande vulto, essenciais ao desenvolvimento do país, ameaçadas, como se vê 

na imprensa que tanto vem divulgando nos últimos dias o destino do seguro de Jirau 

disputado por  interesses estrangeiros que tentam, senão aplicar suas leis aos nossos 

negócios ou atribuir os julgamentos a juízes com as tradições e cultura que comungam, 

ao menos demandar em Londres os relevantes interesses de obra de infraestrutura do 

PAC financiada com dinheiro público, onerando sem racionalidade alguma as 

contrapartes brasileiras.  

A tentativa dos seguradores e resseguradores estrangeiros perseguirem 

independência dos direitos e das instituições judiciárias nacionais não é mera retórica. 

Isso já era constatado por importante doutrinador da primeira metade do século XX: “O 

comércio mundial criou uma incrível rede de cláusulas, formulários contratuais e termos e 

condições negociais. Com a ajuda disso foi criado seu próprio sistema legal que mais ou 

menos o liberou das legislações nacionais e do direito internacional privado; o 

crescimento da judicatura por meio de arbitragem exerce sua influência e resolve as 

questões utilizando outros padrões que não aqueles utilizados nas Cortes públicas, 

quanto menos atenção se prestam a todas as provisões legais nacionais.” 2 

Não se trata de intervenção para regular quaisquer contratos, mas contratos 

relevantes para o conjunto social e para o desenvolvimento do país, que se caracterizam 

por serem de típica adesão, cujos conteúdos são predispostos pelos seguradores ou, nos 

grandes riscos, pelos resseguradores, motivo pelo qual Gilberto Bercovici salienta que “O 

controle e a fiscalização do Estado são, neste caso, essenciais, (...) para tornar efetiva a 

                                                 
2 Ernest Rabel, apud Tilmann J. Roder, From industrial to legal standardization, 1871-1914 – Transnational Insurance 
Law and The Great San Francisco Earthquake, Boston, 2012, p. 306. 
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garantia ao segurado, ou seja pelo “simples” fato de que os recursos manejados pelo 

setor securitário e ressecuritário são provenientes da poupança pública.” 3 

Os seguros são contratos voltados para o cumprimento, no seu conjunto e com sua 

expansão, da diretriz da solidarização e demais cometimentos constitucionais, como o 

desenvolvimento das empresas brasileiras, o fortalecimento do mercado interno, enfim, o 

desenvolvimento social e econômico e a democratização da economia, como bem 

recorda recente enunciação unânime do CADE - Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica: “No Brasil, pode-se afirmar que a atuação do Estado em âmbito econômico – 

na e sobre a economia – constitucionalmente vinculada, traz um desenho que dirige o 

contrato, a empresa e o mercado de seguro, com vistas a expandir para o máximo de 

cidadãos as possibilidades de garantir seus interesses legítimos contra os riscos 

presentes na sociedade contemporânea.” 4 

Diante do retrocesso havido com relação ao PLCS do Sr. José Eduardo Cardozo e 

também do PLCS do Sr. Rubens Moreira Mendes, decidimos reexaminar os textos, 

cotejá-los com o Substitutivo recentemente apresentado pelo Sr. Armando Vergílio dos 

Santos Junior, que, definitivamente, afasta todas as vantagens que o Ministério da 

Fazenda outrora salientou a respeito do PLCS. 

 Com o propósito de contribuir para o avanço do nosso Brasil e das relações 

contratuais de seguro, de supina função civilizatória, social e econômica, é que 

apresentamos o presente Projeto de Lei de Contrato de Seguro.  

 

Sala das Sessões, em de outubro de 2013 

Senador HUMBERTO COSTA 

 
 

                                                 
3 Gilberto Bercovici, Estado, resseguro e a industrialização brasileira in Liber amicorum – Homenagem ao Prof. Doutor 
António José Avelãs Nunes, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, p. 355. 

4 Voto do relator Alessandro S. Octaviani Luis, aprovado por unanimidade no Ato de Concentração n° 
08012.005526/2010-39, 14.03.2012, CADE – Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 

382



 37

LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais  

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.  

TÍTULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira  

 
CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 
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II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o 
impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei. 

TÍTULO VIII 
Da Ordem Social 

 
CAPÍTULO IV 

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo 
a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e a 
autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal. 
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LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

 Institui o Código Civil. 

CAPÍTULO V 
Dos Excluídos da Sucessão 

Art. 1.814. São excluídos da sucessão os herdeiros ou legatários: 

I - que houverem sido autores, co-autores ou partícipes de homicídio doloso, ou 
tentativa deste, contra a pessoa de cuja sucessão se tratar, seu cônjuge, companheiro, 
ascendente ou descendente; 

II - que houverem acusado caluniosamente em juízo o autor da herança ou 
incorrerem em crime contra a sua honra, ou de seu cônjuge ou companheiro; 

III - que, por violência ou meios fraudulentos, inibirem ou obstarem o autor da 
herança de dispor livremente de seus bens por ato de última vontade. 

Art. 1.815. A exclusão do herdeiro ou legatário, em qualquer desses casos de 
indignidade, será declarada por sentença. 

Parágrafo único. O direito de demandar a exclusão do herdeiro ou legatário extingue-
se em quatro anos, contados da abertura da sucessão. 

Art. 1.816. São pessoais os efeitos da exclusão; os descendentes do herdeiro 
excluído sucedem, como se ele morto fosse antes da abertura da sucessão. 

Parágrafo único. O excluído da sucessão não terá direito ao usufruto ou à 
administração dos bens que a seus sucessores couberem na herança, nem à sucessão 
eventual desses bens. 

Art. 1.817. São válidas as alienações onerosas de bens hereditários a terceiros de 
boa-fé, e os atos de administração legalmente praticados pelo herdeiro, antes da 
sentença de exclusão; mas aos herdeiros subsiste, quando prejudicados, o direito de 
demandar-lhe perdas e danos. 

Parágrafo único. O excluído da sucessão é obrigado a restituir os frutos e 
rendimentos que dos bens da herança houver percebido, mas tem direito a ser indenizado 
das despesas com a conservação deles. 
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Art. 1.818. Aquele que incorreu em atos que determinem a exclusão da herança será 
admitido a suceder, se o ofendido o tiver expressamente reabilitado em testamento, ou 
em outro ato autêntico. 

Parágrafo único. Não havendo reabilitação expressa, o indigno, contemplado em 
testamento do ofendido, quando o testador, ao testar, já conhecia a causa da indignidade, 
pode suceder no limite da disposição testamentária 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial. 

 

DECRETO-LEI Nº 73, DE 21 DE NOVembRO DE 1966 

Dispõe sôbre o Sistema 
Nacional de Seguros Privados, 
regula as operações de seguros e 
resseguros e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 2º 
do Ato Complementar número 23, de 20 de outubro de 1966, 

decreta: 

CAPítulo I 

Introdução 

Art. 1º Tôdas as operações de seguros privados realizados no País ficarão 
subordinadas às disposições do presente Decreto-lei. 

Art. 2º O contrôle do Estado se exercerá pelos órgãos instituídos neste Decreto-lei, 
no interêsse dos segurados e beneficiários dos contratos de seguro. 

Art. 3º Consideram-se operações de seguros privados os seguros de coisas, 
pessoas, bens, responsabilidades, obrigações, direitos e garantias. 

Parágrafo único. Ficam excluídos das disposições dêste Decreto-lei os seguros do 
âmbito da Previdência Social, regidos pela legislação especial pertinente. 

Art. 4º Integra-se nas operações de seguros privados o sistema de cosseguro, 
resseguro e retrocessão, por forma a pulverizar os riscos e fortalecer as relações 
econômicas do mercado. 

Art. 5º A política de seguros privados objetivará: 

I - Promover a expansão do mercado de seguros e propiciar condições operacionais 
necessárias para sua integração no processo econômico e social do País; 
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II - Evitar evasão de divisas, pelo equilíbrio do balanço dos resultados do 
intercâmbio, de negócios com o exterior; 

III - Firmar o princípio da reciprocidade em operações de seguro, condicionando a 
autorização para o funcionamento de emprêsas e firmas estrangeiras a igualdade de 
condições no país de origem; 

IV - Promover o aperfeiçoamento das Sociedades Seguradoras; 

V - Preservar a liquidez e a solvência das Sociedades Seguradoras; 

VI - Coordenar a política de seguros com a política de investimentos do Govêrno 
Federal, observados os critérios estabelecidos para as políticas monetária, creditícia e 
fiscal. 

Art. 6º A colocação de seguros e resseguros no exterior será limitada aos riscos que 
não encontrem cobertura no País ou que não convenham aos interêsses nacionais. 

CAPÍTULO II 

Do Sistema Nacional De Seguros Privados 

Art. 7º Compete privativamente ao Govêrno Federal formular a política de seguros 
privados, legislar sôbre suas normas gerais e fiscalizar as operações no mercado 
nacional; 

Art. 8º Fica instituído o Sistema Nacional de Seguros Privados, regulado pelo 
presente Decreto-lei e constituído: 

a) do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP; 

b) da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; 

c) do Instituto de Resseguros ao Brasil - IRB; 

d) das Sociedades autorizadas a operar em seguros privados; 

e) dos corretores habilitados. 

CAPÍTULO III 

Disposições Especiais Aplicáveis ao Sistema 

Art. 9º Os seguros serão contratados mediante propostas assinadas pelo segurado, 
seu representante legal ou por corretor habilitado, com emissão das respectivas apólices, 
ressalvado o disposto no artigo seguinte. 

Art. 10. É autorizada a contratação de seguros por simples emissão de bilhete de 
seguro, mediante solicitação verbal do interessado. 

§ 1º O CNSP regulamentará os casos previstos neste artigo, padronizando as 
cláusulas e os impressos necessários. 

§ 2º Não se aplicam a tais seguros as disposições do artigo 1.433 do Código Civil. 
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Art. 11. Quando o seguro fôr contratado na forma estabelecida no artigo anterior, a 
boa fé da Sociedade Seguradora, em sua aceitação, constitui presunção "juris tantum". 

§ 1º Sobrevindo o sinistro, a prova da ocorrência do risco coberto pelo seguro e a 
justificação de seu valor competirão ao segurado ou beneficiário. 

§ 2º Será lícito à Sociedade Seguradora argüir a existência de circunstância relativa 
ao objeto ou interêsse segurado cujo conhecimento prévio influiria na sua aceitação ou na 
taxa de seguro, para exonerar-se da responsabilidade assumida, até no caso de sinistro. 
Nessa hipótese, competirá ao segurado ou beneficiário provar que a Sociedade 
Seguradora teve ciência prévia da circunstância argüida. 

§ 3º A violação ou inobservância, pelo segurado, seu preposto ou beneficiário, de 
qualquer das condições estabelecidas para a contratação de seguros na forma do 
disposto no artigo 4º exonera a Sociedade Seguradora da responsabilidade assumida. 

§ 4º É vedada a realização de mais de um seguro cobrindo o mesmo objeto ou 
interêsse, desde que qualquer dêles seja contratado mediante a emissão de simples 
certificado, salvo nos casos de seguros de pessoas. 

Art. 12. A obrigação do pagamento do prêmio pelo segurado vigerá a partir do dia 
previsto na apólice ou bilhete de seguro, ficando suspensa a cobertura do seguro até o 
pagamento do prêmio e demais encargos. 

Parágrafo único. Qualquer indenização decorrente do contrato de seguros 
dependerá de prova de pagamento do prêmio devido, antes da ocorrência do sinistro. 

Art. 13. As apólices não poderão conter cláusula que permita rescisão unilateral dos 
contratos de seguro ou por qualquer modo subtraia sua eficácia e validade além das 
situações previstas em Lei. 

Art. 14. Fica autorizada a contratação de seguros com a cláusula de correção 
monetária para capitais e valôres, observadas equivalência atuarial dos compromissos 
futuros assumidos pelas partes contratantes, na forma das instruções do Conselho 
Nacional de Seguros Privados. 

Art. 15. A critério do CNSP, o Govêrno Federal poderá assumir riscos catastróficos e 
excepcionais por intermédio do IRB, desde que interessem à economia e segurança do 
País. 

Parágrafo único. O Banco Nacional de Habitação poderá assumir os riscos 
decorrentes das operações do Sistema Financeiro da Habitação que não encontrem 
cobertura no mercado nacional, a taxas e condições compatíveis com as necessidades do 
Sistema Financeiro da Habitação. 

Art. 16. É criado o Fundo de Estabilidade do Seguro Rural, com a finalidade de 
garantir a estabilidade dessas operações e atender à cobertura suplementar dos riscos de 
catástrofe. 
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Parágrafo Único. O Fundo será administrado pelo IRB e seus recursos aplicados 
segundo o estabelecido pelo CNSP. 

Art. 17. O Fundo de Estabilidade do Seguro Rural será constituído: 

a) dos excedentes do máxiino admissível tècnicamente como lucro nas operações 
de seguros de crédito rural, seus resseguros e suas retrocessões, segundo os limites 
fixados pelo CNSP; 

b) dos recursos previstos no artigo 28 dêste decreto-lei; 

c) por dotações orçamentárias anuais, durante dez anos, a partir do presente 
decreto-lei, mediante o crédito especial necessário para cobrir a deficiência operacional 
do exercício anterior. 

Art. 18. As instituições financeiras do sistema nacional de Crédito Rural enumeradas 
no art. 7º da Lei número 4.829, de 5.11.65, que concederem financiamento à agricultura e 
à pecuária, promoverão os contratos de financiamento e de seguro rural concomitante e 
automàticamente. 

§ 1º O seguro obedecerá às normas e limites fixados pelo CNSP, sendo obrigatório 
o financiamento dos prêmios pelas instituições de que trata êste artigo. 

§ 2º O seguro obrigatório ficará limitado ao valor do financiamento, sendo constituída 
a instituição financiadora como beneficiaria até a concorrência de seu crédito. 

Art. 19. As operações de Seguro Rural gozam de isenção tributária irrestrita, de 
quaisquer impostos ou tributos federais. 

Art. 20. Sem prejuízo do disposto em leis especiais, são obrigatórios os seguros de: 

a) danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais; 

b) responsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores de vias terrestre, 
fluvial, lacustre e marítima, de aeronaves e dos transportadores em geral; 

c) responsabilidade civil do construtor de imóveis em zonas urbanas por danos a 
pessoas ou coisas; 

d) bens dados em garantia de empréstimos ou financiamentos de instituições 
financeiras pública; 

e) garantia do cumprimento das obrigações do incorporador e construtor de imóveis; 

f) garantia do pagamento a cargo de mutuário da construção civil, inclusive 
obrigação imobiliária; 

g) edifícios divididos em unidades autônomas; 

h) incêndio e transporte de bens pertencentes a pessoas jurídicas, situados no País 
ou nêle transportados; 

i) crédito rural; 
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j) crédito à exportação, quando concedido por instituições financeiras públicas. 

Art. 21. Nos casos de seguros legalmente obrigatórios, o estipulante equipara-se ao 
segurado para os eleitos de contratação e manutenção do seguro. 

§ 1º Para os efeitos dêste decreto-lei, estipulante é a pessoa que contrata seguro 
por conta de terceiros, podendo acumular a condição de beneficiário. 

§ 2º Nos seguros facultativos o estipulante é mandatário dos segurados. 

§ 3º O CNSP estabelecerá os direitos e obrigações do estipulante, quando fôr o 
caso, na regulamentação de cada ramo ou modalidade de seguro. 

Art. 22. As instituições financeiras públicas não poderão realizar operações ativas de 
crédito com as pessoas jurídicas e firmas individuais que não tenham em dia os seguros 
obrigatórios por lei, salvo mediante aplicação da parcela de crédito, que fôr concedido, no 
pagamento dos prêmios em atraso. 

Parágrafo único. Para participar de concorrências abertas pelo Poder Público, é 
indispensável comprovar o pagamento dos prêmios dos seguros legalmente obrigatórios.' 

Art. 23. Os seguros dos bens, direitos, créditos e serviços dos órgãos do Poder 
Público, bem como os de bens de terceiros que garantam operações dos ditos órgãos, 
serão contratados diretamente com a Sociedade Seguradora Nacional que fôr escolhida 
mediante sorteio. 

§ 1º Nos casos de seguros não tarifados, a escolha da Sociedade Seguradora será 
feita por concorrência Pública. 

§ 2º Para os sorteios e concorrências públicas, o IRB determinará anualmente as 
faixas de cobertura de mercado nacional para cada ramo ou modalidade de seguro, 
fixando o limite de aceitação das Sociedades Seguradoras conforme as respectivas 
situações econômico-financeiras e o índice de resseguro que comportarem. 

§ 3º As Sociedades Seguradoras responsáveis pelos seguros previstas neste artigo 
recolherão ao IRB as comissões corretagem admitidas pelo CNSP, para crédito do Fundo 
de Estabilidade do Seguro Rural. 

Art. 24. Poderão operar em seguros privados apenas Sociedades Anônimas ou 
Cooperativas, devidamente autorizadas. 

Parágrafo único. As Sociedades Cooperativas operarão ùnicamente em seguros 
agrícolas, de saúde e de acidentes do trabalho. 

Art. 25. As ações das Sociedades Seguradoras serão sempre nominativas. 

Art. 26. As Sociedades Seguradoras não estão sujeitas a falência, nem poderão 
impetrar concordata. 

Art. 27. Serão processadas pela forma executiva as ações de cobrança dos prêmios 
dos contratos de seguro. 
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Art. 28. A partir da vigência dêste Decreto-Lei, a aplicação das reservas técnicas 
das Sociedades Seguradoras será feita conforme as diretrizes do Conselho Monetário 
Nacional. 

Art. 29. Os investimentos compulsórios das Sociedades Seguradoras obedecerão a 
critérios que garantam remuneração adequada, segurança e liquidez. 

Parágrafo único. Nos casos de seguros contratados com a cláusula de correção 
monetária é obrigatório o investimento das respectivas reservas nas condições 
estabelecidas neste artigo. 

Art. 30. As Sociedades Seguradoras não poderão conceder aos segurados 
comissões ou bonificações de qualquer espécie, nem vantagens especiais que importem 
dispensa ou redução de prêmio. 

Art. 31. É assegurada ampla defesa em qualquer processo instaurado por infração 
ao presente Decreto-Lei sendo nulas as decisões proferidas com inobservância dêste 
preceito. 

CAPÍTULO IV 

Do Conselho Nacional de Seguros privados 

Art. 32. É criado o Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, ao qual 
compete primitivamente: 

I - Fixar as diretrizes e normas da política de seguros privados; 

II - Regular a constituição, organização, funcionamento e fiscalização dos que 
exercerem atividades subordinadas a êste Decreto-Lei, bem como a aplicação das 
penalidades previstas; 

III - Estipular índices e demais condições técnicas sôbre tarifas, investimentos e 
outras relações patrimoniais a serem observadas pelas Sociedades Seguradoras; 

IV - Fixar as características gerais dos contratos de seguros; 

V - Fixar normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas 
Sociedades Seguradoras; 

VI - Delimitar o capital do IRB e das Sociedades Seguradoras, com a periodicidade 
mínima de dois anos, determinando a forma de sua subscrição e realização; 

VII - Estabelecer as diretrizes gerais das operações de resseguro; 

VIII - Disciplinar as operações de cosseguro, nas hipóteses em que o IRB não aceite 
resseguro do risco ou quando se tornar conveniente promover melhor distribuição direta 
dos negócios pelo mercado; 

IX - Conhecer dos recursos de decisão da SUSEP e do IRB, nos casos 
especificados neste Decreto-Lei; 
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X - Aplicar às Sociedades Seguradoras estrangeiras autorizadas a funcionar no País 
as mesmas vedações ou restrições equivalentes às que vigorarem nos países da matriz, 
em relação às Sociedades Seguradoras brasileiras ali instaladas ou que nêles desejem 
estabelecer-se; 

XI - Prescrever os critérios de constituição das Sociedades Seguradoras, com 
fixação dos limites legais e técnicos das operações de seguro; 

XII - Disciplinar a corretagem de seguros e a profissão de corretor; 

XIII - Corrigir os valores monetários expressos nêste Decreto-lei, de acôrdo com os 
índices do Conselho Nacional de Economia; 

XIV - Decidir sôbre sua própria organização, elaborando o respectivo Regimento 
Interno; 

XV - Regular a organização, a composição e o funcionamento de suas Comissões 
Consultivas; 

XVI - Regular a instalação e o funcionamento das Bolsas de Seguro. 

Art. 33. O CNSP compor-se-á dos seguintes membros: 

I - Ministro da Indústria e do Comércio, que será seu presidente; 

II - Ministro da Fazenda ou seu representante; 

III - Ministro do Planejamento e da Coordenação Econômica ou seu representante; 

IV - Ministro da Saúde ou seu representante; 

V - Ministro do Trabalho e Previdência Social ou seu representante; 

VI - Ministro da Agricultura ou seu representante; 

Vll - Superintendente da Superintendência de Seguros Privados; 

VIII - Presidente do Instituto de Resseguros do Brasil; 

IX - Um representante do Conselho Federal de Medicina; 

X - Três representantes da iniciativa Privada nomeados pelo Presidente da 
República, mediante escolha dentre brasileiros dotados das qualificações pessoais 
necessárias, com mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos. 

§ 1º O CNSP deliberará por maioria de votos, com o "quorum” mínimo de seis 
membros, desde que presentes quatro dos primeiros enumerados neste artigo cabendo 
ao Presidente também o voto de qualidade.' 

§ 2º Em suas faltas ou impedimentos, o Presidente será substituído pelos Ministros 
de Estado integrantes do CNSP, na ordem estabelecida neste artigo. 

§ 3º A SUSEP proverá os serviços da Secretaria do CNSP, sob o contrôle dêste. 

Art. 34. Com audiência obrigatória nas deliberações relativas às respectivas 
finalidades específicas, funcionarão junto ao CNSP as seguintes Comissões Consultivas: 

392



 47

I - de Saúde; 

Il - do Trabalho; 

III - de Transporte; 

IV - Mobiliária e de Habitação; 

V - Rural; 

VI - Aeronáutica; 

VII - de Crédito; 

VIII - de Corretores. 

§ 1º - O CNSP poderá criar outras Comissões Consultivas, desde que ocorra 
justificada necessidade. 

§ 2º - A organização, a composição e o funcionamento das Comissões Consultivas 
serão regulados pelo CNSP, cabendo ao seu Presidente designar os representantes que 
as integrarão, mediante indicação das entidades participantes delas. 

CAPíTULO v 

Da Superintendência de Seguros Privados 

SEÇÃO I 

Art. 35. Fica criada a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), entidade 
autárquica, jurisdicionada ao Ministério da Indústria e do Comércio, dotada de 
personalidade jurídica de Direito Público, com autonomia administrativa e financeira. 

Parágrafo único. A sede da SUSEP será na cidade do Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara, até que o Poder Executivo a fixe, em definitivo, em Brasília. 

Art. 36. Compete à SUSEP, na qualidade de executora da política traçada pelo 
CNSP, como órgão fiscalizador da constituição, organização, funcionamento e operações 
das Sociedades Seguradoras: 

a) processar os pedidos de autorização, para constituição, organização, 
funcionamento, fusão, encampação, grupamento, transferência de contrôle acionário e 
reforma dos Estatutos das Sociedades Seguradoras, opinar sôbre os mesmos e 
encaminhá-los ao CNSP; 

b) baixar instruções e expedir circulares relativas à regulamentação das operações 
de seguro, de acôrdo com as diretrizes do CNSP; 

c) fixar condições de apólices, planos de operações e tarifas a serem utilizadas 
obrigatòriamente pelo mercado segurador nacional; 

d) aprovar os limites de operações das Sociedades Seguradoras, de conformidade 
com o critério fixado pelo CNSP; 
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e) examinar e aprovar as condições de coberturas especiais, bem como fixas as 
taxas aplicáveis; 

f) autorizar a movimentação e liberação dos bens e valôres obrigatòriamente 
inscritos em garantia das reservas técnicas e do capital vinculado; 

g) fiscalizar a execução das normas gerais de contabilidade e estatística fixadas pelo 
CNSP para as Sociedades Seguradoras; 

h) fiscalizar as operações das Sociedades Seguradoras, inclusive o exato 
cumprimento dêste Decreto-lei, de outras leis pertinentes, disposições regulamentares em 
geral, resoluções do CNSP e aplicar as penalidades cabíveis; 

i) proceder à liquidação das Sociedades Seguradoras que tiverem cassada a 
autorização para funcionar no País; 

j) organizam seus serviços, elaborar e executar seu orçamento. 

SEÇãO II 

Da Administração da SUSEP 

Art. 37. A administração da SUSEP será exercida por um Superintendente nomeado 
pelo Presidente da República, mediante indicação do Ministro da Indústria e do Comércio. 

Parágrafo único. O Regimento Interno da SUSEP, aprovado por Decreto do Poder 
Executivo, fixará a competência e as atribuições do Superintendente. 

SEÇÃO III 

Art. 38. O quadro de pessoal da SUSEP será constituído do pessoal que fôr 
admitido mediante concurso público de provas e títulos. 

§ 1º Poderá ser admitido pessoal contratado, nos têrmos da legislação trabalhista. 

§ 2º Integrarão o quadro de pessoal da SUSEP as séries de classe de Inspetores de 
Seguros. 

SEÇÃO IV 

Dos Recursos Financeiros 

Art. 39. Do produto da arrecadação do impôsto sôbre operações financeiras a que 
se refere a Lei nº 5.143, de 20-10-66, será destacada a parcela necessária ao custeio das 
atividades da SUSEP. 

Art. 40. Constituem ainda recursos da SUSEP: 

I - O produto das multas aplicadas pela SUSEP; 

II - Dotação orçamentária específica ou créditos especiais; 

III - Juros de depósitos bancários; 

IV - A participação que lhe fôr atribuída pelo CNSP no fundo previsto no art. 16; 
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V - Outras receitas ou valores adventícios, resultantes de suas atividades. 

CAPÍTULO VI 

Do Instituto de Resseguros do Brasil 

SEÇÃO i 

Da Natureza Jurídica, Finalidade, Constituição e Competência 

Art. 41. O IRB é uma sociedade de economia mista, dotada de personalidade 
jurídica própria de Direito Privado e gozando de autonomia administrativa e financeira. 

Parágrafo único - O IRB será representado em juízo ou fora dêle por seu Presidente 
e responderá no fôro comum. 

Art. 42. O IRB tem a finalidade de regular o cosseguro, o resseguro e a retrocessão, 
bem como promover o desenvolvimento das operações de seguro, segundo as diretrizes 
do CNSP. 

Art. 43. O capital do IRB será de Cr$ 7.000.000.000 (sete bilhões de cruzeiros) 
divididos em 700.000 (setecentas mil ações) no valor unitário de Cr$ 10.000 (dez mil 
cruzeiros), das quais 50% (cinqüenta por cento) de propriedade das Entidades federais de 
previdência social (acionistas classe “A") e as restantes 50% (cinqüenta por cento) das 
Sociedades Seguradoras (acionistas classe "B”). 

§ 1º O IRB pode aumentar seu capital alterando o número de ações ou o valor 
unitário delas, inclusive pela incorporação da correção monetária do seu ativo imobilizado, 
mediante proposta do Conselho Técnico e aprovação do Ministro da Indústria e do 
Comércio. 

§ 2º As ações do IRB, que poderão ser substituídas por títulos e cautelas múltiplas, 
não se prestarão a garantia, exceto as de classe “B", que constituirão caução permanente 
de garantia, em favor do IRB, das operações das Sociedades Seguradoras. 

§ 3º A transferência de ações só poderá ocorrer entre acionistas da mesma classe, 
dependendo de prévia autorização do Conselho Técnico do IRB, ao qual incumbirá fixar o 
ágio para atender à valorização das reservas, fundos e provisões do Instituto. 

Art. 44. Compete ao IRB: 

I - Na qualidade de órgão regulador de cosseguro, resseguro e retrocessão: 

a) elaborar e expedir normas reguladoras de cosseguro, resseguro e retrocessão; 

b) aceitar o resseguro obrigatório e facultativo, do País ou do exterior; 

c) reter o resseguro aceito, na totalidade ou em parte; 

d) promover a colocação, no exterior, de seguro, cuja aceitação não convenha aos 
interêsses do País ou que nêle não encontre cobertura; 
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e) impor penalidade às Sociedades Seguradoras por infrações cometidas na 
qualidade de cosseguradoras, resseguradas ou retrocessionárias; 

f) organizar e administrar consórcios, recebendo inclusive cessão integral de 
seguros; 

g) proceder à liquidação de sinistros, de conformidade com os critérios traçados 
pelas normas de cada ramo de seguro; 

h) distribuir pelas Sociedades a parte dos resseguros que não retiver e colocar no 
exterior as responsabilidades excedentes da capacidade do mercado segurador interno, 
ou aquelas cuja cobertura fora do País convenha aos interêsses nacionais; 

i) representar as retrocessionárias nas liquidações de sinistros amigáveis ou 
judiciais; 

j) publicar revistas especializadas e toda capacidade do mercado nacional de 
seguros. 

II - Na qualidade de promotor do desenvolvimento das operações de seguro, dentre 
outras atividades: 

a) organizar cursos para a formação e aperfeiçoamento de técnicos em seguro; 

b) promover congressos, conferências, reuniões, simpósios e dêles participar; 

c) incentivar a criação e o desenvolvimento de associações técnico-científicas; 

d) organizar plantas cadastrais, registro de embarcações e aeronaves, vistoriadores 
e corretores; 

e) compilar, processar e divulgar dados estatísticos; 

f) publicar, revistas especializadas e outras obras de natureza técnica. 

Art. 45. Caberá ao IRB a administração das Bolsas de Seguro, destinadas a 
promover a colocação, no País ou no exterior, de seguros e resseguros especiais que não 
encontrem cobertura normal nas Sociedades Seguradoras participantes do mercado 
nacional. 

Parágrafo único. As Bôlsas de Seguro poderão ser criadas nas capitais dos Estados, 
por ato do CNSP, mediante proposta do IRB. 

SEÇÃO II 

Da Administração e do Conselho Fiscal 

Art. 46. A administração do IRB compreenderá: 

I - A Presidência; 

II - O Conselho Técnico - CT; 

III - O Conselho Fiscal - CF. 
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Art. 47. Os estatutos fixarão a competência e as atribuições do Presidente e do 
Conselho Técnico. 

Art. 48. O Presidente será nomeado pelo Presidente da República e tomará posse 
perante o Ministro da Indústria e do Comércio. 

Parágrafo único. Para substituir o Presidente do IRB em seus impedimentos, haverá 
um Vice-Presidente, escolhido pelo Presidente da República dentre os Conselheiros que 
representem os acionistas da classe “A". 

Art. 49. O Conselho Técnico do IRB será composto de seis membros, denominados 
Conselheiros, dos quais três nomeados por livre escolha do Presidente da República, 
como representantes dos acionistas da classe “A", e três eleitos pelos acionistas da 
classe "B”, dentre brasileiros que exerçam cargos de direção ou técnicos na 
administração das Sociedades Seguradoras. 

§ 1º Cada Sociedade Seguradora terá direito a um voto; 

§ 2º Os Conselheiros representantes dos acionistas da classe "B" terão mandato de 
dois anos; 

§ 3º Os membros do Conselho Técnico tomarão posse perante o Presidente do IRB. 

Art. 50. O Presidente e os Conselheiros não contraem obrigação pessoal, individual 
ou solidária pelos atos praticados no exercício dos respectivos cargos, mas são 
responsáveis pela negligência, falta de exação, culpa ou dolo com que desempenharem 
suas funções. 

Art. 51. Os Estatutos disporão sôbre os vencimentos e as gratificações do 
Presidente e Membros do Conselho Técnico, regulando também as eleições, a posse e a 
substituição dos Conselheiros. 

Art. 52. Não poderão ser membros efetivos ou suplentes do Conselho Técnico do 
IRB: 

a) parentes consangüíneos até o segundo grau, cunhado, sogro, ou genro do 
Presidente, dos membros efetivos ou suplente do aludido Conselho; 

b) administradores, gerentes ou quaisquer servidores de Sociedade Seguradora de 
que faça parte algum outro membro efetivo ou suplente dos Conselhos Técnico ou Fiscal. 

Art. 53. O IRB terá um Conselho Fiscal - CF, composto de dois representantes dos 
acionistas da classe “A" e um representante dos da classe “B", cada um com o respectivo 
suplente. 

§ 1º O provimento dos cargos do CF obedecerá à sistemática estabelecida no artigo 
49, vigendo restrições idênticas às do artigo 52, ambos dêste decreto-lei. 

§ 2º Os membros do CF tomarão posse perante o Ministro da Indústria e do 
Comércio. 
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Art. 54. Os Estatutos fixarão a competência do CF e a remuneração de seus 
membros. 

SEÇÃO III 

Do Pessoal 

Art. 55. Os serviços do IRB serão executados por pessoal admitido mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos, cabendo aos Estatutos regular suas 
condições de realização, bem como os direitos, vantagens e deveres dos servidores, 
inclusive as punições aplicáveis. 

§ 1º A nomeação para cargo em comissão será feita pelo Presidente, depois de 
aprovada sua criação pelo Conselho Técnico. 

§ 2º É permitida a contratação de pessoal destinado a funções técnicas 
especializadas ou para serviços auxiliares de manutenção, transporte, higiene e limpeza. 

§ 3º Ficam assegurados aos servidores do IRB os direitos decorrentes de normas 
legais em vigor, no que digam respeito à participação nos lucros, aposentadoria, 
enquadramento sindical, estabilidade de aplicação da legislação do trabalho. 

§ 4º Os vencimentos dos servidores do IRB constarão de quadro aprovado pelo 
Conselho Técnico, mediante proposta do Presidente. 

SEÇÃO IV 

Das operações 

Art. 56. O IRB opera em qualquer tipo de resseguro ou de retrocessão, segundo as 
normas aprovadas pelo Conselho Técnico e dentro das diretrizes traçadas pelo CNSP, 
que regulamentará a realização dos seguros previstos no artigo 20 do Capítulo III dêste 
decreto-lei. 

Art. 57. As operações do IRB têm a garantia de seu capital e reservas e, 
subsidiáriamente, a da União. 

Art. 58. A aceitação de resseguro pelo IRB é obrigatória, em princípio, para as 
responsabilidades originárias e para os riscos acessórios. 

Art. 59. O IRB poderá organizar e dirigir consórcios, inclusive dêles participar, sendo 
considerado ressegurador e ficando as Sociedades Seguradoras, nesse caso, como 
retrocessionárias. 

Art. 60. É obrigatória a aceitação da retrocessão do IRB pelas Sociedades 
Seguradoras autorizadas a operar no País. 

§ 1º A circunstância de não operarem em seguro, no ramo e modalidade da 
retrocessão, não exime as Sociedades Seguradoras das obrigações estabelecidas neste 
artigo. 
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§ 2º Na distribuição das retrocessões, o IRB levará em conta o volume e o resultado 
dos resseguros recebidos, bem como a orientação técnica e a situação econômico-
financeira das Sociedades Seguradoras. 

Art. 61. O IRB poderá efetuar adiantamentos às Sociedades Seguradoras, por conta 
de recuperação de indenizações provenientes de sinistros. 

§ 1º No caso de receberem adiantamento, as Sociedades Seguradoras ficarão 
obrigadas a aplicá-lo na liquidação dentro de 30 dias. Constitui crime de apropriação 
indébita a falta de utilização dos adiantamentos recebidos, na forma e no prazo previstos 
neste parágrafo. 

§ 2º Os diretores e administradores das Sociedades Seguradoras respondem civil e 
criminalmente pela inobservância do disposto no parágrafo anterior. 

Art. 62. As Sociedades Seguradoras ficam obrigadas a constituir e a manter um 
Fundo de Garantia de Retrocessões - FGR, destinado a responder subsidiàriamente pelas 
responsabilidades decorrentes das retrocessões do I.R.B. 

§ 1º O FGR será considerado, para todos os efeitos, como reserva técnica. 

§ 2º O FGR será constituído pela transferência anual de percentuais dos lucros 
líquidos apurados pelas Sociedades, da forma e nas condições estabelecidas pelo CNSP, 
que poderá determinar a transferência para o FGR da parte ou da totalidade dos saldos 
auferidos pelas Sociedades Seguradoras, na condição de retrocessionárias do IRB. 

§ 3º O CNSP fixará o montante do FGR a ser recolhido ao IRB, sôbre o qual êste 
abonará juros, podendo efetuar a compensação dos seus créditos nos casos de 
liquidação das Sociedades Seguradoras. 

Art. 63. Tôdas as informações e demais esclarecimentos necessário às operações 
do IRB serão obrigatòriamente fornecidos pelas autoridades e pelas Sociedades 
Seguradoras a que forem solicitadas. 

Art. 64. Para a realização da política de seguros estabelecida pelo CNSP, o 
Ministério da Fazenda e os órgãos do Sistema Financeiro Nacional prestarão ao IRB a 
colaboração necessária e lhe proporcionarão os meios para a efetivação de suas 
operações no exterior. 

SEÇÃO V 

Das liquidações de sinistros 

Art. 65. Nos casos de liquidação de sinistros, as normas e decisões do IRB obrigam 
as Sociedades Seguradoras. 

Art. 66. As liquidações extrajudiciais só obrigarão o IRB quando êle houver 
homologado o acôrdo relativo à indenização e autorizado prèviamente seu pagamento, 
ressalvadas as exceções de cada ramo. 

Art. 67. O IRB responderá perante as Sociedades Seguradoras diretas na proporção 
da responsabilidade ressegurada, inclusive na parte correspondente às despesas de 
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liquidação, ficando com direito regressivo contra as retrocessionárias, para delas reaver a 
quota que lhes couber no sinistro. 

Art. 68. O IRB será considerado litisconsorte necessário nas ações de seguro, 
sempre que tiver responsabilidade no pedido. 

§ 1º A Sociedade Seguradora deverá declarar, na contestação, se o IRB participa na 
soma reclamada. Sendo o caso, o juiz mandará citar o Instituto e manterá sobrestado o 
andamento do feito até a efetivação da medida processual. 

§ 2º O IRB responderá no fôro em que fôr demandada a Sociedade Seguradora. 

§ 3º O IRB não responde diretamente perante os segurados pelo montante 
assumido em resseguro. 

§ 4º Nas ações executivas de seguro e nas execuções de sentença, não terá 
eficácia a penhora feita antes da citação da Sociedade Seguradora e do IRB. 

§ 5º Nas louvações de peritos, caberá ao IRB a indicação, se não houver acôrdo 
com as Sociedades Seguradoras. 

§ 6º As sentenças proferidas com inobservância do disposto no presente artigo 
serão nulas. 

Art. 69. As Sociedades Seguradoras retrocessionárias acompanharão a sorte do 
IRB, que as representará nas liquidações amigáveis ou judiciais de sinistros. 

SEÇÃO VI 

Do balanço e distribuição de lucros 

Art. 70. O IRB constituirá reservas, fundos e provisões necessárias à sua 
estabilidade econômico-financeira, não podendo as reservas técnicas ser inferiores às 
determinadas pelo CNSP para as Sociedades Seguradoras. 

Parágrafo único. As reservas fundos e provisões, constituídas pelo IRB na forma 
dêste artigo, não se consideram como lucros, para efeitos fiscais. 

Art. 71. Depois de constituídas as reservas técnicas e feitas as necessárias 
amortizações e depreciações, os lucros líquidos do IRB serão distribuídos da seguinte 
forma: 

a) o montante determinado pelo CT para um fundo de reserva suplementar, soma 
essa que até o fundo atingir valor igual ao do capital, deverá ser, no mínimo de vinte por 
cento; 

b) o montante necessário para distribuir um dividendo não superior a dez por cento 
do capital realizado e reservas patrimoniais do IRB, conforme deliberação do CT; 

c) o montante necessário para gratificação aos Conselheiros, ao Presidente e aos 
demais membros da administração e servidores. 

Parágrafo único. O saldo que se apurar será distribuído da seguinte forma: 
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a) o montante necessário para fundos especiais, inclusive para difusão e 
aperfeiçoamento técnico do seguro, a critério do CT; 

b) até vinte e cinco por cento às Instituições de Previdência Social, 
proporcionalmente às respectivas participações nas ações da classe “A"; 

c) até vinte e cinco por cento a serem distribuídos pelas Sociedades Seguradoras, 
na proporção do resultado das operações que tenham efetuado com o IRB; 

d) até vinte e cinco por cento para a União Federal, destinados ao Ministério da 
Saúde, para o combate às endemias. 

CAPÍTULO VII 

Das sociedades seguradoras 

SEÇÃO I 

Legislação aplicável 

Art. 72. As Sociedades Seguradoras serão reguladas pela legislação geral no que 
lhes fôr aplicável e, em especial, pelas disposições do presente decreto-lei. 

Art. 73. As Sociedades Seguradoras não poderão explorar qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria. 

SEÇÃO ii 

Da autorização para funcionamento 

Art. 74. A autorização para funcionamento será concedida através de Portaria do 
Ministro da Indústria e do Comércio, mediante requerimento firmado pelos incorporadores, 
dirigido ao CNSP e apresentado por intermédio da SUSEP. 

Art. 75. Concedida a autorização para funcionamento, a Sociedade terá o prazo de 
noventa dias para comprovar perante a SUSEP, o cumprimento de tôdas as formalidades 
legais ou exigências feitas no ato da autorização. 

Art. 76. Feita a comprovação referida no artigo anterior, será expedido a carta-
patente pelo Ministro da Indústria e do Comércio. 

Art. 77. As alterações dos Estatutos das Sociedades Seguradoras dependerão de 
prévia autorização do Ministro da Indústria e do Comércio, ouvidos a SUSEP e o CNSP. 

SEÇÃO III 

Das Operações das Sociedades Seguradoras 

Art. 78. As Sociedades Seguradoras só poderão operar em seguros para os quais 
tenham a necessária autorização, segundo os planos, tarifas e normas aprovadas pelo 
CNSP. 

401



 56

Art. 79. É vedado às Sociedades Seguradoras reter responsabilidades cujo valor 
ultrapasse os limites técnico, fixados pela SUSEP de acôrdo com as normas aprovadas 
pelo CNSP, e que levarão em conta: 

a) a situação econômico-financeira das Sociedades Seguradoras; 

b) as condições técnicas das respectivas carteiras; 

c) o resultado de suas operações com o IRB. 

§ 1º As Sociedades Seguradoras são obrigadas a ressegurar no IRB as 
responsabilidades excedentes de seu limite técnico em cada ramo de operações e, em 
caso de cosseguro, a cota que fôr fixada pelo CNSP. 

§ 2º Não haverá cobertura de resseguro para as responsabilidades assumidas pelas 
Sociedades Seguradoras em desacôrdo com as normas e instruções em vigor. 

Art. 80. As operações de cosseguro obedecerão a critérios fixados pelo CNSP, 
quanto à obrigatoriedade e normas técnicas. 

Art. 81. A colocação de seguro e resseguro no estrangeiro será feita exclusivamente 
por intermédio do IRB. 

Parágrafo único. As reservas de garantia correspondentes aos seguros e resseguros 
efetuados no exterior ficarão integralmente retidas no País. 

Art. 82. As Sociedades Seguradoras só poderão aceitar resseguros mediante prévia 
e expressa autorização do IRB. 

Art. 83. As apólices, certificados e bilhetes de seguro mencionarão a 
responsabilidade máxima da Sociedade Seguradora, expressa em moeda nacional, para 
cobertura dos riscos nêles descritos e caracterizados. 

Art. 84. Para garantia de tôdas as suas obrigações, as Sociedades Seguradoras 
constituirão reservas técnicas, fundos especiais e provisões, de conformidade com os 
critérios fixados pelo CNSP, além das reservas e fundos determinados em leis especiais. 

Art. 85. Os bens garantidores das reservas técnicas, fundos e previsões serão 
registrados na SUSEP e não poderão ser alienados, prometidos alienar ou de qualquer 
forma gravados em sua previa e expressa autorização, sendo nulas, de pleno direito, as 
alienações realizadas ou os gravames constituídos com violação dêste artigo. 

Parágrafo único. Quando a garantia recair em bem imóvel, será obrigatòriamente 
inscrita no competente Cartório do Registro Geral de Imóveis, mediante simples 
requerimento firmado pela Sociedade Seguradora e pela SUSEP. 

Art. 86. Os segurados e beneficiários que sejam credores por indenização ajustada 
ou por ajustar têm privilégio especial sôbre reservas técnicas, fundos especiais ou 
provisões garantidoras das operações de seguro, cabendo ao IRB o mesmo privilégio 
após o pagamento aos segurados e beneficiários. 

402



 57

Art. 87. As Sociedades Seguradoras não poderão distribuir lucros ou quaisquer 
fundos correspondentes às reservas patrimoniais, desde que essa distribuição possa 
prejudicar o investimento obrigatório do capital e reserva, de conformidade com os 
critérios estabelecidos neste Decreto-lei. 

Art. 88. As Sociedades Seguradoras obedecerão às normas e instruções da SUSEP 
e do IRB sôbre operações de seguro, cosseguro, resseguro e retrocessão, bem como 
lhes fornecerão dados e informações atinentes a quaisquer aspectos de suas atividades. 

Parágrafo único. Os inspetores e funcionários credenciados da SUSEP e do IRB 
terão livre acesso às Sociedades Seguradoras, delas podendo requisitar e apreender 
livros, notas técnicas e documentos, caracterizando-se como embaraço à fiscalização, 
sujeito às penas previstas neste Decreto-lei, qualquer dificuldade oposta aos objetivos 
dêste artigo. 

CAPÍTULO VII 

Do Regime Especial de Fiscalização 

Art. 89. Em caso de insuficiência de cobertura das reservas técnicas ou de má 
situação econômico-financeira da Sociedade Seguradora, a critério da SUSEP, poderá 
esta, além de outras providências cabíveis, inclusive fiscalização especial, nomear, por 
tempo indeterminado, às expensas da Sociedade Seguradora, um diretor-fiscal com as 
atribuições e vantagens que lhe forem indicadas pelo CNSP. 

Parágrafo único. Sempre que julgar necessário ou conveniente à defesa dos 
interêsses dos segurados, a SUSEP verificará, nas indenizações, o fiel cumprimento do 
contrato, inclusive a exatidão do cálculo da reserva técnica e se as causas protelatórias 
do pagamento, porventura existentes, decorrem de dificuldades econômico-financeira da 
emprêsa. 

Art. 90. Não surtindo efeito as medidas especiais ou a intervenção, a SUSEP 
encaminhará ao CNSP proposta de cassação da autorização para funcionamento da 
Sociedade Seguradora. 

Art. 91. O descumprimento de qualquer determinação do Diretor-Fiscal por 
Diretores, administradores, gerentes, fiscais ou funcionários da Sociedade Seguradora em 
regime especial de fiscalização acarretará o afastamento do infrator, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 

Art. 92. Os administradores das Sociedades Seguradoras ficarão suspensos do 
exercício de suas funções desde que instaurado processo-crime por atos ou fatos 
relativos à respectiva gestão perdendo imediatamente seu mandato na hipótese de 
condenação. 

Art. 93. Cassada a autorização de uma Sociedade Seguradora para funcionar, a 
alienação ou gravame de qualquer de seus bens dependerá de autorização da SUSEP, 
que, para salvaguarda dessa inalienabilidade, terá podêres para controlar o movimento de 
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contas bancárias e promover o levantamento do respectivo ônus junto às Autoridades ou 
Registros Públicos. 

CAPÍTULO VIII 

Da Liquidação das Sociedades Seguradoras 

Art. 94. A cessação das operações das Sociedades Seguradoras poderá ser: 

a) voluntária, por deliberação dos sócios em Assembléia Geral; 

b) compulsória, por ato do Ministro da Indústria e do Comércio, nos têrmos dêste 
Decreto-lei. 

Art. 95. Nos casos de cessação voluntária das operações, os Diretores requererão 
ao Ministro da Indústria e do Comércio o cancelamento da autorização para 
funcionamento da Sociedade Seguradora, no prazo de cinco dias da respectiva 
Assembléia Geral. 

Parágrafo único. Devidamente instruído, o requerimento será encaminhado por 
intermédio da SUSEP, que opinará sôbre a cessação deliberada. 

Art. 96. Além dos casos previstos neste Decreto-lei ou em outras leis, ocorrerá a 
cessação compulsória das operações da Sociedade Seguradora que: 

a) praticar atos nocivos à política de seguros determinada pelo CNSP; 

b) não formar as reservas, fundos e provisões a que esteja obrigada ou deixar de 
aplicá-las pela forma prescrita neste Decreto-lei; 

c) acumular obrigações vultosas devidas ao IRB, a juízo do Ministro da Indústria e do 
Comércio; 

d) configurar a insolvência econômico-financeira. 

Art. 97. A liquidação voluntária ou compulsória das Sociedades Seguradoras será 
processada pela SUSEP. 

Art. 98. O ato da cassação será publicado no Diário Oficial da União, produzindo 
imediatamente os seguintes efeitos: 

a) suspensão das ações e execuções judiciais, excetuadas as que tiveram início 
anteriormente, quando intentadas por credores com previlégio sôbre determinados bens 
da Sociedade Seguradora; 

b) vencimento de tôdas as obrigações civis ou comerciais da Sociedade Seguradora 
liquidanda, incluídas as cláusulas penais dos contratos; 

c) suspensão da incidência de juros, ainda que estipulados, se a massa liquidanda 
não bastar para o pagamento do principal; 

d) cancelamento dos podêres de todos os órgãos de administração da Sociedade 
liquidanda. 
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Parágrafo único. Durante a liquidação, fica interrompida a prescrição extintiva contra 
ou a favor da massa liquidanda. 

Art. 99. Além dos podêres gerais de administração, a SUSEP ficará investida de 
podêres especiais para representar a Sociedade Seguradora liquidanda ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dêle, podendo: 

a) propor e contestar ações, inclusive para integralização de capital pelos acionistas; 

b) nomear e demitir funcionários; 

c) fixar os vencimentos de funcionarios; 

d) outorgar ou revogar mandatos; 

e) transigir; 

f) vender valôres móveis e bens imóveis. 

Art. 100. Dentro de 90 (noventa) dias da cassação para funcionamento, a SUSEP 
levantará o balanço do ativo e do passivo da Sociedade Seguradora liquidanda e 
organizará: 

a) o arrolamento pormenorizado dos bens do ativo, com as respectivas avaliações, 
especificando os garantidores das reservas técnicas ou do capital; 

b) a Iista dos credores por dívida de indenização de sinistro, capital garantidor de 
reservas técnicas ou restituicão de prêmios, com a indicação das respectivas 
importâncias; 

c) a relação dos créditos da Fazenda Pública, da Previdência Social, e do IRB; 

d) a relação dos demais credores, com indicação das importâncias e procedência 
dos créditos, bem como sua classificação, de acôrdo com a legislação de falências. 

Parágrafo único. O IRB compensará seu crédito com o valor das ações efetivamente 
realizadas pela Sociedade Seguradora liquidanda, acrescido do ágio, pagando-lhe o 
saldo, se houver, e procedendo à transferência como previsto no artigo 43 parágrafo 3º. 

Art. 101. Os interessados poderão impugnar o quadro geral de credores, mas 
decairão dêsse direito se não o exercerem no prazo de quinze dias. 

Art. 102. A SUSEP examinará as impugnações e fará Publicar no Diário Oficial da 
União, sua decisão, dela notificando os recorrentes por via postal, sob AR. 

Parágrafo único. Da decisão da SUSEP caberá recurso para o Ministro da Indústria 
e do Comércio, no prazo de quinze dias. 

Art. 103. Depois da decisão relativa a seus créditos ou aos créditos contra os quais 
tenham reclamado, os credores não incluídos nas relações a que se refere o art. 100, os 
delas excluídos, os incluídos sem os privilégios a que se julguem com direito, inclusive por 
atribuição de importância inferior à reclamada, poderão prosseguir na ação já iniciada ou 
propor a que lhes competir. 
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Parágrafo único. Até que sejam julgadas as ações, a SUSEP reservará cota 
proporcional do ativo para garantia dos credores de que trata êste artigo. 

Art. 104. A SUSEP promoverá a realização do ativo e efetuará o pagamento dos 
credores pelo crédito apurado e aprovado, no prazo de seis meses, observados os 
respectivos privilégios e classificação, de acôrdo com a cota apurada em rateio. 

Art. 105. Ultimada a liquidação e levantado e balanço final, será o mesmo submetido 
à aprovação do Ministro da Indústria e do Comércio, com relatório da SUSEP. 

Art. 106. A SUSEP terá direito à comissão de cinco por cento sôbre o ativo apurado 
nos trabalhos de liquidação, competindo ao Superintendente arbitrar a gratificação a ser 
paga aos inspetores e funcionários encarregados de executá-los. 

Art. 107. Nos casos omissos, são aplicáveis as disposições da legislação de 
falências, desde que não contrariem as disposições do presente Decreto-lei. 

Parágrafo único. Nos casos de cessação parcial, restrita às operações de um ramo, 
serão observadas as disposições dêste Capítulo, na parte aplicável. 

CAPÍTULO IX 

Do Regime Repressivo 

Art. 108. As infrações aos dispositivos dêste Decreto-lei sujeitam as Sociedades 
Seguradoras, seus Diretores, administradores, gerentes e fiscais às seguintes 
penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente: 

I - Advertência; 

II - Multa pecuniária; 

III - Suspensão do exercício do cargo; 

IV - Inabilitação temporátia ou permanente para o exercício de cargo de direção, nas 
Sociedades Seguradoras ou no IRB; 

V - Suspensão da autorização em cada ramo isolado; 

VI - Perda parcial ou total da recuperação de resseguro; 

VII - Suspensão de cobertura automática; 

VIII - Suspensão de retrocessão; 

IX - Cassação de carta-patente. 

Art. 109. Os Diretores, administradores, gerentes e fiscais das Sociedades 
Seguradoras responderão solidàriamente com a mesma pelos prejuízos causados a 
terceiros, inclusive aos seus acionistas, em conseqüência do descumprimento de leis, 
normas e instruções referentes as operações de seguro, cosseguro, resseguro ou 
retrosseção, e em especial, pela falta de constituição das reservas obrigatórias. 
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Art. 110. Constitui crime contra a economia popular, punível de acôrdo com a 
legislação respectiva, a ação ou omissão, pessoal ou coletiva, de que decorra a 
insuficiência das reservas e de sua cobertura, vinculadas à garantia das obrigações das 
Sociedades Seguradoras. 

Art. 111. Serão aplicadas multas de até Cr$50.000.000 (cinqüenta milhões de 
cruzeiros) às Sociedades Seguradoras que: 

a) infringirem disposições das normas e instruções baixadas pelo CNPS, pela 
SUSEP ou pelo IRB, nos casos em que não estejam previstas outras penalidades; 

b) retiverem cotas de responsabilidade fora de seus limites de retenção; 

c) alienarem eu onerarem bens em desacôrdo com êste Decreto-lei; 

d) não mantiverem os registros aprovados pela SUSEP, de acôrdo com o presente 
Decreto-lei; 

e) transgredirem a proibição do art. 24 dêste Decreto-lei; 

f) deixarem de fornecer informações ao IRB na forma prevista no artigo 63 dêste 
Decreto-lei; 

g) fizerem declarações ou dissimulações fraudulentas nos reletórios, balanços, 
contas e documentos apresentados, requisitados ou apreendidos pela SUSEP ou pelo 
IRB; 

h) diretamente ou por interposta pessoa, realizarem ou se propuserem realizar, 
através de anúncios ou prospectos, contratos de seguro ou resseguro de qualquer 
natureza que interessem a pessoas e coisas existentes no País, sem a necessária carta-
patente ou antes da aprovação dos respectivos planos, tabelas, modêlos de propostas, de 
apólices e de bilhetes de seguro; 

i) divulgarem prospectos, publicarem anúncios, expedirem circulares ou fizerem 
outras publicações que contenham afirmações ou informações contrárias às leis, seus 
estatutos e planos, ou que possam induzir alguém em erro sôbre a verdadeira importância 
das operações, bem como sôbre o alcance da fiscalização a que estiverem obrigadas. 

Art. 112. Será aplicada multa de até Cr$20.000.000 (vinte milhões de cruzeiros) às 
pessoas que deixarem de realizar os seguros legalmente obrigatórios, sem prejuízo de 
outras sanções legais. 

Art. 113. As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem operações de seguro, 
cosseguro ou resseguro sem a devida autorização, no País ou no exterior, ficam sujeitas 
à pena de multa igual ao valor da importância segurada ou ressegurada. 

Art. 114. A suspensão do exercício do cargo e a inabilitação para a direção ou 
gerência de Sociedades Seguradoras caberão quando houver reincidência nas 
transgressões previstas nas letras d, f, e h do artigo 111. 
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Art. 115. A suspensão de autorização para operar em determinado ramo de seguro 
será aplicada quando verificada má condução técnica ou financeira dos respectivos 
negócios. 

Art. 116. A perda parcial ou total da recuperação e a suspensão da cobertura 
automática e das retrocessões caberão nos seguintes casos: 

a) incapacidade técnica na condução dos negócios da Sociedade Seguradora; 

b) liquidação de sinistro sem autorização do IRB; 

c) contratação de seguro em desacôrdo com as normas da SUSEP; 

d) falta de liquidação dos débitos de operações com o IRB por mais de sessenta 
dias; 

e) omissão do IRB como litisconsorte necessário nos casos em que êste tiver 
responsabilidade no pedido; 

f) falta de aplicação dos adiantamentos concedidos pelo IRB, na forma e no prazo 
previsto no artigo 66, parágrafo 1º dêste Decreto-lei; 

g) reincidência na proibição do artigo 30 do presente Decreto-lei; 

h) reincidência na proibição do artigo 84 dêste Decreto-lei; 

i) reincidência na proibição do artigo 11, letra “a", dêste Decreto-lei; 

Art. 117. A cassação da carta patente se fará nas hipóteses de infringência dos 
artigos 81 e 82, nos casos previstos no artigo 96 ou de reincidência na proibição 
estabelecida nas letras “c" e “i" do artigo 111, todos do presente Decreto-lei. 

Art. 118. As infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha 
por base o auto, a representação ou a denúncia positivando fatos irregulares, e o CNSP 
disporá sôbre as respectivas instaurações, recursos e seus efeitos, instâncias, prazos, 
perempção e outros atos processualísticos. 

Art. 119. As multas aplicadas de conformidade com o disposto neste Capítulo e 
seguinte serão recolhidas aos cofres da SUSEP. 

Art. 120. Os valores monetários das penalidades previstas nos artigos precedentes 
ficam sujeitos à correção monetária pelo CNSP. 

Art. 121. Provada qualquer infração penal a SUSEP remeterá cópia do processo ao 
Ministério Público para fins de direito. 

CAPÍTULO X 

Dos Corretores de Seguros 

Art. 122. O corretor de seguros, pessoa física ou jurídica, é o intermediário 
legalmente autorizado a angariar e promover contratos de seguro entre as Sociedades 
Seguradoras e as pessoas físicas ou jurídicas de Direito Privado. 
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Art. 123. O exercício da profissão, de corretor de seguros depende de prévia 
habilitação e registro. 

§ 1º A habilitação será feita perante a SUSEP, mediante prova de capacidade 
técnico-profissional, na forma das instruções baixadas pelo CNSP. 

§ 2º O corretor de seguros poderá ter prepostos de sua livre escolha e designará, 
dentre êles, o que o substituirá. 

§ 3º Os corretores e prepostos serão registrados na SUSEP, com obediência aos 
requisitos estabelecidos pelo CNSP. 

Art. 124. As comissões de corretagem só poderão ser pagas a corretor de seguros 
devidamente habilitado. 

Art. 125. É vedado aos corretores e seus prepostos: 

a) aceitar ou exercer emprêgo de pessoa jurídica de Direito Público; 

b) manter relação de emprêgo ou de direção com Sociedade Seguradora. 

Parágrafo único. Os impedimentos dêste artigo aplicam-se também aos Sócios e 
Diretores de Emprêsas de corretagem. 

Art. 126. O corretor de seguros responderá civilmente perante os segurados e as 
Sociedades Seguradoras pelos prejuízos que causar, por omissão, imperícia ou 
negligência no exercício da profissão. 

Art. 127. Caberá responsabilidade profissional, perante a SUSEP, ao corretor que 
deixar de cumprir as leis, regulamentos e resoluções em vigor, ou que der causa dolosa 
ou culposa a prejuízos às Sociedades Seguradoras ou aos segurados. 

Art. 128. O corretor de seguros estará sujeito às penalidades seguintes: 

a) multa; 

b) suspensão temporária do exercício da profissão; 

c) cancelamento do registro. 

Parágrafo único. As penalidades serão aplicadas pela SUSEP, em processo regular, 
na forma prevista no art. 119 desta Lei. 

CAPÍTULO XI 

Disposições Gerais e Transitórias 

SEÇÃO i 

Do Seguro-Saúde 

Art. 129. Fica instituído o Seguro-Saúde para dar cobertura aos riscos de 
assistência médica e hospitalar. 
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Art. 130. A garantia do Seguro-Saúde consistirá no pagamento em dinheiro, 
efetuado pela Sociedade Seguradora, à pessoa física ou jurídica prestante da assistência 
médico-hospitalar ao segurado. 

§ 1º A cobertura do Seguro-Saúde ficará sujeita ao regime de franquia, de acôrdo 
com os critérios fixados pelo CNSP. 

§ 2º A livre escolha do médico e do hospital é condição obrigatória nos contratos 
referidos no artigo anterior. 

Art. 131. Para os efeitos do artigo 130 dêste Decreto-lei, o CNSP estabelecerá 
tabelas de honorários médico-hospitalares e fixará percentuais de participação obrigatória 
dos segurados nos sinistros. 

§ 1º Na elaboração das tabelas, o CNSP observará a média regional dos honorários 
e a renda média dos pacientes, incluindo a possibilidade da ampliação voluntária da 
cobertura pelo acréscimo do prêmio. 

§ 2º Na fixação das percentagens de participação, o CNSP levará em conta os 
índices salariais dos segurados e seus encargos familiares. 

Art. 132. O pagamento das despesas cobertas pelo Seguro-Saúde dependerá de 
apresentação da documentação médico é hospitalar que possibilite a identificação do 
sinistro. 

Art. 133. É vedado às Sociedades Seguradoras acumular assistência financeira com 
assistência médico-hospitalar. 

Art. 134. As sociedades civis ou comerciais que, na data dêste Decreto-lei, tenham 
vendido títulos, contratos, garantias de saúde, segurança de saúde, benefícios de saúde, 
títulos de saúde ou seguros sob qualquer outra denominação, para atendimento médico, 
farmacêutico e hospitalar, integral ou parcial, ficam proibidas de efetuar novas transações 
do mesmo gênero, ressalvado o disposto no art. 144, parágrafo 1º. 

§ 1º As Sociedades civis e comerciais que se enquadrem no disposto neste artigo 
poderão continuar prestando os serviços nêle referidos exclusivamente às pessoas físicas 
ou jurídicas com as quais os tenham ajustado ante da promulgação dêste Decreto-lei, 
facultada opção bilateral pelo regime do Seguro-Saúde. 

§ 2º No caso da opção prevista no parágrafo anterior, as pessoas jurídicas 
prestantes da assistência médica, farmacêutica e hospitalar, ora regulada, ficarão 
responsáveis pela contribuição do Seguro-Saúde devida pelas pessoas físicas optantes. 

§ 3º Ficam excluídas das obrigações previstas neste artigo as Sociedades 
Beneficentes que estiverem em funcionamento na data da promulgação dêsse Decreto-
lei, as quais poderão preferir o regime do Seguro-Saúde a qualquer tempo. 

Art. 135. As entidades organizadas sem objetivo de lucro, por profissionais médicos 
e paramédicos ou por estabelecimentos hospitalares, visando a institucionalizar suas 
atividades para a prática da medicina social e para a melhoria das condições técnicas e 
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econômicas dos serviços assistenciais, isoladamente ou em regime de associação, 
poderão operar sistemas próprios de pré-pagamento de serviços médicos e/ou 
hospitalares, sujeitas ao que dispuser a Regulamentação desta Lei, às resoluções do 
CNSP e à fiscalização dos órgãos competentes. 

SEÇÃO II 

Art. 136. Fica extinto o Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização 
(DNSPC), do Ministério da Indústria e do Comércio, cujo acervo e documentação 
passarão para a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 

§ 1º Até que entre em funcionamento a SUSEP, as atribuições a ela conferidas pelo 
presente Decreto-lei continuarão a ser desempenhadas pelo DNSPC. 

§ 2º Ficam extintos, no Quadro de Pessoal do Ministério da Indústria e do Comércio, 
o cargo em comissão de Diretor-Geral do Departamento Nacional de Seguros Privados e 
Capitalização, símbolo 2-C, e oito (8) cargos, em comissão, de Delegado Regional de 
Seguros, símbolo 5-C. 

§ 3º Enquanto não fôr aprovado o Quadro de Pessoal da SUSEP, os ocupantes dos 
cargos referidos no parágrafo anterior continuarão no exercício de suas funções, sem 
prejuízo de seus vencimentos e vantagens. 

Art. 137. Os funcionários atualmente em exercício no DNSPC continuarão a integrar 
o Quadro de Pessoal do Ministério da Indústria e do Comércio, observadas, para efeito de 
lotação, as necessidades de serviço, e ressalvado o direito de opção dos Inspetores de 
Seguros de acôrdo com o parágrafo único do artigo 140. 

Art. 138. Poderá a SUSEP requisitar servidores da administração centralizada ou 
descentralizada sem prejuízo de vencimentos, direitos, gratificações e vantagens. 

Art. 139. Após a aprovação do quadro de pessoal da SUSEP será assegurado aos 
servidores requisitados o direito de opção no prazo de 90 dias, pelo regime de pessoal da 
autarquia ou retôrno ao órgão de origem. 

Parágrafo único. As disposições do presente artigo são aplicáveis aos atuais 
ocupantes dos cargos de inspetor de seguros. 

Art. 140. As dotações consignadas no Orçamento da União, para o exercício de 
1967, à conta do DNSPC, serão transferidas para a SUSEP excluídas as relativas às 
despesas decorrentes de vencimentos e vantagens de Pessoal Permanente. 

Art. 141. Fica dissolvida a Companhia Nacional de Seguro Agrícola, competindo ao 
Ministério da Agricultura promover sua liquidação e aproveitamento de seu pessoal. 

Art. 142. Ficam incorporadas ao Fundo de Estabilidade do Seguro Rural: 

a) Fundo de Estabilidade do seguro Agrário, a que se refere o artigo 8º da Lei 2.168, 
de 11 de janeiro de 1964; 

b) O Fundo de Estabilização previsto no artigo 3º da Lei nº 4.430, de 20 de outubro 
de 1964. 
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Art. 143. Os órgãos do Poder Público que operam em seguros privados 
enquadrarão suas atividades ao regime dêste Decreto-Lei no prazo de cento e oitenta 
dias, ficando autorizados a constituir a necessária Sociedade Anônima ou Cooperativa. 

§ 1º As Associações de Classe, de Beneficência e de Socorros mútuos e os 
Montepios que instituem pensões ou pecúlios, atualmente em funcionamento, ficam 
excluídos do regime estabelecido neste Decreto-Lei, facultado ao CNSP mandar fiscalizá-
los se e quando julgar conveniente. 

§ 2º As Sociedades Seguradoras estrangeiras que operam no País, adaptarão suas 
organizações às novas exigências legais, no prazo dêste artigo e nas condições 
determinadas pelo CNSP. 

Art. 144. O CNSP proporá ao Poder Executivo no prazo de cento e oitenta dias, as 
normas de regulamentação dos seguros obrigatórios previstos no artigo 20 dêste Decreto-
Lei. 

Art. 145. Até a instalação do CNSP e da SUSEP, será mantida a jurisdição e a 
competência do DNSPC, conservadas em vigor as disposições legais e regulamentares, 
inclusive as baixadas pelo IRB, no que fôrem cabíveis. 

Art. 146. O Poder Executivo fica autorizado a abrir o crédito especial de 
Cr$500.000.000 (quinhentos milhões de cruzeiros), no exercício de 1967, destinado à 
instalação do CNSP e da SUSEP. 

Art. 147. A fiscalização da gestão financeira e administrativa das Sociedades que 
operam em capitalização passa à jurisdição do Banco Central da República do Brasil. 

Art. 148. As resoluções do Conselho Nacional de Seguros Privados vigorarão 
imediatamente e serão publicadas no Diário Oficial da União. 

Art. 149. O Poder Executivo regulamentará êste Decreto-Lei no prazo de 120 dias 
(cento e vinte dias), vigendo idêntico prazo para a aprovação do Regulamento da SUSEP 
e dos Estatutos do IRB. 

Art. 150. A liquidação compulsória das Sociedades de Capitalização prevista nos 
artigos 24 e seguintes do Decreto nº 22.456, de 10 de fevereiro de 1933, será promovida 
por um liquidante investido de todos os podêres contidos no artigo 32 do mencionado 
Decreto e de livre nomeação e demissão do Ministro da Fazenda. 

Art. 151. Para eleito do artigo precedente ficam suprimidos os cargos e funções de 
Delegado do Govêrno Federal e de liquidante designado pela sociedade, a que se 
referem os artigos 24 e 25 do Decreto nº 22.456, de 10 de fevereiro de 1933, ressalvadas 
as liquidações decretadas até dezembro de 1965. 

Art. 152. O risco de acidente de trabalho continua a ser regido pela legislação 
específica, devendo ser objeto de nova legislação dentro de 90 dias. 
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Art. 153. Êste Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas expressamente tôdas as disposições de leis, decretos e regulamentos que 
dispuserem em sentido contrário. 

Brasília, 21 de novembro de 1966; 145º da Independência e 78º da República. 

 

H. CASTELLO BRANCO 

Eduardo Lopes Rodrigues 

Severo Fagundes Gomes 

L. G. do Nascimento e Silva 

Raymundo de Britto 

Paulo Egydio Martins 

Roberto Campos 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 126, DE 15 DE JANEIRO DE 2007 

 

Dispõe sobre a política de resseguro, 
retrocessão e sua intermediação, as 
operações de co-seguro, as contratações 
de seguro no exterior e as operações em 
moeda estrangeira do setor securitário; 
altera o Decreto-Lei no 73, de 21 de 
novembro de 1966, e a Lei no 8.031, de 12 
de abril de 1990; e dá outras providências. 

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

Art. 14. Os resseguradores e os seus retrocessionários não responderão diretamente 
perante o segurado, participante, beneficiário ou assistido pelo montante assumido em 
resseguro e em retrocessão, ficando as cedentes que emitiram o contrato integralmente 
responsáveis por indenizá-los. 

Parágrafo único. Na hipótese de insolvência, de decretação de liquidação ou de 
falência da cedente, é permitido o pagamento direto ao segurado, participante, 
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beneficiário ou assistido, da parcela de indenização ou benefício correspondente ao 
resseguro, desde que o pagamento da respectiva parcela não tenha sido realizado ao 
segurado pela cedente nem pelo ressegurador à cedente, quando: 

I - o contrato de resseguro for considerado facultativo na forma definida pelo órgão 
regulador de seguros; 

II - nos demais casos, se houver cláusula contratual de pagamento direto. 

 

 

 
 
Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 13/11/2013. 
 
 
 
 
 

OS: 17014/2013
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PARECER Nº             , DE 2015 
 
 
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) nº 23, de 2015, do Deputado Márcio 

Marinho, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, para 
estabelecer causa de aumento de pena para o 
caso de estelionato cometido contra idoso. 
 
 

Relator: Senador MARCELO CRIVELLA 
 
I – RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 23, de 

2015, que propõe dobrar a pena aplicada por estelionato, quando 

a vítima for pessoa idosa. 

A proposição teve origem no Projeto de Lei nº 6.920, 

de 2010, de autoria do Deputado MÁRCIO MARINHO, que, na 

justificação, registra: 

 

“Cresce a cada dia o número de estelionatos praticados 

contra pessoas idosas, valendo-se os criminosos da 

fragilidade dessas pessoas para aplicarem golpes dos 

mais variados tipos. Muitos desses crimes são 

praticados por quadrilhas especializadas em aplicar 

golpes em idosos.” 
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Não foram oferecidas emendas. 

 

II – ANÁLISE 

 

O PLC não contém vício de inconstitucionalidade, nem 

de antijuridicidade. Também não vislumbramos óbice de 

natureza regimental. 

No mérito, somos favoráveis ao projeto. 

O art. 61, inciso II, alínea h, do Código Penal prevê 

como a circunstância agravante genérica o fato de o crime ter 

sido cometido contra pessoa maior de sessenta anos. 

Entendemos, não obstante, que essa previsão não 

inibe o cometimento de estelionato tendo por vítima pessoa 

idosa. Tanto é assim que a cada dia cresce o número de idosos 

que, de boa-fé, fornecem seus dados bancários e senhas, ou 

mesmo transferem suas economias para estelionatários. 

Os idosos são vítimas preferenciais desses criminosos, 

justamente pela vulnerabilidade inerente à idade avançada. 

E é essa situação de vulnerabilidade que motiva e 

justifica a adoção de reprimenda mais severa no âmbito penal.  

 
III – VOTO 

 

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 

Lei da Câmara nº 23, de 2015. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à 

Constituição nº 51, de 2015, cujo primeiro signatário 

é o Senador Vicentinho Alves, que acrescenta o art. 

32-A ao Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias para dispor sobre a convalidação de 

atos de delegação de atividades notariais e de 

registro.  

RELATOR: Senador EDUARDO AMORIM  

I – RELATÓRIO 

Submete-se, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão a 

Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 51, de 2015, cujo primeiro 

signatário é o Senador Vicentinho Alves. A proposição busca alterar o 

art. 32-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), para 

dispor sobre as delegações de atividades notariais e de registro público. 

A proposição compõe-se de dois artigos. Nos termos do seu 

art. 1º, pugna-se, ao indicar o objeto da proposta de emenda à Constituição e o 

seu âmbito de aplicação, pela convalidação das delegações das atividades 

notariais e de registro decorrentes de atos dos Poderes Executivo ou Judiciário, 

que tenham sido feitas em cumprimento às normas estaduais vigentes à época 

da delegação e que não tenham sido tornadas sem efeito em caráter definitivo, 

independentemente do disposto no art. 236 da Constituição Federal, que exige 

do interessado ao ingresso na delegação aprovação em concurso de provas e 

títulos. 

Em acréscimo, ficará alcançado pela alteração constitucional o 

interessado que, no período compreendido entre a promulgação da Constituição 

Federal de 5 de outubro de 1988 e o início da vigência da Lei nº 8.935, de 18 

de novembro de 1994 (Lei dos Cartórios), exercia a atividade notarial, bem 

como aquele interessado que, após o início da vigência da Lei dos Cartórios, 
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estivesse também em exercício, desde que o titular da outorga contasse com 

cinco anos ininterruptos no exercício da delegação na data da decisão que tenha 

determinado a desconstituição do ato delegatório ou declarado a vacância do 

serviço notarial ou de registro.   

A cláusula de vigência, prevista no art. 2º da proposição, institui 

que a Lei decorrente da eventual aprovação da matéria entra em vigor na data 

de sua publicação. 

A justificação que acompanha a proposta de emenda à 

Constituição afirma que, em homenagem à segurança jurídica, com elevado 

prestígio às normas legais dos Estados-membros em vigor à época das 

delegações, a ausência de lei federal que regulasse o ingresso na atividade 

notarial e de registro permitiu que muitos tabeliães continuassem a prestar o 

serviço à população, à míngua de uma norma que os expulsasse das serventias 

extrajudiciais onde já exerciam suas atividades. 

Defendeu-se, ainda, que o art. 32 do ADCT, por se tratar de norma 

sem efeito permanente, deve ser alterado para que se possa, no futuro, aprovar 

uma norma infraconstitucional que convalidasse as delegações de serviços 

notariais e registros a tabeliães já realizadas, com base em normas estaduais, 

cujos titulares não se submeteram ao crivo constitucional do concurso público. 

Em acréscimo, afirma-se que, entre a promulgação da Constituição Federal de 

5 de outubro de 1988 e a Lei dos Cartórios, várias delegações de notários e 

registradores foram outorgadas em obediência à legislação estadual vigente; 

contudo, o Conselho Nacional de Justiça – CNJ ordenou o afastamento de 

diversos titulares que tomaram posse nessas serventias, com base no 

entendimento de que as delegações contrariavam o art. 236 da Constituição 

Federal. 

Assim, a PEC nº 51, de 2015, busca convalidar essas delegações, 

realizadas no interesse comum, em momento no qual não existia legislação 

específica e o serviço notarial ou de registro não poderia deixar de ser 

adequadamente prestado à sociedade, com a rigorosa fiscalização do Poder 

Público. 

A proposta de justificação acrescenta também que, em função da 

nossa tradição em estabelecer prazos quinquenais nas relações entre a 

Administração Pública e os administrados e considerando a necessidade de que 

houvesse o reconhecimento legal das delegações longevas no tempo, em 

homenagem à segurança jurídica, foi sugerido o estabelecimento do prazo 
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quinquenal na hipótese do inciso II do art. 32-A proposto pela PEC nº 51, de 

2015. 

Aduz-se, por fim, que o texto é restritivo ao respeitar situações 

jurídicas protegidas pela Constituição Federal, ressalvando as hipóteses de 

perda da delegação por decisão transitada em julgado, nas quais não incidirá a 

pretendida convalidação. 

Não foram apresentadas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

Quanto à regimentalidade, cabe a este colegiado pronunciar-se 

sobre a constitucionalidade e o mérito das propostas de emenda à Constituição, 

antes de sua apreciação pelo Plenário do Senado Federal, tudo nos termos do 

art. 356 e seguintes do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

A alteração constitucional pretendida não viola qualquer das 

cláusulas pétreas às quais alude o art. 60, § 4º, da Constituição Federal. 

Ademais, os requisitos formais e procedimentais para a tramitação da PEC, de 

que tratam o caput do mesmo art. 60 e seus §§ 1º e 5º, encontram-se atendidos. 

Assim, nada obsta, no plano da constitucionalidade, a aprovação da proposta. 

No que concerne ao mérito, comungamos do mesmo 

entendimento dos autores da proposição, para defender que o Constituinte 

originário cometeu um lapso na elaboração da redação final da Carta Magna, 

cuja correção é buscada pela proposta ora em análise. A questão que se coloca 

agora é se uma emenda constitucional seria instrumento político-jurídico hábil 

para que se convalidassem as delegações de serviços notariais e de registro 

feitas em desconformidade com o art. 236, § 3º, da Carta Magna, nos termos 

sugeridos pela PEC nº 51, de 2015. Preliminarmente, entendemos que o local 

dessa regra, se cabível, seria realmente no âmbito do Título X da Constituição 

Federal, onde está inserido o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT), por se tratar de norma transitória. 

Vale lembrar que já houve um caso de convalidação de 

inconstitucionalidade por meio de emenda à Carta Magna em nosso Direito. 

Trata-se da Emenda Constitucional nº 57, de 2008, que, ao inserir o art. 96 no 

âmbito do ADCT, convalidou os atos de criação, fusão, incorporação e 

desmembramento de municípios cuja lei tenha sido publicada até 31 de 
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dezembro de 2006, atendidos os requisitos estabelecidos na legislação do 

respectivo estado à época de sua criação, embora criados em desconformidade 

com as regras do art. 18, § 4º, da Constituição Federal. 

Em princípio, parece-nos razoável a convalidação dos atos de 

delegação das atividades notariais e de registro público nos termos sugeridos. 

Tendo em vista que as delegações dos serviços notariais e de registro, ainda 

que feitas em desconformidade com o art. 236, § 3º, da Carta Magna, 

produziram efeitos jurídicos que se arrastam desde a promulgação da 

Constituição Federal até os dias de hoje. Isso implica que não se poderia, agora, 

considerar inválida ou ilegal a ocupação da titularidade de uma serventia 

extrajudicial por alguém, se há mais de vinte anos e sem o óbice do Poder 

Público, que exerce continuamente a atividade notarial ou de registro. Do 

mesmo modo, é plenamente defensável a tese de que a lei estadual que 

autorizou a investidura sem concurso público estava regulando situações 

particulares do estado-membro, diante da ausência da norma federal. 

Realmente, a sugestão de alteração ao art. 32-A, proposta pela 

PEC nº 51, de 2015, pretende convalidar apenas as delegações de serventias 

extrajudiciais sem concurso público que não tenham sido tornadas sem efeito 

por decisão transitada em julgada e que se enquadrem em uma de duas 

situações: a) no período compreendido entre a promulgação da Constituição 

Federal e o início da vigência da Lei dos Cartórios; b) após o início da vigência 

da Lei dos Cartórios, desde que o titular da outorga estivesse há cinco anos 

ininterruptos no exercício da delegação na data da decisão que tenha 

determinado a desconstituição do ato delegatório ou declarado a vacância do 

serviço notarial ou de registro, excluindo outras situações que possam existir. 

Ressalte-se apenas o importante interesse público existente nesse 

caso, em que a declaração de nulidade das normas estaduais de outorga das 

delegações das atividades notariais e de registro geraria transtornos enormes às 

respectivas populações, uma vez que já se encontravam em pleno 

funcionamento as serventias extrajudiciais, cujas atividades podem ser 

interrompidas se não houver um tabelião responsável pela condução delas. 

Ainda quanto ao caso dos serviços notariais e de registro, há 

também o interesse público referente ao atendimento à segurança jurídica 

daqueles que, confiando na atuação do estado-membro, investiram-se de boa-

fé nas titularidades dos serviços, realizando vultosos investimentos em 

infraestrutura de atendimento ao público, bem como no aprimoramento 

eletrônico e computacional de armazenagem de informações. Com efeito, os 
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transtornos da não convalidação não ficariam restritos às pessoas dos titulares 

não concursados, mas alcançariam populações inteiras, uma coincidência 

relevante entre o presente caso e o precedente citado do art. 96 do ADCT. 

Assim, conclui-se que uma emenda à Constituição seria o 

instrumento político-jurídico hábil a convalidar as delegações de serviços 

notariais e de registro feitas em desconformidade com o art. 236, § 3º, da 

Constituição Federal, a exemplo do que já foi feito pela Emenda Constitucional 

nº 57, de 2008, em relação aos municípios criados em desconformidade com o 

art. 18, § 4º, da Lei Maior. 

Por fim, não vemos que novos ajustes seriam precisos sugerir ao 

texto proposto pela PEC nº 51, de 2015, bem como não há lapsos de técnica 

legislativa que pudessem ser corrigidos. Assim, deixamos de apresentar 

emendas à proposição. 

III – VOTO 

Diante de todo o exposto, o voto é pela aprovação da PEC nº 51, 

de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº      , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 538, de 2015 – Complementar, do 

Senador Ricardo Ferraço, que dá nova redação ao 

parágrafo único do art. 199 da Lei n° 5.172, de 25 

de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) 

para dispensar da aprovação do Congresso 

Nacional tratados que disponham sobre troca de 

informações com Estados estrangeiros. 

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO 

O PLS nº 538, de 2015, do Senador RICARDO FERRAÇO, 

propõe-se a modificar a redação do Código Tributário Nacional (CTN – Lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) para dispensar da apreciação pelo 

Congresso Nacional dos tratados, acordos ou convênios, que tratem de 

permuta de informações com Estados estrangeiros no interesse da 

arrecadação e fiscalização de tributos. 

Como regra de vigência, o PLS fixa o início da produção de seus 

efeitos para a data da publicação da lei (art. 2º). 

Justificou-se a proposta pela necessidade de compatibilizar a 

legislação brasileira com o atual cenário internacional de busca por maior 

transparência e cooperação entre as administrações tributárias para o 

combate à elisão fiscal. Apesar do ideal da rápida implementação doméstica 

do pactuado nos atos internacionais, a celeridade fica comprometida pela 

necessidade do trâmite nas Casas Legislativas, ainda que os tratados não 

acarretem compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 
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Além da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), 

este projeto tramitará pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional (CRE). 

II – ANÁLISE 

Não há vício de competência nem de legitimidade na 

proposição. A proposta refere-se à regulação do sistema tributário, cuja 

disciplina cabe à União, a teor dos arts. 48, inciso I, da Constituição Federal 

(CF). Desse modo, a lei federal pode regular o assunto e, conforme previsto 

nos arts. 24, inciso I, cabe ao Congresso Nacional legislar sobre direito 

tributário. 

No concernente à iniciativa, o objeto do PLS não se encontra 

entre aqueles reservados (arts. 61, § 1º, e 165 da CF), de maneira que 

qualquer membro do Congresso Nacional pode apresentar proposição 

legislativa referente ao tema. 

Em relação aos demais aspectos formais, a espécie normativa 

proposta é compatível com o texto constitucional, e o projeto atende à 

exigência de lei complementar para regular as normas gerais de direito 

tributário, conforme previsto no inciso III do art. 146 da CF. Foram também 

observadas as normas de técnica legislativa apropriadas, porque seguidas as 

disposições da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Superada a análise formal da proposição, passa-se ao exame do 

seu conteúdo, que se encontra na competência desta Comissão, na forma do 

art. 101 do RISF. 

Em relação à necessidade da medida, há interesse na alteração 

legislativa, uma vez que, apesar de a redação do art. 49, inciso I, da CF 

excepcionar da análise pelo Congresso Nacional os atos internacionais que 

não acarretem compromissos gravosos ao patrimônio nacional, adotou-se o 

procedimento de que todo e qualquer tratado ou acordo internacional deva 

ser apreciado pelo Poder Legislativo. 

A necessidade de intervenção das Casas Legislativas prolonga 

demasiadamente a aprovação de atos internacionais, com efeitos deletérios 
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sobre a política externa brasileira. Os países que firmam tratados com o 

Brasil devem aguardar alguns anos para que surtam os efeitos pactuados. 

Como bem apontado na justificação do PLS, há casos em que a 

intervenção do Congresso Nacional é desnecessária, pois a medida não 

acarreta nenhum compromisso gravoso ao patrimônio nacional. Além do 

mais, essa atuação compromete apenas a celeridade na aprovação de medidas 

restritas às atividades do Poder Executivo. Em matéria de troca de 

informações, o prejuízo é ainda maior, por engessar as atribuições de 

fiscalização, o que impede o adequado combate às práticas evasivas, 

comprometendo a isonomia e a justiça fiscais. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 538, de 2015 – Complementar. 

Sala da Comissão, em 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 538, DE 2015 
(Complementar) 

 

Dá nova redação ao parágrafo único do art. 199 da Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional) para dispensar da aprovação do Congresso 
Nacional tratados que disponham sobre troca de 
informações com Estados estrangeiros. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O parágrafo único do art. 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 199. ........................................................................ 

Parágrafo único. A Fazenda Pública da União, na forma estabelecida 
em tratados, acordos ou convênios, poderá permutar informações com 
Estados estrangeiros no interesse da arrecadação e da fiscalização de 
tributos, não se lhe aplicando o disposto no inciso I do art. 49 da 
Constituição Federal.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei complementar dispensa da aprovação pelo 
Congresso Nacional − prevista no art. 49, I, da Constituição Federal – dos tratados de 
permuta de informações com Estados estrangeiros. Referida proposição resulta de sugestão 
apresentada no âmbito dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito do Banco 
HSBC (CPI do HSBC). 
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A proposta está em consonância com o atual cenário internacional de busca 
por maior transparência tributária, de maior cooperação entre as administrações tributárias e 
de combate à prática da elisão fiscal. Esses tratados sobre trocas de informações relativas a 
tributos [Tax Information Exchange Agreement (TIEA)] contribuem, por igual, na luta contra a 
fraude e a evasão fiscais, práticas que subtraem dos governos receitas necessárias à 
execução de suas políticas públicas. Vê-se, pois, a necessidade de rápida implementação 
doméstica do que pactuado no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos.  

Tendo em conta essas circunstâncias e considerando a ausência de ônus 
gravosos ao patrimônio nacional, a tramitação congressional desses tratados, para além de 
desnecessária, pode acarretar atraso inútil aos objetivos que eles almejam alcançar. 

Sala das Sessões,  

 
Senador RICARDO FERRAÇO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Constituição de 1988 - 1988/88 
 inciso I do artigo 49 
Lei nº 5.172, de 25 de Outubro de 1966 - CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL - 5172/66 
 parágrafo 1º do artigo 199 
 
 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional) 
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PARECER Nº        , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à 

Constituição nº 124, de 2011, do Senador Acir Gurgacz 

e outros, que dá nova redação à alínea b do inciso X do 

§ 2º do art. 155 da Constituição Federal para excluir da 

imunidade relativa ao ICMS as operações 

interestaduais com energia elétrica. 

RELATOR: Senador BLAIRO MAGGI 

I – RELATÓRIO 

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 124, de 2011, que 

tem como primeiro signatário o Senador ACIR GURGACZ, propõe, por meio de 

seu art. 1º, alterar a alínea “b” do inciso X do § 2º do art. 155 da Constituição 

Federal (CF), para retirar a energia elétrica do rol de produtos sobre os quais é 

vedada a incidência do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações interestaduais. 

A norma, caso aprovada, entrará em vigor a partir de 1º de janeiro do 

ano subsequente ao de sua publicação, conforme art. 2º. 

Os autores da proposição alertam para a injustiça do tratamento 

conferido aos Estados produtores de energia elétrica, no tocante à partilha da 

receita do ICMS decorrente de operações interestaduais com energia elétrica. 

Segundo afirmam, o constituinte, como regra geral, optou por um regime misto 

de apropriação da receita das operações e prestações interestaduais, conferindo ao 

Senado Federal o papel de árbitro desta importante divisão federativa de recursos. 

Dessa forma, a Resolução nº 22, de 19 de maio de 1989, fixou a alíquota 

interestadual em 12% e, nas operações originadas dos Estados das regiões Sul e 

Sudeste e destinadas às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e ao Estado do 

Espírito Santo, em 7%. A diferença de cinco pontos percentuais da alíquota visou 
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atenuar as desigualdades regionais, uma vez que a fatia maior do tributo – 

resultante da diferença entre a alíquota interna e a interestadual – é apropriada 

pelos Estados de destino, ou seja, os Estados consumidores.  

A justificação da PEC destaca, contudo, que a Constituição excluiu 

a energia elétrica, o petróleo e seus derivados dessa regra de partição mista, 

estabelecendo a imunidade tributária nas respectivas operações interestaduais (art. 

155, § 2º, X, “b”). Assim, a incidência do ICMS sobre os citados bens se dá 

exclusivamente nos Estados de destino, deixando o Estado de origem (produtor) 

à míngua dessa importante fonte de receita – a terceira mais importante do ICMS. 

Continua, então, asseverando que a PEC visa reparar essa injustiça, de modo que 

as operações com energia elétrica deixem de ser exceção discriminatória e danosa, 

passando a compor a receita não só dos Estados consumidores, mas também dos 

Estados produtores, na mesma proporção das demais mercadorias e serviços. 

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 101, inciso I, do Regimento Interno do Senado 

Federal, é competência da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 

opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias 

que lhe forem submetidas. 

Quanto à iniciativa, a PEC nº 124, de 2011, coaduna-se com o 

disposto no art. 60, inciso I, da CF, pois, reuniu número suficiente de assinaturas. 

Inexistem os óbices circunstanciais à alteração constitucional 

enunciados no § 1º do art. 60 da CF (intervenção federal, estado de defesa ou 

estado de sítio), ou qualquer tentativa de lesão a cláusulas pétreas explícitas ou 

implícitas. Também não há registro de que a matéria nela tratada tenha sido 

rejeitada na presente sessão legislativa, estando apta ao regular trâmite. Não foi 

invadida a competência legislativa de outros entes federados ou dos demais 

Poderes da União. 

Em relação à juridicidade da proposta: i) o meio eleito para o alcance 

dos objetivos pretendidos (normatização via emenda constitucional) é o 

adequado; ii) a matéria nela vertida inova o ordenamento jurídico; iii) possui o 

atributo da generalidade; iv) afigura-se dotada de potencial coercitividade; e v) 

revela-se compatível com os princípios diretores do sistema de direito pátrio. 
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A técnica legislativa adotada na proposição observou os ditames da 

Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

A PEC nº 124, de 2011, retira a imunidade de ICMS nas operações 

que destinem energia elétrica a outros Estados. Atualmente, como resultado da 

imunidade no Estado de origem, a cobrança se dá exclusivamente no Estado de 

destino. Aprovada a PEC, a energia elétrica passaria a se sujeitar às regras 

relativas à alíquota interestadual de ICMS, definidas por meio de resolução do 

Senado Federal, conforme prevê o inciso IV do § 2º do art. 155 da CF.  

Como mencionado acima, as alíquotas interestaduais estão fixadas 

em 12% como regra geral, pela Resolução do Senado nº 22, de 1989. Existem 

exceções, em especial as transações originadas das regiões Sul e Sudeste, 

exclusive Espírito Santo, destinadas às regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e 

ao Estado do Espírito Santo, que sofrem incidência de 7%. Trata-se de um regime 

misto, em que há partilha da arrecadação do ICMS entre os Estados de origem e 

de destino nas transações interestaduais.  

De modo simplificado, pode-se dizer que, na regra geral, o Estado 

“exportador” arrecada o resultado da incidência dos 12% sobre o valor da 

operação, enquanto o Estado “importador” fica com o equivalente à incidência da 

diferença entre a referida alíquota e sua alíquota interna. Assim, quanto maior 

(menor) a alíquota interestadual, maior (menor) a parcela do Estado de origem na 

partilha da arrecadação. Já no caso do Estado de destino, a situação é a inversa.  

Com a aprovação da PEC nº 124, de 2011, na forma da sua atual 

redação, as operações interestaduais com energia elétrica passariam a sofrer, pela 

regra geral, a incidência da alíquota interestadual de 12% já no Estado de origem, 

enquanto, no Estado de destino, haveria a incidência da diferença entre a sua 

alíquota interna e aquele percentual. Por exemplo, se a alíquota interna no Estado 

de destino fosse 25%, a incidência nesse último Estado seria de 13%. Como se 

pode ver, a incidência final corresponde a 25% (12% mais 13%), exatamente igual 

à alíquota interna do Estado de destino. O que a alíquota interestadual faz é 

repartir a apropriação da receita entre os Estados de origem e destino. 

No caso da energia elétrica, a dominância do princípio do destino foi 

plenamente justificável no contexto do final da década de 1980 do Século XX. 

Passados mais de vinte anos da promulgação da Constituição, é notório que o 

Brasil enfrenta outra realidade econômica, com novas demandas dos Estados-

membros e da União, que devem convergir para outro modelo de sistema 

tributário. Não faz sentido, hoje, que a energia elétrica produzida no Estado do 
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Paraná, por exemplo, possa gerar receita de ICMS para o Estado de São Paulo, e 

não signifique arrecadação direta para a unidade federativa de origem. 

Diante disso, somos favoráveis à aprovação da PEC, mas com uma 

alteração, realizada na forma da emenda substitutiva apresentada abaixo, que 

busca aplicar efetivamente a isonomia entre os entes federados. Trata-se de 

garantir a divisão igualitária da receita de ICMS entre Estados de origem e de 

destino.  

O substitutivo retira as operações com energia elétrica da regra de 

imunidade da alínea “b” do inciso X do § 2º do art. 155 da CF e também cria nova 

regra específica, de modo que resolução do Senado defina o modo como a receita 

gerada por essas operações será igualmente repartida entre os Estados de origem 

e de destino. Além disso, tendo em vista a necessidade urgente de correção de 

uma injustiça criada pela regra hoje em vigor, propomos que os efeitos da PEC 

retroajam à data da sua apresentação, qual seja, 20 de dezembro de 2011. 

III – VOTO 

Em face de todo o exposto, votamos pela aprovação da PEC nº 124, 

de 2011, nos termos da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº      – CCJ (SUBSTITUTIVA)  

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 124, DE 2011 

Altera o § 2º do art. 155 da Constituição Federal para 

excluir da imunidade relativa ao ICMS as operações 

interestaduais com energia elétrica, bem como dividir 

em partes iguais a apropriação da receita gerada por 

essas operações entre os Estados de origem e de 

destino.  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 

do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional: 
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Art. 1º O § 2º do art. 155 da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 155............................................................................ 

.......................................................................................... 

§ 2º.................................................................................... 

.......................................................................................... 

X - ...................................................................................... 

............................................................................................ 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive 

lubrificantes, e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados; 

................................................................................... 

XIII - nas operações que destinem energia elétrica a outros Estados, 

a resolução de que trata o inciso IV deste parágrafo definirá o modo como 

a receita gerada por essas operações será igualmente repartida entre os 

Estados de origem e de destino.  

...................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

promulgação, com efeitos retroativos a 20 de dezembro de 2011. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ROMERO JUCÁ 

 

PARECER Nº         , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 

78, de 2015, que altera o art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 

de julho de 1994 – Estatuto da Ordem dos Advogados 

do Brasil. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão para exame, nos termos do art. 101, II, d, do 

Regimento Interno, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) n° 78, de 2015, de 

autoria do Deputado Arnaldo Faria de Sá, que propõe alterações no estatuto da 

Ordem dos Advogados de Brasil (OAB) relativas a processo penal. 

O Projeto modifica o art. 7º do estatuto da OAB, que trata dos 

direitos do advogado, para alterar o inciso XIV – que se refere ao direito de 

consultar os autos de inquérito e de prisão em flagrante e solicitar cópias, 

independentemente de ter procuração nos autos –, para ampliar o seu alcance, 

não restringindo-o ao inquérito policial (substitui a expressão “repartição 

policial” por “qualquer instituição responsável por conduzir investigação”), e 

acrescentar o acesso a documentos que estejam em meio digital.  

O Projeto ainda propõe novos direitos ao rol do art. 7º: o de assistir 

o cliente durante toda a apuração de infrações penais, sob pena de nulidade 

absoluta de atos processuais, bem como o de apresentar razões e quesitos e de 

requisitar diligências (novo inciso XXI). Além disso, acrescenta parágrafos ao 
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Gabinete do Senador ROMERO JUCÁ 

 

mesmo art. 7º para exigir que, no caso do direito previsto no inciso XIV, o 

advogado apresente procuração nos autos sigilosos, e para prever que a 

autoridade poderá limitar o acesso do advogado se houver prejuízo para 

diligências em andamento. Por fim, a proposta estabelece que a autoridade 

poderá ser responsabilizada penalmente, por abuso de poder, se impedir o 

acesso com o intuito de prejudicar o exercício da defesa. 

Não foram oferecidas emendas até o momento nesta Comissão. 

II – ANÁLISE  

O direito processual penal é matéria de competência privativa da 

União e sujeita à plena disposição pelo Poder Legislativo, ex vi dos arts. 22, I, 

e 48, caput, da Constituição Federal, nos limites materiais constitucionais.  

Não identificamos qualquer vício de constitucionalidade ou 

juridicidade no projeto. 

A proposta é bem-vinda e reforça a importância do advogado para 

a administração da justiça, conforme declara a própria Constituição Federal 

(art. 133). A indispensabilidade do advogado para a Justiça, conforme o texto 

constitucional, é inegavelmente aqui ratificada. 

Atualiza-se a redação do inciso XIV do estatuto da OAB, o que 

possibilita ao advogado ter acesso às investigações levadas a cabo pelo 

Ministério Público. De forma diligente, a proposta reconhece o interesse 

público e limita o acesso do advogado em casos em que os elementos de prova 

não estejam documentados (nesse ponto o projeto alinha-se com a Súmula 

Vinculante nº 14) e quando possa haver prejuízo para a condução da 

investigação. Em relação ao processo penal propriamente dito, garante a 

presença e a assessoria constante do advogado, com possibilidade de 

influenciar concretamente nos rumos da instrução, como prega o modelo 

acusatório. 
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Por essas razões, julgamos tratar-se de proposta relevante e que 

fortalece o modelo persecutório adotado por nossa Constituição. 

III – VOTO 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da 

Câmara n° 78, de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Altera o art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de
julho de 1994 – Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  O art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 – Estatuto da
Ordem dos Advogados do Brasil, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 7º  ..............................................................................................

..............................................................................................................

XIV – examinar em qualquer instituição responsável por
conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de flagrante
e de investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento,
ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar
apontamentos, em meio físico ou digital;

..............................................................................................................

XXI – assistir aos seus clientes investigados durante a
apuração de infrações, sob pena de nulidade absoluta do
respectivo interrogatório ou depoimento e subsequentemente de
todos os elementos investigatórios e probatórios acaso dele, direta

(Nº 6.705/2013, NA CASA DE ORIGEM) 

 PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 78, DE 2015 
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ou indiretamente, decorrente ou derivado, bem como o direito de
apresentar razões e quesitos e de requisitar diligências, no curso
da mesma apuração.

..............................................................................................................

§ 10.  Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar
procuração para o exercício dos direitos de que trata o inciso XIV.

§ 11.  No caso previsto no inciso XIV, a autoridade
competente poderá delimitar o acesso do advogado aos elementos
de prova que,  concomitantemente,  ainda não estejam
documentados nos autos e sejam relacionados a diligências em
andamento, quando aqueles elementos possam, na oportunidade,
comprometer a eficiência, a eficácia ou a finalidade das
diligências.

§ 12.  A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso
XIV, inclusive pelo fornecimento incompleto ou pela retirada de
peças já incluídas no caderno investigativo, implicará, sem
prejuízo do direito subjetivo do advogado em requerer o acesso
aos autos ao juiz competente, em responsabilização criminal e
funcional por abuso de autoridade do responsável que impedir o
acesso do advogado com o intuito de prejudicar o exercício da
defesa.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

2
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PROJETO ORIGINAL E DEMAIS PEÇAS 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/

prop_mostrarintegra;jsessionid=0A9AA6DE6F50AEEBEBD70686D03731A2.pro
posicoesWeb1?codteor=1176013&filename=PL+6705/2013 

3

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)
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PARECER Nº         , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à 

Constituição nº 110, de 2015, primeiro signatário o 

Senador Aécio Neves, que “altera o art. 37 da 

Constituição Federal, para restringir a quantidade de 

cargos em comissão na administração pública e 

estabelecer processo seletivo público”. 

Relator: Senador ALVARO DIAS 

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão recebe, para examinar e emitir parecer, com base no 

art. 356 do Regimento Interno desta Casa, a Proposta de Emenda à Constituição 

(PEC) nº 110, de 2015, que “altera o art. 37 da Constituição Federal, para 

restringir a quantidade de cargos em comissão na administração pública e 

estabelecer processo seletivo público”. 

A proposição veicula uma alteração de índole permanente e outra 

transitória. 

Pela primeira, que o inciso V do art. 37, determina-se um conjunto 

de condicionantes à utilização dos cargos de provimento em comissão na 

estrutura da Administração Pública, sendo essas, em síntese: 

a) ressalvados os casos de assessoramento direto aos detentores de 

mandato eletivo, aos Ministros de Estado e aos Secretários de Estado, do Distrito 

Federal e de Municípios, a quantidade de cargos em comissão não pode superar 

um décimo dos cargos efetivos de cada órgão ou entidade; 

b) dentro dos limites referidos acima, pelo menos a metade dos 

cargos em comissão deve ser preenchida por servidores ocupantes de cargo 

efetivo no respectivo órgão ou entidade; 
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c) o provimento dos cargos em comissão e funções de confiança será 

precedido de processo seletivo público, que deverá estabelecer critérios de 

seleção baseados em conhecimentos técnicos, capacidades e habilidades 

específicas. 

Na parte transitória, sob o art. 2º da proposição, determina-se que 

deverá haver redução parcial do número de cargos em comissão, até atingir o 

limite estabelecido pela nova redação do art. 37, sendo que tal gradualidade 

admitirá até 30% de cargos comissionados relativamente aos cargos de 

provimento efetivo no primeiro ano de vigência da Emenda à Constituição em 

que se converta a proposição em exame, e de até 20% no segundo ano, devendo 

acomodar-se ao máximo de 10% estabelecido na parte permanente no terceiro 

ano de sua vigência. 

Na justificação são destacadas especialmente a pródiga 

multiplicação de cargos em comissão na estrutura pública e as relações que essa 

situação mantém com o incremento da corrupção. 

A proposição recebeu duas emendas, ambas de autoria do Senador 

Antonio Anastasia. 

Na Emenda nº 1, propõe a inclusão da meritocracia como princípio 

da administração pública. Também é pretendida uma segmentação de 

percentuais de cargos em comissão, devendo ser de 10% no âmbito da União, 

20% para os Estados e de 30% para Municípios, sempre tendo como referência 

os cargos efetivos de cada órgão ou entidade em cada nível federativo. 

Na Emenda nº 2, o autor pretende inserir a presteza do atendimento 

entre as questões a serem consideradas na avaliação periódica do serviço público, 

à altura do § 3º do art. 37, e, também, no art. 39, § 9º, o condicionamento de 

pagamento de adicional ou prêmio de produtividade a previsão orçamentária, 

disponibilidade financeira e outros elementos, como avaliação de desempenho e 

periodicidade mensal. 

 

II – ANÁLISE 

Preliminarmente, registra-se que não se divisa qualquer situação de 

inconstitucionalidade formal ou material a combater, estando a proposição sob 
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exame perfeitamente conformada às limitações formais e materiais ao poder 

reformador. 

Igualmente, anota-se que a técnica legislativa não demanda reparos. 

No mérito, a providência deve ser saudada e acolhida, consideradas, 

contudo, as alterações pontuais de mérito que sugerimos ao final deste parecer, 

e que decorrem do acolhimento das Emendas apresentadas à proposição nesta 

Comissão, todas fazendo parte integrante deste parecer. 

O objetivo central da proposição em exame é a redução do número 

e destinação dos cargos de provimento em comissão, providência normativa que 

já tarda. 

Ao estabelecer um percentual máximo de cargos em comissão na 

estrutura da Administração Pública, ao determinar que pelo menos a metade dos 

nomeados sejam servidores efetivos do órgão, e ao impor um processo seletivo 

mínimo para parte das nomeações, a proposição confere melhor disciplina ao 

tema. 

Nossa posição, portanto, é indiscutivelmente pela aprovação da 

proposição à qual ora nos dedicamos. 

Como noticiamos precedentemente, foram oferecidas Emendas à 

proposta, e nós, na posição de Relator, também chegamos à convicção de 

cabimento de algumas alterações para o seu aprimoramento. 

Quanto às emendas apresentadas, somos: 

a) pela aprovação da Emenda nº 1 e sua incorporação, com 

modificação ao caput do art. 37 e os ajustes redacionais necessários, à alínea “a” 

do inciso V do art. 37, na forma como consta da emenda substitutiva que 

apresentamos. Entendemos que a previsão de máximos escalonados por nível 

federativo, combinado com possibilidade de investidura sujeita a prazo para 

implementação de políticas públicas temporárias, como preconizamos, também 

no substitutivo, responde, de forma objetiva e eficaz, às necessidades 

principalmente estaduais e municipais; 

b) pela aprovação da Emenda nº 2, de forma integral, e sua 

incorporação ao substitutivo. 
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O acolhimento da Emenda nº 1, especificamente com relação à 

modificação do caput do artigo 37 da Constituição, que introduz a meritocracia 

nos princípios que orientam a administração pública, cumpre argumentar que a 

administração pública brasileira tem um longo histórico de continuidade, 

pontuado por transformações substanciais, que longe de caracterizar predicados 

contrapostos demonstram a capacidade dos legisladores e doutrinadores de 

reconhecer a administração pública como um instituto em constante evolução. A 

administração que se espera no futuro difere daquela que a antecedeu, seja com 

relação às competências, responsabilidades, qualificação de seus membros, 

qualidade do serviço prestado, bem como pelas modalidades dos procedimentos, 

técnicas e meios de comunicação e interação com os administrados. Tudo isso 

faz com que o aparato administrativo ao mesmo tempo em que influencia, 

criando procedimentos e competências, é influenciado pela dinâmica social e 

tecnológica. 

De forma geral, introduzir a meritocracia como princípio orientador 

da administração pública consagra um método salutar, que é considerar o mérito 

dos servidores públicos para que possam galgar posições de maior destaque na 

administração. 

Deve ser referido também que o acolhimento da Emenda nº 1, levou 

à necessidade de uma disciplina mais cuidadosa da utilização dos cargos em 

comissão nos percentuais autorizados, principalmente nos âmbitos estaduais e 

municipais. 

Nessa direção, estamos propondo a alteração do inciso IX do art. 37 

da Constituição, permitindo a contratação por tempo determinado de servidores 

para a implementação de políticas públicas temporárias, dentro das mesmas 

restrições quantitativas. Com a limitação de prazo de investidura por dois anos, 

não prorrogáveis, permitir-se-á aos Executivos a realização de ações sem os 

profundos impactos orçamentários provenientes da admissão de servidores 

efetivos. 

Finalmente, apresentamos outras duas alterações, a primeira para 

dar novo tratamento normativo à prescrição de necessidade de processo seletivo 

para provimento de cargos em comissão, e a segunda, para dar novo tratamento 

à transitoriedade estabelecida para a acomodação, pelas Administrações 

Públicas, ao novo regramento dirigido aos cargos de provimento em comissão. 

Cremos que o texto que resulta da Proposta de Emenda à 

Constituição nº 110, de 2015, na forma do substitutivo, é uma disciplina moderna 
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para o tratamento dos cargos em comissão, contribuindo para a evolução no 

tratamento normativo da Administração Pública em todos os níveis. 

III – VOTO 

Pelas razões expostas, somos pela aprovação da Proposta de 

Emenda à Constituição nº 110, de 2015, e das Emendas nºs 1 e 2, na forma do 

seguinte substitutivo: 

 

EMENDA Nº      – CCJ (SUBSTITUTIVO) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 110, DE 

2015 

Altera a Constituição Federal, para restringir a 

quantidade de cargos em comissão na administração 

pública e estabelecer processo seletivo público na 

admissão de seus ocupantes e para disciplinar o 

pagamento do adicional ou prêmio de produtividade 

aos servidores públicos. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda 

ao texto constitucional: 

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência e meritocracia e, também, ao seguinte: 

......................................................................................... 

......................................................................................... 
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V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 

servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 

mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, 

chefia e assessoramento, observadas as seguintes regras: 

a) ressalvados os casos de assessoramento direto aos detentores de 

mandato eletivo, aos Ministros de Estado, Secretários Estaduais, 

Secretários Distritais e Secretários Municipais, a quantidade dos cargos 

em comissão não poderá superar: 

1 – 10% (dez por cento) dos cargos de provimento efetivo, no 

âmbito da União; 

2 – 20% (vinte por cento) dos cargos de provimento efetivo, no 

âmbito dos Estados e do Distrito Federal; 

3 – 30% (trinta por cento) dos cargos de provimento efetivo, no 

âmbito dos Municípios. 

b) observada a ressalva contida na alínea a, no mínimo a metade 

dos cargos em comissão deverá ser preenchida por servidores ocupantes 

de cargo efetivo do respectivo órgão ou entidade; 

c) o provimento dos cargos em comissão e funções de confiança 

será: 

1 – precedido de processo seletivo público simplificado, no qual 

deverão ser obrigatoriamente aferidas a escolaridade necessária, os 

conhecimentos técnicos, a capacidade, as habilidades específicas e a 

experiência para o seu desempenho, para cinquenta por cento das vagas; 

2 – de livre designação e dispensa, no caso das funções de 

confiança, e de livre nomeação e exoneração, no caso dos cargos em 

comissão, para os demais; 

...................................................................................... 

IX – poderá haver contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público: 

a) nos casos estabelecidos em lei; 

b) destinada à implementação de políticas públicas temporárias, em 

quantitativo que, adicionado ao número de cargos em comissão ocupados 

no ente federado, não poderá ultrapassar os percentuais definidos pela 

alínea a do inciso V, cujos ocupantes serão obrigatoriamente investidos 

mediante processo seletivo simplificado, na forma do previsto no número 

1 da alínea c do mesmo inciso, por prazo máximo de dois anos, vedada 

qualquer hipótese de prorrogação; 

........................................................................................ 

§ 3º ...................................................................................... 

I – as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em 

geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e 
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a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços, 

especialmente a presteza do atendimento; 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 39...................................................................... 

............................................................................... 

§ 9º O pagamento do adicional ou prêmio de produtividade previsto 

no § 7º dependerá de previsão orçamentária e disponibilidade financeira 

e observará: 

I – o resultado obtido pelo servidor nas avaliações de desempenho; 

II – a periodicidade mensal, em valor variável, vedada a sua 

concessão ao servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão; 

III – a proibição de incorporação do adicional ou prêmio aos 

proventos de aposentadoria e às pensões.” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação, devendo as Administrações Públicas adequarem os quantitativos de 

cargos em comissão aos limites estabelecidos no inciso V do art. 37 da 

Constituição Federal no prazo máximo de três anos, sob pena de 

responsabilidade objetiva dos Chefes de Poder em cada esfera federativa. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº ........ – CCJ 
(à PEC nº 110, de 2015) 

Modifique-se o art. 1º da Proposta de Emenda à Constituição nº 

110, de 2015, para conferir ao art. 37 da Constituição Federal a redação que 

segue, bem como para alterar o art. 2º da Proposta de Emenda à Constituição 

nº 110, de 2015, que passa a vigorar com seguinte redação: 

“Art. 1º............................................................................... 

‘Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e 

meritocracia e, também, ao seguinte: 

V – ....................................................................................... 

a) ressalvados os casos de assessoramento direto aos 

detentores de mandato eletivo, aos Ministros de Estado, 

Secretários de Estado e Secretários Municipais, a quantidade dos 

cargos em comissão não poderá superar 10% no âmbito da União, 

20% no âmbito dos Estados e do Distrito Federal e 30% no âmbito 

dos municípios, dos cargos efetivos de cada órgão ou entidade. 

..................................................................................’” (NR) 

“Art. 2º. Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data de sua 

publicação, observado o seguinte: 

I – no primeiro ano após a vigência desta Emenda, o percentual de 

cargos em comissão não poderá superar 30% no âmbito da União, 40% 

no âmbito dos Estados e do Distrito Federal e 50% no âmbito dos 

municípios, do total de cargos efetivos do órgão ou entidade; 

II – no segundo ano após a vigência desta Emenda, o percentual de 

cargos em comissão não poderá superar 20% no âmbito da União, 30% 

no âmbito dos Estados e do Distrito Federal e 40% no âmbito dos 

municípios, do total de cargos efetivos do órgão ou entidade; 

III – no terceiro ano após a vigência desta Emenda, deverá ser atendido 

totalmente o percentual previsto na alínea a do inciso V do art. 37 da 

Constituição Federal.” (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Proposta de Emenda à Constituição 110 de 2015, que tem 

como primeiro signatário o Senador Aécio Neves, pretende aprimorar os 

critérios de nomeação de servidores para os cargos comissionados bem como 

profissionalizar a máquina pública. 

No âmbito do serviço público, a meritocracia é tema que tem 

sido, desde a promulgação da Constituição da República de 1988, 

intensamente debatido. No entanto, sua relação com o serviço público é 

antiga. Na Constituição de 1824 já era possível identificá-la no art. 179, item 

XIV, que dispunha: "Todo cidadão pode ser admitido aos cargos públicos 

civis, políticos ou militares, sem outra diferença que não seja por seus 

talentos ou virtudes."  

Modernamente, a meritocracia, no âmbito da administração 

pública, pode ser vista como conjunto de valores diretamente relacionados 

às posições ocupadas pelas pessoas na estrutura profissional do Estado. Ou 

seja, os avanços na carreira pública devem ser derivados do mérito de cada 

um, das suas realizações e capacidades individuais.  

Nesse sentido, nos últimos anos, muito se avançou no Brasil em 

termos de democratização do Estado, principalmente por meio da oferta 

crescente de concursos públicos realizados em todas as esferas da Federação. 

Daí a ideia de estabelecer a meritocracia como princípio a ser observado pela 

administração pública quando da seleção e promoção daqueles que 

compõem os seus quadros. 

Por outro lado, a administração pública nas esferas municipal e 

estadual se submete à realidade bastante diversa daquela observada na esfera 

federal, principalmente para atrair e manter mão-de-obra de alta qualidade. 

Sendo assim, é necessária alteração que pretendida considere esse aspecto. 

Sala da Comissão, 

Senador ANTONIO ANASTASIA 
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EMENDA Nº ........ – CCJ 
(à PEC nº 110, de 2015) 

Modifique-se o art. 1º da Proposta de Emenda à Constituição nº 

110, de 2015, para conferir aos artigos 37 e 39 da Constituição Federal as 

seguintes redações: 

“Art. 1º............................................................................... 

‘Art. 37. .............................................................................. 

............................................................................................ 

§ 3º ...................................................................................... 

I – as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em 

geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e 

a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços, 

especialmente a presteza do atendimento. 

...............................................................................................’ (NR) 

‘Art. 39. ................................................................................. 

.............................................................................................. 

§ 9º O pagamento do adicional ou prêmio de produtividade previsto 

no § 7º dependerá de previsão orçamentária e disponibilidade financeira e 

observará: 

I – o resultado obtido pelo servidor nas avaliações de desempenho; 

II – a periodicidade mensal, em valor variável, vedada a sua 

concessão ao servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão; 

III – a proibição de incorporação do adicional ou prêmio aos 

proventos de aposentadoria e às pensões.’” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A Proposta de Emenda à Constituição 110 de 2015, que tem 

como primeiro signatário o Senador Aécio Neves, pretende aprimorar os 

critérios de nomeação de servidores para os cargos comissionados bem como 

profissionalizar a máquina pública. 

S
F

/
1

5
6

9
8

.
5

0
1

3
4

-
0

1

00002
PEC 110/2015

470



Ocorre que o mérito não pode se restringir ao mero ingresso no 

serviço público. É preciso que a gestão dos cargos públicos também seja 

fundada no mérito do servidor, adequando o sistema remuneratório, ao 

mesmo tempo em que se combate às indicações políticas. 

Em Minas Gerais, o programa Choque de Gestão, instituído em 

2003, tornou-se a principal referência em administração pública no Brasil. O 

ponto de partida foi reduzir os gastos públicos e investir na qualificação das 

pessoas. Uma ideia simples, mas de grande resultado prático. 

A experiência mineira engendrou esforços para valorizar o 

servidor público com o pagamento do Adicional de Desempenho, vinculado 

aos resultados da avaliação individual, instituído em substituição aos 

adicionais por tempo de serviço. Além dessa remuneração variável pautada 

pela meritocracia, foram instituídas gratificações vinculadas tanto ao 

desempenho do servidor como do órgão ou entidade em que ele atua, 

relacionando, portanto, desempenho institucional e individual.  

Dessa perspectiva, é indispensável instituir regras 

constitucionais que concretizem devidamente a meta de profissionalizar a 

administração pública, por meio de duas alterações pontuais, mas de inegável 

impacto prático. 

A primeira diz respeito à previsão dos critérios de avaliação da 

qualidade dos serviços públicos (regra prevista desde 1998 no § 3º do art. 37, 

mas ainda de parca efetivação). De acordo com a proposta, essa avaliação 

deverá levar em conta a presteza e a qualidade no atendimento às demandas 

do administrado. Assim, não haverá dúvida de que é avaliado não só o 

serviço em si, como também o próprio servidor. 

A segunda, em contrapartida, trata de explicitar, num § 9º a ser 

incluído no art. 39, critérios para o pagamento do adicional ou prêmio de 

produtividade para os servidores, deixando clara sua impossibilidade de 

incorporação aos proventos e pensões e – principal aspecto – a vedação do 

seu pagamento aos servidores que exerçam exclusivamente cargos em 

comissão. 

Sala da Comissão, 

Senador ANTONIO ANASTASIA 
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SENADO FEDERAL 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 110, DE 2015 
 

Altera o art. 37 da Constituição Federal, para 
restringir a quantidade de cargos em comissão na 
administração pública e estabelecer processo 
seletivo público.  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1º O art. 37 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 37. ................................................................. 

................................................................................ 

V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições 
e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento, observadas as 
seguintes regras: 

a) ressalvados os casos de assessoramento direto aos 
detentores de mandato eletivo, aos Ministros de Estado, Secretários 
de Estado e Secretários Municipais, a quantidade dos cargos em 
comissão não poderá superar um décimo dos cargos efetivos de 
cada órgão ou entidade; 

b) observada a ressalva contida na alínea a, no mínimo a 
metade dos cargos em comissão deverá ser preenchida por 
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servidores ocupantes de cargo efetivo do respectivo órgão ou 
entidade; 

c) o provimento dos cargos em comissão e funções de 
confiança será precedido de processo seletivo público, na forma da 
lei, que preverá critérios de seleção baseados nos conhecimentos 
técnicos, nas capacidades e nas habilidades específicas dos 
candidatos. 

.................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data de sua 
publicação, observado o seguinte: 

I – no primeiro ano após a vigência desta Emenda, o percentual de 
cargos em comissão atingirá, no máximo, 30% do total de cargos efetivos do órgão ou 
entidade; 

II – no segundo ano após a vigência desta Emenda, o percentual de 
cargos em comissão atingirá, no máximo, 20% do total de cargos efetivos do órgão ou 
entidade; 

III – no terceiro ano após a vigência desta Emenda, deverá ser atendido 
totalmente o percentual previsto na alínea a do inciso V do art. 37 da Constituição 
Federal. 

JUSTIFICAÇÃO 

É sabido de todos que um dos grandes males da administração pública 
brasileira é o abuso na nomeação de pessoas estranhas ao serviço público para 
ocuparem cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração.  

Desnecessário dizer da importância de existirem cargos que possam 
atrair temporariamente profissionais reconhecidos no mercado, mas que não integram 
as carreiras públicas. Contudo, a ocupação desses cargos sem qualquer critério – ou, 
pior ainda, para atender a finalidades exclusivamente políticas, aparelhando o Estado 
com grupos ideológicos sem a devida capacidade – viola frontalmente os princípios da 
administração pública. 

A ocupação política dos cargos em comissão, sem qualquer critério de 
seleção que privilegie a meritocracia, é inclusive uma das grandes fontes de 
corrupção. Essa conclusão não é nova: veio da Comissão Parlamentar Mista de 
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Inquérito que apurou os desvios nos Correios (CPMI dos Correios), em 2005 – o caso 
que originou o chamado “Mensalão”.  

A CPMI, inclusive, apresentou a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) nº 39, de 2006, que limitava os cargos em comissão a 3% do total de cargos. 
Porém, a PEC foi rejeitada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do 
Senado Federal (CCJ). 

Outras PECs também foram apresentadas, em sentido semelhante, mas 
foram igualmente arquivadas. É o caso, por exemplo, da PEC nº 26, de 2009, primeiro 
signatário o Senador Garibaldi Alves, que ora utilizamos como parcial fonte de 
inspiração para esta PEC. 

Em nossa Proposta, tentamos fugir de restrições excessivas, que 
terminaram inviabilizando proposições anteriores. Assim, estabelecemos o teto de 10% 
para os cargos em comissão, em relação ao total de cargos efetivos de cada órgão ou 
entidade. Desse percentual, pelo menos metade deverá ser preenchida com 
servidores efetivos. Dessa forma, estabelece-se um movimento de substituir 
comissionados por efetivos, o que terá o efeito benéfico de profissionalizar a máquina 
pública, com uma quantidade maior de servidores selecionados por concurso público. 

Obviamente, não é factível que uma mudança tão profunda na 
administração seja efetivada de imediato. Por isso, o art. 2º da PEC estabelece a 
implementação gradativa do limite de cargos em comissão. 

Finalmente, a PEC prevê a criação de um processo seletivo público para 
a escolha dos ocupantes dos cargos em comissão. Assim, o gestor público poderá 
selecionar pessoas de fora do serviço público para ocupar cargos em comissão, mas 
em quantidade muito menor do que o abusivo patamar atual, e sempre com 
transparência, por meio de processo que privilegie a competência e a meritocracia. 

Por acreditarmos que a Proposta vem ao encontro da sociedade 
brasileira, de buscar mais eficiência e menos influência político-partidária no serviço 
público; e por crermos na capacidade dos servidores efetivos e na importância do 
instrumento do concurso público, apresentamos esta PEC, esperando contar com o 
apoio dos nobres Pares na sua rápida aprovação. 

Sala das Sessões, 
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Senador AÉCIO NEVES 

Senador ALVARO DIAS 

Senadora ANA AMÉLIA 

Senador ANTONIO ANASTASIA 

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

Senador ATAÍDES OLIVEIRA 

Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 

Senador DALIRIO BEBER 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Senador EDUARDO AMORIM 

Senador FLEXA RIBEIRO 

Senador GARIBALDI ALVES FILHO 

Senador JOSÉ AGRIPINO 

Senador JOSÉ SERRA 

Senador JOÃO CAPIBERIBE 

Senador PAULO PAIM 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 

Senador REGUFFE 

Senador RICARDO FERRAÇO 

Senador ROBERTO ROCHA 

Senador RONALDO CAIADO 

Senadora ROSE DE FREITAS 

Senadora SIMONE TEBET 

Senador SÉRGIO PETECÃO 

Senador TASSO JEREISSATI 

Senador VALDIR RAUPP 

Senador ZEZE PERRELLA 
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PARECER Nº       , DE 2014 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 

Lei do Senado nº 321, de 2008, do Senador 

Cristovam Buarque, que cria a Escola Nacional 

de Gestores Educacionais e autoriza o Poder 

Executivo a dispor sobre o seu funcionamento. 

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO 

Chega para exame nesta Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ), o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 321, de 2008, de 

autoria do ilustre Senador Cristovam Buarque, que cria a Escola 

mencionada em epígrafe e autoriza o Poder Executivo a dispor sobre o seu 

funcionamento. 

A proposição é composta de cinco artigos. No art. 1º, cria-se a 

Escola Nacional de Gestores Educacionais (ENGE), vinculada ao 

Ministério da Educação e destinada a formar e capacitar profissionais para 

o exercício de funções de gerência no âmbito educacional. O art. 2º 

autoriza o Poder Executivo a criar cargos de direção e funções gratificadas 

necessárias à instituição das referidas escolas. O art. 3º diz que a ENGE 

oferecerá cursos de formação e de capacitação para gestores educacionais, 

inclusive em nível de pós-graduação, diretamente ou mediante convênio 

com universidades e outras instituições de notória reputação pública. O art. 

4º restringe o ingresso na ENGE aos professores da rede pública de ensino 

na educação de base. O art. 5º finaliza o Projeto, sendo sua cláusula de 

vigência, a partir da data da publicação. 

Na Justificação, em apertada síntese, o autor argumenta que o 

trabalho de qualificação de profissionais da educação a ser desenvolvido 
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pela ENGE permitirá que a gestão educacional brasileira se atualize e 

desenvolva, corrigindo suas omissões e desvios. 

Após o exame nesta Comissão, o Projeto seguirá para a 

Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), onde será examinado em 

caráter terminativo. 

Não foram oferecidas emendas. 

II – ANÁLISE 

Cabe à CCJ, em consonância com o art. 101, I e II, f, do 

Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre a 

constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias que lhe 

forem submetidas por despacho da Presidência, bem como sobre o mérito, 

no que se refere a matérias de competência da União, especialmente, entre 

outras, aquelas que tratam de órgãos do serviço público civil da União. 

Quanto ao mérito, entendemos a iniciativa como oportuna e 

adequada, tendo em vista, especialmente, o argumento desenvolvido pelo 

autor na Justificação, no sentido de que “o trabalho de qualificação de 

profissionais da educação a ser desenvolvido pela ENGE permitirá que a 

gestão educacional brasileira se atualize e desenvolva, corrigindo suas 

omissões e desvios”. 

Sobre os detalhes da análise de mérito, no entanto, cremos que 

melhor dirá a comissão temática para a qual matéria seguirá em caráter 

terminativo – no caso, a CE. 

O único óbice que vemos é a criação de órgão ou entidade da 

Administração Pública (vale dizer, do Poder Executivo) por meio de lei de 

iniciativa de parlamentar, o que se revelaria inconstitucional, por vício de 

iniciativa. Para sanear esse problema, todavia, basta que não se crie o órgão 

ou entidade no PLS, mas se autorize a sua criação. Isto é, devemos propor 

emenda ao PLS convolando-o em projeto de lei autorizativa, nos termos em 

que consta da orientação contida no Parecer nº 527, de 1998-CCJ, aprovado 

pelo Plenário em 12 de novembro de 1998, cujo relator foi o saudoso 

Senador Josaphat Marinho, o qual conclui pela admissibilidade das leis 

autorizativas, consignando as seguintes respostas às questões então 

formuladas, verbis: 
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1) Quanto à natureza jurídica do projeto de lei autorizativa, 

trata-se de projeto de lei como qualquer outro, com a peculiaridade 

de ser autorizativo e não imposto. 

2) Positivamente, todo e qualquer projeto de lei autorizativa 

tem por escopo conceder autorização ao Poder Executivo para 

exercer a competência que lhe é própria e privativa, sem 

contradição, em face dos motivos já expostos. 

3) Obviamente, esse tipo de lei é possível de sanção. Nada 

exclui de sanção nem de veto. 

4) Quanto à promulgação, e conforme o previsto no art. 65 da 

Constituição Federal, o projeto de lei aprovado por uma Casa será 

revisto pela outra, em um só turno de discussão e votação, e 

enviado à sanção ou promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou 

arquivado, se o rejeitar. 

5) Quanto à possibilidade de arguição de 

inconstitucionalidade por vício de iniciativa, e pelos motivos 

expostos, esse tipo de lei não é passível de semelhante arguição. 

6) Pelos fundamentos já enunciados, não há, em princípio, 

vício de iniciativa. Cumpre, entretanto, observar que o Supremo 

Tribunal Federal tem Súmula nº 5, asseverando que “a sanção do 

projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo”. 

7) O efeito jurídico de uma lei autorizativa é o de sugerir ao 

Poder Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato de 

sua competência. Os Poderes são autônomos, porém, harmônicos, o 

que permite procedimento conjugado. 

Segundo lição do mestre José Afonso da Silva, ainda, a lei 

autorizativa (...) “não tem mais do que o sentido de uma indicação ao chefe 

do Poder Executivo para a realização do ato ou negócio” (Processo 

constitucional de formação das leis. 2ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 

333). 

É preciso reconhecer, entretanto, que esses projetos de leis 

autorizativas não são, ainda, um instrumento ideal para a atuação 

parlamentar. Ocorre que o RISF não dispõe, na atualidade, de instrumento 

legislativo que permita ao parlamentar sugerir a outro Poder a adoção de 

providência, a realização de ato administrativo ou de gestão, ou o envio de 

projeto sobre matéria de sua iniciativa. Esse é exatamente um dos objetivos 

da Indicação, tipo de proposição constante no art. 113, inciso I, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que, infelizmente, ainda não 

encontra paralelo nesta Casa.  
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O Projeto de Resolução do Senado (PRS) nº 74, de 2009, cuja 

relatoria, à época, coube a este Relator, foi aprovado na CCJ e 

posteriormente encaminhado à Comissão Especial de reforma do 

Regimento, e propõe, em seu texto, que essa modalidade de proposição seja 

também admitida no Senado Federal, pelo que, acreditamos, estaria 

superada a necessidade de projetos de lei autorizativa. Assim, enquanto não 

se promove, no Senado Federal, mudança regimental no aludido sentido, só 

divisamos tal solução para conferir maiores possibilidades de legítima 

influência do Parlamento nos rumos da Nação. 

Por fim, não vemos, na proposição ora analisada, qualquer 

óbice no que respeita à sua juridicidade, regimentalidade e boa técnica 

legislativa. 

Quanto ao problema de constitucionalidade detectado, 

proporemos abaixo uma emenda saneadora, nos termos anteriormente 

explicados. 

III – VOTO 

Por todo o exposto, pugnamos pela constitucionalidade, 

juridicidade, regimentalidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei do 

Senado nº 321, de 2008, e, no mérito, pela sua aprovação, com a seguinte 

Emenda: 

 

EMENDA Nº     - CCJ 

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 321, de 2008, a 

seguinte redação: 

“Art. 1º Fica autorizada a criação da Escola Nacional de 

Gestores Educacionais (ENGE), no âmbito do Ministério da 

Educação (MEC), destinada a formar e capacitar profissionais para 

o exercício de funções de gerência no âmbito educacional, a qual, 

funcionando como uma rede integrada, deverá possuir pelo menos 

uma unidade em cada uma das macrorregiões do País.” 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 8, de 2013, do Deputado 

Esperidião Amin, que altera a Lei nº 9.277, de 10 

de maio de 1996, para dispor sobre a isenção de 

cobrança de pedágio. 

RELATOR: Senador BENEDITO DE LIRA  

 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ), o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 8, de 2013, que 

altera a Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996, para dispor sobre a isenção de 

cobrança de pedágio. 

O PLC insere na Lei nº 9.277, de 1996, um art. 4º-A, cujo 

caput isenta do pagamento de tarifa de pedágio o veículo cujo proprietário 

possua residência permanente ou exerça atividade profissional permanente 

no Município em que esteja localizada a praça de cobrança de pedágio.  

Os §§ 1º e 2º do art. 4º-A remetem ao regulamento a 

especificação do procedimento para se conseguir a isenção, que ficará 

condicionada ao cadastramento periódico dos proprietários dos veículos. 

Já os demais parágrafos dispõem sobre o reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, caso a exploração da rodovia tenha sido 
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concedida. Nesse caso, o concessionário poderá reclamar o reajuste da 

tarifa, o que será decidido pelo poder concedente. 

O art. 3º do PLC determina que, a partir da entrada em vigor 

da nova Lei, o reajuste será realizado automaticamente no primeiro dia do 

ano seguinte, de modo a cobrir o percentual de isenções concedidas em 

relação ao total de veículos do ano anterior. O cálculo, a partir daí, será 

refeito a cada ano, ou a critério do concessionário, em acordo celebrado 

com o poder concedente. 

O PLC obteve, na Câmara dos Deputados, parecer favorável 

em todas as comissões pelas quais tramitou, a saber: Comissão de Viação e 

Transportes, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Aprovado na casa iniciadora, foi remetido ao Senado Federal, 

nos termos do art. 65, caput, da Constituição Federal (CF), e distribuído à 

CCJ e às Comissões de Serviços de Infraestrutura (CI) e de Assuntos 

Econômicos (CAE). 

Na CCJ, foram apresentadas duas emendas, ambas de autoria 

do Senador Eduardo Suplicy, que visam a ampliar a isenção, atingindo, 

também, pessoas matriculadas em cursos de instituição de ensino superior 

regular situada no Município em que está localizada a praça do pedágio. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 101, I, do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF), cabe à CCJ opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade 

e regimentalidade da proposição. 

Do ponto de vista constitucional, não há qualquer vício que 

impeça a aprovação do PLC. 
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Com efeito, a União possui competência para legislar sobre o 

tema, pois se trata de regulamentar a gestão da cobrança de taxas pela 

utilização de rodovias federais cuja administração é delegada a Estados e 

Municípios. Logo, a União é constitucionalmente autorizada a determinar 

os parâmetros de definição da hipótese de incidência do tributo. 

A iniciativa da proposição também não apresenta qualquer 

nulidade. Com efeito, trata-se de projeto de autoria de parlamentar que 

busca dar isenção de tributo (taxa). 

Sobre o tema, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

(STF) reconhece que não existe qualquer vício de iniciativa, uma vez que a 

propositura de projetos de lei acerca de tributos da União não é privativa do 

Executivo (STF, Pleno, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 724/RS, 

Relator Ministro Celso de Mello). 

Em termos regimentais, a proposição foi encaminhada às 

comissões competentes para emitir parecer sobre a matéria, e recebeu 

emendas, perante a CCJ, de forma tempestiva. 

Também não verificamos defeitos de técnica legislativa no 

projeto, o que permite concluir pela sua constitucionalidade, 

regimentalidade e juridicidade. 

Quanto ao mérito, consideramos que o projeto é conveniente e 

oportuno, trazendo imbuída em sua justificativa uma preocupação de 

justiça social – qual seja, a de evitar que as pessoas residentes no 

Município que sedia a praça de pedágio sejam penalizadas por esse fato. 

No tocante às emendas apresentadas, embora carregadas de 

intenção mais do que nobre, consideramos que devem ser rejeitadas. 

Realmente, a ampliação da regra de isenção prevista no PLC não foi 

acompanhada de análise sobre o eventual impacto na revisão da tarifa. 

Nesse contexto, a ampliação da incidência da hipótese de isenção poderia 

se tornar contraproducente, por elevar demasiadamente a tarifa de pedágio, 

principalmente em Municípios que sejam polos universitários. 
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III – VOTO 

Por todo o exposto, em razão da constitucionalidade, 

regimentalidade, juridicidade do PLC nº 8, de 2013, votamos pela sua 

aprovação, e pela rejeição das Emendas nº 1 e 2-CCJ. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Gab. Senador Eduardo Suplicy 

EMENDA Nº      – CCJ 
(ao Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2013)

Substitua-se,  no art.  1º  do Projeto  de Lei  da Câmara
(PLC) nº 8, de 2013, a expressão “possuam residência permanente
ou  exerçam atividades  profissionais  permanentes”  por  “possuam
residência permanente, estudem em instituições de nível superior
ou exerçam atividades profissionais permanentes”.

JUSTIFICAÇÃO

O propósito  desta  emenda  é  o  de  incluir,  no  rol  dos
beneficiados pela isenção proposta, os estudantes matriculados em
instituição  regular  de  ensino  superior,  nas  mesmas  condições  já
estabelecidas  pela  proposição  nos  casos  dos  que  “possuam
residência  permanente  ou  exerçam  atividades  profissionais
permanentes no Município em que se localiza praça de cobrança de
pedágio”. 

Trata-se de medida justa e necessária,  uma vez que,
não  havendo  instituições  de  ensino  superior  em  todos  os
municípios, muitos alunos matriculam-se em localidades lindeiras,
arcando injustamente com o pagamento diário de elevadas tarifas
de pedágio.

  

Sala das Sessões,
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Gab. Senador Eduardo Suplicy 

Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
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Gab. Senador Eduardo Suplicy 

EMENDA Nº      – CCJ 
(ao Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2013)

Dê-se à redação proposta pelo art. 2º do Projeto de Lei
da Câmara (PLC) nº 8, de 2013, para o  caput e o § 1º do art.4-A
que o projeto pretende acrescer à Lei nº 9.277, de 10 de maio de
1996, a seguinte redação:

“Art. 4º-A É isento do pagamento de tarifa de pedágio o
veículo  cujo  proprietário  possua  residência  permanente,
estude em instituições de nível superior ou exerça atividade
profissional permanente no próprio Município em que esteja
localizada praça de cobrança de pedágio.

 §  1º  Para  se  beneficiar  da  isenção  na  praça  de
cobrança de pedágio do Município em que reside, estuda ou
trabalha, o proprietário deverá ter seu veículo credenciado
pelo  poder  concedente  e  pelo  concessionário,
periodicamente.”

JUSTIFICAÇÃO

O propósito  desta  emenda  é  o  de  incluir,  no  rol  dos
beneficiados pela isenção proposta, os estudantes matriculados em
instituição  regular  de  ensino  superior,  nas  mesmas  condições  já
estabelecidas  pela  proposição  nos  casos  dos  que  “possuam
residência  permanente  ou  exerçam  atividades  profissionais
permanentes no Município em que se localiza praça de cobrança de
pedágio”. 

Trata-se de medida justa e necessária,  uma vez que,
não  havendo  instituições  de  ensino  superior  em  todos  os
municípios, muitos alunos matriculam-se em localidades lindeiras,
arcando injustamente com o pagamento diário de elevadas tarifas
de pedágio.
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Sala das Sessões,

Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 286, de
2009,  do  senador  Cristovam  Buarque,  que  altera  para
Programa Bolsa Escola o nome do Programa Bolsa Família.

RELATOR: Senador ALVARO DIAS

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei sob exame, de autoria do Senador Cristovam Buarque,
tem por objetivo alterar para Bolsa Escola o nome do Programa Bolsa Família, criado
pela Lei nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004.

A  justificação  da  iniciativa  pondera  que  a  mencionada  Lei,  que
transformou o Programa Bolsa Escola em Bolsa Família, deixa implícito seu papel de
instrumento educacional, tendo em vista o teor contido no seu art. 3º, que condiciona
o  recebimento  do  valor  da  bolsa  à  frequência  escolar.  Entretanto,  com  a
transformação  do  nome  do  Programa,  dele  é  retirada  sua  ênfase  educacional,
vinculando a remuneração ao quadro de pobreza e não à sua razão de ser básica, que
é o auxílio no processo de educação de nossas crianças.  Assim, a volta ao nome
original, caso seja o projeto aprovado, vai novamente vincular o programa ao seu
intento educacional previsto no art. 3º da Lei nº 10.836 de 2004. 

A iniciativa recebeu parecer pela aprovação na Comissão de Educação,
Cultura e Esporte, em 09 de agosto de 2011, manifestando concordância com o autor
da medida,  ao apontar  que o foco educacional  da criação do Programa ficou em
segundo plano, levando as pessoas ao entendimento de que a transferência estivesse
vinculada à pobreza, e não ao incentivo à escolarização de novas gerações. 

503



Não obstante a aprovação do projeto perante a referida Comissão, foi
também aprovado o Requerimento nº 1100 de 2001, solicitando sua remessa para a
análise da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

II – ANÁLISE

O Projeto  não  afronta  nenhum dispositivo  constitucional  ou  jurídico.
Antes,  encontra  pleno  fundamento  nos  preceitos  da  Lei  Maior  norteadores  da
proteção aos direitos humanos e ao incentivo à educação e à cultura. 

A iniciativa parlamentar  não está  vedada no caso em questão,  por se
tratar  apenas  de  mudança  de  nome  de  um  programa  já  colocado  em  prática  e
consagrado como proveitoso e meritório.

Portanto, no âmbito desta Comissão, nada há que impeça a acolhida da
proposição, por não ferir a Constituição Federal quer formal ou substancialmente. 

No tocante a sua oportunidade e conveniência, a Comissão de Educação,
Cultura e Esporte já analisou o projeto, e com muita propriedade  concluiu por sua
aprovação, julgando como acertada a alteração do nome do programa, cujo foco é
primariamente educacional.  

III – VOTO

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado
nº 286, de 2009.

Sala da Comissão,

, Presidente
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, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 286, DE 2009. 

 
    

Altera para Programa Bolsa Escola o nome do 
Programa Bolsa Família. 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 
Art. 1º Fica alterado para Programa Bolsa Escola o Programa Bolsa Família, 

criado pela Lei n° 10.836, de 09 de janeiro de 2004. 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Justificativa 

 
A lei nº 10.836, de 2004, que transformou o programa Bolsa Escola em Bolsa 

Família deixa implícito o seu papel de instrumento educacional, quando o artigo 3º 
condiciona o recebimento do seu valor à frequência escolar de 85% (oitenta e cinco por 
cento) em estabelecimento de ensino regular das crianças à escola. Entretanto, ao 
substituir o nome “Escola” por “Família”, o programa retira a ênfase educacional. Ao dizer 
que recebia a Bolsa Escola, a família vinculava automaticamente a remuneração ao 
processo educacional de suas crianças. Ao dizer que recebe a Bolsa Família, ela vincula 
o valor recebido ao quadro de pobreza em que se encontra. “Recebo a Bolsa Escola 
porque meus filhos vão à escola e graças a isto sairemos da pobreza”, dizia a mãe antes; 
“Recebo o Bolsa Família porque minha família é pobre. E se sairmos da pobreza vamos 
perder a Bolsa”, dizem hoje. 

A volta ao nome de Bolsa Escola certamente vai colaborar para revincular o 
programa Bolsa Família ao seu intento educacional previsto no artigo 3º da lei nº 10.836, 
de 2004 que a criou. 

506



 2

Em face do exposto e cientes de ser esta uma proposta justa, esperamos 
contar com o apoio dos senadores e senadoras para sua aprovação. 

 
Sala das Sessões, 

 
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI No 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004. 

Regulamento  

Conversão da MPv nº 132, de 2003 

Cria o Programa Bolsa Família e dá 
outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 1o Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa Bolsa 
Família, destinado às ações de transferência de renda com condicionalidades. 

        Parágrafo único. O Programa de que trata o caput tem por finalidade a unificação 
dos procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do 
Governo Federal, especialmente as do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à 
Educação - Bolsa Escola, instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001, do 
Programa Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, criado pela Lei n o 10.689, de 13 
de junho de 2003, do Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde - Bolsa 
Alimentação, instituído pela Medida Provisória n o 2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do 
Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002, e do 
Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24 de 
julho de 2001. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  12.1.2004 

 
(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa.) 
 
Publicado no DSF, em 25/06/2009. 
 

 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14037/2009 
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTE,  em  decisão  terminativa,  sobre  o
Projeto  de  Lei  do  Senado nº  286,  de  2009,  do
Senador  Cristovam  Buarque,  que  altera  para
Programa  Bolsa  Escola  o  nome  do  Programa
Bolsa Família.

RELATOR: Senador PAULO BAUER 

I – RELATÓRIO

Em exame na Comissão de Educação, Cultura e Esporte, para
decisão em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 286,
de 2009, de autoria do Senador Cristovam Buarque, que pretende alterar o
nome do atual Programa Bolsa Família para Programa Bolsa Escola.

Na  justificação,  o  autor  argumenta  que  a  transformação  do
Programa Bolsa Escola em Bolsa Família, por meio da Lei nº 10.836, de 9
de  janeiro  de  2004,  deixou implícito  o  papel  educacional  da  iniciativa,
relacionado à condicionalidade de frequência escolar para o recebimento
dos benefícios. Nessa transformação, a ênfase educacional do Bolsa Escola
teria  sido  retirada.  Assim,  as  famílias  teriam  deixado  de  vincular
automaticamente  sua  remuneração  à  escolarização  de  seus  filhos,
associando-a apenas ao quadro de pobreza em que se encontram.

Por isso, a proposição intenta retornar à nomenclatura original
do programa.
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II – ANÁLISE

O Programa Bolsa Família, embora tenha sido alardeado como
novidade  no  quadro  das  políticas  sociais  brasileiras,  não  é  exatamente
inovador. De fato,  ele  significou a  unificação de  diversas  iniciativas  de
transferência  de  renda  à  população  pobre  que  já  estavam  sendo
implementadas pelo Governo Federal desde o início dos anos 2000, durante
a  gestão  do  Presidente  Fernando  Henrique  Cardoso.  Entre  elas,  a  mais
importante  era  justamente  o  Programa  Bolsa  Escola,  executado  pelo
Ministério da Educação, que alcançava cerca de cinco milhões de famílias
ao final de 2002, destinando-lhes um benefício em dinheiro em troca da
garantia de que matriculassem suas crianças de 6 a 15 anos de idade na
escola e assegurassem a frequência a pelo menos 85% das aulas.

O Programa Bolsa Escola federal, por sua vez, inspirou-se em
iniciativas  implementadas  pelos  entes  federados.  Entre  as  pioneiras,
destacam-se as experiências de Campinas e do Distrito Federal (DF), esta
última concebida e  executada pelo Senador  Cristovam Buarque,  quando
exerceu o cargo de Governador do DF.

O Bolsa Escola foi reconhecido em todo o mundo como uma
política pública efetivamente inovadora. Por um lado, era capaz de mitigar
as condições de pobreza extrema em que se encontrava o seu público-alvo,
por meio de transferências em espécie que propiciavam o aumento de seu
bem-estar  imediato.  Por  outro  lado,  destinava-se  a  romper  o  ciclo
intergeracional  da  pobreza,  ao  assegurar  que  as  crianças  das  famílias
beneficiárias  pudessem  adquirir  capital  humano  e,  assim,  enfrentar
condições mais favoráveis para a futura inserção no mercado de trabalho.

Com a criação do Bolsa Família,  ganhamos em escala,  mas
perdemos qualidade na mensagem que o programa leva aos beneficiários.
Tem razão o autor ao apontar que o foco educacional da iniciativa ficou em
segundo  plano  e  que  no  inconsciente  coletivo  passou  a  vigorar  o
entendimento de que a transferência está vinculada à pobreza, e não a um
incentivo à escolarização das novas gerações.

Acreditamos que a  singela  medida  proposta  pelo PLS pode
contribuir  para  mudar  esse  quadro  e,  por  isso,  somos  favoráveis  a  sua
aprovação. 

tb2011-05067 
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III – VOTO

Pelas razões expostas, o voto é pela aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 286, de 2009.

Sala da Comissão, em: 09 de agosto de 2011

                      Senador Roberto Requião, Presidente

Senador Paulo Bauer, Relator

tb2011-05067 
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PARECER Nº      , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E CIDADANIA – CCJ, sobre o Projeto de Lei da 

Câmara – PLC nº 114, de 2015, do Superior 

Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a criação de 

duas varas federais no Estado do Rio Grande do 

Sul e sobre a criação de cargos de juízes, cargos 

efetivos e em comissão e funções comissionadas 

no Quadro de Pessoal da Justiça Federal e dá 

outras providências. 

Relatora: Senadora ANA AMÉLIA 

 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara nº 

114, de 2015, de autoria do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a 

criação de duas varas federais no Estado do Rio Grande do Sul e sobre a 

criação de cargos de juízes, cargos efetivos e em comissão e funções 

comissionadas no Quadro de Pessoal da Justiça Federal e dá outras 

providências. 

Destarte, cria o PLC a 2ª e a 3ª Vara Federal de Gravataí, na 

jurisdição do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, com os respectivos 

cargos de Juiz Federal e de Juiz Federal Substituto, cargos efetivos e em 

comissão e funções comissionadas, a saber: 
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i) 2 cargos de Juiz Federal; 

ii) 2 cargos de Juiz Federal Substituto; 

iii) 26 cargos de Analista Judiciário; 

iv) 8 cargos de Técnico Judiciário; 

v) 2 cargos em comissão nível CJ-03; 

vi) 20 funções comissionadas nível FC-05; 

vii) 2 funções comissionadas nível FC-03; e 

viii) 4 funções comissionadas nível FC-02. 

O PLC foi despachado a esta Comissão para proferir parecer nos 

termos do art. 101, incisos I e II, alínea f, do Regimento Interno do Senado 

Federal – RISF. 

 

II – ANÁLISE 

Preliminarmente, no que se refere à constitucionalidade da 

proposição, não há qualquer ofensa material ou formal à Constituição 

Federal de 1988. 

No que se refere à juridicidade e à regimentalidade, não se 

encontram, tampouco, quaisquer vícios impeditivos da tramitação do 

Projeto. 

De fato, manifestou-se o Conselho da Justiça Federal – CJF, nos 

termos do art. 79, IV, da Lei nº 12.919, de 15 de abril de 2014, que dispõe 

sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 
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2014 e dá outras providências, pela inexistência de óbice quanto à 

tramitação do projeto, conforme se lê nos autos do processo CJF-PPN-

2013/00054. 

Quanto à técnica legislativa, por sua vez, a proposição se mostra 

em consonância ao que determina a Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e 

a consolidação das leis. 

Quanto ao mérito do projeto, cabe tecer algumas considerações. 

Segundo dados fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística – IBGE, o município de Gravataí apresenta, no ano de 2015, 

uma população estimada de 272.257 habitantes, dispostos num território de 

463 km², sendo detentor do quinto maior Produto Interno Bruto do Estado 

do Rio Grande do Sul. 

Desse modo, o pedido de criação das referidas Varas é 

justificado em razão da crescente demanda da população que busca a tutela 

da justiça, o que exige do poder público a adoção de medidas para prover a 

Justiça Federal de uma estrutura adequada ao atendimento da sociedade. 

Doutra parte, o quadro de servidores proposto é caracterizado 

como o mínimo indispensável para o funcionamento das unidades, de modo 

que, nos termos do parecer do CJF supracitado, dispõe o Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região de limite que comporta o acréscimo das despesas de 

pessoal e encargos sociais decorrentes do provimento dos cargos ora 

propostos. 

Destarte, justifica-se a criação da 2ª e da 3º Vara Federal de 

Gravataí, a fim de atender à crescente demanda jurisdicional dessa região, 

que experimenta altos índices de desenvolvimento econômico e 

demográfico, além dos cargos necessários para o seu devido funcionamento, 

na forma proposta pelo Superior Tribunal de Justiça. 
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III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela constitucionalidade, 

juridicidade, regimentalidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei da 

Câmara nº 114, de 2015, e, no mérito, pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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Dispõe sobre a criação de duas varas

 

federais 
no Estado do Rio Grande do Sul

 

e sobre a criação 
de cargos de juízes,

 

cargos efetivos e em 
comissão e

 

funções comissionadas no 
Quadro de Pessoal da Justiça Federal e dá 
outras

 

providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  São criadas duas varas federais na jurisdição do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região, a serem instaladas no Município de Gravataí, no
Estado do Rio Grande do Sul.

§ 1º  As varas de que trata este artigo serão implantadas pelo Tribunal
Regional Federal da 4ª Região, observada a disponibilidade de recursos
orçamentários, em consonância com o disposto no § 1° do art. 169 da
Constituição Federal.

§ 2º  Cabe ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, mediante ato
próprio, estabelecer a competência das varas criadas por esta Lei, de acordo com
as necessidades locais.

Art. 2º  São criados os cargos de juiz federal e de juiz federal substituto,

SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 114, DE 2015

(Nº 8.316/2014, NA CASA DE ORIGEM)
(DE INICIATIVA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
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os cargos efetivos e em comissão e as funções comissionadas na forma do Anexo
desta Lei.

Art. 3º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias consignadas à Justiça Federal de primeiro grau.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO 

(Art.    da Lei nº    , de   de de     ) 

CARGOS DE JUIZ FEDERAL 

CARGOS QUANTIDADE 

Juiz Federal 2 

Juiz Federal Substituto 2 

TOTAL 4 

CARGOS EFETIVOS 

CARGOS QUANTIDADE 

Analista Judiciário 26 

Técnico Judiciário 8 

TOTAL 34 

CARGOS EM COMISSÃO 

CARGOS QUANTIDADE 

CJ-3 2 

TOTAL 2 

FUNÇÕES COMISSIONADAS 

FUNÇÕES QUANTIDADE 

FC-5 20 

FC-3 2 

FC-2 4 

TOTAL 26 

PROJETO ORIGINAL 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=5A57F5FEBE5F3137BA7BE07E8F1FDC5C.proposicoesWeb2?codteor=1294902&filename=PL+8316/2014
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PL . ~3/t;·foJ~ 
?~~@Za/~~ 

Oficio n. ;20.2~/GP 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES 
Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 

Assunto: Encaminhamento de projetos de lei 

Senhor Presidente, 

Brasília, 20 de novembro de 2014. 

Encaminho a Vossa Excelência, juntamente com a cópia do 

Ofício n . 682/20 14/GP para atender a determinação do art. 79, IV, da Lei n. 

12.919, de 15 de abril de 2014, os projetos de lei que dispõem sobre a criação de 

duas varas federais no Estado do Rio Grande do Sul, uma vara federa l no Estado 

do Paraná e duas varas federais no Estado de Tocantins, bem como sobre a 

criação de cargos efetivos e em comissão e funções de confiança nas respectivas 

varas, aprovados pelo Plenário deste Tribunal na sessão do dia 18 de dezembro 

de 2013. 

/ 

Atenciosamente, I 

Ministro Fra 1cisco Falcão 
Presidente 
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PODER JUDICIÁRIO 
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 
SECRETARIA DE PLAN EJAMENTO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

Em 18 de outubro de 2013. 
PROCESSO CJF-PPN-2013/00054 

Assunto: Impacto orçamentário/financeiro e verificação dos limites de 
pessoal da LRF. Criação de duas varas federais na Subseção Judiciária em 
Gravataí - RS. 

Senhora Secretária-Geral, 

Trata-se a presente informação acerca de estudos 
formulados por esta Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças, a 
pa~tir dos quantitativos de cargos/funções apresentados para a criação de 
duas varas federais na Subseção Judiciária em Gravataí - RS (fls. 26/29), 
com o objetivo de apuração do impacto orçamentário/financeiro, bem como 
da adequação aos limites de pessoal imposto pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal- LRF. 

Destaca-se que, além dos valores de pessoal e encargos 
sociais, apurou-se o impacto para as despesas com benefícios (AA, A T, 
APE e AMOS), custeio e investimentos. 

Como resultado, o montante anualizado apurado para a 
implantação da referida vara federal, excluídos os valores para a 
construção/locação das respectivas sedes, perfaz R$ 9.385.102,00, sendo: 

a) R$ 5.888.383,00 para atendimento de despesas com 
pessoal e encargos sociais; 

b) R$ 736.719,00 para atendimento de despesas com 
benefícios (auxílio alimentação, assistência pré­
escolar, assistência médica e auxílio transporte); 

c) R$ 1.440.000,00 para atendimento das despesas com 
manutenção (custeio); 

d) R$ 1.320.000,00 para a implantação da estrutura 
física. 

Assinado digitalmente for GUSTAVO BICALHO FERREIRA DA SILVA. 
Documento N°: 10469 7.9085403·7392 - consulla à autenticidade em 
https://siga.jfrj.jus.br/sigaex/autenticar.action 

520



VARAS 
GRAVATAÍ.RS 

PODER JUDICIÁRIO 
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

Quadro 1- Impacto orç~(in anualizado 

RESUI.IO II.IPACTO ORÇAt.IEIITÁRIO AIIUAliZAOO _ PROPOSTA OE CRIAÇÃO OE CARGOS E fUIIÇÔES 

38 18 66 1.310.000 

DESPESAS DE liA TU REZA COIITIIIUADA 

LIAIIUTHIÇÂO 
(CUSTEIO) 

No quadro a seguir, demonstram-se os quantitativos de 

cargos/funções a serem criados: 
Quadro 2- Quantitativo de Cargos 

I CARGO/FUNÇÃO GRAVATA! 

JUIZ FEDERAL 2 
JUIZ FEDERAL SUBST 2 
ANALISTA 26 
TECN!CO 8 
CJ3 2 
FC5 20 
FC4 2 
FC3 4 
TOTAL 66 

Por fim, diante dos valores decorrentes da proposta de 
implantação de duas varas federais em Gravataí - RS, a 4' Região está 
adequada aos gastos de pessoal no que tange aos limites impostos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

Respeitosamente, 

JU)T!ÇA ITD[RAi 
COI\~('Iho d~ Jo~tl{a f('dNal 

Gustavo Bicai h o Ferreira da silva 
secratdrlo de Plonejnn1ento, Orçünlento e rlnonçils 

+!i5 61:3022-7131 

Assinado digitalmente por GUSTAVO 8\CALHO FERREIRA DA SILVA. 
Documento N°: 1046917.9085403-7392- consulta à autenticidade em 
https:l/siga.jfrj.jus.br/sigaextautenticar.action 
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(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 

Lei da Câmara (PLC) nº 77, de 2015 (nº 2.177, de 

2011, na origem), do Deputado Bruno Araújo e 

outros, que dispõe sobre estímulos ao 

desenvolvimento científico, à pesquisa, à 

capacitação científica e tecnológica e à 

inovação, nos termos da Emenda Constitucional 

nº 85, de 26 de fevereiro de 2015; e altera as Leis 

nºs 10.973, de 2 de dezembro de 2004, 6.815, de 

19 de agosto de 1980, 8.666, de 21 de junho de 

1993, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 8.745, de 9 

de dezembro de 1993, 8.958, de 20 de dezembro 

de 1994, 8.010, de 29 de março de 1990, 8.032, 

de 12 de abril de 1990, e 12.772, de 28 de 

dezembro de 2012. 

Relator: Senador JORGE VIANA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania o Projeto de Lei da Câmara nº 77, de 2015 (nº 2.177, de 2011, na 

Casa de origem), que “dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento 

científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação, 

nos termos da Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015; e 

altera as Leis nºs 10.973, de 2 de dezembro de 2004, 6.815, de 19 de agosto 

de 1980, 8.666, de 21 de junho de 1993, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 

8.745, de 9 de dezembro de 1993, 8.958, de 20 de dezembro de 1994, 

8.010, de 29 de março de 1990, 8.032, de 12 de abril de 1990, e 12.772, de 

28 de dezembro de 2012.” 
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O objetivo geral do Projeto em voga é atualizar a Lei nº 

10.973, de 2004 (Lei de Inovação), e diversas outras leis conexas às 

atividades de ciência, tecnologia e inovação, bem como a Lei nº 8.666, de 

1993, de forma a regulamentar a Emenda Constitucional nº 85, de 2015. As 

alterações visam simplificar e tornar mais dinâmico o desenvolvimento 

científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação no 

País. 

Com relação à parte de estímulos à ciência, tecnologia e 

inovação (CT&I), o Projeto, em seu art. 2º, altera diversos dispositivos da 

Lei de Inovação, bem como acrescenta outros, de forma a estabelecer 

princípios norteadores das medidas de incentivo às atividades de CT&I, 

como: (i) a promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, o 

setor público e o privado e entre empresas; (ii) estímulo à atividade de 

inovação nas Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs); 

(iii) promoção da competitividade empresarial nos mercados nacional e 

internacional; (iv) simplificação de procedimentos para a gestão de projetos 

de ciência, tecnologia e inovação e a adoção de controle por resultados em 

sua avaliação; e (v) utilização do poder de compra do Estado para fomento 

à inovação. 

Ademais, torna mais ampla a definição de inovação ao incluir 

as inovações no ambiente social e as inovações incrementais; acrescenta 

novos artigos à Lei de Inovação para determinar o apoio à criação, 

implantação e consolidação de ambientes promotores da inovação, 

estimular a atração de centros de pesquisa e desenvolvimento de empresas 

estrangeiras e manter programas específicos para micro e pequenas 

empresas; estabelece regras mais claras para a União e demais entes 

federativos participarem minoritariamente do capital social de empresas 

para desenvolver inovações; e define melhor a propriedade intelectual 

gerada pela parceria entre universidades e empresas, assim como a 

transferência de tecnologia. 

O projeto estende ao pesquisador em regime de dedicação 

exclusiva em instituição pública a possibilidade de exercer atividades 

remuneradas de CT&I em empresas; estabelece diretrizes e objetivos para a 

política de inovação a ser instituída pelas ICTs públicas; acrescenta novas 

competências ao Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT, como a de definir 

estratégias para a transferência das inovações geradas pela ICT; define uma 
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extensa lista de instrumentos e de ações para estimular a inovação nas 

empresas; dispensa a administração pública da realização de licitação nas 

contratações de serviços ou produtos inovadores de empresas de micro, 

pequeno e médio porte; propõe a concessão de bolsas de estímulo à 

inovação no ambiente produtivo, auxílios e outros incentivos, destinados à 

formação e capacitação de recursos humanos e à agregação de especialistas 

em ICT e em empresas; prevê a prestação de contas uniformizada e 

simplificada dos recursos destinados à inovação; e, por fim, permite que as 

ICTs autorizem que seus bens, instalações e capital intelectual sejam 

utilizados por outras ICTs, empresas privadas ou pessoas físicas. 

O art. 3º do Projeto altera a Lei nº 6.815, de 1980 (Estatuto do 

Estrangeiro), para possibilitar a concessão de visto temporário ao 

pesquisador sob regime de contrato ou a serviço do Governo brasileiro e ao 

beneficiário de bolsa de pesquisa concedida por agência de fomento. 

O art. 4º do Projeto altera o art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, 

para estabelecer nova hipótese de dispensa de licitação para a contratação 

de bens e serviços para pesquisa e desenvolvimento, estabelecendo-se, no 

caso de obras e serviços de engenharia, o limite de R$ 300.000,00 

(trezentos mil reais). 

No que se refere às contratações públicas, o art. 5º do Projeto 

estabelece a possibilidade de utilização do Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas (RDC) para “ações em órgãos e entidades dedicados 

à ciência, à tecnologia e à inovação”. 

O art. 6º da Proposição permite a contratação temporária de 

pessoal para pesquisa em instituições públicas, nos termos da Lei nº 8.745, 

de 1993. 

Conforme o art. 7º da Proposição, fica possibilitado às 

entidades de apoio de pesquisa adotarem regime simplificado de 

contratações, nos termos de regulamento a ser expedido pelo chefe do 

Poder Executivo de cada ente federativo, além de prestar serviços a parques 

e polos tecnológicos, incubadoras de empresas, associações e empresas 

criados com a participação da ICT pública a que vinculadas. 
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O Projeto, nos termos de seu art. 8º, confere tratamento 

aduaneiro prioritário e simplificado a produtos e insumos a serem 

utilizados em pesquisa e desenvolvimento. 

Os arts. 9º e 10 do Projeto alteram a Lei nº 8.010, de 1990, e a 

Lei nº 8.032, de 1990, para desonerar e simplificar as importações de bens 

e equipamentos realizadas por ICTs e empresas na execução de projetos 

inovadores. Ademais, dispensa as referidas importações do exame de 

similaridade e controles prévios ao despacho aduaneiro. 

O Projeto, por meio de seu art. 11, possibilita que as ICTs e 

pesquisadores remanejem recursos de uma categoria orçamentária para 

outra, nos termos do art. 167, § 5º, da Constituição Federal, já na forma da 

Emenda Constitucional nº 85, de 2015, e de regulamento a ser expedido. 

Em seu art. 12, o Projeto estabelece que os bens adquiridos e 

gerados em projetos de ciência, tecnologia e informação apoiados por 

financiamento e outros instrumentos de estímulo serão “incorporados, 

desde sua aquisição, ao patrimônio da entidade recebedora dos recursos”. 

O art. 13 do Projeto estabelece que os professores das 

instituições federais de ensino poderão ocupar, sem prejuízo de suas 

funções ordinárias, o cargo de dirigente máximo de fundações de apoio, 

nos termos da Lei nº 8.958, de 1994, podendo, inclusive, receber 

remuneração adicional por tanto. O art. 14, por sua vez, estabelece que os 

servidores públicos, empregados públicos e militares afastados de suas 

atividades para desenvolvimento de atividades de pesquisa e 

desenvolvimento farão jus aos mesmos direitos e vantagens como se 

estivessem no exercício do cargo.  

O Projeto, conforme seu art. 15, prevê os requisitos para que 

as ICTs celebrem parcerias internacionais, inclusive com a possibilidade de 

alocação de recursos humanos no exterior. 

O art. 16 do Projeto estabelece que não se configura vínculo 

empregatício a “concessão de bolsas destinadas às atividades de ensino, 

pesquisa e extensão em educação e formação de recursos humanos, nas 

diversas áreas do conhecimento, por parte de ICT, agência de fomento ou 
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fundação de apoio, inclusive em situações de residência médica e 

multiprofissional e as realizadas no âmbito de hospitais universitários.” 

O art. 17 apresenta cláusula de vigência do novo regime 

jurídico a partir da publicação da futura lei. 

O Projeto foi despachado à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania – CCJ; à Comissão de Assuntos Econômicos – CAE; e à 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – 

CCT. 

Não foram apresentadas emendas durante o prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

O Projeto não apresenta problemas de constitucionalidade, 

juridicidade ou regimentalidade. 

Há exercício de competência privativa da União para legislar 

sobre direito civil, comercial, entrada de estrangeiros e normas gerais de 

contratações públicas, nos termos do art. 22, incisos I, XV e XXVII da 

Constituição Federal, bem como para estabelecer normas gerais sobre 

tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação, conforme o art. 24, 

inciso IX, da Constituição. 

A proposição apresenta as marcas da abstração, generalidade, 

potencial coercitivo e inovação, bem como se encontra em harmonia com 

as demais normas do ordenamento jurídico que tratam do tema. 

O Projeto vem em boa hora para regulamentar a recente 

Emenda Constitucional nº 85, de 2015. A partir desse novo marco jurídico, 

é imperioso que o Estado brasileiro, mediante seus diversos órgãos e 

entidades, apoie ativamente instituições públicas e privadas que realizam 

atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico. São conhecidas as 

grandes dificuldades que nosso país atravessa nessa área, sendo vital que 

consigamos atingir nossa independência tecnológico-científica. 
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Ao longo das últimas décadas, a indústria nacional e as 

universidades começaram a se aproximar em busca de soluções 

tecnológicas para problemas reais. Entretanto, encontraram diversos 

obstáculos legais e burocráticos que dificultaram a proliferação dessa 

relação que é extremamente proveitosa para ambos e para a sociedade 

como um todo. As interações continuaram esporádicas e raras até o final da 

década de 1990. 

Esse cenário começou a mudar nos últimos quinze anos. Em 

primeiro lugar, o número de pesquisadores – mestre e doutores – formados 

no País quadruplicou no período. Também houve aumento do número de 

universidades públicas. Isso contribuiu para que a produção científica 

brasileira saltasse de menos de 1% do total mundial para cerca de 2,5%, 

mostrando que a taxa de crescimento de nossa produção científica foi 

superior à média global. Do lado da produção tecnológica, destacamos os 

efeitos da Lei de Patentes de 1996, que voltou a permitir o patenteamento 

de invenções ligadas a diversas áreas em que nossas universidades e 

instituições de pesquisa se destacam, como biologia, saúde e ciências 

agrárias. Como resultado, em menos de uma década, as universidades 

brasileiras passaram a representar sete dos dez principais patenteadores no 

País junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, no 

período de 2003 a 2011. O ranking é liderado pela Petrobras, seguido pela 

Universidade de Campinas – Unicamp, Universidade de São Paulo – USP e 

pela Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. 

Apesar disso, mesmo sendo uma das dez maiores economias 

do mundo, o Brasil não aparece entre os cinquenta países mais 

competitivos, de acordo com renomadas agências de pesquisas. De fato, em 

dois rankings que levam em consideração a capacidade de inovação, o país 

encontra-se atrás de norte-americanos, europeus, asiáticos, africanos e 

vizinhos latino-americanos. De acordo com o IMD World Competitiveness 

Scoreboard 2015, o Brasil ocupa a 56ª posição entre 61 países pesquisados. 

Além disso, segundo o World Economic Forum – WEF Global 

Competitiveness Report 2015-2016, o Brasil ocupa a 75ª posição entre 144 

países. Dessa forma, conforme este ranking, o Brasil é o último colocado 

entre os BRICS (China – 28ª; Russia – 45ª; África do Sul – 49ª; Índia – 

55ª) e fica atrás de países como Chile (35ª), Panamá (50ª), Turquia (51ª), 

Costa Rica (52ª), Vietnã (56ª), México (57ª), Ruanda (58ª), Colômbia (61ª), 

Peru (69ª), Botsuana (71ª), Uruguai (73ª) e Irã (74ª).  
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Nesse contexto, o presente projeto tem como objetivo 

estimular o desenvolvimento científico, a pesquisa, a inovação, a 

capacitação científica e tecnológica e, assim, tornar o Brasil um país mais 

competitivo.  

Cada vez é mais frequente – no Brasil e no mundo – que o 

Estado deixe de desenvolver com exclusividade atividades que podem ser 

também desempenhadas pelo setor privado. É o presente caso. O Estado, 

no âmbito das atividades de ciência e tecnologia e do estímulo à inovação, 

tem atuado cada vez mais na sua função de fomento, em que ele fornece 

condições institucionais, jurídicas e financeiras para que entes da 

Administração Indireta ou da iniciativa privada possam executar as tarefas 

respectivas. 

Ressalta-se que a maior parte do Projeto centra-se em 

alterações à Lei de Inovação, especialmente para conferir maior 

flexibilidade de atuação à ICTs e respectivas entidades de apoio. Essa 

maior liberdade de atuação é refletida em regras mais adequadas para 

contratações de bens e serviços, esclarecimento do regime jurídico de 

pessoal e das relações entre elas e o setor privado que atua nesse segmento. 

Como um dos exemplos benéficos do presente Projeto aponta-

se a possibilidade de maior internacionalização das ICTs por meio de 

parcerias e deslocamento de pessoal para o exterior para realização de 

atividades determinadas. Atualmente essas instituições enfrentam 

dificuldades burocráticas para realização dessas parcerias, em prejuízo do 

acesso ao que há de mais avançado no mundo em termos de pesquisa e 

inovação. 

Outro ponto positivo do Projeto é a regulamentação da 

possibilidade de o Poder Público participar minoritariamente de empresas 

de inovação e de fomentar as chamadas incubadoras de projetos e 

pesquisas. Isso permitirá a construção de parcerias de longo prazo entre 

setor público e privado, de modo a incentivar o desenvolvimento de 

soluções tecnológicas para os problemas da realidade brasileira.  

III – VOTO 
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Diante do exposto, vota-se pela constitucionalidade, 

juridicidade, regimentalidade e, no mérito, pela aprovação do Projeto de 

Lei da Câmara nº 77, de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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D i s p õ e  s o b r e  e s t í m u l o s  a o
desenvolvimento científico, à pesquisa,
à capacitação científica e tecnológica e
à inovação, nos termos da Emenda
Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro
de 2015; e altera as Leis nºs 10.973, de 2
de dezembro de 2004, 6.815, de 19 de
agosto de 1980, 8.666, de 21 de junho de
1993, 12.462, de 4 de agosto de 2011,
8.745, de 9 de dezembro de 1993, 8.958,
de 20 de dezembro de 1994, 8.010, de 29
de março de 1990, 8.032, de 12 de abril
de 1990, e 12.772, de 28 de dezembro de
2012.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à
pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação e altera as Leis nºs
10.973, de 2 de dezembro de 2004, 6.815, de 19 de agosto de 1980, 8.666, de 21 de
junho de 1993, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 8.745, de 9 de dezembro de 1993,
8.958, de 20 de dezembro de 1994, 8.010, de 29 de março de 1990, 8.032, de 12 de

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA Nº 77, DE 2015 

(Nº 2.177/2011, na Casa de origem) 
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abril de 1990, e 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos da Emenda
Constitucional no 85, de 26 de fevereiro de 2015.

Art. 2º  A Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

“Art. 1º  Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação
e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com
vistas à capacitação e ao alcance da autonomia tecnológica e ao
desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional do País,
nos termos dos arts. 23, 24, 167, 200, 213, 218, 219 e 219-A da
Constituição Federal.

Parágrafo único.  As medidas às quais se refere o caput deverão
observar os seguintes princípios:

I – promoção das atividades científicas e tecnológicas como
estratégicas para o desenvolvimento econômico e social;

I I  –  promoção e  continuidade dos  processos  de
desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação,
assegurados os recursos humanos, econômicos e financeiros para
tal finalidade;

III – redução das desigualdades regionais;

IV – descentralização das atividades de ciência, tecnologia e
inovação em cada esfera de governo, com desconcentração em
cada ente federado;

V – promoção da cooperação e interação entre os entes
públicos, o setor público e o privado e entre empresas;

VI – estímulo à atividade de inovação nas Instituições
Científica, Tecnológica e de Inovação - ICTs e empresas, inclusive
para a atração, constituição e instalação de centros de pesquisa,
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desenvolvimento e inovação, parques e polos tecnológicos no País;

VII – promoção da competitividade empresarial nos
mercados nacional e internacional;

VIII – incentivo à constituição de ambientes favoráveis à
inovação e às atividades de transferência de tecnologia;

IX – promoção e continuidade dos processos de formação e
capacitação científica e tecnológica;

X – fortalecimento das capacidades operacional, científica,
tecnológica e administrativa das instituições de ciência, tecnologia
e inovação;

XI – atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito,
bem como sua permanente atualização e aperfeiçoamento;

XII – simplificação de procedimentos para a gestão de
projetos de ciência, tecnologia e inovação e a adoção de controle
por resultados em sua avaliação;

XIII – utilização do poder de compra do Estado para fomento
à inovação;

XIV – apoio, incentivo e integração dos inventores
independentes às atividades das ICTs e ao sistema produtivo.” (NR)

“Art. 2º  ..............................................................................................

..............................................................................................................

III – criador: pessoa física que seja inventor, obtentor ou
autor de criação;

III-A – incubadora de empresas: organização ou estrutura
que objetiva estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e
tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensivo em
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conhecimento, com o objetivo de facilitar a criação e o
desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a
realização de atividades voltadas à inovação;

IV – inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento
no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos,
serviços ou processos, ou que compreenda a agregação de novas
funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo
já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho
de qualidade ou desempenho;

V – Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação - ICT:
órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, ou
pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, legalmente
constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que
inclua em sua missão institucional, objetivo social ou estatutário,
entre outros, a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou
tecnológico, ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou
processos;

..............................................................................................................

VI – Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT: estrutura
instituída por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade
jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de política
institucional de inovação e, por competências mínimas, as
atribuições previstas nesta Lei;

VII – fundação de apoio: fundação criada com a finalidade de
dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de
desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e de
estímulo à inovação de interesse das ICTs, registrada e
credenciada nos Ministérios da Educação e da Ciência, Tecnologia
e Inovação, nos termos da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994,
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e demais legislações pertinentes nas esferas estadual, distrital e
municipal;

VIII – pesquisador público: o ocupante de cargo público
efetivo, civil ou militar, ou o detentor de função ou emprego
público que realize, como atribuição funcional, atividade de
pesquisa, desenvolvimento e inovação;

..............................................................................................................

X – parque tecnológico:  complexo planejado de
desenvolvimento empresarial e tecnológico, promotor da cultura
de inovação, da competitividade industrial, da capacitação
empresarial e da promoção de sinergias em atividades de pesquisa
científica, de desenvolvimento tecnológico e de inovação, entre
empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vínculo entre si;

XI – polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico
caracterizado pela presença dominante de micro, pequenas e
médias empresas com áreas correlatas de atuação em um
determinado espaço geográfico, com vínculos operacionais com
ICT, recursos humanos, laboratórios e equipamentos organizados
e com predisposição ao intercâmbio entre os entes envolvidos
para consolidação, marketing e comercialização de novas
tecnologias;

XII – extensão tecnológica: atividade que auxilia no
desenvolvimento, no aperfeiçoamento e na difusão de soluções
tecnológicas e na sua disponibilização à sociedade e ao mercado;

XIII – bônus tecnológico: subvenção a microempresas,
empresas de pequeno e médio porte, com base em dotações
orçamentárias dos órgãos e entidades da administração pública,
destinada ao pagamento de compartilhamento e uso de
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infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, de
contratação de serviços tecnológicos especializados, ou
transferência de tecnologia, quando esta for meramente
complementar àqueles serviços; e

..............................................................................................................

XIV – capital intelectual: conhecimento acumulado pelo
pessoal da organização, passível de aplicação em projetos de
pesquisa, desenvolvimento e inovação.” (NR)

“Art. 3º  A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios
e as respectivas agências de fomento poderão estimular e apoiar a
constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de
projetos de cooperação envolvendo empresas, ICT e entidades
privadas sem fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e
desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos, processos
e serviços inovadores, e a transferência e a difusão de tecnologia.

Parágrafo único.  O apoio previsto no caput poderá contemplar
as redes e os projetos internacionais de pesquisa tecnológica, as
ações de empreendedorismo tecnológico e de criação de
ambientes de inovação, inclusive incubadoras e parques
tecnológicos, e a formação e a capacitação de recursos humanos
qualificados.” (NR)

“Art. 3º-B.  A União, os Estados, o Distrito Federal, os
Municípios e as respectivas agências de fomento e as ICTs poderão
apoiar a criação, a implantação e a consolidação de ambientes
promotores da inovação, incluídos parques e polos tecnológicos e
incubadoras de empresas, como forma de incentivar o
desenvolvimento tecnológico, o aumento da competitividade e a
interação entre as empresas e as ICTs.
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§ 1º  As incubadoras de empresas, os parques e polos
tecnológicos e os demais ambientes promotores da inovação
estabelecerão suas regras para fomento,  concepção e
desenvolvimento de projetos em parceria e seleção de empresas
para o ingresso nesses ambientes.

§ 2º  Para os fins previstos no caput, a União, os Estados, o
Distrito Federal, os Municípios, as respectivas agências de fomento
e as ICTs públicas poderão:

I – ceder o uso de imóveis para a instalação e consolidação de
ambientes promotores da inovação, diretamente às empresas e às
ICTs interessadas ou por meio de entidade com ou sem fins
lucrativos que tenha por missão institucional a gestão de parques
e polos tecnológicos e de incubadoras de empresas, mediante
contrapartida financeira ou não financeira, com contrapartida
obrigatória e na forma de regulamento; e

II – participar da criação e da governança das entidades
gestoras de parques tecnológicos ou de incubadoras de empresas,
desde que adotem mecanismos que assegurem a segregação das
funções de financiamento e execução.” 

“Art. 3º-C.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios estimularão a atração de centros de pesquisa e
desenvolvimento de empresas estrangeiras, promovendo sua
interação com ICT e empresas brasileiras e oferecendo-lhes o
acesso aos instrumentos de fomento, visando ao adensamento do
processo de inovação no País.” 

“Art. 3º-D.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios e as respectivas agências de fomento manterão
programas específicos para as microempresas e para as empresas
de pequeno porte, observando-se o disposto na Lei Complementar
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nº 123, de 14 de dezembro de 2006.” 

“Art. 4º  As ICTs públicas poderão, mediante contrapartida
financeira ou não financeira e por prazo determinado, nos termos
de contrato ou convênio:

I – compartilhar seus laboratórios,  equipamentos,
instrumentos, materiais e demais instalações com ICT ou empresas
em ações voltadas à inovação tecnológica para consecução das
atividades de incubação, sem prejuízo de sua atividade finalística;

II – permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos,
instrumentos, materiais e demais instalações existentes em suas
próprias dependências por ICT, empresas ou pessoas físicas
voltadas a atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação,
desde que tal permissão não interfira diretamente na sua
atividade-fim nem com ela conflite; e

III – permitir o uso do seu capital intelectual em projetos de
pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Parágrafo único.  A permissão e o compartilhamento de que
tratam os incisos I e II do caput obedecerão às prioridades, aos
critérios e aos requisitos aprovados e divulgados pela ICT pública,
observadas as respectivas disponibilidades e assegurada a
igualdade de oportunidades às empresas e demais organizações
interessadas.” (NR)

“Art. 5º  Ficam a União e demais entes federativos e suas
entidades autorizados, nos termos do regulamento, a participar
minoritariamente do capital social de empresas, com o propósito
de desenvolver produtos ou processos inovadores que estejam de
acordo com as diretrizes e prioridades definidas nas políticas de
ciência, tecnologia e inovação e de desenvolvimento industrial de
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cada esfera de governo.

§ 1º  A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos
pertencerá à empresa na forma da legislação vigente e de seus atos
constitutivos.

§ 2º  O poder público poderá condicionar a participação
societária via aporte de capital à previsão de licenciamento da
propriedade intelectual para atender ao interesse público.

§ 3º  A alienação dos ativos das participações societárias
referidas no caput dispensa realização de licitação, conforme
legislação vigente.

§ 4º  Os recursos recebidos em decorrência da alienação da
participação societária referida no caput deverão ser aplicados em
pesquisa e desenvolvimento ou em novas participações
societárias.

§ 5º  Nas empresas a que se refere o caput, o estatuto ou
contrato social poderá conferir às ações ou quotas detidas pela
União ou por suas entidades poderes especiais, inclusive de veto às
deliberações dos demais sócios nas matérias que especificar.

§ 6º  A participação minoritária de que trata o caput dar-se-á
por meio de contribuição financeira ou não financeira, desde que
economicamente mensurável e poderá ser aceita como forma de
remuneração pelo licenciamento ou transferência de criação de
titularidade da União e suas entidades.” (NR)

“Art. 6º  É facultado à ICT pública celebrar contratos de
transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de
direito de uso ou de exploração de criação por ela desenvolvida
isoladamente ou por meio de parcerias.
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..............................................................................................................

§ 1º  A contratação com cláusula de exclusividade, para os
fins de que trata o caput, deve ser precedida da publicação de
extrato da oferta tecnológica em sítio eletrônico oficial da ICT, na
forma estabelecida por sua política de inovação.

§ 1º-A.  Nos casos de desenvolvimento conjunto com
empresa,  esta poderá ser contratada com cláusula de
exclusividade na forma prevista no caput, dispensada a oferta
pública, devendo ser estabelecida em convênio ou contrato a
forma de remuneração.

..............................................................................................................

§ 6º  Celebrado o contrato de que trata o caput, os dirigentes,
criadores ou quaisquer outros servidores, empregados ou
prestadores de serviços ficam obrigados a repassar os
conhecimentos e informações necessários à sua efetivação, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e penal, respeitado
o disposto no art. 12.

§ 7º  A remuneração de ICT privada pelo licenciamento ou
transferência de criação de que trata o § 6º, bem como qualquer
outra oriunda de pesquisa, desenvolvimento e inovação, não
representa impeditivo para sua classificação como entidade sem
fins lucrativos.” (NR)

“Art. 8º  É facultado à ICT prestar a instituições públicas ou
privadas serviços técnicos especializados compatíveis com os
objetivos desta Lei, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa
científica e tecnológica no ambiente produtivo, visando, dentre
outros objetivos, a maior competitividade das empresas.

§ 1º  A prestação de serviços prevista no caput dependerá de
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aprovação pelo representante legal máximo da instituição,
facultada a delegação a mais de uma autoridade, e vedada a
subdelegação.

...................................................................................................” (NR)

“Art. 9º  É facultado à ICT celebrar acordos de parceria para
realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e
tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou
processo com instituições públicas e privadas.

§ 1º  O servidor, o militar, o empregado da ICT pública ou o
aluno de curso técnico, de graduação ou de pós-graduação
envolvido na execução das atividades previstas no caput poderá
receber bolsa de estímulo à inovação diretamente da ICT a que
esteja vinculado, de fundação de apoio ou de agência de fomento.

§ 2º  As partes deverão prever, em instrumento jurídico
específico, a titularidade da propriedade intelectual e a
participação nos resultados da exploração das criações resultantes
da parceria, assegurando aos signatários o direito à exploração, ao
licenciamento e à transferência de tecnologia, observado o
disposto nos §§ 4º a 7º do art. 6º.

§ 3º  A propriedade intelectual e a participação nos resultados
referidas no § 2º serão asseguradas às partes contratantes, nos
termos do contrato, podendo a ICT ceder ao parceiro privado a
totalidade dos direitos de propriedade intelectual mediante
compensação financeira ou não financeira,  desde que
economicamente mensurável.

§ 4º  As bolsas concedidas nos termos deste artigo não
configuram vínculo empregatício, caracterizam-se como doação,
não caracterizam contraprestação de serviços nem vantagem para
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o doador, para efeitos do disposto no art. 26 da Lei nº 9.250, de 26
de dezembro de 1995, e não integram a base de cálculo da
contribuição previdenciária, aplicando-se o disposto a fato
pretérito, como previsto no inciso I do art. 106 da Lei nº 5.172, de
25 de outubro de 1966.

§ 5º  Aplica-se também ao aluno de ICT privada o disposto nos
§§ 1º e 4º.” (NR)

“Art. 9º-A.  Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios ficam autorizados a conceder
re cursos  para  a  execução  de  p ro j eto s  d e  p esq uis a ,
desenvolvimento e inovação às ICTs ou diretamente aos
pesquisadores a elas vinculados, por termo de outorga, convênio,
contrato ou instrumento jurídico assemelhado.

§ 1º  A concessão do apoio financeiro depende de aprovação
de plano de trabalho.

§ 2º  A celebração e a prestação de contas dos instrumentos
aos quais se refere o caput serão feitas de forma simplificada e
compatível com características das atividades de ciência,
tecnologia e inovação, nos termos do regulamento.

§ 3º  A vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se refere
o caput deverá ser suficiente à plena realização do objeto,
admitida a prorrogação, desde que justificada tecnicamente e
refletida em ajuste do plano de trabalho.

§ 4º  Dentro do valor total aprovado e liberado para os
projetos referidos no caput, poderá ocorrer transposição,
remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de
programação para outra, de acordo com regulamento.

§ 5º  A transferência de recursos da União para ICT estadual,
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distrital ou municipal em projetos de ciência, tecnologia e
inovação não poderá sofrer restrições por conta de inadimplência
de quaisquer outros órgãos ou instâncias que não a própria ICT.” 

“Art. 10.  Os instrumentos firmados com as ICTs, as
empresas, as fundações de apoio, as agências de fomento e os
pesquisadores cujo objeto seja compatível com a finalidade desta
Lei poderão prever recursos para cobertura de despesas
operacionais e administrativas na execução deles, podendo ser
aplicada taxa de administração, nos termos do regulamento.” (NR)

“Art. 11.  A ICT poderá ceder seus direitos sobre a criação,
mediante manifestação expressa e motivada, a título não oneroso,
nos casos e condições definidos em suas normas, ao criador para
que os exerça em seu próprio nome e sob sua inteira
responsabilidade, nos termos da legislação pertinente, ou a
terceiro mediante remuneração.

...................................................................................................” (NR)

“Art. 13.  ............................................................................................

..............................................................................................................

§ 2º  Entende-se por ganho econômico toda forma de royalty,
remuneração ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da
exploração direta ou por terceiros da criação protegida, devendo
ser deduzidos:

I – na exploração direta e por terceiros, as despesas, encargos
e obrigações legais decorrentes da proteção da propriedade
intelectual; e

II – na exploração direta, os custos de produção da ICT.

..............................................................................................................
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§ 4º  Contada a partir da regulamentação pela autoridade
interna competente, a participação referida no caput deste artigo
deverá ocorrer em prazo não superior a um ano após a realização
da receita que lhe servir de base.” (NR)

“Art. 14.  ............................................................................................

..............................................................................................................

§ 3º  As gratificações específicas do pesquisador público em
regime de dedicação exclusiva, inclusive aquele enquadrado em
planos de carreiras e cargos de magistério, serão garantidas, na
forma do § 2° deste artigo, quando houver o completo afastamento
de ICT pública para outra ICT, desde que seja de conveniência da
ICT de origem.

...................................................................................................” (NR)

“Art. 14-A.  O pesquisador público sob regime de dedicação
exclusiva, inclusive aquele enquadrado em planos de carreiras e
cargos de magistério, poderá exercer atividades remuneradas de
pesquisa, desenvolvimento e inovação em ICT ou empresa e
participar da execução de projetos aprovados ou custeados com
recursos previstos nesta Lei, desde que observada a conveniência
do órgão de origem e assegurada a continuidade de suas atividades
de ensino ou pesquisa nesse órgão, a depender de sua respectiva
natureza.” 

“Art. 15-A.  A ICT pública deverá instituir sua política de
inovação, dispondo sobre a organização e a gestão dos processos
que orientam a transferência de tecnologia e a geração de
inovações no ambiente produtivo, em consonância com as
prioridades da política nacional de ciência, tecnologia e inovação e
com a política industrial e tecnológica nacional.
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Parágrafo único.  A política a que se refere o caput deverá
estabelecer diretrizes e objetivos:

I – estratégicos da atuação institucional no ambiente
produtivo local, regional ou nacional;

II – de empreendedorismo, gestão de incubadoras e de
participação no capital social de empresas;

III – para a extensão tecnológica e a prestação de serviços
técnicos;

IV – para o compartilhamento e permissão de uso por
terceiros dos seus laboratórios, equipamentos, recursos humanos
e capital intelectual;

V – da gestão da propriedade intelectual e de transferência
de tecnologia;

VI – para a institucionalização e gestão do Núcleo de
Inovação Tecnológica;

VII – para orientar as ações institucionais de capacitação de
recursos humanos em empreendedorismo, gestão da inovação,
transferência de tecnologia e propriedade intelectual; e

VIII  – para o estabelecimento de parcerias  para
desenvolvimento de tecnologias com inventores independentes,
empresas e outras entidades.” 

“Art. 16.  Para apoiar a gestão de sua política de inovação, a
ICT pública deverá dispor de Núcleo de Inovação Tecnológica,
próprio ou em associação com outras ICTs.

§ 1º  São competências do Núcleo de Inovação Tecnológica a
que se refere o caput, entre outras:
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..............................................................................................................

VII – desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de
inteligência competitiva no campo da propriedade intelectual, de
forma a orientar as ações de inovação da ICT;

VIII – desenvolver estudos e estratégias para a transferência
das inovações geradas pela ICT;

IX – promover e acompanhar o relacionamento da ICT com
empresas, em especial para as atividades previstas nos arts. 6º a 9º;
e

X – negociar e gerir os acordos de transferência de
tecnologias oriundas da ICT.

§ 2º  A representação da ICT pública, no âmbito de sua
política de inovação, poderá ser delegada ao gestor do Núcleo de
Inovação Tecnológica.

§ 3º  O Núcleo de Inovação Tecnológica poderá ser
constituído com personalidade jurídica própria, como entidade
privada sem fins lucrativos.

§ 4º  Caso o Núcleo de Inovação Tecnológica seja constituído
com personalidade jurídica própria, a ICT deverá estabelecer as
diretrizes de gestão e as formas de repasse de recursos.

§ 5º  Na hipótese do § 3º, a ICT pública fica autorizada a
estabelecer parceria com entidades privadas sem fins lucrativos já
existentes para a finalidade prevista no caput.” (NR)

“Art. 17.  A ICT pública deverá, na forma do regulamento,
prestar informações ao Ministério da Ciência, Tecnologia e
Inovação.

I – (revogado);
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II – (revogado);

III – (revogado);

IV – (revogado).

Parágrafo único.  Aplica-se o determinado no caput às ICTs
privadas beneficiadas pelo poder público, na forma desta Lei.”
(NR)

“Art. 18.  As ICTs públicas, na elaboração e execução dos seus
orçamentos, adotarão as medidas cabíveis para a administração e a
gestão da sua política de inovação para permitir o recebimento de
receitas e o pagamento de despesas decorrentes da aplicação do
disposto nos arts. 4º a 9º, 11 e 13, o pagamento das despesas para a
proteção da propriedade intelectual e os pagamentos devidos aos
criadores e aos eventuais colaboradores.

Parágrafo único.  A captação, gestão e aplicação das receitas
próprias da ICT pública, de que tratam os arts. 4º a 8º, 11 e 13,
poderão ser delegadas a fundação de apoio, quando previsto em
contrato ou convênio, devendo ser aplicadas exclusivamente em
objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação,
incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestão da política
de inovação.” (NR)

“Art. 19.  A União, os Estados, o Distrito Federal, os
Municípios, as ICTs e suas agências de fomento promoverão e
incentivarão a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços
e processos inovadores em empresas nacionais e nas entidades
nacionais de direito privado sem fins lucrativos, mediante a
concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de
infraestrutura a serem ajustados em instrumentos específicos,
destinados a apoiar atividades de pesquisa, desenvolvimento e
inovação, para atender às prioridades da política industrial e
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tecnológica nacional.

..............................................................................................................

§ 2º-A.  São instrumentos de estímulo à inovação nas
empresas, quando aplicáveis, entre outros:

I – subvenção econômica;

II – financiamento;

III – participação societária;

IV – bônus tecnológico;

V – encomenda tecnológica;

VI – incentivos fiscais;

VII – concessão de bolsas;

VIII – uso do poder de compra do Estado;

IX – fundos de investimentos;

X – fundos de participação;

XI – títulos financeiros, incentivados ou não; e

XII  –  previsões  de  invest imento  em pesquisa  e
desenvolvimento em contratos de concessão de serviços públicos
ou em regulações setoriais.

..............................................................................................................

§ 6º  As iniciativas de que trata este artigo poderão ser
estendidas a ações visando:

I – ao apoio financeiro, econômico e fiscal direto a empresas
para as atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação
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tecnológica;

II – à constituição de parcerias estratégicas e ao
desenvolvimento de projetos de cooperação entre ICT e empresas
e entre empresas, em atividades de pesquisa e desenvolvimento,
que tenham por objetivo a geração de produtos, serviços e
processos inovadores;

..............................................................................................................

III – à criação, à implantação e à consolidação de incubadoras
de empresas, de parques e polos tecnológicos e demais ambientes
promotores da inovação;

IV – à implantação de redes cooperativas para inovação
tecnológica;

V – à adoção de mecanismos para atração, criação ou
consolidação de centros de pesquisa e desenvolvimento de
empresas nacionais ou estrangeiras;

VI – à utilização do mercado de capitais e de crédito nas
ações de inovação;

VII – à cooperação internacional para inovação e para
transferência de tecnologia;

VIII – à internacionalização de empresas brasileiras por meio
da inovação tecnológica;

IX – à indução da inovação por meio de compras públicas;

X – à utilização da compensação comercial, industrial e
tecnológica nas contratações públicas;

XI – à previsão de cláusulas de investimento em pesquisa e
desenvolvimento nas concessões públicas e nos regimes especiais
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de incentivos econômicos; e

XII – à implantação de solução de inovação para apoio e
incentivo a atividades tecnológicas ou de inovação nas
microempresas e nas empresas de pequeno porte.

§ 7º  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
poderão utilizar mais de um instrumento de estímulo à inovação a
fim de conferir efetividade aos programas de inovação nas
empresas.

§ 8º  Os recursos destinados à subvenção econômica serão
aplicados no financiamento de atividades de pesquisa,
desenvolvimento tecnológico e inovação em empresas, admitida
sua destinação para despesas de capital e correntes, desde que
voltadas preponderantemente à atividade financiada.” (NR)

“Art. 20.  Os órgãos e entidades da administração pública, em
matéria de interesse público, poderão contratar diretamente ICT,
entidades de direito privado sem fins lucrativos ou empresas,
isoladamente ou em consórcios, voltadas para atividades de
pesquisa, de reconhecida capacitação tecnológica no setor,
visando à realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento e
inovação, que envolvam risco tecnológico, para solução de
problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou
processo inovador.

..............................................................................................................

§ 3º  O pagamento decorrente da contratação prevista no
caput será efetuado proporcionalmente aos trabalhos executados
no projeto, consoante o cronograma físico-financeiro aprovado,
com a possibilidade de adotar remunerações adicionais associadas
ao alcance de metas de desempenho no projeto.

§ 4º  O fornecimento, em escala ou não, do produto ou
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processo inovador resultante das atividades de pesquisa e
desenvolvimento encomendadas na forma do caput poderá ser
contratado, mediante dispensa de licitação, inclusive com o
próprio desenvolvedor da encomenda, observado o disposto em
regulamento específico.

§ 5º  Para os fins do caput e do § 4º, a administração pública
p o d e r á ,  m e d i a n t e  j u s t i f i c a t i v a  e x p r e s s a ,  c o n t r a t a r
concomitantemente mais de uma ICT, entidade de direito privado
sem fins lucrativos ou empresa com o objetivo de:

I – desenvolver alternativas para solução de problema
técnico específico ou obtenção de produto ou processo inovador;
ou

II – executar partes de um mesmo objeto.” (NR)

“Art. 20-A.  É dispensável a realização de licitação pela
administração pública nas contratações de empresas de micro,
pequeno e médio portes, para prestação de serviços ou
fornecimento de bens elaborados com a aplicação sistemática de
conhecimentos científicos e tecnológicos, que tenham auferido, no
último ano-calendário, receita operacional bruta inferior a
noventa milhões de reais, oriunda de:

I – cooperação celebrada com a contratante para a realização
de atividades conjuntas de pesquisa científica e desenvolvimento
tecnológico ou para a melhoria de produto e processo ou
desenvolvimento de fonte alternativa nacional de fornecimento;

II – atividades de pesquisa fomentadas pela contratante no
ambiente das ICTs.

§ 1º  As atividades de que trata o inciso I poderão ser
desenvolvidas pela contratada em parceria com outras ICTs ou
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empresas.

§ 2º  Aplica-se ao procedimento de contratação as regras
próprias do ente ou entidade da administração pública
contratante.

§ 3º  Outras hipóteses de contratação de prestação de serviços
ou fornecimento de bens elaborados com a aplicação sistemática
de conhecimentos científicos e tecnológicos poderão ser previstas
em regulamento.

§ 4º  Nas contratações de que trata este artigo, deverá ser
observado o disposto no inciso IV do art. 27.” 

“Art. 21-A.  A União, os Estados, o Distrito Federal, os
Municípios, os órgãos e as agências de fomento, as ICTs públicas e
as fundações de apoio concederão bolsas de estímulo à inovação
no ambiente produtivo, destinadas à formação e à capacitação de
recursos humanos e à agregação de especialistas em ICT e em
empresas, que contribuam para a execução de projetos de
pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação, e em
atividades de extensão tecnológica, de proteção da propriedade
intelectual e de transferência de tecnologia.

Parágrafo único.  A concessão de bolsas no âmbito de projetos
específicos deverá observar o disposto nos §§ 4º e 5º do art. 9º.” 

“Art. 22.  Ao inventor independente que comprove depósito
de pedido de patente é facultado solicitar a adoção de sua criação
por ICT pública, que decidirá quanto à conveniência, oportunidade
da solicitação e elaboração de projeto voltado a sua avaliação para
futuro desenvolvimento, incubação, utilização, industrialização,
ou inserção no mercado.

..............................................................................................................
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§ 3º  O inventor independente, mediante instrumento
jurídico específico, deverá comprometer-se a compartilhar os
eventuais ganhos econômicos auferidos com a exploração da
invenção protegida adotada por ICT pública.” (NR)

“Art. 22-A.  A União, os Estados, o Distrito Federal, os
Municípios, as agências de fomento e as ICTs públicas poderão
apoiar, entre outras formas, os inventores independentes que
comprovarem o depósito de patente de sua criação, por meio de:

I – análise da viabilidade técnica e econômica do objeto de
sua invenção;

II – assistência para transformação da invenção em produto
ou processo com os mecanismos financeiros e creditícios dispostos
na legislação;

III – assistência para constituição de empresa que produza o
bem objeto da invenção; e

IV – orientação para a transferência de tecnologia para
empresas já constituídas.” 

“Art. 26-A.  As medidas de incentivo previstas nesta Lei, no
que for cabível, aplicam-se às ICTs públicas que também exerçam
atividades de produção e oferta de bens e serviços.” 

“Art. 26-B.  A ICT pública que exerça atividade de produção e
oferta de bens e serviços poderá ter a sua autonomia gerencial,
orçamentária e financeira ampliada mediante a celebração de
contrato nos termos do § 8º do art. 37 da Constituição Federal, com
vistas à promoção da melhoria do desempenho e incremento dos
resultados decorrentes das suas atividades de pesquisa,
desenvolvimento, inovação e produção.” 

“Art. 27.  ............................................................................................
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..............................................................................................................

III – assegurar tratamento diferenciado, favorecido e
simplificado às microempresas e às empresas de pequeno porte;

..............................................................................................................

V – promover a simplificação de procedimentos para gestão
dos projetos de ciência, tecnologia e inovação e do controle por
resultados em sua avaliação; e

VI – promover o desenvolvimento e a difusão de tecnologias
sociais e o fortalecimento da extensão tecnológica para a inclusão
produtiva e social.” (NR)

“Art. 27-A.  Os procedimentos de prestação de contas dos
recursos repassados com base nesta Lei deverão seguir formas
simplificadas, uniformizadas, realizados anualmente de forma a
garantir a governança e a transparência das informações,
preferencialmente, mediante envio eletrônico de informações, nos
termos do regulamento.” 

Art. 3º  A Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 13.  ............................................................................................

..............................................................................................................

V – na condição de cientista, pesquisador, professor, técnico
ou profissional de outra categoria, sob regime de contrato ou a
serviço do Governo brasileiro;

..............................................................................................................

VIII – na condição de beneficiário de bolsa vinculada a
projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação concedida por
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órgão ou agência de fomento.” (NR)

Art. 4º  A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 6º  ..............................................................................................

..............................................................................................................

XX – produtos para pesquisa e desenvolvimento - bens,
insumos, serviços e obras necessários para atividade de pesquisa
científica e tecnológica, desenvolvimento de tecnologia ou
inovação tecnológica, discriminados em projeto de pesquisa
aprovado pela instituição contratante.” (NR)

“Art. 24.  ............................................................................................

..............................................................................................................

XXI – para a aquisição ou contratação de produto para
pesquisa e desenvolvimento, limitada, no caso de obras e serviços
de engenharia, a 20% do valor de que trata a alínea b do inciso I do
caput do art. 23;

..............................................................................................................

§ 3º  A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput,
quando aplicada a obras e serviços de engenharia, seguirá
procedimentos especiais instituídos em regulamentação
específica.

§ 4º  Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do
art. 9º à hipótese prevista no inciso XXI do caput.” (NR)

“Art. 32.  ............................................................................................

..............................................................................................................
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§ 7º  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este
artigo poderá ser dispensada, nos termos de regulamento, no todo
ou em parte, para a contratação de produto para pesquisa e
desenvolvimento, desde que para pronta entrega ou até o valor
previsto na alínea a do inciso II do caput do art. 23.” (NR)

Art. 5º  O art. 1º da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa a vigorar
acrescido do seguinte inciso VII:

“Art. 1º  ..............................................................................................

..............................................................................................................

VII – das ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, à
tecnologia e à inovação.

...................................................................................................” (NR)

Art. 6º  O inciso VIII do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993
, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º  ..............................................................................................

..............................................................................................................

VIII – admissão de pesquisador, técnico com formação em
área tecnológica de nível intermediário ou tecnólogo, nacionais ou
estrangeiros, para projeto de pesquisa com prazo determinado, em
instituição destinada à pesquisa, desenvolvimento e inovação;

...................................................................................................” (NR)

Art. 7º  A Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

“Art. 1º  ..............................................................................................

..............................................................................................................
§ 6º  Os parques e polos tecnológicos, incubadoras de
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empresas, associações e empresas criados com a participação de
ICT pública poderão utilizar uma fundação de apoio a ela
vinculada ou com a qual tenham acordo.

§ 7º  Os recursos e direitos provenientes dos projetos de que
trata o caput, e das atividades e projetos de que tratam os arts. 3º a
9º, 11 e 13 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, poderão ser
repassados pelos contratantes diretamente para as fundações de
apoio.

§ 8º  Os Núcleos de Inovação Tecnológica constituídos no
âmbito de ICT podem assumir a forma de fundação de apoio de que
trata esta Lei.” (NR)

“Art. 3º  Na execução de convênios, contratos, acordos e
demais ajustes abrangidos por esta Lei que envolvam recursos
provenientes do poder público, as fundações de apoio adotarão
regulamento específico de aquisições e contratações de obras e
serviços, a ser editado por meio de ato do Poder Executivo de cada
nível de governo.

..............................................................................................................

§ 3º  Aplicam-se às contratações que não envolvam a
aplicação de recursos públicos as regras instituídas pela instância
superior da fundação de apoio, disponíveis em seu sítio eletrônico,
respeitados os princípios mencionados no art. 2º desta Lei.” (NR)

“Art. 4º  ..............................................................................................

..............................................................................................................

§ 8º  Aplica-se o disposto no § 4º do art. 9º da Lei no 10.973, de
2 de dezembro de 2004, às bolsas concedidas nos termos deste
artigo, aos preceptores da residência médica e multiprofissional e
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aos bolsistas de projetos de ensino, pesquisa e extensão, inclusive
os realizados no âmbito dos hospitais universitários.” (NR)

Art. 8º  O processo de importação e o de desembaraço aduaneiro de
bens, insumos, reagentes, peças e componentes a serem utilizados em pesquisa
científica e tecnológica ou em projetos de inovação terão tratamento prioritário e
observarão procedimentos simplificados, nos termos do regulamento, e o
disposto no art. 1o da Lei no 8.010, de 29 de março de 1990, e nas alíneas e a g do
inciso I do art. 2º da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990.

Art. 9º  O § 2o do art. 1º da Lei no 8.010, de 29 de março de 1990, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º  ..............................................................................................

..............................................................................................................

§ 2º  O disposto neste artigo aplica-se somente às
i m p o r t a ç õ e s  r e a l i z a d a s  p e l o  C o n s e l h o  N a c i o n a l  d e
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, por cientistas,
pesquisadores e Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação –
ICT, ativos no fomento, coordenação ou na execução de programas
de pesquisa científica e tecnológica, inovação ou de ensino,
devidamente credenciados pelo CNPq.” (NR)

Art. 10.  Os arts. 1o e 2º da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, passam a
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º  ..............................................................................................

Parágrafo único.  As ressalvas ao disposto neste artigo aplicam-
se às importações realizadas nas situações relacionadas no inciso I
do art. 2º.” (NR)

“Art. 2º  ..............................................................................................

I – ........................................................................................................
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..............................................................................................................

e) pelas instituições científicas, tecnológicas e de inovação,
definidas pela Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004;

..............................................................................................................

g) por empresas na execução de projetos de pesquisa,
desenvolvimento e inovação, cujos critérios e habilitação serão
estabelecidos pelo poder público, na forma de regulamento;

..............................................................................................................

§ 1º  As isenções referidas neste artigo são concedidas com
observância da legislação respectiva.

§ 2º  Às importações das empresas em projetos de pesquisa,
desenvolvimento e inovação aplicam-se as seguintes condições:

I – isenção dos impostos de importação e sobre produtos
industrializados e do adicional de frete para renovação de frete da
marinha mercante às importações de máquinas, equipamentos,
aparelhos e instrumentos, bem como suas partes e peças de
reposição, acessórios, matérias-primas e produtos intermediários
destinados à pesquisa científica, tecnológica e de inovação;

II – dispensa do exame de similaridade e controles prévios ao
despacho aduaneiro.” (NR)

Art. 11.  Em atendimento ao disposto no § 5º do art. 167 da Constituição
Federal, as ICTs e os pesquisadores poderão transpor, remanejar ou transferir
recursos de uma categoria de programação para outra com o objetivo de
viabilizar resultados de projetos que envolvam atividades de ciência, tecnologia e
inovação, mediante regras definidas em regulamento.

Art. 12.  Nos termos previamente estabelecidos nos instrumentos de
concessão de financiamentos e outros estímulos à pesquisa, desenvolvimento e
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inovação, os bens gerados ou adquiridos no âmbito de projetos de estímulo à
ciência, tecnologia e inovação serão incorporados, desde sua aquisição, ao
patrimônio da entidade recebedora dos recursos.

§ 1º  Na hipótese de instrumentos celebrados com pessoas físicas, os
bens serão incorporados ao patrimônio da ICT à qual o pesquisador beneficiado
estiver vinculado.

§ 2º  Quando adquiridos com a participação de fundação de apoio, a
titularidade sobre os bens observará o disposto no contrato ou convênio entre a
ICT e a fundação de apoio.

Art. 13.  A Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

“Art. 20.  ............................................................................................

..............................................................................................................

§ 4º  .....................................................................................................

..............................................................................................................

II – ocupar cargo de dirigente máximo de fundação de apoio
de que trata a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, mediante
deliberação do Conselho Superior da IFE.” (NR)

“Art. 20-A.  Sem prejuízo da isenção ou imunidade previstas
na legislação vigente, as Fundações de apoio às Instituições de
Ensino Superior e as Instituições de Ciência e Tecnologia poderão
remunerar o seu dirigente máximo que se enquadre nas seguintes
situações:

I – seja não estatutário e tenha vínculo empregatício com a
instituição;

II – seja estatutário, desde que receba remuneração inferior,
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em seu valor bruto, a 70% (setenta por cento) do limite
estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo
federal.” 

“Art. 21.  ............................................................................................

..............................................................................................................

III – bolsas de ensino, pesquisa, extensão ou estímulo à
inovação pagas por agências oficiais de fomento, por organismos
internacionais amparados por ato, tratado ou convenção
internacional, ou por fundações de apoio devidamente
credenciadas por IFE;

..............................................................................................................

§ 4º  As atividades de que tratam os incisos XI e XII do caput
não excederão, computadas isoladamente ou em conjunto, a oito
horas semanais, ou a quatrocentas e dezesseis horas anuais.” (NR)

Art. 14.  Ao servidor, empregado público ou militar serão garantidos,
durante o afastamento de sua entidade de origem, no interesse da administração,
para o exercício de atividades de ciência, tecnologia e inovação, os mesmos
direitos a vantagens e benefícios, pertinentes ao seu cargo e carreira, como se em
efetivo exercício em atividade de sua respectiva entidade estivesse.

Art. 15.  Em consonância com o disposto no § 7o do art. 218 da
Constituição Federal, o poder público manterá mecanismos de fomento, apoio e
gestão adequados à internacionalização das ICTs públicas, que poderão exercer
fora do território nacional atividades relacionadas com ciência, tecnologia e
inovação, respeitados os estatutos sociais, ou norma regimental equivalente, das
instituições.

§ 1º  Observado o disposto no inciso I do art. 49 da Constituição Federal
, é facultado à ICT pública desempenhar suas atividades mediante convênios ou
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contratos com entidades públicas ou privadas estrangeiras ou internacionais.

§ 2º  Os mecanismos de que trata o caput deverão compreender, entre
outros objetivos, na forma do regulamento:

I – o desenvolvimento da cooperação internacional no âmbito das ICTs,
inclusive no exterior;

II – a execução de atividades de ICTs nacionais no exterior; e

III – a alocação de recursos humanos no exterior.

Art. 16.  Na concessão de bolsas destinadas às atividades de ensino,
pesquisa e extensão em educação e formação de recursos humanos, nas diversas
áreas do conhecimento, por parte de ICT, agência de fomento ou fundação de
apoio, inclusive em situações de residência médica e multiprofissional e as
realizadas no âmbito de hospitais universitários, aplica-se o disposto no § 4º do
art. 9º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004.

Art. 17.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PROJETO ORIGINAL E DEMAIS PEÇAS
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/

prop_mostrarintegra;jsessionid=3921270845DB7A6ECC6B6C7209C0D775.proposicoesWeb2?
codteor=915135&filename=PL+2177/2011

(ÀS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA; 
DE ASSUNTOS ECONÔMICOS; E DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à 

Constituição nº 56, de 2014 (nº 434, de 2014, na 

Câmara dos Deputados), primeira signatária a 

Deputada Andreia Zito, que dá nova redação ao 

inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal e 

dá outras providências. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão a Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) nº 56, de 2014 (nº 434, de 2014, na Câmara dos 

Deputados), de autoria da ilustre Deputada ANDREIA ZITO e outros Senhores 

Deputados, que dá nova redação ao inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição 

Federal e dá outras providências. 

A proposta busca eliminar, do texto permanente da Constituição, 

a previsão de que o cálculo do valor dos proventos por invalidez depende da 

causa dessa invalidez. Ou seja, o valor desses proventos não será diferente seja 

para aqueles cuja invalidez é decorrente de acidente em serviço, moléstia 

profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, seja para aqueles que se 

invalidaram por outro motivo. 

É importante registrar que o valor dos proventos, bem como os 

critérios de sua correção, entretanto, dependerão da data de ingresso do servidor 

no serviço público, sendo assegurada a integralidade e paridade apenas àqueles 
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que tenham ingressado até a publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 19 

de dezembro de 2003, que teve lugar no dia 31 de dezembro daquele ano. 

Ademais, a proposição determina que a aplicação de suas 

disposições seja feita às aposentadorias já concedidas, que devem ser 

recalculadas, com efeitos a partir da promulgação da emenda constitucional que 

delas resultar. 

A proposição não recebeu emendas. 

II – ANÁLISE 

Cabe a esta Comissão, na forma do art. 356 do Regimento Interno 

do Senado Federal (RISF), proceder à análise da proposição quanto à sua 

admissibilidade e mérito. 

Do ponto de vista de sua admissibilidade, a Proposta de Emenda à 

Constituição nº 56, de 2014, preenche o requisito do art. 60, I, da Constituição 

da República, sendo assinada por mais de um terço dos membros da Câmara 

dos Deputados. 

Ademais, a proposta observa a regra constitucional que veda 

emenda à Constituição na vigência de intervenção federal, de estado de defesa 

ou de estado de sítio, que trate de matéria constante de proposta de emenda 

rejeitada ou havida por prejudicada na atual sessão legislativa e tenda a abolir 

a forma federativa do Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a 

separação dos Poderes e os direitos e garantias individuais (art. 60, I, e §§ 1º, 

4º e 5º da Constituição e arts. 354, §§ 1º e 2º, e 373 do Regimento Interno do 

Senado Federal – RISF). Também, não incorre na proibição prevista no art. 371 

do RISF, em razão de a proposta não visar à alteração de dispositivos sem 

correlação entre si. 

No tocante ao mérito, igualmente, nos manifestamos pela 

aprovação da matéria. 

Efetivamente, a atual norma constitucional, que prevê diferenças 

nos proventos de aposentadoria em razão do tipo de doença que resultou na 

invalidez permanente é discriminatória e não se harmoniza com os princípios 

que regem a previdência social. 
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Trata-se de instituto que remonta aos tempos em que a 

aposentadoria do servidor público era considerada como um prêmio após os 

serviços prestados ao Estado e não algo decorrente do seguro social, de fundo 

contributivo. 

Hoje, entre as finalidades para as quais foi instituída a previdência 

social, conforme o inciso I do art. 201 da Constituição, inclui-se a cobertura 

dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada. Para o pagamento 

do benefício em tela, basta a constatação da incapacidade laboral decorrente de 

invalidez permanente, mediante a comprovação desse fato por perícia médica, 

conforme já prevê a legislação para quem é segurado pelo Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS). 

Não há porque dar tratamento diferenciado ao servidor em razão 

da causa de sua invalidez. 

Nesse sentido, a atual proposição representa mais um passo na 

direção da identidade entre os nossos regimes previdenciários, providência que 

homenageia o princípio da isonomia. 

Faz-se necessário, tão-somente, alterar a ementa da proposição, 

para dar cumprimento ao que determina o art. 5º da Lei Complementar nº 95, 

de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a 

alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do 

art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos 

atos normativos que menciona, que determina que a ementa ... explicitará, de 

modo conciso e sob a forma de título, o objeto da lei. 

Assim, estamos apresentando uma emenda que, sem modificar o 

mérito da proposição, vai nessa direção. 

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela aprovação da Proposta de Emenda 

à Constituição nº 56, de 2014, com a seguinte emenda de redação: 

EMENDA Nº       – CCJ (DE REDAÇÃO) 

S
F

/
1

5
3

6
2

.
5

9
4

6
2

-
0

0

567



 

 

 

   SENADO FEDERAL 

   Gabinete do Senador ROMERO JUCÁ 

 

Dê-se à ementa da PEC nº 56, de 2014, a seguinte redação: 

Dá nova redação ao inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição 

Federal, para disciplinar as condições de concessão da aposentadoria 

por invalidez dos servidores públicos. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 89, de 2015, do 

Senador Humberto Costa, que altera a Lei nº 

9.807, de 13 de julho de 1999, para criar 

mecanismos de proteção às vítimas e testemunhas 

vulneráveis. 

Relator: Senador RAIMUNDO LIRA 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 89, de 2015, de 

autoria do Senador Humberto Costa, introduz o art. 15-A na Lei nº 9.807, de 

13 de julho de 1999, para criar mecanismos de proteção às vítimas e 

testemunhas vulneráveis. 

O caput desse art. 15-A determina que o delegado de 

polícia poderá aplicar medidas protetivas, em favor de vítima ou testemunha 

vulnerável, quando houver risco, devendo-se comunicar o juiz, o qual deverá 

ouvir o Ministério Público. As medidas protetivas podem ser a apreensão de 

objetos que tragam risco à vítima ou testemunha, a restituição de bens destas, 

e a imposição de distanciamento em relação à vítima ou testemunha. 

Na sequência, o § 1º do art. 15-A estende às vítimas e 

testemunhas vulneráveis algumas das medidas de proteção previstas no art. 

7º da Lei nº 9.807, de 1999.  
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O § 2º, por sua vez, considera vulnerável a pessoa que 

deva receber proteção especial e diferenciada do poder público, como 

crianças, adolescentes, idosos, portadores de necessidades especiais e 

mulheres vítimas de violência doméstica e seus dependentes.  

O § 3º determina procedimentos a serem adotados pelo 

delegado de polícia na apuração da infração cometida pelo ofensor.  

O § 4º, na mesma esteira, estabelece que o delegado 

poderá requisitar serviços públicos em benefício das vítimas e testemunhas 

vulneráveis.  

Por fim, o § 5º dispõe que o não atendimento às 

requisições ou medidas de proteção aplicadas com base neste artigo ensejará 

a responsabilização criminal por desobediência, sem prejuízo da 

responsabilização civil e administrativa. 

O autor da proposição observa ser crescente a garantia de 

proteção especial a pessoas em condição especial de vulnerabilidade – quer 

no direito brasileiro, quer no direito internacional. Desse modo, faz-se 

necessária, também, a proteção à vítima e à testemunha que estejam em 

condição especial de vulnerabilidade.  

A justificação da proposição lembra que o delegado é o 

primeiro elo da cadeia de proteção estatal aos direitos dos cidadãos, incluídos 

os mais vulneráveis. Assim, nada mais razoável que o responsável pelas 

delegacias de polícia, abertas em qualquer horário, possa assegurar de 

pronto, ainda que de maneira provisória, a proteção a quem, para além de ser 

vulnerável, encontra-se em situação particularmente arriscada. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa (CDH), que emitiu parecer pela 

aprovação da matéria, com a Emenda nº 1-CDH, para substituir, no texto do 

PLS, a expressão “portadores de necessidades especiais” por “pessoas com 
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deficiência”, que considera mais correto e formalmente reconhecido por 

convenções, leis e normas técnicas contemporâneas.  

Após, a matéria veio à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania para decisão terminativa. 

Nesta Comissão, não foram oferecidas emendas. 

II – ANÁLISE 

Não observamos vícios de inconstitucionalidade, de 

antijuridicidade ou de natureza regimental no PLS nº 89, de 2015. 

No mérito, temos que a proposição é oportuna e conveniente, 

contribuindo inequivocamente para o aperfeiçoamento da legislação. 

Do nosso ponto de vista, a legislação de proteção às vítimas e 

testemunhas se ressente de medidas protetivas de urgência para os casos em 

que se encontrem em situação de perigo atual ou iminente. 

Não obstante, temos reparos a fazer no texto do PLS. 

Por se tratar da adoção de medidas de natureza cautelar, em face 

de risco atual ou iminente para a vítima ou testemunha vulnerável, 

entendemos que não há propósito para a disposição do § 3º do art. 15-A, na 

forma do projeto. Obviamente, a medida protetiva será adotada justamente 

para evitar que se concretize iminente ato criminoso dirigido contra a vítima 

ou testemunha vulnerável. E se só essa situação de risco já se subsumir em 

fato típico, o delegado deverá, de ofício, promover o inquérito com vistas à 

ação penal. Em vista disso, apresentamos emenda para suprimir o § 3º do art. 

15-A. 

Com relação ao § 5º, oferecemos emenda apenas para aprimorar 

a redação e evitar a repetição da palavra “desobediência”. 

No mais, concordamos com a Emenda nº 1-CDH, pelos seus 

próprios fundamentos. 
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III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 89, de 2015, com a Emenda nº 1-CDH e as apresentadas a seguir: 

 

EMENDA Nº -CCJ 

Suprima-se o § 3º do art. 15-A da Lei nº 9.807, de 13 de julho 

de 1999, na forma do Projeto de Lei do Senado nº 89, de 2015, renumerando-

se os subsequentes. 

 

EMENDA Nº -CCJ 

Dê-se ao § 5º do art. 15-A da Lei nº 9.807, de 13 de julho de 

1999, na forma do Projeto de Lei do Senado nº 89, de 2015, a seguinte 

redação: 

“§ 5º O não atendimento às requisições ou medidas de proteção 

aplicadas com base neste artigo ensejará responsabilização criminal 

por desobediência, sem prejuízo da responsabilização civil e 

administrativa.” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 89, DE 2015 

Altera a Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, para criar 
mecanismos de proteção às vítimas e testemunhas 
vulneráveis.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, passa a vigorar acrescida do 
Capítulo III e do art. 15-A, com a seguinte redação: 

“CAPÍTULO III 
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA ÀS VÍTIMAS E TESTEMUNHAS 

VULNERÁVEIS 

Art. 15-A. Logo que tomar conhecimento de ocorrência envolvendo risco 
atual ou iminente à vítima ou testemunha vulnerável, o delegado de 
polícia poderá aplicar de imediato, em ato fundamentado, as seguintes 
medidas protetivas de urgência de caráter temporário ao investigado ou 
indiciado, comunicando, no prazo de 24 horas, o juiz competente, que 
poderá revê-las ou mantê-las, ouvido o Ministério Público, no prazo de 48 
horas: 

I – apreensão de objetos utilizados na prática da infração penal ou que 
estejam colocando em risco a vítima ou testemunha;  

II – restituição de bens indevidamente subtraídos da vítima ou 
testemunha; 
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III – afastamento temporário e proibição de aproximação da vítima ou 
testemunha. 

§ 1º Poderão ser aplicadas às vítimas e testemunhas vulneráveis as
medidas de proteção previstas nos incisos I, II, III, IV, VII, VIII, do art. 7º 
desta Lei. 

§ 2º Consideram-se vulneráveis as pessoas que, por circunstâncias
ligadas à sua condição pessoal, devam receber proteção especial e 
diferenciada do poder público, como crianças, adolescentes, idosos, 
portadores de necessidades especiais e mulheres vítimas de violência 
doméstica e seus dependentes, sem prejuízo do disposto nas leis 
específicas. 

§ 3º Se o fato de que tiver notícia caracterizar infração penal, o delegado
de polícia prosseguirá na apuração, instaurando inquérito policial ou outro 
procedimento legal cabível; caso contrário, comunicará o fato à 
autoridade com atribuição para apuração de eventual infração cível ou 
administrativa. 

§ 4º O delegado de polícia poderá requisitar serviços públicos de saúde,
segurança pública e assistência social, bem como certidões, documentos 
e prontuários médicos para defesa dos interesses e direitos das vítimas e 
testemunhas vulneráveis. 

§ 5º A desobediência às requisições ou medidas de proteção aplicadas
com base neste artigo ensejará a responsabilização criminal por 
desobediência, sem prejuízo da responsabilização civil e administrativa.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A cada dia se mostra mais premente o aperfeiçoamento dos mecanismos de 
proteção às pessoas em condições especiais de vulnerabilidade, notadamente no que 
tange aos idosos, crianças, adolescentes, portadores de necessidades especiais e 
mulheres em situação de violência doméstica, para que se tornem mais efetivos e céleres. 

No atual modelo, as leis especiais que amparam tais cidadãos estabelecem 
medidas de proteção dependentes de representação ou requerimento de algumas 
autoridades, o que vem a postergar a aplicação destas medidas, muitas vezes deferidas 
quando não são mais necessárias. 
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Forte notar que as situações de violação aos direitos desses grupos 

especialmente protegidos pela Lei e por convenções internacionais de direitos humanos 
não esperam horário de abertura do expediente ou dia útil para que ocorram.  

Dito de outro modo, as medidas de urgência devem ser aplicadas de pronto, 
sempre que a vida ou a integridade das vítimas e testemunhas estejam sob grave risco, e 
isso se dá nos momentos mais inesperados, quando apenas a delegacia de polícia 
encontra-se aberta para recebê-las. 

 O objetivo do presente projeto, portanto, é tornar as delegacias de polícia 
locais de defesa da cidadania, da dignidade e de proteção imediata à vítima e à 
testemunha, especialmente as vulneráveis. Para tanto, urge a adoção de medidas 
eficazes à proteção destas vítimas, quase sempre relegadas ao esquecimento pelo 
legislador. 

Diariamente, situações das mais diversas naturezas, envolvendo pessoas 
em situação de risco, chegam à delegacia de polícia e ao conhecimento do delegado, que 
é, a toda evidência, a autoridade mais adequada para providenciar as medidas urgentes. 

Com efeito, a autoridade de polícia judiciária foi eleita, por nossa tradição e 
cultura, como o primeiro juízo da causa, responsável pela solução dos conflitos que 
atingem os bens jurídicos mais relevantes – a vida, a incolumidade física, o patrimônio e a 
segurança individual e coletiva.  

É assim que cotidianamente delegados de polícia de todo o Brasil se 
deparam com cidadãos nas delegacias, durante noites e madrugadas, à procura de 
amparo estatal. Situações para as quais as formas convencionais de atendimento não 
oferecem uma resposta imediata e adequada à urgência dos fatos e que deságuam 
inevitavelmente nas delegacias de polícia, impondo uma solução imediata. 

Nesse sentido, é especialmente oportuna e irreparável a frase do eminente 
Ministro Celso de Mello, segundo o qual é o delegado de polícia o primeiro garantidor da 
legalidade e da justiça. 

Deve ser registrado que não há entre as medidas previstas nenhuma sujeita 
à reserva de jurisdição, não incorrendo em qualquer vício de constitucionalidade ou 
legalidade. E não poderia ser diferente, pois se o delegado de polícia judiciária pode o 
mais, que é determinar a prisão em flagrante, não há óbice para o menos, que é 
determinar medidas menos gravosas com o objetivo especial de promover o imediato 
atendimento e amparo às vítimas em situação de vulnerabilidade. 

Por fim, acrescenta-se que todas as medidas previstas terão natureza 
precária, vigendo temporariamente até sejam apreciadas pelo juiz de direito, ouvido 
previamente o Ministério Público, de modo que o delegado atuará como meio de proteção 
da vítima na situação de emergência. 
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É, portanto, com esse relevante e imperioso objetivo, que apresentamos 

este projeto, voltado especialmente à defesa das vítimas vulneráveis. 

Sala das Sessões,  

Senador HUMBERTO COSTA 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.807, DE 13 DE JULHO DE 1999. 

Estabelece normas para a organização e a
manutenção de programas especiais de
proteção a vítimas e a testemunhas
ameaçadas, institui o Programa Federal de
Assistência a Vítimas e a Testemunhas
Ameaçadas e dispõe sobre a proteção de
acusados ou condenados que tenham
voluntariamente prestado efetiva
colaboração à investigação policial e ao
processo criminal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
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CAPÍTULO I 

DA PROTEÇÃO ESPECIAL A VÍTIMAS E A TESTEMUNHAS 

Art. 1o As medidas de proteção requeridas por vítimas ou por testemunhas de crimes 
que estejam coagidas ou expostas a grave ameaça em razão de colaborarem com a 
investigação ou processo criminal serão prestadas pela União, pelos Estados e pelo 
Distrito Federal, no âmbito das respectivas competências, na forma de programas 
especiais organizados com base nas disposições desta Lei. 

§ 1o A União, os Estados e o Distrito Federal poderão celebrar convênios, acordos,
ajustes ou termos de parceria entre si ou com entidades não-governamentais objetivando 
a realização dos programas. 

§ 2o A supervisão e a fiscalização dos convênios, acordos, ajustes e termos de
parceria de interesse da União ficarão a cargo do órgão do Ministério da Justiça com 
atribuições para a execução da política de direitos humanos. 

Art. 2o A proteção concedida pelos programas e as medidas dela decorrentes levarão 
em conta a gravidade da coação ou da ameaça à integridade física ou psicológica, a 
dificuldade de preveni-las ou reprimi-las pelos meios convencionais e a sua importância 
para a produção da prova. 

§ 1o A proteção poderá ser dirigida ou estendida ao cônjuge ou companheiro,
ascendentes, descendentes e dependentes que tenham convivência habitual com a vítima 
ou testemunha, conforme o especificamente necessário em cada caso. 

§ 2o Estão excluídos da proteção os indivíduos cuja personalidade ou conduta seja
incompatível com as restrições de comportamento exigidas pelo programa, os 
condenados que estejam cumprindo pena e os indiciados ou acusados sob prisão 
cautelar em qualquer de suas modalidades. Tal exclusão não trará prejuízo a eventual 
prestação de medidas de preservação da     integridade física desses indivíduos por parte 
dos órgãos de segurança pública. 

§ 3o O ingresso no programa, as restrições de segurança e demais medidas por ele
adotadas terão sempre a anuência da pessoa protegida, ou de seu representante legal. 

§ 4o Após ingressar no programa, o protegido ficará obrigado ao cumprimento das
normas por ele prescritas. 

§ 5o As medidas e providências relacionadas com os programas serão adotadas,
executadas e mantidas em sigilo pelos protegidos e pelos agentes envolvidos em sua 
execução. 
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Art. 3o Toda admissão no programa ou exclusão dele será precedida de consulta ao 

Ministério Público sobre o disposto no art. 2o e deverá ser subseqüentemente comunicada 
à autoridade policial ou ao juiz competente. 

Art. 4o Cada programa será dirigido por um conselho deliberativo em cuja 
composição haverá representantes do Ministério Público, do Poder Judiciário e de órgãos 
públicos e privados relacionados com a segurança pública e a defesa dos direitos 
humanos. 

§ 1o A execução das atividades necessárias ao programa ficará a cargo de um dos
órgãos representados no conselho deliberativo, devendo os agentes dela incumbidos ter 
formação e capacitação profissional compatíveis com suas tarefas. 

§ 2o Os órgãos policiais prestarão a colaboração e o apoio necessários à execução
de cada programa. 

Art. 5o A solicitação objetivando ingresso no programa poderá ser encaminhada ao 
órgão executor: 

I - pelo interessado; 

II - por representante do Ministério Público; 

III - pela autoridade policial que conduz a investigação criminal; 

IV - pelo juiz competente para a instrução do processo criminal; 

V - por órgãos públicos e entidades com atribuições de defesa dos direitos humanos. 

§ 1o A solicitação será instruída com a qualificação da pessoa a ser protegida e com
informações sobre a sua vida pregressa, o fato delituoso e a coação ou ameaça que a 
motiva. 

§ 2o Para fins de instrução do pedido, o órgão executor poderá solicitar, com a
aquiescência do interessado: 

I - documentos ou informações comprobatórios de sua identidade, estado civil, 
situação profissional, patrimônio e grau de instrução, e da pendência de obrigações civis, 
administrativas, fiscais, financeiras ou penais; 

II - exames ou pareceres técnicos sobre a sua personalidade, estado físico ou 
psicológico. 

§ 3o Em caso de urgência e levando em consideração a procedência, gravidade e a
iminência da coação ou ameaça, a vítima ou testemunha poderá ser colocada 
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provisoriamente sob a custódia de órgão policial, pelo órgão executor, no aguardo de 
decisão do conselho deliberativo, com comunicação imediata a seus membros e ao 
Ministério Público. 

Art. 6o O conselho deliberativo decidirá sobre: 

I - o ingresso do protegido no programa ou a sua exclusão; 

II - as providências necessárias ao cumprimento do programa. 

Parágrafo único. As deliberações do conselho serão tomadas por maioria absoluta 
de seus membros e sua execução ficará sujeita à disponibilidade orçamentária. 

Art. 7o Os programas compreendem, dentre outras, as seguintes medidas, aplicáveis 
isolada ou cumulativamente em benefício da pessoa protegida, segundo a gravidade e as 
circunstâncias de cada caso: 

I - segurança na residência, incluindo o controle de telecomunicações; 

II - escolta e segurança nos deslocamentos da residência, inclusive para fins de 
trabalho ou para a prestação de depoimentos; 

III - transferência de residência ou acomodação provisória em local compatível com a 
proteção; 

IV - preservação da identidade, imagem e dados pessoais; 

V - ajuda financeira mensal para prover as despesas necessárias à subsistência 
individual ou familiar, no caso de a pessoa protegida estar impossibilitada de desenvolver 
trabalho regular ou de inexistência de qualquer fonte de renda; 

VI - suspensão temporária das atividades funcionais, sem prejuízo dos respectivos 
vencimentos ou vantagens, quando servidor público ou militar; 

VII - apoio e assistência social, médica e psicológica; 

VIII - sigilo em relação aos atos praticados em virtude da proteção concedida; 

IX - apoio do órgão executor do programa para o cumprimento de obrigações civis e 
administrativas que exijam o comparecimento pessoal. 

Parágrafo único. A ajuda financeira mensal terá um teto fixado pelo conselho 
deliberativo no início de cada exercício      financeiro. 
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Art. 8o Quando entender necessário, poderá o conselho deliberativo solicitar ao 

Ministério Público que requeira ao juiz a concessão de medidas cautelares direta ou 
indiretamente relacionadas com a eficácia da proteção. 

Art. 9o Em casos excepcionais e considerando as características e gravidade da 
coação ou ameaça, poderá o conselho deliberativo encaminhar requerimento da pessoa 
protegida ao juiz competente para registros públicos objetivando a alteração de nome 
completo. 

§ 1o A alteração de nome completo poderá estender-se às pessoas mencionadas no
§ 1o do art. 2o desta Lei, inclusive aos filhos menores, e será precedida das providências
necessárias ao resguardo de direitos de terceiros. 

§ 2o O requerimento será sempre fundamentado e o juiz ouvirá previamente o
Ministério Público, determinando, em seguida, que o procedimento tenha rito sumaríssimo 
e corra em segredo de justiça. 

§ 3o Concedida a alteração pretendida, o juiz determinará na sentença, observando o
sigilo indispensável à proteção do interessado: 

I - a averbação no registro original de nascimento da menção de que houve alteração 
de nome completo em conformidade com o estabelecido nesta Lei, com expressa 
referência à sentença autorizatória e ao juiz que a exarou e sem a aposição do nome 
alterado; 

II - a determinação aos órgãos competentes para o fornecimento dos documentos 
decorrentes da alteração; 

III - a remessa da sentença ao órgão nacional competente para o registro único de 
identificação civil, cujo procedimento obedecerá às necessárias restrições de sigilo. 

§ 4o O conselho deliberativo, resguardado o sigilo das informações, manterá controle
sobre a localização do protegido cujo nome tenha sido alterado. 

§ 5o Cessada a coação ou ameaça que deu causa à alteração, ficará facultado ao
protegido solicitar ao juiz competente o retorno à situação anterior, com a alteração para o 
nome original, em petição que será encaminhada pelo conselho deliberativo e terá 
manifestação prévia do Ministério Público. 

Art. 10. A exclusão da pessoa protegida de programa de proteção a vítimas e a 
testemunhas poderá ocorrer a qualquer      tempo: 

I - por solicitação do próprio interessado; 

II - por decisão do conselho deliberativo, em conseqüência de: 
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a) cessação dos motivos que ensejaram a proteção;

b) conduta incompatível do protegido.

Art. 11. A proteção oferecida pelo programa terá a duração máxima de dois anos. 

Parágrafo único. Em circunstâncias excepcionais, perdurando os motivos que 
autorizam a admissão, a permanência poderá ser prorrogada. 

Art. 12. Fica instituído, no âmbito do órgão do Ministério da Justiça com atribuições 
para a execução da política de direitos humanos, o Programa Federal de Assistência a 
Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, a ser regulamentado por decreto do Poder 
Executivo.             (Regulamento) 

CAPÍTULO II 

DA PROTEÇÃO AOS RÉUS COLABORADORES 

Art. 13. Poderá o juiz, de ofício ou a requerimento das partes, conceder o perdão 
judicial e a conseqüente extinção da punibilidade ao acusado que, sendo primário, tenha 
colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo criminal, desde 
que dessa colaboração tenha resultado: 

I - a identificação dos demais co-autores ou partícipes da ação criminosa; 

II - a localização da vítima com a sua integridade física preservada; 

III - a recuperação total ou parcial do produto do crime. 

Parágrafo único. A concessão do perdão judicial levará em conta a personalidade do 
beneficiado e a natureza, circunstâncias, gravidade e repercussão social do fato 
criminoso. 

Art. 14. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação 
policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do 
crime, na localização da vítima com vida e na recuperação total ou parcial do produto do 
crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um a dois terços. 

Art. 15. Serão aplicadas em benefício do colaborador, na prisão ou fora dela, 
medidas especiais de segurança e proteção a sua integridade física, considerando 
ameaça ou coação eventual ou efetiva. 

§ 1o Estando sob prisão temporária, preventiva ou em decorrência de flagrante delito,
o colaborador será custodiado em dependência separada dos demais presos.
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§ 2o Durante a instrução criminal, poderá o juiz competente determinar em favor do

colaborador qualquer das medidas previstas no art. 8o desta Lei. 

§ 3o No caso de cumprimento da pena em regime fechado, poderá o juiz criminal
determinar medidas especiais que proporcionem a segurança do colaborador em relação 
aos demais apenados. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O art. 57 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, fica acrescido do 
seguinte § 7o: 

"§ 7º Quando a alteração de nome for concedida em razão de fundada coação ou ameaça 
decorrente de colaboração com a apuração de crime, o juiz competente determinará que 
haja a averbação no registro de origem de menção da existência de sentença concessiva 
da alteração, sem a averbação do nome alterado, que somente poderá ser procedida 
mediante determinação posterior, que levará em consideração a cessação da coação ou 
ameaça que deu causa à alteração." 

Art. 17. O parágrafo único do art. 58 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
com a redação dada pela Lei no 9.708, de 18 de novembro de 1998, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda admitida em razão de fundada 
coação ou ameaça decorrente da colaboração com a apuração de crime, por 
determinação, em sentença, de juiz competente, ouvido o Ministério Público." (NR) 

Art. 18. O art. 18 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 18. Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57, § 7o, e 95, parágrafo único, a certidão 
será lavrada independentemente de despacho judicial, devendo mencionar o livro de 
registro ou o documento arquivado no cartório." (NR) 

Art. 19. A União poderá utilizar estabelecimentos especialmente destinados ao 
cumprimento de pena de condenados que tenham prévia e voluntariamente prestado a 
colaboração de que trata esta Lei.        

Parágrafo único. Para fins de utilização desses estabelecimentos, poderá a União 
celebrar convênios com os Estados e o Distrito Federal. 

Art. 19-A.  Terão prioridade na tramitação o inquérito e o processo criminal em que 
figure indiciado, acusado, vítima ou réu colaboradores, vítima ou testemunha protegidas 
pelos programas de que trata esta Lei.  (Incluído pela Lei nº 12.483, de 2011) 
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Parágrafo único.  Qualquer que seja o rito processual criminal, o juiz, após a citação, 

tomará antecipadamente o depoimento das pessoas incluídas nos programas de proteção 
previstos nesta Lei, devendo justificar a eventual impossibilidade de fazê-lo no caso 
concreto ou o possível prejuízo que a oitiva antecipada traria para a instrução 
criminal. (Incluído pela Lei nº 12.483, de 2011) 

Art. 20. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, pela União, correrão à 
conta de dotação consignada no orçamento. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de julho de 1999; 178o da Independência e 111o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo à última decisão terminativa) 

Publicado no DSF, de 5/3/2015 

 Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 10511/2015 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 89, de 2015, que 
altera a Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, 
para criar mecanismos de proteção às vítimas e 
testemunhas vulneráveis. 

RELATOR: Senador JOSÉ MEDEIROS 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 89, de 
2015, de autoria do Senador Humberto Costa, que altera a Lei nº 9.807, de 
13 de julho de 1999, para criar mecanismos de proteção às vítimas e 
testemunhas vulneráveis. 

O PLS, em seu art. 1º, acrescenta o art. 15-A à Lei nº 
9.807, de 1999, o qual dispõe sobre as medidas protetivas de urgência às 
vítimas e testemunhas vulneráveis. O caput do dispositivo determina que o 
delegado de polícia pode aplicar medidas protetivas, em favor de vítima ou 
testemunha vulnerável, quando houver risco, devendo-se comunicar o juiz, 
o qual deverá ouvir o Ministério Público. As medidas protetivas podem ser 
a apreensão de objetos que tragam risco à vítima ou testemunha, a 
restituição de bens destas, e a imposição de distanciamento em relação à 
vítima ou testemunha. 

Na sequência, o § 1º do art. 15-A estende às vítimas e 
testemunhas vulneráveis algumas das medidas de proteção previstas no art. 
7º da Lei nº 9.807, de 1999. O § 2º, por sua vez, define, resumidamente, 
vulnerável como aquela pessoa que deva receber proteção especial e 
diferenciada do poder público, exemplificando-as como crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e mulheres vítimas de 
violência doméstica, bem como os dependentes delas. O § 3º, ainda, 
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determina procedimentos a serem adotados pelo delegado de polícia na 
apuração da infração cometida pelo ofensor. O § 4º, na mesma esteira, 
estabelece que o delegado poderá requisitar serviços públicos em benefício 
das vítimas e testemunhas vulneráveis. Por fim, o § 5º dispõe que 
desobedecer os direitos albergados pelo art. 15-A ensejará 
responsabilização. 

O art. 2º do PLS, enfim, determina que a vigência da lei 
dar-se-á trinta dias após a data de sua publicação. 

O autor da proposição observa ser crescente a garantia 
de proteção especial a pessoas em condição especial de vulnerabilidade – 
quer no direito brasileiro, quer no direito internacional. Desse modo, faz-se 
necessária, também, a proteção à vítima e à testemunha que estejam em 
condição especial de vulnerabilidade.  

A justificação da proposição lembra que o delegado é o 
primeiro elo da cadeia de proteção estatal aos direitos dos cidadãos, 
incluídos os mais vulneráveis. Assim, nada mais razoável que o 
responsável pelas delegacias de polícia, abertas em qualquer horário, possa 
assegurar de pronto, ainda que de maneira provisória, a proteção a quem, 
para além de ser vulnerável, encontra-se em situação particularmente 
arriscada. 

A matéria foi distribuída à CDH, na qual coube a mim 
relatá-la. Na sequência, ela seguirá para a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo a esta a decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso III do art. 102-E do Regimento Interno 
do Senado Federal, compete à CDH opinar sobre garantia e promoção dos 
direitos humanos. A proposição, portanto, não padece de vício de 
antirregimentalidade. 

Tampouco há reparos a se fazer no que toca à 
constitucionalidade, à legalidade ou à técnica legislativa da proposição. A 
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proposição é consentânea com a Constituição Federal, no inciso I de seu 
art. 22, que trata da competência privativa da União para legislar sobre 
direito processual, bem como com os incisos XIV e XV de seu art. 24, que 
tratam da competência concorrente da União, dos estados e do Distrito 
Federal para legislar sobre proteção das pessoas com deficiência e sobre 
proteção à infância e à juventude, cabendo à União, nesse caso, fixar 
normas gerais. 

A proposição é meritória ao pensar naqueles que, para além de 
se encontrarem na situação de vítimas ou de testemunhas – fatos já por si 
só geradores de severa vulnerabilidade –, ainda se caracterizam por 
circunstância que reforça a vulnerabilidade.  

Desse modo, parece-nos de bom alvitre que, com efeito, 
pessoas vulneráveis sejam passíveis de serem protegidas por medidas 
protetivas de urgência quando se encontrarem na condição de vítimas ou 
testemunhas. Medidas análogas já são previstas com sucesso, por exemplo, 
na Lei Maria da Penha. 

  Deve-se ter em conta que, no momento de maior necessidade, 
não se pode permitir que as pessoas particularmente vulneráveis padeçam 
em função justamente de sua condição intrínseca. O delegado de polícia, 
portanto, deve, sim, ter legitimidade para intervir em favor da segurança da 
vítima ou testemunha vulnerável. 

  Temos a reparar, tão-somente, o uso da expressão “portadores 
de necessidades especiais”, que é incorreta e tecnicamente superada. 
Entendemos mais adequado que, em seu lugar, se opte pela expressão 
“pessoas com deficiência”, termo este mais correto e formalmente 
reconhecido por convenções, leis e normas técnicas contemporâneas. Por 
tal motivo, propomos uma emenda de redação. 

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 89, de 2015, com a seguinte emenda de redação: 
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EMENDA Nº 1 - CDH 

Dê-se ao art. 1º do PLS nº 89, de 2015, a seguinte redação: 

“Art. 1º A Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, passa a 
vigorar acrescida do Capítulo III e do art. 15-A, com a seguinte redação: 

‘CAPÍTULO III 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA ÀS VÍTIMAS E 
TESTEMUNHAS VULNERÁVEIS 

 

Art. 15-A. Logo que tomar conhecimento de ocorrência envolvendo 
risco atual ou iminente à vítima ou testemunha vulnerável, o delegado 
de polícia poderá aplicar de imediato, em ato fundamentado, as 
seguintes medidas protetivas de urgência de caráter temporário ao 
investigado ou indiciado, comunicando, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, o juiz competente, que poderá revê-las ou mantê-las, 
ouvido o Ministério Público, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas: 

I – apreensão de objetos utilizados na prática da infração penal ou que 
estejam colocando em risco a vítima ou testemunha;  

II – restituição de bens indevidamente subtraídos da vítima ou 
testemunha; 

III – afastamento temporário e proibição de aproximação da vítima ou 
testemunha. 

§ 1º Poderão ser aplicadas às vítimas e testemunhas vulneráveis as 
medidas de proteção previstas nos incisos I, II, III, IV, VII e VIII, do 
art. 7º desta Lei. 

§ 2º Consideram-se vulneráveis as pessoas que, por circunstâncias 
ligadas à sua condição pessoal, devam receber proteção especial e 
diferenciada do poder público, como crianças, adolescentes, idosos, 
pessoas com deficiência e mulheres vítimas de violência doméstica e 
seus dependentes, sem prejuízo do disposto nas leis específicas. 

§ 3º Se o fato de que tiver notícia caracterizar infração penal, o 
delegado de polícia prosseguirá na apuração, instaurando inquérito 
policial ou outro procedimento legal cabível; caso contrário, 
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comunicará o fato à autoridade com atribuição para apuração de 
eventual infração cível ou administrativa. 

§ 4º O delegado de polícia poderá requisitar serviços públicos de 
saúde, segurança pública e assistência social, bem como certidões, 
documentos e prontuários médicos para defesa dos interesses e 
direitos das vítimas e testemunhas vulneráveis. 

§ 5º A desobediência às requisições ou medidas de proteção aplicadas 
com base neste artigo ensejará a responsabilização criminal por 
desobediência, sem prejuízo da responsabilização civil e 
administrativa.’” 

Sala da Comissão, 10 de junho de 2015. 

Senador Paulo Paim, Presidente 

Senador José Medeiros, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 253, de 2014, 

do Senador Jorge Viana, que inclui a alínea “m” 

no inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para 

considerar como agravante a circunstância de 

praticar crime no interior de transporte público e 

nos terminais ou pontos de embarque ou 

desembarque de passageiros. 

Relator: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto de Lei 

do Senado (PLS) nº 253, de 2014, de autoria do Senador Jorge Viana, que 

pretende incluir a alínea “m” no inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

Em síntese, a proposição legislativa em exame institui como 

circunstância agravante a conduta de praticar crime no interior de transporte 

público e nos terminais ou pontos de embarque ou desembarque de 

passageiros.  

Na justificação, o autor da proposição, ilustre Senador Jorge 

Viana, afirma que “a aglomeração de pessoas no interior dos transportes 

públicos e nos terminais ou pontos de embarque ou desembarque favorece a 

prática de crimes, uma vez que dificulta a percepção e reação da vítima, 

sendo que, nos casos de delitos que envolvem violência, o excesso de 
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indivíduos no local impede a defesa ou a fuga do ofendido”. Diante disso, 

conclui o referido parlamentar, que “as pessoas que utilizam o transporte 

público diariamente para o trabalho ou para qualquer outra atividade lícita 

não podem ficar sob o domínio de indivíduos que utilizam o meio de 

transporte apenas para praticar crimes”. 

Não foram apresentadas emendas ao PLS no prazo regimental. 

 

II – ANÁLISE 

Preliminarmente, registramos que a matéria sob exame não 

apresenta vícios de constitucionalidade formal, uma vez que o direito penal 

está compreendido no campo da competência legislativa privativa da União, 

consoante dispõe o art. 22, I, da Constituição Federal. Ademais, não se trata 

de matéria submetida à iniciativa privativa do Presidente da República, nos 

termos do § 1° do art. 61, da Carta Magna. 

No mérito, temos que a proposição é conveniente e oportuna. 

Em todo o País, tem crescido o número de crimes praticados no 

interior de transportes públicos e nos terminais ou pontos de embarque ou 

desembarque de passageiros. 

Segundo pesquisa realizada por uma seguradora do Estado de 

São Paulo, o transporte público é o alvo favorito de criminosos para furtos e 

roubos de celular, sendo que 31% dos casos acontecem em ônibus (incluindo 

pontos), trens e metrô. As vias públicas e o trânsito (moto, táxi e carros) 

aparecem em seguida no ranking, com, respectivamente, 29% e 25% dos 

crimes. 
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Por sua vez, no Estado do Espírito Santo, em média é registrado 

um crime por dia dentro de ônibus que circulam na Grande Vitória. 

Conforme levantamento feito pela Secretaria de Segurança Pública do 

Estado do Espírito Santo, dez linhas de ônibus se tornaram alvo de 

criminosos. Ademais, somente nos primeiros quatro meses deste ano, 127 

pessoas foram furtadas ou roubadas dentro de ônibus. 

É frequente também a ocorrência de arrastões em transportes 

públicos ou em terminais ou pontos de embarque e desembarque de 

passageiros. Na região sul de Curitiba, os usuários de transporte coletivos 

têm sido vítimas de criminosos que entram armados nos veículos e assaltam 

o cobrador e os passageiros, obrigando-os a entregar seus pertences durante 

as viagens. Tais crimes ocorrem também em táxis, fazendo, na maioria das 

vezes, o motorista como refém.  

Assim, esse tipo de criminalidade tem se espalhado por todo o 

País, sendo que, em várias cidades, são formadas quadrilhas especializadas 

unicamente na prática desse crime. Conforme consta na justificação do PLS, 

a aglomeração de pessoas no interior dos transportes públicos e nos terminais 

ou pontos de embarque ou desembarque de passageiros é um facilitador para 

a prática de crimes. Além de dificultar a percepção da vítima, no caso dos 

furtos, impede a sua defesa ou fuga, quando o crime é realizado no interior 

dos transportes coletivos. 

Diante dessas considerações, entendemos que os crimes 

praticados nessas circunstâncias devem ser mais gravemente apenados, 

tendo em vista os objetivos da pena, que são a prevenção e a repressão à 

prática de delitos. 
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III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 253, de 2014. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 253, DE 2014  

Inclui a alínea “m” no inciso II do art. 61 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
para considerar como agravante a circunstância de 
praticar crime no interior de transporte público e nos 
terminais ou pontos de embarque ou desembarque de 
passageiros. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 
Art. 1º O inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 – Código Penal, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea “m”: 
“Art. 61.............................................................. 
............................................................................ 
II - ...................................................................... 
............................................................................ 
m) no interior de transporte público e nos terminais ou pontos de 
embarque ou desembarque de passageiros.” (NR)  
 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

 
Este projeto tem como objetivo agravar a pena de crimes praticados no 

interior de transportes públicos e nos terminais ou pontos de embarque ou desembarque 
de passageiros. 

O crescente número de veículos nas ruas e os graves problemas de 
congestionamento vêm fazendo com que grande parte da população utilize o transporte 
público como meio de locomoção nas grandes cidades. Ademais, segundo a Associação 
Nacional de Transportes Públicos, o ônibus é utilizado em larga escala, sendo 
responsável por 94% do transporte público. 

Por sua vez, tem sido frequentemente divulgado pela mídia o aumento no 
cometimento de crimes no interior desses meios de transporte, principalmente furtos e 
roubos. Inclusive, existem linhas de ônibus nas quais a prática de delitos é frequente, sem 
que o Estado (a polícia) ou a própria companhia proprietária do veículo façam qualquer 
coisa para evitá-los, deixando o usuário refém dessa situação. 

A propósito, segundo notícia divulgada pela mídia, os casos de furtos 
registrados dentro de trens, metrô e ônibus aumentaram quase cinco vezes durante a 
Copa do Mundo na cidade de São Paulo em comparação com o mesmo período do ano 
passado. Foram 2.741 boletins de ocorrência feitos na Polícia Civil entre 12 de junho e 13 
de julho deste ano, sendo que a média de ocorrências foi de mais de 85 por dia no 
transporte coletivo. No mesmo período dos dois anos anteriores, o total havia sido de 572 
queixas (2013) e de 654 (2012). Em comparação com 2013, o aumento na Copa em 2014 
chegou a 379%. Na mesma linha, os crimes cometidos nos terminais ou pontos de 
embarque ou desembarque de passageiros totalizam números preocupantes. 

A aglomeração de pessoas no interior dos transportes públicos e nos 
terminais ou pontos de embarque ou desembarque favorece a prática de crimes, uma vez 
que dificulta a percepção e reação da vítima, sendo que, nos casos de delitos que 
envolvem violência, o excesso de indivíduos no local impede a defesa ou a fuga do 
ofendido. 

Diante desses fatos, e no intuito de coibir essa situação, propomos que seja 
agravada a pena para os crimes praticados no interior de transportes públicos e nos 
terminais ou pontos de embarque ou desembarque. As pessoas que utilizam o transporte 
público diariamente para o trabalho ou para qualquer outra atividade lícita não podem ficar 
sob o domínio de indivíduos que utilizam o meio de transporte apenas para praticar 
crimes. 
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Ressalte-se, finalmente, que os meios de transporte públicos são aqueles 

que não pertencem aos usuários e são geridos pelo Governo, que determina e controla as 
regras de seu funcionamento. Eles podem ter caráter individual (táxi, por exemplo) ou 
coletivo (como no caso dos ônibus municipais ou estaduais). 

Assim, por ser um meio de transporte público individual, o presente projeto 
também pretende abarcar condutas criminosas praticadas no interior de táxis, 
principalmente em detrimento de taxistas, que também ficam vulneráveis a qualquer 
prática criminosa no interior de seu meio de trabalho. 

Feitas essas considerações, esperamos contar com o decisivo apoio dos 
nobres Pares para a aprovação do presente projeto de lei. 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador JORGE VIANA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. 

 
Circunstâncias agravantes 
Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou 

qualificam o crime:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
I - a reincidência; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
II - ter o agente cometido o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
a) por motivo fútil ou torpe; 
b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de 

outro crime; 
c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, ou outro recurso que 

dificultou ou tornou impossível a defesa do ofendido; 
d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, 

ou de que podia resultar perigo comum; 
e) contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge; 
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de 

coabitação ou de hospitalidade; 
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de 

coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei 
específica; (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006) 

g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou 
profissão; 

h) contra criança, velho, enfermo ou mulher grávida. (Redação dada pela Lei nº 
9.318, de 1996) 

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida; (Redação 
dada pela Lei nº 10.741, de 2003) 

i) quando o ofendido estava sob a imediata proteção da autoridade; 
j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer calamidade pública, ou 

de desgraça particular do ofendido; 
l) em estado de embriaguez preordenada. 

 
 
 

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 22/8/2014 
 
 

 

 Secretaria de Editoração e Publicações - Brasília-DF 
                                            OS: 13653/2014 
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 117, de 2014, 

do Senador Marcelo Crivella, que altera a Lei nº. 

7.210, de 11 de julho de 1984, “Lei de Execução 

Penal”, para prever a remição de pena para o 

condenado que doar sangue. 

Relator: Senador EDUARDO AMORIM 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto de Lei 

do Senado (PLS) nº 117, de 2014, de autoria do Senador Marcelo Crivella, 

que pretende alterar o art. 126 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei 

de Execução Penal). 

Em síntese, a proposição legislativa em exame tem como 

objetivo possibilitar que o condenado que cumpre a pena em regime fechado 

ou semiaberto possa remir parte do tempo de execução da pena por meio de 

doação de sangue.  

Na justificação, o autor da proposição afirma que “o Brasil 

atravessa por um problema grave e pouco discutido na sociedade: os 

estoques de sangue nos hemocentros e bancos de coleta encontram-se 

perene e aflitiva situação de escassez”. Diante disso, conclui que “por crer 

que a condenação criminal não representa para o preso a perda de sua 

dignidade humana ou a mitigação de sua condição de cidadão em igualdade 

de condições com todo aquele que busque os valores sociais da 

solidariedade e do bem-estar geral e, ainda, que o ato cristão e humano de 

doar sangue, voluntário e espontâneo, por parte do condenado, demonstra, 

inequivocamente, seu anseio de retornar pacificamente à sociedade, ao 

convívio social harmônico e fraterno, é que defendemos que esse ato seja 

merecedor da remição da pena”. 
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Não foram apresentadas emendas ao PLS no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Preliminarmente, registramos que a matéria sob exame não 

apresenta vícios de constitucionalidade formal, uma vez que o direito 

penitenciário e a defesa da saúde estão compreendidos no campo da 

competência legislativa concorrente, consoante dispõem, respectivamente, 

os incisos I e XII do art. 24 da Constituição Federal. Conforme o § 1º do art. 

24 da Carta Magna, no âmbito da legislação concorrente, a competência da 

União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. No caso em questão, o 

estabelecimento de requisitos (como a doação de sangue) para a concessão 

do benefício de remição de pena possui o caráter de generalidade exigido 

pela referida regra constitucional. 

Por sua vez, ainda sob o enfoque da constitucionalidade formal, 

não se trata de matéria submetida à iniciativa privativa do Presidente da 

República, nos termos do § 1° do art. 61, da Carta Magna. 

No mérito, temos que a proposição é conveniente e oportuna. 

O art. 3º, inciso I, da Constituição Federal, estabelece que 

constitui objetivo fundamental da República Federativa do Brasil “construir 

uma sociedade livre, justa e solidária” (destacou-se). Para tanto, todos os 

membros da sociedade podem e devem ajudar uns aos outros. 

A doação de sangue é um ato essencialmente nobre e solidário, 

destinado a salvar vidas. Na grande maioria das vezes, o doador não conhece 

o seu destinatário, o que ressalta a humanidade e o amor ao próximo. 

É também um ato de cidadania, uma vez que representa o 

conhecimento do cidadão em relação aos seus direitos e deveres para com a 

sociedade. 

Sendo assim, permitir que os condenados possam remir parte da 

sua pena por meio de doação de sangue é possibilitar o cumprimento de um 

dos objetivos da execução, que é o de proporcionar as condições para a 

harmônica integração social do preso. O condenado que doa sangue está 

demonstrando com esse ato o seu esforço para retornar ao convívio social. 
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Conforme proposto pelo PLS, é essencial que a doação de 

sangue pelo condenado seja um ato voluntário. Ninguém pode ser compelido 

a doar sangue, sob pena de violação ao princípio constitucional da dignidade 

humana (art. 1º, III, da Constituição Federal) e da garantia fundamental de 

que “é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral” (art. 

5º, XLIX, da Constituição Federal). 

Ademais, na forma também proposta pelo PLS, o ato deve ser 

precedido de avaliação médica, para verificar se o condenado possui 

condições físicas para doar sangue. 

Finalmente, nos termos do § 7º do art. 126 da Lei de Execução 

Penal, na forma dada pelo art. 1º do PLS, as doações de sangue “poderão ser 

feitas a cada três meses pelos homens e quatro meses pelas mulheres”. Tal 

distinção entre homens e mulheres decorre da circunstância de o organismo 

necessitar de 8 semanas para os homens e 12 semanas para as mulheres para 

atingir o mesmo nível de estoque de ferro que apresentava antes da doação. 

Assim, nesse aspecto, por haver uma justificativa para a distinção, não há 

que se falar em violação ao princípio constitucional da isonomia. 

III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 117, de 2014. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 117, DE 2014 
 

Altera a Lei nº. 7.210, de 11 de julho de 1984, “Lei de 

Execução Penal”, para prever a remição de pena para o 

condenado que doar sangue. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º O art. 126 da Lei nº. 7.210, de 11 de julho de 1984, passa a viger com 

as seguintes alterações: 

 

“Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 

semiaberto poderá remir, por trabalho, estudo ou doação de sangue, parte 

do tempo de execução da pena. 

 

§ 1º. .......................................................................... 

.................................................................................. 

 

III – 4 (quatro) dias de pena para cada doação de sangue realizada. 

.................................................................................. 
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§ 7º As doações de sangue serão voluntárias e precedidas de aval médico e 

poderão ser feitas a cada três meses pelos homens e quatro meses pelas 

mulheres, salvo instrução médica em sentido diverso. 

 

§ 8º. O disposto neste artigo também aplica-se às hipóteses de prisão 

cautelar. 

 

§ 9º. A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o Ministério 

Público e a defesa.” (NR) 

 

Art. 2º A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, passa a viger acrescida do 

seguinte artigo: 

 

“Art. 198-A. A direção dos estabelecimentos penais deverá, periodicamente, 

buscar sensibilizar e conscientizar os detentos para a importância da doação 

de sangue e a remição de pena decorrente, inclusive por meio de cartazes 

colocados em áreas de uso comum, como refeitórios, pátios, entre outras.” 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após a data de sua publicação, surtindo os 

seus efeitos após quarenta e cinco dias. 
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J U S T I F I C A Ç Ã O 

 

O Brasil atravessa por um problema grave e pouco discutido na sociedade: 

os estoques de sangue nos hemocentros e bancos de coleta encontram-se em perene e 

aflitiva situação de escassez. Cirurgias urgentes são corriqueiramente suspensas por falta 

de sangue. Vidas se perdem pela falta desse precioso óleo da vida. 

A Juíza de Direito Rosana Navega Chagas, do Rio de Janeiro, já alertou 

para uma “crise nos Bancos de Sangue do país e os altos índices de mortalidade 

ocasionados pela carência de sangue nos hospitais públicos e privados”. Por outro lado, 

segundo ela, o que agrava esse quadro é que “nos encontramos de fato em uma 

verdadeira guerra civil, onde mais de uma pessoa morre por dia por uma ‘bala perdida’, 

fazendo com que aumente a necessidade da doação de sangue.”. 

Ela também ressalta: “As estatísticas da mortalidade ocasionada pela 

carência do sangue nos hospitais e nos bancos de sangue do país não são noticiadas 

para não causar comoção pública ou grande alarme, mas o certo é que elas são em 

números gritantes e assustadores”. 

O objetivo desse projeto é estimular os presos condenados a doar sangue, 

em troca da remição de pena.  

Houve uma diminuição significativa nas doações, possivelmente agravada 

em face do desvio do sangue doado na conhecida fraude dos “Vampiros”, desmotivando 

por descrédito os poucos que assim procediam. Os presos, ao contrário, teriam um 

estímulo para doar sangue: a remição da pena. Eles ganham e a sociedade ganha. 

Propostas como essa têm aval e estímulo constitucional. O § 4º do art. 199 

de nossa Lei Maior dispõe que a lei disporá sobre as condições que facilitem a coleta, 

processamento e transfusão de sangue e seus derivados. 
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Em relação ao quantum para remição da pena, sugerido em quatro dias 

para cada doação de sangue, tomamos em consideração o fato de que cada doação tem 

o potencial de salvar de três ou mais vidas, o que representa uma consequência maior e 

útil à sociedade que três dias de trabalho do preso, pelos quais a remição prevista é de 

um dia da pena. 

Ademais, há que se considerar que se trata de possibilidade com baixa 

recorrência, haja vista o intervalo a ser respeitado, no caso dos homens e de sessenta 

dias (até quatro doações por ano) e para as mulheres noventa dias (até três doações por 

ano). Ou seja, um abatimento da pena de, no máximo, dezesseis dias por ano, para os 

homens, e de doze dias para as mulheres.  

Trata-se de benefício muito singelo se comparado à remição pelo trabalho, 

que pode chegar a cento e vinte dias (um dia para cada três trabalhados). 

Assim, por crer que condenação criminal não representa para o preso a 

perda de sua dignidade humana ou a mitigação de sua condição de cidadão em 

igualdade de condições com todo aquele que busque os valores sociais da solidariedade 

e do bem-estar geral e, ainda, que o ato cristão e humano de doar sangue, voluntário e 

espontâneo, por parte do condenado, demonstra, inequivocamente, seu anseio de 

retornar pacificamente à sociedade, ao convívio social harmônico e fraterno, é que 

defendemos que esse ato seja merecedor da remição da pena. 

É com essa disposição que apresentamos a presente proposta. 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador MARCELO CRIVELLA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

“................................................................................................................. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1º - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único 

de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, 

tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2º - É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 

instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na 

assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 4º - A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, 

tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 

como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado 

todo tipo de comercialização. 

.................................................................................................................” 

 

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 

Institui a Lei de Execução Penal. 

“................................................................................................................. 

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá 

remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. (Redação dada 

pela Lei nº 12.433, de 2011). 

§ 1o A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: (Redação dada pela 

Lei nº 12.433, de 2011) 

I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - atividade de ensino 

fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação 

profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias; (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 

2011) 

§ 2o As atividades de estudo a que se refere o § 1o deste artigo poderão ser 

desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância e deverão 
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ser certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados.  

(Redação da Lei 12.433/2011) 

§ 3o  Para fins de cumulação dos casos de remição, as horas diárias de trabalho e de 

estudo serão definidas de forma a se compatibilizarem.  (Redação dada pela Lei nº 

12.433, de 2011) 

§ 4o  O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos 

continuará a beneficiar-se com a remição.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 5o  O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no 

caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da 

pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de educação.(Incluído 

pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 6o  O condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaberto e o que usufrui 

liberdade condicional poderão remir, pela frequência a curso de ensino regular ou de 

educação profissional, parte do tempo de execução da pena ou do período de prova, 

observado o disposto no inciso I do § 1o deste artigo.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 

2011) 

§ 7o  O disposto neste artigo aplica-se às hipóteses de prisão cautelar.(Incluído pela Lei 

nº 12.433, de 2011) 

§ 8o  A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a 

defesa. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

.................................................................................................................. 

Art. 198. É defesa ao integrante dos órgãos da execução penal, e ao servidor, a 

divulgação de ocorrência que perturbe a segurança e a disciplina dos estabelecimentos, 

bem como exponha o preso à inconveniente notoriedade, durante o cumprimento da 

pena. 

Art. 199. O emprego de algemas será disciplinado por decreto federal. 

.................................................................................................................” 

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, de 9/4/2014 
 

 Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 11414/2014 
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